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RESUM O 
 

 
 
 

Este estudo investig a o impacto da percepçã o das possíveis dif erenças e similaridades 
culturais entre brasileiros e arg entinos atuando em times multiculturais compostos de 
membros dos dois países. A def iniçã o de cultura nacional e seu ef eito nos neg ócios, assim 
como a f ormaçã o cultural do B rasil e da Arg entina, f oram investig adas em prof undidade. 
A revisã o bibliog ráf ica f oi a base para a realiz açã o de um estudo de caso mú ltiplo, 
permitindo analisar a percepçã o dos ex ecutivos brasileiros e arg entinos em relaçã o às 
dimensõ es culturais: distância de poder, individualismo, masculinidade, necessidade de 
controlar as incertez as e tempo. Os resultados desta pesquisa qualitativa revelaram que, 
apesar da relativa prox imidade cultural, h á dif erenças sig nif icativas, especialmente nas 
dimensõ es distância de poder, nível de individualismo e masculinidade, que inf luenciam o 
trabalh o de ex ecutivos oriundos desses dois países trabalh ando em times multiculturais 
compostos de brasileiros e arg entinos, ainda que h aja a percepçã o de benef ícios na criaçã o 
de valor para os componentes dos times multiculturais e para as empresas.  
 
 
 
 
Pa l a v r a s -Ch a v e :  Times multiculturais. Cultura nacional. Cultura Org aniz acional. B rasil. 
Arg entina. Interculturalidade. Internacionaliz açã o. 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

 

 

Th is research  investig ates th e impact of  perceived cultural similarities and dif f erences 
betw een B raz ilians and Arg entineans w ork ing  tog eth er in multicultural teams w ith  
members of  both  countries.  Th e national culture def inition and its impact in business, as 
w ell as B raz il and Arg entina’ s cultural back g round w ere studied in depth .  Th e 
bibliog raph ical revision w as th e basis f or th e multiple case study  meth od used, so th at th e 
perception of  B raz ilian and Arg entineans ex ecutives in reg ards to th e cultural dimensions 
such  as Pow er Distance, Individualism, Masculinity , Uncertainty  Avoidance Index  and 
L ong  Term Orientation could be analy z ed. Th e qualitative research  results reveal th at 
besides th e relative cultural prox imity , th e perception is th at sig nif icant dif f erences ex ist, 
specially  in th e Pow er Distance, Individualism and Masculinity  dimensions, th at impact 
th e w ork  of  ex ecutives f rom B raz il and Arg entina w ork ing  in multicultural teams w ith  
members of  both  countries, alth oug h  th ere is a perception th at benef its in creating  value 
both  to th e team members of  multicultural teams and to th e companies in such  interactions 
do ex ist.  
 
 
 
K e y  W o r d s :  Multicultural Teams. National Culture. Org aniz ational Culture. B raz il. 
Arg entina. Cross Cultural. Internationaliz ation.  
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1  INTRODUÇ Ã O 
 
 

O mundo atual enf renta duas crises, de acordo com Hall (1989). A primeira diz  
respeito à crise ambiental e do aumento da populaçã o e é, de acordo com o autor, mais 
visível. A seg unda, mais sutil, mas ig ualmente letal, é a relaçã o da h umanidade no que 
tang e às instituiçõ es, idéias e os relacionamentos entre vários indivíduos e g rupos que 
h abitam o g lobo. As pessoas devem, de acordo com Hall, parar de categ oriz arem-se umas 
às outras como boas e más, aceitar que h á muitas estradas para a verdade e que nenh uma 
cultura tem primaz ia sobre outra.  

As org aniz açõ es nã o sã o mais def inidas de acordo com as f ronteiras g eog ráf icas de 
seu país de orig em. Para Adler (20 0 2), a própria def iniçã o de sucesso transcende as 
f ronteiras nacionais. Se empresas g lobais costumavam ser um componente minoritário de 
atividades industriais, ag ora elas dominam o cenário empresarial. Hoje as empresas g lobais 
têm de adaptar suas estratég ias aos locais onde estã o inseridas, levando em consideraçã o os 
contex tos culturais (ADL ER , 20 0 2; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3). Fish er, Ury  e 
Patton (1991), especialistas em neg ociaçã o, af irmam que saber neg ociar talvez  seja a 
principal competência para qualquer ex ecutivo, por ser essencial na tomada de decisã o. Se 
por um lado a internet e a melh oria nas comunicaçõ es f acilitaram as neg ociaçõ es, por outro 
troux eram novos desaf ios aos ex ecutivos, que somam às suas atribuiçõ es a f unçã o de 
representar suas empresas em neg ociaçõ es com dif erentes culturas e nacionalidades, sem 
que isso implique sair ou mudar-se do país onde nasceram (ADL ER , 20 0 2; FISHER ; UR Y ; 
PATTON,  1991).  

O trabalh o em times multiculturais é uma estratég ia adotada por empresas que 
atuam em mercados g lobais. Elas visam, com essa estratég ia, a buscar atrair e reter os 
melh ores talentos no mercado de trabalh o, promover a criatividade e a inovaçã o por meio 
da discussã o de idéias e pontos de vista diverg entes, e muitas vez es conf litantes; e atender 
às necessidades dos mercados onde atuam (COX , 1994; FL EUR Y , 20 0 0 ).  

Nesse contex to, o conh ecimento das dif erentes culturas pode inf luenciar no sucesso 
ou f racasso de ex ecutivos e suas empresas. A inf luência da cultura na operacionaliz açã o da 
estratég ia é um tema reconh ecido por teóricos e ex ecutivos. Autores que estudam cultura 
entendem que é relativamente f ácil observar-se o que ocorre nas org aniz açõ es, mas def inir 
a causa dos acontecimentos nã o o é. Para estes autores, as dif erenças culturais inf luenciam 
a maneira como as pessoas vêem e interag em com o mundo (ADL ER , 20 0 2; HR EB INIAK , 
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20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3). A cultura af eta o 
comportamento e, portanto, impacta também a p e r f o r m a n c e  org aniz acional, o que ex plica 
o interesse de acadêmicos e ex ecutivos pelo tema (ADL ER , 20 0 2; HR EB INIAK , 20 0 5; 
SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

Equipes multiculturais sã o o novo ideal corporativo, pelo f ato de a diversidade 
cultural incentivar novas f ormas de pensar e a criatividade. As dinâmicas de times 
multiculturais dif erem de times f ormados por componentes de uma mesma cultura, pois os 
estilos de liderança, motivaçã o, comunicaçã o e tomada de decisã o, entre outros, sã o 
dif erentes em cada cultura. Ex ecutivos devem g erenciar pessoas com comportamentos e 
linh as de pensamentos dif erentes dos seus e, portanto, precisam possuir competência 
cultural, ou seja, a h abilidade de reconh ecer e entender como outras culturas percebem o 
mundo, de f orma a adaptar seus comportamentos e atitudes para serem bem sucedidos 
(ADL ER , 20 0 2; SCHEIN, 20 0 4; TANUR E, 20 0 5).  

Integ rados no bloco econô mico do Mercosul, o B rasil e a Arg entina, ainda que 
países limítrof es e viz inh os, têm dif erenças culturais sig nif icativas identif icadas na 
literatura, que af etam a atuaçã o dos ex ecutivos de ambos os países atuando em times 
multiculturais (DAMATTA, 1999; HOL ANDA, 1995). A dimensã o desse impacto e como 
ele se manif esta nas relaçõ es de trabalh o em times multiculturais compostos de brasileiros 
e arg entinos f az em parte do f oco deste estudo.   

Neste sentido, o objetivo deste projeto de pesquisa é, a partir da análise do perf il 
cultural básico de brasileiros e arg entinos, e usando como ref erência as dimensõ es 
propostas nos estudos de Hof stede (1984), Hof stede e Hof stede (20 0 5) e Tanure (20 0 5), 
identif icar como sã o percebidas as interaçõ es entre os ex ecutivos dos dois países atuando 
em times multiculturais compostos de brasileiros e arg entinos e os impactos no 
desenvolvimento do trabalh o nesses times.  

A revisã o de literatura f oi desenvolvida a partir da def iniçã o do conceito de cultura, 
passando por uma análise das três correntes que, de acordo com Tanure (20 0 5), discutem a 
inf luência da g lobaliz açã o na cultura e nas dimensõ es org aniz acionais. Essas correntes sã o 
a teoria converg ente, que neg a a inf luência da cultura nacional nas org aniz açõ es; a 
diverg ente, que reconh ece a inf luência da cultura nacional nas org aniz açõ es; e a 
diverg ência converg ente, que h armoniz a o g lobal com o local. Foram discutidas as 
dimensõ es culturais propostas por autores como Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede 
(20 0 5) e f oram estudadas a f ormaçã o da cultura brasileira e arg entina. A f ormaçã o cultural 
de um país é importante porque, de acordo com Hof stede e Hof stede (20 0 5), h á dimensõ es 
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culturais cuja orig em só pode ser ex plicada na h istória de um país ou cultura. A revisã o de 
literatura inclui a def iniçã o de times multiculturais e o estudo da f ormaçã o cultural 
brasileira e arg entina, f inaliz ando com uma comparaçã o entre as dif erenças e similaridades 
entre as duas culturas.  

A pesquisa é qualitativa ex ploratória e f oi usado o método de estudo de casos 
mú ltiplos, adotando-se como unidades de estudos os g estores brasileiros e arg entinos que 
trabalh am ou trabalh aram em times multiculturais com membros dos dois países. Foram 
f eitas entrevistas em prof undidade semi-estruturadas com ex ecutivos brasileiros e 
arg entinos.  

Hall e Hall (1990 ) af irmam que cada país tem sua própria maneira de ver e f az er 
coisas, baseada em reg ras nã o ex plícitas, o que torna a cooperaçã o dif ícil. Este trabalh o 
visa a contribuir para max imiz ar o sucesso de ex ecutivos brasileiros e arg entinos 
conduz indo neg ócios em times multiculturais com membros de ambos os países, a partir da 
identif icaçã o das barreiras e obstáculos oriundos de suas f ormaçõ es culturais distintas.  

 
 

1 . 1  Pr o bl e m a  d e  p e s q u i s a  
 
Um problema de pesquisa é f ruto da ref lex ã o sobre a ex istência de alg uma 

dif iculdade na prática ou do reconh ecimento de lacunas em alg uma teoria. Essa é uma 
etapa da pesquisa que é parte da f ase ex ploratória (CASTR O, 20 0 5; MATTAR , 1994). 
L aville e Dionne (1999) af irmam que o primeiro passo para a pesquisa é a def iniçã o do 
problema que deve ser resolvido. De acordo com os autores, este  será o parâmetro para os 
passos seg uintes.  

Cultura é um conceito abstrato, mas seus ef eitos no comportamento e atitudes das 
pessoas sã o possíveis de serem observados. As org aniz açõ es em um mundo g lobaliz ado 
atuam em dif erentes países e cada vez  mais os g estores têm enf rentado o desaf io de 
comunicar-se com pessoas de dif erentes culturas, o que implica nã o apenas conh ecer a 
outra cultura, mas também a sua própria. Sch neider e B arsoux  (20 0 3) discutem que 
conh ecer a própria condiçã o cultural em que se está inserido é o maior obstáculo para um 
prof issional conduz ir neg ócios ao redor do mundo (ADL ER , 20 0 2;  HAL L  1989; HAL L ; 
HAL L , 1990 ; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

A h abilidade de ser “culturalmente competente” inclui a aptidã o de ver o mundo 
através de lentes culturais, ou seja, ser capaz  de perceber e decif rar as f orças culturais que 
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operam em g rupos, org aniz açõ es e ocupaçõ es, ajudando na compreensã o de seus aspectos 
complex os e muitas vez es ocultos (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4).  

O mundo é f eito de pessoas que sã o conf rontadas com problemas comuns, mas que 
pensam, sentem e ag em de maneira dif erente em relaçã o aos mesmos problemas, 
inf luenciadas, entre outros aspectos, por seu padrã o cultural. Dessa f orma, g lobaliz açã o de 
neg ócios nã o é sinô nimo de g lobaliz açã o de mentes. Há diversos f atores culturais que 
inf luenciam o comportamento e a maneira de as pessoas se comunicarem. Apesar de nã o 
ser possível g eneraliz ar diz endo que todos os indivíduos que pertencem a uma determinada 
cultura se comportam da mesma maneira, o entendimento da cultura e valores no qual eles 
estã o inseridos ajuda os prof issionais a serem melh or sucedidos em suas interaçõ es com 
pessoas de outras culturas (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

As empresas multinacionais dividem seus mercados de atuaçã o em reg iõ es 
g eog ráf icas, tais como América L atina ou Cone Sul. Isso propicia a ex ecutivos dos países 
componentes do bloco a oportunidade de g erenciar empreg ados, interag ir com clientes e 
f ornecedores de países viz inh os, o que ex plica por que a quantidade de ex ecutivos de 
países do bloco atuando conjuntamente em times multiculturais tem crescido. Soma-se a 
este f ato a imig raçã o de ex ecutivos de outros países, principalmente da Arg entina, ao 
B rasil em busca de oportunidades de trabalh o. Isso amplia as possibilidades de atuaçã o 
entre ex ecutivos dos dois países.  

B rasil e Arg entina sã o vistos por muitos autores como países com semelh anças 
culturais sig nif icativas, por f az erem parte da América L atina ou América do Sul 
(B ECK ER , 20 0 4; ING L EHAR T, 1997; L EITE, 1981; SK IDMOR E; SMITH, 20 0 5) e isso 
poderia levar à conclusã o de que suas dif erenças culturais nã o sã o sig nif icativas a ponto de 
interf erir nos neg ócios. Contudo, elas ex istem e sã o identif icadas na literatura; Selmer 
(1998) reconh ece que adaptar-se a culturas vistas como semelh antes é tã o dif ícil como 
adaptar-se àquelas percebidas como diversas. As dif erenças reg ionais dentro dos países 
estudados sã o reconh ecidas, mas nã o serã o tratadas nesta pesquisa.  

Portanto, a interaçã o em empresas multinacionais de membros oriundos de ambos 
os países (B rasil e Arg entina) em times biculturais ou multiculturais tem se tornado 
f reqü ente. Times biculturais sã o aqueles em que dois ou mais membros representam duas 
culturas dif erentes e times multiculturais aqueles cujos membros representam três ou mais 
culturas  (ADL ER , 20 0 2). Apesar de vários autores e ex ecutivos inf erirem que a América 
L atina, dada a prox imidade cultural de seus países, poderia ser vista como culturalmente 
semelh ante e, portanto, sem impactos sig nif icativos na interaçã o entre seus membros no 
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ambiente de neg ócios. De acordo com Sch neider e B arsoux  (20 0 3), comumente as culturas 
que parecem ser mais próx imas sã o as que têm maior distância percebida.  

Dirig entes que buscam levar suas org aniz açõ es a tornarem-se mais ef etivas em f ace 
de pressõ es cada vez  maiores no mundo dos neg ócios sã o muitas vez es surpreendidos pelo 
nível de conf litos em times multiculturais, nos quais indivíduos componentes desses times 
comportam-se de maneira claramente inef iciente, muitas vez es ameaçando a própria 
sobrevivência da org aniz açã o. O entendimento das dif erenças culturais entre brasileiros e 
arg entinos ajudará os ex ecutivos de org aniz açõ es a nã o se tornarem vítimas das próprias 
dif erenças culturais. Os prof issionais que atuam nesses times poderã o adaptar sua maneira 
de comunicar-se e ag ir nas neg ociaçõ es e no trabalh o de f orma a poder ating ir seus 
objetivos de neg ócios (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4).    

Diante do ex posto, o problema de pesquisa deste trabalh o f ocaliz a o impacto das 
dif erenças culturais entre B rasil e Arg entina na atuaçã o de ex ecutivos oriundos desses 
países em times multiculturais compostos de brasileiros e arg entinos. Serã o usadas como 
base de pesquisa as cinco dimensõ es culturais identif icadas por Hof stede (1984) e Hof stede 
e Hof stede (20 0 5): distância de poder, individualismo, masculinidade, necessidade de 
controlar as incertez as, dimensã o temporal e o posicionamento do B rasil e Arg entina nas 
pesquisas f eitas por Hof stede (1984), Hof stede e Hof stede (20 0 5) e Tanure (20 0 5). O 
objeto de análise será a cultura nacional e seus ef eitos nos pilares da org aniz açã o.  

Portanto,  a questã o central é:   
Co m  ba s e  n o  p e r f i l  c u l t u r a l  d e  br a s i l e i r o s  e  a r g e n t i n o s ,  i d e n t i f i c a d o  n a  

l i t e r a t u r a ,  c o m o  a  p e r c e p ç ã o  d a s  p o s s í v e i s  d i f e r e n ç a s  e  s i m i l a r i d a d e s  a f e t a  a s  
i n t e r a ç õ e s  d e s s e s  d o i s  p o v o s  t r a ba l h a n d o  e m  t i m e s  c u l t u r a i s  c o m p o s t o s  d e  m e m br o s  
d o s  d o i s  p a í s e s ?   

B aseadas na questã o principal, as seg uintes perg untas devem ser respondidas neste 
estudo:   

� Como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o distância 
de poder af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos trabalh ando em conjunto em 
times multiculturais?  

� Como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o 
individualismo af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos trabalh ando em 
conjunto em times multiculturais?  
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� Como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o 
masculinidade af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos trabalh ando em 
conjunto em times multiculturais?  

� Como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o 
necessidade de controlar as incertez as af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos 
trabalh ando em conjunto em times multiculturais?  

� Como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o temporal 
af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos trabalh ando em conjunto em times 
multiculturais?  

� O trabalh o em times multiculturais compostos de brasileiros e arg entinos é 
percebido como baseado em características etnocêntricas, ou seja, sentimentos de 
superioridade de uma cultura em relaçã o à outra?   

� Na percepçã o dos ex ecutivos, as dif erenças entre as duas culturas impactam 
positiva ou neg ativamente as empresas que possuem times multiculturais 
compostos de brasileiros e arg entinos no ating imento de seus objetivos de 
neg ócios?  

 
 

1 . 2 J u s t i f i c a t i v a  d a  p e s q u i s a  
 
Estudar cultura é importante para os prof issionais em g eral, especialmente para os 

ex ecutivos, pois eles podem tornar-se vítimas dos ef eitos da cultura em times 
multiculturais se nã o entenderem como ela f unciona e como g erenciá-la. As dif erenças 
culturais minam as melh ores intençõ es e a racionalidade das melh ores práticas. Apesar de 
dif ícil de ser detectada, visto ser um conceito abstrato, seus ef eitos sobre o comportamento 
sã o reais, de f orma que a cultura pode ser a f orça que impede ou leva os neg ócios ao 
sucesso (SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

O B rasil, e especif icamente cidades como Sã o Paulo, têm vivenciado a imig raçã o 
de ex ecutivos estrang eiros, entre eles arg entinos, que ch eg am ao país para compor equipes 
multiculturais com brasileiros, tornando essa ex periência alg o comum na realidade 
ex ecutiva. O B rasil e a Arg entina, parceiros comerciais no Mercado Comum Sul-
Americano (MER COSUL ), sã o os principais protag onistas de um processo de integ raçã o 
reg ional que aux ilia na sua inserçã o no jog o internacional, de f orma a ampliar a capacidade 
de desempenh o de ambos os países, proporcionando bem-estar aos seus cidadã os em 
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condiçõ es de ig ualdade. Para tanto, conh ecimento e compreensã o mú tua sã o f atores 
f undamentais, evitando aprox imaçõ es circunstanciais e de curto praz o, de f orma a criar um 
vínculo sólido entre os dois países (B ECK ER , 20 0 4; PAR ADISO, 1993).  Dados da 
Câmara de Comércio Arg entino B rasileira de Sã o Paulo (20 0 6) mostram o B rasil como 
principal parceiro comercial da Arg entina, tanto em ex portaçõ es como em importaçõ es, e 
vice-versa. 

Apesar de serem países viz inh os e serem considerados latinos, vários autores 
(B ECK ER , 20 0 4; DAMATTA, 1999; HOL ANDA, 1995; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3) af irmam ser um erro considerar-se que os dois têm traços culturais idênticos e que as 
interaçõ es entre membros dos dois países em g rupos de trabalh o tendem a ser h armoniosas 
em virtude dessa suposta compatibilidade. As f ormaçõ es culturais brasileira e arg entina sã o 
distintas, a começar pelo idioma e pela coloniz açã o - portug uesa no caso do B rasil e 
espanh ola no caso da Arg entina - o que ref lete na maneira como brasileiros e arg entinos 
percebem e avaliam o mundo (B ECK ER , 20 0 4; DAMATTA, 1999; HOL ANDA, 1995; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

A escolh a da comparaçã o entre B rasil e Arg entina dá-se por conta da carência de 
estudos comparando as dif erenças culturais entre os dois países. A tendência de alg uns 
autores e ex ecutivos de incluírem Arg entina e B rasil no bloco América L atina ou América 
do Sul ao avaliá-los nã o consideram ex plicitamente as dif erenças culturais ex istentes, f ruto 
da f ormaçã o cultural distinta e peculiar de cada um dos dois países. A nã o consideraçã o 
das dif erenças nos traços culturais entre eles pode impedir o entendimento de 
comportamentos e conf litos nas relaçõ es dos dois povos atuando em times multiculturais. 
Além disso, org aniz açõ es g lobais buscam a diversif icaçã o de suas equipes de trabalh o 
compondo-os com membros de dif erentes países; e arg entinos e brasileiros cada vez  mais 
encontram-se em situaçõ es em que têm de trabalh ar juntos, buscando ating ir objetivos de 
neg ócios comuns.  

A ausência do reconh ecimento das dif erenças culturais e de seu entendimento 
implica barreiras em comunicaçã o e potenciais perdas de produtividade. A ef iciência dos 
times multiculturais é inf luenciada por meio do g erenciamento das dif erenças culturais 
promovem aumento sig nif icativo de produtividade, sendo esta uma das raz õ es pelas quais 
as empresas têm buscado cada vez  mais compor times com essa conf ig uraçã o (ADL ER , 
20 0 2; DAMATTA, 1999; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998). 
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Esses aspectos tornam este estudo relevante e atual, permitindo que os ex ecutivos 
tornem-se cô nscios dos f atores culturais de cada país, de f orma a possibilitar seu estudo em 
prof undidade e a adaptaçã o de seus estilos, o que Hosf tede e Hosf tede (20 0 5) ch amam de 
necessidade proeminente. A análise permitirá aumentar o conh ecimento sobre traços 
comuns e diverg entes entre as culturas brasileira e arg entina, possibilitando sua aplicaçã o e 
o aprimoramento das relaçõ es entre times multiculturais compostos dos membros dos dois 
países nas empresas.  

 
 
1 . 3 Obj e t i v o s  d a  p e s q u i s a  
 
 
 

Trompenaars e Hampden-Turner (1998) rejeitam a teoria de que a g lobaliz açã o 
conseg uirá criar uma cultura comum mundial, o que f acilitaria a vida dos g erentes ao 
permitir-lh es aplicar conceitos universais de g estã o. Os autores retrucam que apesar de 
realmente h aver produtos e serviços que estã o se tornando comuns no mercado g lobal, h á 
distinçã o entre o que eles sig nif icam para as pessoas de dif erentes culturas.  

A essência da cultura, ou suas premissas básicas, nã o é aquilo que é visível na 
superf ície, mas sim a f orma como cada g rupo entende e interpreta o mundo e que é 
compartilh ada entre os membros de cada g rupo (SCHEIN, 20 0 4; TR OMPENAAR S; 
HAMPDEN-TUR NER , 1998). Uma pesquisa que busque o entendimento de como as 
premissas básicas das culturas brasileiras e arg entinas atuam de f orma a impactar o 
relacionamento de neg ócios em times multiculturais compostos de membros dos dois 
países ajuda no entendimento de comportamentos que poderiam ser vistos, de outra 
maneira, como irracionais e sem sentido (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 
20 0 4).  

É possível diz er que ex iste um estilo brasileiro de g estã o que o dif erencia do estilo 
de g estores de outros países, de acordo com Tanure (20 0 5). A autora se baseia em suas 
pesquisas e af irma ser possível identif icar os f ortes traços de h ierarquia e autoridade, 
mesclados com o f amoso j e i t i n h o  b r a s i l e i r o , ou sua f lex ibilidade e capacidade de reag ir e 
adaptar-se de f orma criativa a novas situaçõ es. Da mesma maneira, pode-se inf erir que h á 
um estilo de g estã o arg entino distinto na conjunçã o de características e traços culturais que 
tornam os membros de sua sociedade dif erentes dos membros da sociedade brasileira na 
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maneira como estes percebem e analisam o mundo (SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; 
B AR SOUX , 20 0 3).  

Para estudar as dif erenças e semelh anças entre as culturas brasileira e arg entina, 
comparando-as, este estudo usa as dimensõ es propostas por Hof stede (1984) e Hof stede e 
Hof stede (20 0 5). Conf orme discutido na revisã o bibliog ráf ica, ao estudar cultura, vários 
autores empreg am dimensõ es que descrevem a orientaçã o cultural de determinada 
sociedade (ADL ER , 20 0 2). A essência da cultura ou seu âmag o é denominada dimensõ es 
da cultura (SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3). Hof stede (1984), em sua pesquisa, adotou 
dimensõ es que abordam a cultura nacional e f ocam-se nas dif erenças entre sociedades. 
Para embasar este estudo científ ico, as dimensõ es estudadas deveriam ser empiricamente 
verif icáveis, mais ou menos independentes, de f orma que as culturas analisadas pudessem 
ser ordenadas possibilitando sua análise. Hosf tesde (1984) f undamenta sua investig açã o 
em quatro dimensõ es: distância de poder, nível de individualismo, nível de masculinidade 
(v e r s u s  f eminilidade) e necessidade de controlar as incertez as, permitindo uma análise 
científ ica. Na revisã o f eita por Hof stede e Hof stede (20 0 5), acrescentou-se uma quinta 
dimensã o - dimensã o temporal (curto praz o v e r s u s  long o praz o) - e mais países 
pesquisados para análise.  

Tanure (20 0 5) reaplicou a pesquisa de Hof stede (1984) em países da América 
L atina, entre eles o B rasil e a Arg entina, visando investig ar se h ouve ou nã o variaçã o no 
posicionamento dos mesmos nas distintas dimensõ es.  A pesquisa ef etuada neste trabalh o 
usou como base as dimensõ es propostas por Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede 
(20 0 5), assim como a análise f eita por Tanure (20 0 5), visto que os dados sã o relevantes e 
atuais e as dimensõ es propostas pelos autores permitiram analisar de f orma científ ica, sem 
juíz o de valores, a percepçã o de como brasileiros e arg entinos interag em em equipes 
multiculturais.   

 
 

1 . 3. 1  Objetivo geral 
 
Identif icar como sã o percebidas, pelos ex ecutivos brasileiros e arg entinos que 

trabalh am em times multiculturais compostos de membros dos dois países, as possíveis 
dif erenças ou similaridades entre as duas culturas e o seu impacto nas interaçõ es entre eles 
atuando em times multiculturais, usando-se as dimensõ es culturais identif icadas por 
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Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) como base de análise e considerando-se 
também os resultados de pesquisas posteriores como Tanure (20 0 5).  

 
 

1 . 3. 2 Objetivos  es p ec í f ic os    
 

� Identif icar como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o 
distância de poder af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos trabalh ando em 
conjunto em times multiculturais.  

� Identif icar como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o 
individualismo af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos trabalh ando em 
conjunto em times multiculturais. 

� Identif icar como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o 
nível de masculinidade af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos trabalh ando 
em conjunto em times multiculturais. 

� Identif icar como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o 
necessidade de controlar as incertez as af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos 
trabalh ando em conjunto em times multiculturais.  

� Identif icar como a percepçã o das possíveis dif erenças ou similaridades na dimensã o 
temporal af eta as interaçõ es de brasileiros e arg entinos trabalh ando em conjunto em 
times multiculturais.  

� Identif icar se, na percepçã o dos ex ecutivos, as dif erenças entre as duas culturas 
impactam as empresas que possuem times multiculturais compostos de brasileiros e 
arg entinos no ating imento de seus objetivos de neg ócios.  
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2 REVISÃ O DA LITERATURA 
 
 
 

Este capítulo está dividido em seis tópicos. O primeiro discute a def iniçã o de 
cultura, dando f undamento conceitual ao tema e levando em consideraçã o vários autores e 
abordag ens e levanta a evoluçã o dos estudos sobre cultura e as três correntes de 
pensamento descritas por Tanure (20 0 5). A cultura nacional e as dimensõ es culturais 
identif icadas por vários autores, como Hof stede (1984), Hof stede e Hof stede (20 0 5) e 
Trompenaars e Hampden-Turner (1998), sã o analisadas no tópico dois. O terceiro item 
investig a a f ormaçã o da cultura brasileira, enquanto que a análise da f ormaçã o cultural 
arg entina é abordada no tópico quatro. A discussã o sobre os potenciais conf litos advindos 
das dif erenças culturais entre B rasil e Arg entina identif icadas na literatura é f eita no tópico 
quatro. Na ú ltima parte serã o discutidas a def iniçã o de times multiculturais e sua 
importância para as empresas g lobaliz adas nos dias atuais. 

  
 
2. 1  De f i n i ç ã o  d e  c u l t u r a   

 
Apesar de cultura ser um tema amplamente discutido no mundo acadêmico, sua 

def iniçã o precisa carece de unanimidade por parte de estudiosos do tema. Mais de 164 
def iniçõ es dif erentes já f oram propostas por antropolog istas, abrang endo desde lei e 
relig iã o até orientaçõ es f ocadas em valores como individualismo e coletivismo (HAL L , 
1989; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3). Nã o obstante as inú meras dif erenças na def iniçã o de cultura, os antropólog os 
concordam que três características f az em parte de seu conceito: ela nã o é inata, mas sim 
aprendida desde a inf ância; suas várias f acetas estã o interrelacionadas de tal f orma que ao 
se tocar em um aspecto ref erente a ela, af eta-se o todo; e ela é compartilh ada por um g rupo 
de f orma a def inir limites entre conjuntos de pessoas de um país ou reg iã o (ADL ER , 20 0 2;  
HAL L , 1989; HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; L EVINE, 1984; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5).  

A palavra cultura tem sua raíz  no latim c o l e r e , que sig nif ica cultivar, implicando 
mudança, crescimento e movimento na linh a do tempo (TANUR E, 20 0 5). Hof stede e 
Hof stede (20 0 5) descrevem que cada pessoa traz  consig o padrõ es de pensamento, de 
comportamento e de como entende determinada situaçã o que f oram aprendidos ao long o de 
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sua vida, no contex to em que ela f oi criada. Os autores analisam que muito desses padrõ es 
f oram adquiridos nos primeiros anos de vida, em um tempo em que nã o apenas as pessoas 
eram mais suscetíveis ao aprendiz ado e assimilaçã o, mas também em um período em que 
elas nã o se lembram desse aprendiz ado, de f orma que elas os têm enraiz ados dentre de si 
sem saberem ex atamente por quê.  

Essa prog ramaçã o inicia-se na f amília e é acrescida de ex periências do indivíduo 
com a viz inh ança, escola, g rupos de juventude, trabalh o e comunidade onde vive. Esse 
s o f t w a r e  da mente, de acordo com Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5), é o que 
def ine cultura. Para os autores, cultura é uma prog ramaçã o coletiva da mente, que 
disting ue os membros de um g rupo de outros, sendo alg o aprendido desde a inf ância e nã o 
inato. Esses pesquisadores discutem que cada indivíduo vê e interag e com outros de acordo 
com sua prog ramaçã o mental e a dif iculdade está justamente em um entender por que o 
outro reag e de determinada maneira em resposta a seus comportamentos, atitudes ou 
palavras.  

Essa dif iculdade advém do f ato de a cultura nã o ser visível, ou seja, o que uma 
pessoa observa nas outras sã o suas reaçõ es e comportamentos. Porém, os f atores culturais 
que as levam a portar-se de determinada f orma nã o sã o óbvios ou claros (HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3). DaMatta (1990 ) 
discute a concepçã o de que as sociedades nã o interpretam da mesma maneira os f atos 
empíricos que atuam em seu meio. Como a cultura impacta a maneira de pensar de um 
indivíduo e é compartilh ada pelas pessoas de determinado país ou naçã o, estudá-la  aux ilia 
na compreensã o do que está por trás de determinados comportamentos, dando subsídios ao 
estudioso para o entendimento da sua própria cultura e das dif erenças culturais em g eral 
(HOSFTEDE, 1993; HOSFTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4, TR OMPENAAR S; 
HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Para Hall (1989), uma das f unçõ es da cultura é dar ao h omem a capacitaçã o de 
f iltrar os i n p u t s  que vêm do mundo ex terior, para proteg ê-lo de esg otamento da capacidade 
de análise ou s y s t e m  o v e r l o a d .  Trompenaars e Hampden-Turner (1998) consideram que 
cultura é a maneira com que um g rupo de pessoas soluciona problemas e reconcilia 
dilemas.  

O mundo provê muitas inf ormaçõ es, mais do que o h omem tem condiçõ es de 
assimilar. Para aux iliá-lo, a cultura desig na o que uma pessoa prestará atençã o ou nã o, em 
que o h omem escolh e prestar atençã o, de f orma consciente ou inconsciente. É isso que dá 
estrutura e sig nif icado ao seu mundo. Hall (1989) sug ere que as reg ras que g overnam o que 
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uma pessoa escolh e prestar atençã o ou ig norar nã o sã o simples, descrevendo cinco 
categ orias de eventos que devem ser levados em consideraçã o: o objeto ou atividade, a 
situaçã o, a posiçã o social, a ex periência passada e a cultura. Além disso, tã o ou mais 
importante do que o que alg uém decide prestar atençã o é o que ele decide ig norar, ainda 
que de f orma inconsciente, porque isso dá estrutura e f orma ao sistema (HAL L , 1989; 
SCHEIN, 20 0 4).  

A mera observaçã o de comportamentos nã o é o suf iciente para o estudioso de 
cultura def inir os elementos que a compõ em, pois o sig nif icado por trás do comportamento 
é o que revela a cultura. Comportamentos ig uais podem ter sig nif icados totalmente 
dif erentes, da mesma maneira que comportamentos dif erentes podem ter o mesmo 
sig nif icado (ADL ER , 20 0 2; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3). Sch neider 
e B arsoux  (20 0 3) def inem a cultura como um códig o que, além de observado, deve ser 
decif rado. Mas a cultura é uma f onte de iluminaçã o e nã o obscurantismo (L EVINE, 1984).  

No entando, a “iluminaçã o” e o esclarecimento no estudo da cultura podem ser 
prejudicados se nã o h ouver atençã o a alg umas limitaçõ es. Hall (1989) ch ama a atençã o 
para o f enô meno a que ele denomina e x t e n s i o n  t r a n s f e r e n c e  ( E T ) , “transf erência de 
ex tensã o”, que sig nif ica conf undir-se o símbolo com o que ele representa, de tal f orma a 
dar-lh e propriedades que ele nã o possui. O autor descreve o f enô meno de transf erência em 
que as pessoas adotam o sistema como uma realidade ú nica e o aplicam 
indiscriminadamente a toda e qualquer situaçã o nova. A cultura, para Hall (1989), é 
primordialmente uma ex tensã o e, por sê-lo, é reducionista em sua capacidade, dado que 
sua f orma é f ruto nã o apenas do que ela inclui, mas também do que ela deix a de f ora de sua 
análise. Para o autor, estudar o h omem é estudar suas ex tensõ es.   

Ao analisar o h omem e suas ex tensõ es, h á distintas f ormas de categ oriz açã o que 
ajudam a disting uir o que é mais importante no ambiente e como ele deve se comportar. De 
acordo com Adler (20 0 2), esteriotipar pessoas envolve uma f orma de categ oriz açã o de 
nossas ex periências e g uia nosso comportamento em relaçã o a diversos g rupos na 
sociedade. Os esteriótipos, para a autora, nunca descrevem de maneira acurada o 
comportamento de um indivíduo, mas sim a norma comportamental de membros de um 
g rupo em particular. Portanto, esteriótipos, assim como outras f ormas de categ oriz açã o, 
podem ser de g rande ajuda ou prejudiciais, dependendo da maneira como sã o utiliz ados. 
Todos categ oriz am pessoas e culturas a partir de esteriótipos, mas R atiu (1983), em suas 
pesquisas, identif icou ex ecutivos g lobais ef icientes como aqueles que alteram o esteriótipo 
de uma cultura de f orma que ele se encaix e na pessoa observada, enquanto que ex ecutivos 
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identif icados como “menos” ef icientes mantêm seus esteriótipos iniciais, mesmo quando 
conf rontados com inf ormaçõ es contraditórias.   

Pode-se af irmar que os esteriótipos podem aumentar a ef iciência somente quando 
usados como subsídio sobre uma pessoa ou situaçã o antes de adquirirem-se inf ormaçõ es 
diretas sobre ela (ADL ER , 20 0 2).  Tay lor (1980 ), um psicólog o canadense, identif icou que 
a maioria das pessoas mantém seus esteriótipos mesmo em f ace de evidências 
contraditórias. Por ex emplo, Adler (20 0 2) revelou que indivíduos de países em 
desenvolvimento têm esteriótipo positivo sobre as “competências” daqueles de países 
desenvolvidos, enquanto que estes ú ltimos têm esteriótipo neg ativo sobre as 
“competências” dos indivíduos de países em desenvolvimento.  

Para Adler (20 0 2), o condicionamento cultural af eta o julg amento sobre alg o ser 
bom ou ruim. As pessoas usam sua própria cultura como critério de ref erência e padrã o de 
apreciaçã o crítica, na qual o que é similar à sua cultura é considerado bom e o que é 
dif erente é visto como anormal e ruim. A autora entende que, como nenh uma cultura é 
idêntica à outra, h á a tendência a julg ar as outras como inf eriores à sua própria cultura, o 
que é caracteriz ado como etnocentrismo. Muitos g erentes g lobais nã o admitem ter 
tendências paroquiais, que implicam assumir que somente o “meu jeito é o jeito correto”, 
ou etnocêntricas. Esses ex ecutivos entendem que, por apreciarem viajar para outros países, 
eles também têm a capacidade de dar valor à perspectiva de outras culturas, o que a autora 
discute nã o ser sempre verdade. Se as premissas sobre uma pessoa de outra cultura sã o 
inf lex íveis e f alsas, elas podem levar ao preconceito, que limitará a ef icácia cultural.  

Em resumo, cultura é um padrã o de premissas básicas que f oram aprendidas em um 
g rupo ao tentar solucionar problemas de adaptaçã o ex terna e integ raçã o interna e que 
f uncionou bem o suf iciente para ser considerado válido e ser ensinado a novos membros 
como a maneira correta de perceber, pensar e sentir-se em relaçã o a esses problemas 
(SCHEIN, 20 0 4). As premissas básicas sã o valores nã o neg ociáveis, que f oram assimilados 
de tal f orma que nã o sã o mais percebidos pelos membros do g rupo que as compartilh am e 
passam a ser parte da identidade do g rupo. Sua violaçã o produz  desconf orto, ansiedade, 
ostracismo e, eventualmente, problemas de comunicaçã o (TR OMPENAAR S; HAMPDEN-
TUR NER , 1998).  

De acordo com Trompenaars e Hampden-Turner (1998) e Tanure (20 0 5), a cultura 
apresenta-se em dif erentes níveis, entre eles a cultura nacional (ou reg ional), 
org aniz acional e prof issional, sendo que a nacional representa o nível mais macro em uma 
sociedade, a org aniz acional ex pressa a maneira como as atitudes sã o ex pressas numa 
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org aniz açã o específ ica e a prof issional diz  respeito às orientaçõ es prof issionais e éticas 
compartilh adas por pessoas com determinadas f unçõ es. O estudo de Hof stede (1984) e 
Hof stede e Hof stede (20 0 5) mostra como a cultura nacional af eta as interaçõ es das pessoas 
em uma mesma empresa. A cultura org aniz acional e prof issional nã o molda as mentes de 
f orma a anular a inf luência da cultura nacional. A revisã o bibliog ráf ica a seg uir ex plora em 
prof undidade as dif erenças entre a cultura nacional e a org aniz acional. Para este estudo, no 
entando, é importante destacar que o objeto de análise é a cultura nacional, que impacta os 
pilares da org aniz açã o (TANUR E, 20 0 5).  

 
 

2. 1 . 1  Evolu ç ã o d os  es tu d os  s obre c u ltu ra 
 

 
De acordo com Tanure (20 0 5), h á três correntes de estudo sobre a inf luência da 

cultura nacional na g estã o. Sã o elas: a teoria converg ente, a teoria diverg ente e a 
denominada pela autora de diverg ência converg ente. Os próx imos parág raf os descreverã o 
em prof undidade as perspectivas de cada uma delas.  

A primeira corrente é a teoria converg ente, que estabelece que a g lobaliz açã o ajuda 
na constituiçã o de uma cultura universal, o que permite um estilo de g erência válido para 
todas as empresas, independentemente do país onde elas estiverem inseridas. Um dos 
problemas-ch ave nos estudos org aniz acionais, seg undo Tanure (20 0 5) e Sch neider e 
B arsoux  (20 0 3), é determinar a inf luência da cultura na g estã o. Durante os anos 50  e 60 , a 
crença dominante, pelo menos na Europa e Estados Unidos da América do Norte, era de 
que a g estã o era alg o universal, de tal f orma que o modelo poderia ser aplicado em todas as 
naçõ es, indiscriminadamente. Cria-se h aver um “modelo melh or” de g estã o, que consistia 
em uma série de princípios e técnicas que podiam ser universalmente aplicados. Essa linh a 
de pensamento é ch amada de teoria converg ente e ainda h oje serve de base de pensamento 
para muitos acadêmicos e pessoas do mundo de neg ócios em g eral (HOFSTEDE, 1993; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5).  

Para os converg entes, as dif erenças percebidas em países em desenvolvimento na 
adoçã o das práticas “universais” de g erenciamento sã o f ruto do atraso econô mico e 
tecnológ ico e, uma vez  que esses países se desenvolvam, a adoçã o dessas práticas nã o 
dif erirá do que é visto nos países desenvolvidos. Os teóricos da conting ência estrutural 
conf iam no ating imento da p e r f o r m a n c e  e objetivos org aniz acionais a partir da 
max imiz açã o da cong ruência entre tecnolog ia e estrutura, ig norando as relaçõ es entre as 
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org aniz açõ es e a sociedade (SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; MAUR ICE; SEL L IER ; 
SIL VESTR E, 1982).  

A neg açã o da inf luência da cultura nas org aniz açõ es pelos converg entes é 
representada pelo estudo de Hick son e Pug h  (20 0 4), que analisaram a h ipótese ch amada 
por eles de c u l t u r e  f r e e , apresentada em conjunto com outros coleg as em 1974. Para os 
autores, no tocante às org aniz açõ es, as relaçõ es entre suas varíaveis no contex to 
org aniz acional e as características de suas estruturas sã o estáveis, independentemente da 
cultura local. As interpretaçõ es desta h ipótese g eraram muita polêmica e alg uns autores 
af irmam que Hick son e Pug h  (20 0 4) ch eg aram à conclusã o de que as leis da estrutura da 
org aniz açã o eram c u l t u r e  f r e e  porque as variáveis usadas para descrever a estrutura interna 
e os f atores ex ternos f oram baseadas em conceitos tã o g eneralistas que tornaram 
impossível a ex ecuçã o de qualquer teste real sobre os impactos da cultura (MAUR ICE; 
SEL L IER ; SIL VESTR E, 1982; TANUR E, 20 0 5).  

A converg ência é incentivada no mundo dos neg ócios por meio da ex portaçã o 
g lobal de modelos de educaçã o g erencial, que transmitem nã o apenas técnicas de 
mark eting  e f inanças, entre outras, mas também f ilosof ias e ideolog ias como, por ex emplo, 
os direitos “divinos” dos acionistas. Uma das maneiras de tornar as org aniz açõ es 
h omog êneas está embasada em dois aspectos da prof issionaliz açã o. O primeiro é a 
educaçã o f ormal e associaçõ es prof issionais que incentivam a def iniçã o e promulg açã o de 
normas org aniz acionais e prof issionais. O seg undo diz  respeito ao crescimento e 
constituiçõ es de redes de prof issionais, que sã o selecionados nas mesmas universidades, 
baseados em atribuiçõ es e características comuns que os levam a avaliar o mundo de uma 
mesma maneira e tomar decisõ es de f orma semelh ante (SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; 
DIMAG G IO; POW EL L , 20 0 5).  

Por outro lado, a seg unda linh a de pensamento, ch amada de teoria diverg ente, 
reconh ece h aver dif erenças na adoçã o de modelos de g estã o em dif erentes países e reg iõ es. 
Apesar do f ato de diverg ências já terem sido reconh ecidas e descritas por romanos 
analisando como eg ípcios e g reg os g overnavam na sua época, a teoria diverg ente começou 
a esboçar-se em 1956, a partir de um artig o de um ex -estudante de Harvard, que analisou a 
dicotomia ex istente entre a org aniz açã o de navios britânicos e americanos, iniciando os 
questionamentos sobre a universalidade de métodos. Mas f oi na década de 70  que a linh a 
de pensamento diverg ente g anh ou destaque no mundo acadêmico e dos neg ócios, ao 
tornarem-se mais evidentes as inf luências de culturas nacionais e reg ionais na g estã o. 
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Atualmente, a teoria diverg ente tem mais adeptos que a corrente converg ente 
(HOFSTEDE, 1993; TANUR E, 20 0 5).  

Para os adeptos da teoria diverg ente, a f ormaliz açã o, centraliz açã o e especializ açã o 
f uncional numa org aniz açã o variam de acordo com o contex to. Assim, org aniz açõ es nã o 
sã o c u l t u r e  f r e e  ou livres de cultura. Os diverg entes analisam e ref utam vários “mitos” da 
teoria converg ente, tais como a crença de que o mundo está f icando menor, pois, para eles, 
a idéia de que a g lobaliz açã o tornará todos ig uais nã o se ref lete na realidade. Tensõ es 
crescentes em países como Espanh a, B élg ica e Irlanda, que buscam manter suas 
identidades na Uniã o Européia, sã o para os converg entes provas de que a pressã o pela 
converg ência ou integ raçã o criará uma pressã o oposta pela diverg ência ou f rag mentaçã o de 
f orça ig ual ou maior do que a que a g erou (MAUR ICE; SEL L IER ; SIL VESTR E, 1982; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

 Além disso, um dos f ortes arg umentos dos adeptos da teoria converg ente, que diz  
respeito ao uso dos mesmos produtos por dif erentes países, o que implicaria a g lobaliz açã o 
de mentes e culturas, é rebatido pelos diverg entes. Para eles, o uso dos mesmos produtos 
nã o quer diz er que seu sig nif icado seja o mesmo para as dif erentes culturas que o adotam 
(TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998). Como ex emplo, pode-se analisar a 
dif erença no sig nif icado do uso do w a l k m a n  em dif erentes naçõ es. Ak io Morita f oi 
entrevistado por Trompenaars e Hampden-Turner (1998) em 1982 e ex plicou que sua 
concepçã o do produto f oi f ruto de sua busca por ouvir mú sica sem perturbar outras 
pessoas. Porém, a motivaçã o das pessoas nos Estados Unidos ou Norte da Europa para usar 
o w a l k m a n  vem de seu desejo de nã o serem perturbados por outros. Essas culturas usam os 
mesmos produtos, mas seu sig nif icado para cada uma delas é dif erente, o que leva 
Trompenaars e Hampden-Turner (1998) a af irmarem que, da mesma maneira, para 
alcançar seus objetivos de neg ócios, os ex ecutivos devem entender o que dif erentes 
aspectos de g estã o sig nif icam em dif erentes culturas.  

Outro “mito” ref utado pelos adeptos da teoria diverg ente diz  respeito à af irmaçã o 
dos converg entes de que a prática g erencial é estruturada de maneira científ ica e, portanto, 
é capaz  de transcender os limites g eog ráf icos de uma naçã o ou reg iã o. Para os diverg entes, 
a cultura f abrica uma soluçã o distinta para os problemas e cada soluçã o corresponde a uma 
linh a de pensamento cuja estrutura é f ormulada dependendo da cultura em questã o, o que 
os leva a af irmar que a “f alácia” g erencial da “melh or f orma” está morrendo lentamente. 
As dif erenças culturais nã o estã o desaparecendo, como acreditavam os def ensores da teoria 
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converg ente: ao contrário, elas estã o se acentuando (HOFSTEDE, 1993; SCHNEIDER ; 
B AR SOUX , 20 0 3; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Maurice, Sellier e Silvestre (1982) relatam ter encontrado estruturas h ierárquicas 
distintas em suas pesquisas comparando org aniz açõ es de tamanh os equivalentes e usando a 
mesma tecnolog ia em dois países dif erentes. Eles af irmam que essas dif erenças podem ser 
ex plicadas pela maneira como os atores sociais e seus domínios de interaçã o sã o f ormados. 
Sch neider e B arsoux  (20 0 3) ref erenciam que mesmo em países com níveis similares de 
desenvolvimento econô mico e tecnológ ico, a converg ência de práticas g erenciais nã o é 
necessariamente verdadeira. Ao contrário – os autores encontraram evidências claras de 
dif erenças em práticas de contabilidade, políticas econô micas e abordag ens g erenciais, o 
que os levou a concluir que, apesar das f orças que incentivam a converg ência, h á f orças 
poderosas inf luenciando a f rag mentaçã o, sendo uma delas a cultura.  

Os diverg entes entendem que, atualmente, g erenciar a partir de dif erentes culturas 
nã o é alg o restrito aos ex patriados ou a ex ecutivos que viajam internacionalmente. Os 
ch amados escritórios de h oje e do amanh ã  consistem de pessoas de dif erentes culturas 
trabalh ando juntas e a apreciaçã o e a h abilidade de g erenciar dif erenças culturais no país 
natal e em outros estã o se tornando uma parte do dia-a-dia de muitos g erentes de maneira 
crescente. Nas g randes multinacionais, a presença de equipes multiculturais tem se tornado 
uma parte rotineira dos neg ócios e uma peça central de estratég ia (K EDIA; MUK HER J I, 
1999; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5).  

Apoiando-se em dados de pesquisas f eitas ao redor do mundo, Adler (20 0 2) discute 
o f ato de que mais de dois terços dos CEOs entendem que a competiçã o estrang eira é um 
f ator-ch ave de sucesso para as empresas. Semelh antemente, dois terços esperam aumentar 
a g eraçã o de empreg os e de receita f ora do país de orig em de suas empresas e, por isso, 
entendem que g erenciar ef etivamente os recursos h umanos é crítico para seu sucesso 
g lobal. Hebriniak  (20 0 5) verif icou que o alinh amento sólido entre cultura e métodos de 
ex ecuçã o promove o sucesso da estratég ia, enquanto que o desalinh amento cria problemas 
muito sérios.  

Por f im, h á uma terceira teoria descrita por Tanure (20 0 5), que concilia as duas 
visõ es, denominada de diverg ência converg ente. Essa teoria admite h aver inf luência da 
cultura do país em dimensõ es org aniz acionais que se ref erem a valores e à g estã o das 
pessoas, mas questiona sua inf luência em dimensõ es como estrutura. 

A diverg ência converg ente diz  respeito ao desaf io de g erir o paradox o atual das 
empresas: a h armoniz açã o do g lobal com o local. Os seus adeptos entendem que 
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dimensõ es ch amadas de mais h a r d , como estrutura ou desenvolvimento tecnológ ico, por 
ex emplo, nã o apresentam dif erenças prof undas como f ruto do impacto da cultura; e 
dimensõ es mais s o f t , como relaçõ es com o poder e necessidades de pertencer a 
determinados g rupos, sã o inf luenciadas por estarem relacionadas a valores. Os def ensores 
desta abordag em a descrevem como sendo mais integ radora (CHIL D, 1982; TANUR E, 
20 0 5).  

Para B artlett e G h osh al (1989), para enf rentar a nova situaçã o g lobal, deve-se ser 
transnacional, ou seja, org aniz açõ es em que certas atividades, como tesouraria, podem ser 
melh or ex ecutadas no país da matriz  do cong lomerado; outras atividades, como o 
desenvolvimento técnico em países com inf ra-estrutura tecnológ ica mais avançada, devem 
ser realiz adas em subsidiárias; por f im, outras atividades, como vendas, devem ser 
descentraliz adas de tal maneira que possam ser realiz adas em diversos países. Para os 
autores, esse tipo de org aniz açã o ex ig e um novo pensamento g erencial.  

Ch ild (1981) discute as conclusõ es conf litantes entre converg entes e diverg entes 
como resultado do f oco dos estudos de cada g rupo. O g rupo dos converg entes f oca seus 
estudos no nível macro, ou seja, estrutura org aniz acional e tecnolog ia, o que os leva a 
perceber que o mundo está se tornando cada vez  mais semelh ante, independentemente das 
culturas. O g rupo dos diverg entes, por outro lado, direciona seus estudos para o nível 
micro, em particular o comportamento das pessoas nas org aniz açõ es, o que os permite 
constatar que o mundo está se tornando menos ig ual. Ch ild, um adepto da diverg ência 
converg ente, af irma que ambos estã o corretos em seus níveis de análise e sua conclusã o é 
de que as empresas estã o se tornando mais similares e que o comportamento das pessoas 
que trabalh am nessas org aniz açõ es mantém sua cultura particular.  

Muitos ex ecutivos imag inam que a cultura org aniz acional modera ou elimina a 
inf luência da cultura nacional. Contudo, L aurent (1993) descobriu que ao trabalh ar para 
empresas multinacionais, os alemã es se tornam mais alemã es, americanos mais 
americanos, e assim por diante. A cultura corporativa nã o apenas nã o elimina ou reduz  as 
dif erenças advindas da cultura nacional, como, ao contrário, ela as mantém e, em alg uns 
casos, aumenta.  

Esse é o desaf io: h armoniz ar o que é g lobal e nã o está sujeito à inf luência da 
cultura nacional com o que é local, o que é ch amado por Tanure (20 0 5) de um dos 
paradox os do mundo atual. Por isso, a autora entende que a competência c r o s s  c u l t u r a l  é 
f undamental para os ex ecutivos, pois sua relevância está no ating imento de objetivos de 
neg ócios.  
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A inf luência da cultura em práticas de neg ócios pode ser ex plorada em diversas 
esf eras. É importante identif icar quais as dimensõ es da cultura relevantes em determinada 
situaçã o, analisando seus ef eitos potenciais para, entã o, elaborarem-se estratég ias para usá-
los de f orma criativa. As esf eras culturais podem ser reg ionais entre naçõ es; cultura 
nacional entre naçõ es como, por ex emplo, cultura latina v e r s u s  Europa do Norte; cultura 
industrial (automotiva v e r s u s  inf ormática); cultura corporativa - e suas subculturas, como 
entre g rupos prof issionais e f uncionais (SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 
20 0 5).  

As org aniz açõ es sã o um espaço sociocultural com características inerentes a uma 
sociedade ou g rupo específ ico, de f orma que as org aniz açõ es podem representar pequenas 
comunidades. Entretanto, a cultura org aniz acional dif ere substancialmente da cultura 
nacional, pois as org aniz açõ es sã o um sistema social cujos membros nã o nasceram e 
cresceram nelas. Ao contrário, eles tiveram certa inf luência no processo decisório de f az er 
parte da org aniz açã o, estã o envolvidos com ela durante o h orário de trabalh o e um dia irã o 
deix á-las, dif erentemente da cultura nacional, que molda a prog ramaçã o mental dos 
indivíduos desde sua inf ância (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Apesar disso, a percepçã o de muitos ex ecutivos é de que a cultura org aniz acional 
modera ou até mesmo elimina a inf luência da cultura nacional. Os ex ecutivos assumem 
que os empreg ados que trabalh am para uma mesma org aniz açã o, ainda que oriundos de 
países dif erentes, irã o se comportar de maneira semelh ante. Eles também entendem que as 
dif erenças culturais nacionais sã o relevantes somente no contato com clientes estrang eiros, 
mas nã o ao trabalh ar com coleg as de outras naçõ es na mesma org aniz açã o (ADL ER , 
20 0 2).  

Essa premissa é contestada por Adler (20 0 2), por Hof stede (1984; 1993), Hof stede 
e Hof stede (20 0 5) e por Trompenaars e Hampden-Turner (1998). A cultura nacional 
ex plica 50 %  das dif erenças entre atitudes e comportamentos de empreg ados das empresas 
estudadas por Hof stede (1984) - mais do que dif erenças em prof issõ es, sex o, idade ou raça.  
O autor discute que f uncionários e g erentes traz em seu b a c k g r o u n d  cultural para o 
ambiente de trabalh o. Adler (20 0 2) assevera que a cultura corporativa nã o apenas nã o 
elimina as dif erenças entre as culturas nacionais, mas as mantém e acentua, mesmo quando 
os indivíduos trabalh am para empresas multinacionais ou g lobais.  

Além da necessidade de identif icaçã o da cultura da empresa, atualmente tem-se 
visto uma discussã o recorrente sobre a necessidade de “mudança cultural” em momentos 
de crise da empresa ou para adaptá-la às demandas da modernidade. Esse tem sido o tópico 
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de ref lex ã o e análise de muitos ex ecutivos, áreas de R ecursos Humanos e consultores. 
Pettig rew  (1973; 1985) destaca a importância de encararem-se os recursos h umanos tanto 
como ativos quanto como responsabilidades. O autor af irma que os membros de uma 
org aniz açã o devem aprender e “desaprender” quando as concepçõ es estabelecidas nã o 
f orem mais apropriadas. Tanure (20 0 5) ch ama a atençã o para o f ato de que, em suas 
pesquisas, o que muitas empresas ch amam de mudança cultural ref lete a mudança na 
operacionaliz açã o de valores e nã o dos valores em si, o que, em sua concepçã o, nã o 
qualif ica a mudança como cultural. E enf atiz a que a mudança de cultura é um processo 
possível, porém dif ícil e de long a duraçã o.   

A cultura nacional é um dos pilares da cultura org aniz acional e por isso a análise de 
sua inf luência sobre as org aniz açõ es e práticas g erenciais é importante. O f racasso de 
prog ramas como MB O (G erenciamento por Objetivos) na França e na Á f rica, por estarem 
em dissonância com a cultura nacional, corrobora essa inf luência. Em contrapartida, 
práticas de g estã o alinh adas com os valores culturais nacionais e org aniz acionais g eram 
melh or desempenh o e comportamentos previsíveis, criando oportunidades para a g eraçã o 
de vantag ens competitivas (SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5). 

Os ex ecutivos oriundos de dif erentes países trabalh ando em times multiculturais 
atuam em empresas que por si compõ em um ambiente sociocultural. Operando em 
diversos países e com componentes de diversas nacionalidades, essas equipes devem 
trabalh ar de f orma h armoniosa, apesar das dif erenças, de maneira a incentivarem-se a 
criatividade e a capacidade das empresas de competirem em um mercado g lobal. Portanto, 
cresce a cada dia mais a necessidade de g erentes se tornarem g erentes g lobais com 
perspectivas g lobais (K EDIA; MUK HER J I, 1999; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; 
TANUR E, 20 0 5).   

As empresas atuam em um mercado g lobal e seu sucesso nã o está restrito a limites 
g eog ráf icos. Para atender a dif erentes pú blicos em diversos países, as org aniz açõ es devem 
entender e apoiar a diversidade, ou seja, a mistura de pessoas, de ex periências e de idéias 
para estimular a criatividade. A competência de aplicar conh ecimento diante de novas 
situaçõ es é uma h abilidade valoriz ada nas empresas e o pensamento diverg ente é um 
componente f undamental da criatividade. G rupos diversos produz em pensamentos diversos 
e para vencer f rente à crescente competiçã o de um mundo g lobaliz ado, as empresas devem 
buscar as melh ores pessoas, onde elas estiverem. Isso resulta no crescimento de times 
multiculturais como parte da realidade empresarial (ADL ER , 20 0 2; COX ; B L AK E, 1991; 
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DISTEFANO; MAZ NEVSK I, 20 0 0 ; MAMMAN, 1995; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3).   

Para Adler (20 0 2), os times de trabalh o sã o basicamente a org aniz açã o em 
microcosmo e podem ser muito produtivos ou totalmente inef icientes. A produtividade 
depende, de acordo com a autora, de quã o bem os times trabalh em juntos e do quã o bem 
usam seus recursos para ating ir seus objetivos. Os times podem ser h omog êneos, com 
todos os membros compartilh ando de um mesmo b a c k g r o u n d .  Times multiculturais 
possuem membros de dif erentes b a c k g r o u n d s  étnicos. Para que f uncionem de maneira 
ef iciente, os times multiculturais devem usar sua diversidade para g erar mú ltiplas 
perspectivas, def iniçã o de problemas, idéias, soluçõ es alternativas e aprender a ating ir 
consenso, balanceando a necessidade de criatividade (diverg ência) com coesã o 
(converg ência), simultaneamente. Assim, deve h aver uma apreciaçã o do impacto da 
cultura na receptividade do time e em tudo o que os torna viáveis (ADL ER , 20 0 2; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3). 

Uma pesquisa conduz ida por B elbin (1981) indica que times compostos de 
membros de dif erentes culturas podem ser mais ef icientes que times compostos dos 
melh ores f uncionários de uma empresa ou de membros que tenh am perf is semelh antes. 
Porém, o autor alerta que se os times multiculturais nã o g erarem novas idéias, serã o menos 
ef icientes que pessoas trabalh ando soz inh as. Se nã o ating irem consenso, a diversidade irá 
paralisá-los; se nã o conseg uirem balancear criatividade e coesã o, eles se tornarã o estruturas 
que adicionarã o pouco valor às org aniz açõ es (ADL ER , 20 0 2; B EL B IN, 1981; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

 
 

2. 2 Cu l t u r a  n a c i o n a l  e  d i m e n s õ e s  d a  c u l t u r a  
  

Entender as dimensõ es da cultura nacional e seus ref lex os é mais importante que 
nunca, pois ajuda os ex ecutivos a f ug ir do paroquialismo, que é a maneira de enx erg ar-se o 
mundo unicamente através de sua própria perspectiva. O ex ecutivo, ao entender que ele 
também pensa, ag e e se comporta de acordo com seu padrã o cultural, pode entã o 
reconh ecer como outras culturas pensam, ag em e se comportam de maneira dif erente, de 
acordo com seu próprio padrã o cultural; e entã o podem compreender os conf litos que 
ocorrem em times multiculturais, buscando maneiras ef icaz es de g erenciá-los (ADL ER , 



 

 

35 

20 0 2;  HAL L  1989; HAL L ; HAL L , 1990 ; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3).  

K edia e Muk h erji (1999) verif icaram que para estarem aptos a tornarem-se g erentes 
com perspectiva g lobal, os ex ecutivos têm de desenvolver uma mentalidade g lobal e obter 
conh ecimento e capacitaçõ es para colocar o aprendiz ado recebido em açõ es. As 
capacitaçõ es, de acordo com os autores, diz em respeito ao reconh ecimento de o 
comportamento ser ou nã o af etado pelas dif erenças culturais e de quais sã o as dimensõ es 
culturais.  

A cultura pode ser analisada em dif erentes níveis, nos dif erentes g raus em que o 
f enô meno “cultura” é visível para o observador (SCHEIN, 20 0 4). Trompenaars e 
Hampden-Turner (1998) descrevem a cultura como composta em camadas, como uma 
cebola, e discutem que seu entendimento está em descascá-la camada por camada. Na 
camada ex terior, estã o os produtos da cultura, ex pressõ es de valores prof undos e normas 
em uma sociedade que nã o sã o visíveis diretamente – os ch amados comportamentos. A 
camada que inclui as premissas básicas é mais prof unda e, portanto, mais dif ícil de 
identif icar (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Um problema que é reg ularmente resolvido desaparece da consciência e sua 
soluçã o se torna uma premissa básica, implícita, nã o questionada, uma proposiçã o absoluta 
da vida – este é o âmag o da cultura, a camada mais prof unda (TR OMPENAAR S; 
HAMPDEN-TUR NER , 1998; SCHEIN, 20 0 4).   

Para estudar-se cultura é necessário, portanto, entender suas distintas camadas ou 
níveis, desde os mais tang íveis (visíveis) às premissas básicas, que nã o sã o visíveis, mas 
sã o a essência da cultura (HOSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; 
B AR SOUX , 20 0 3). Converg indo das perspectivas de diversos autores (HAL L , 1989; 
HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; 
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998), este estudo def ine as camadas da 
cultura em três, conf orme a FIG . 1.  
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FIG UR A 1 – Camadas de cultura. 
F on te:  Hof stede e Hof stede (2 0 0 5); Sch n eider e Barsoux (2 0 0 3 ). 

 
 

Os artef atos ou símbolos, no nível mais ex terno, sã o compostos de idioma, g estos, 
f ig uras ou objetos que carreg am um valor particular somente reconh ecido por aqueles que 
compartilh am daquela cultura. Sã o mutáveis e f acilmente copiados por outras culturas e, 
por isso, sã o os mais superf iciais. Esta é a camada dos artef atos e produtos, como, por 
ex emplo, arquiteturas e desenh os de edif ícios e casas e interiores, rituais de cumprimentos, 
vestimentas, ling uag em, alimentos típicos, construçõ es e monumentos, comércio e 
vestimentas como alg uns dos elementos que compõ em esse nível, que é ch amado de 
produtos ex plícitos. E é justamente nesta camada que os preconceitos começam, dado que 
seus elementos sã o passíveis de observaçã o pelo pú blico ex terno (HAL L , 1989;  
HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3;  
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).   

Pode-se acrescentar nesse nível os h eróis, que sã o pessoas vivas ou mortas, reais ou 
imag inárias e que, de acordo com Hof stede e Hof stede (20 0 5), possuem características que 
sã o muito apreciadas em uma cultura, de f orma a servirem de modelo de conduta. Também 
contém os mitos e h istórias sobre aquela cultura (SCHEIN, 20 0 4).  Os rituais f az em parte 
dessa camada e sã o uma coletânea de atividades, tecnicamente supérf luas para o 
ating imento de seus objetivos, mas consideradas essenciais em determinada cultura. Por 
ex emplo, cerimô nias sociais e relig iosas f az em parte dessa camada (HOFSTEDE; 
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HOFSTEDE, 20 0 5). DaMatta (1990 ) af irma que os rituais têm a f unçã o de g erar a 
identidade social e criar seu caráter.  

A primeira ex periência de um indivíduo com a cultura dá-se na camada de 
artef atos, que é um nível ch amado de ex plícito, mais concreto. Porém, estes sã o apenas 
símbolos dos níveis mais prof undos da cultura ou de sua essência. É nele que os 
preconceitos g eralmente começam, pois é comum ach ar-se sempre que o outro é errado. O 
que o crítico f az , como se comporta, o que comunica raramente é analisado por ele mesmo, 
que pref ere culpar o outro e sua nacionalidade pelos f racassos em neg ociaçõ es. Cada 
opiniã o em relaçã o a esse nível ex plícito da cultura diz  mais a respeito à orig em do crítico 
(sua cultura) do que à cultura da comunidade que ele está julg ando (HAL L , 1989; 
SCHEIN, 20 0 4; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

A seg unda camada, composta de valores e crenças, relaciona-se a tendências 
g enéricas em determinada cultura sobre def iniçõ es do que é mau e bom, sujo e limpo, 
proibido e permitido, natural e anormal e também à percepçã o de como as coisas deveriam 
ser e sobre idéias. Valores ref erem-se a como as coisas deveriam ser e crenças de como 
elas sã o. As normas f az em parte dessa camada e estã o relacionadas a atitudes - o que um 
membro do g rupo deve ou nã o f az er, incluindo-se aqui os conceitos de “certo” e “errado”. 
A consistência entre os valores e as normas implica o cumprimento destas por parte das 
pessoas de um determinado g rupo que as compartilh a e podem prediz er muito do que pode 
ser observado nos níveis anteriores, de artef atos e rituais (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 
20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5; 
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  Os valores e crenças sã o, de acordo 
com Sch ein (20 0 4), neg ociáveis e abertos à discussã o e as pessoas podem discordar dos 
mesmos.  

Permeando as duas primeiras camadas, estã o as práticas, que sã o visíveis para o 
observador ex terno. Seu valor cultural, ou sig nif icado, no entanto, continua invisível, dado 
que somente na maneira como essas práticas sã o interpretadas pelos componentes da 
cultura que a praticam é possível identif icar seus valores culturais (HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5).  

Por isso, Sch ein (20 0 4) discute que se os valores e crenças nã o f orem baseados em 
aprendiz ados anteriores, eles apenas ref letirã o o que as pessoas diz em diante de 
determinadas situaçõ es, nã o ex atamente o que elas f arã o em situaçõ es nas quais esses 
valores e normas deveriam estar operando, ref letindo racionaliz açõ es ou aspiraçõ es. Para o 
autor, o âmag o da cultura é composto de premissas básicas. Estas sã o as crenças 
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inconscientes, mas tidas como certas e, portanto, nã o neg ociáveis. Esse nível de consenso é 
resultado do sucesso repetido na implementaçã o de certos valores e é aquele que orienta o 
comportamento sobre como  os membros de um g rupo percebem, pensam e se sentem a 
respeito de coisas e situaçõ es (HOFSTEDE; HOSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

Essas premissas básicas, dif erentemente dos valores e crenças descritos 
anteriormente, nã o estã o abertas a discussõ es e conf rontaçõ es. Q uando sã o f ortemente 
compartilh adas em um g rupo, levam seus membros a perceberem comportamentos 
baseados em qualquer outra premissa como inconcebíveis (SCHEIN, 20 0 4). Pelas 
características descritas, as premissas básicas, ou o âmag o da cultura, sã o ex tremamente 
dif íceis de serem mudadas e as tentativas de f az ê-lo desestabiliz am o mundo cog nitivo e 
interpessoal dos membros de um g rupo que as compartilh a, deix ando-os ansiosos e 
vulneráveis (SCHEIN, 20 0 4).  

Um indivíduo inconsciente de seu padrã o de pensamento ou premissas básicas 
(cultura) que o levam a avaliar situaçõ es da maneira como o f az  pode distorcer a 
inf ormaçã o obtida pela observaçã o, de f orma a interpretar o comportamento de outros de 
tal maneira que coincida com as suas ex pectativas iniciais. Essa avaliaçã o pode sig nif icar 
para um indivíduo distorçã o, neg açã o, projeçã o ou outras maneiras de f alsif icar para si 
mesmo o que está acontecendo ao seu redor (SCHEIN, 20 0 4).   

Para estudar-se cultura é necessário, portanto, ter o conh ecimento das premissas 
básicas que orientam os comportamentos e valores de um povo e entender as dif erentes 
camadas (níveis) da cultura, dos mais tang íveis (visíveis) às premissas básicas, que nã o sã o 
visíveis, mas sã o a essência da cultura (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3). Nã o h á culturas boas ou ruins, mas é importante 
entender como uma cultura f unciona e como atuar com ela (ADL ER , 20 0 2; HAL L , 1989; 
HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHEIN, 20 0 4; TANUR E, 20 0 5).  

Serã o discutidos a seg uir alg uns modelos identif icados por autores que estudam 
cultura, sendo dois deles o de Hof stede (1984; 20 0 1) e Hof stede e Hof stede (20 0 5), que 
serã o usados como base para esta pesquisa. Hof stede (1984; 20 0 1) identif icou quatro 
dimensõ es culturais a serem analisadas: distância de poder, nível de individualismo, nível 
de masculinidade e necessidade de controlar as incertez as. Posteriormente, Hosf tede e 
Hof stede (20 0 5) ag reg aram mais uma: a dimensã o temporal. As cinco dimensõ es estudadas 
pelos autores serã o detalh adas a seg uir.   
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 2. 2. 1  D is tâ n c ia d e p od er 
 
A dimensã o de distância de poder trata da relaçã o pela qual a sociedade lida com a 

desig ualdade, ou seja, a ex tensã o com que os membros menos poderosos de instituiçõ es e 
org aniz açõ es em um país esperam e aceitam que o poder seja distribuido desig ualmente 
(HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5). A desig ualdade, 
de acordo com Hof stede (1984), é uma das preocupaçõ es mais antig as do pensamento 
h umano.  

Essa dimensã o trata de como as relaçõ es de dependência sã o modeladas. De acordo 
com Hosf tede (1984), a desig ualdade pode ocorrer em áreas tais como s t a t u s  social e 
prestíg io, prosperidade material (poder econô mico), características f ísicas e mentais, poder 
e leis, direitos e reg ras. Dif erentes sociedades atribuem valores e s t a t u s  distintos entre 
essas áreas.  

Hof stede (1984) af irma que, g eralmente, em cada sociedade é possível observarem-
se duas f orças opostas trabalh ando: uma que tenta eliminar as inconsistências em s t a t u s  nas 
várias áreas, como, por ex emplo, políticos que ex ploram seu poder para g anh ar acesso à 
prosperidade material. Por outro lado, uma f orça contrária tenta manter a ig ualdade ao 
compensar posiçõ es em uma área em relaçã o a outra, de modo a g arantir a ig ualdade ao 
neg ar acesso privileg iado de um indivíduo a todas as áreas ao mesmo tempo. Essa batalh a 
de duas f orças contrárias - consistência de s t a t u s  v e r s u s  ig ualdade g eral – é um dos 
problemas básicos de qualquer sociedade h umana (HOFSTEDE, 1984).   

Sociedades mais universalistas, na denominaçã o de Trompenaars e Hampden-
Turner (1998),  têm sistemas leg ais que neg am privilég ios baseados em s t a t u s , riquez a ou 
poder. Porém, na prática, de acordo com Hof stede (1984), nenh uma sociedade jamais 
conseg uiu obter ig ualdade completa. Sociedades ch amadas pelo autor de pluralistas 
mantêm uma camada “do meio” ou classe média, em que h á pessoas que pertencem a 
vários g rupos na estrutura e servem de “ponte” em caso de conf lito. Sociedades ch amadas 
pelo autor de elitistas sã o aquelas que nã o têm a classe média atuante e que mantêm 
consistência de s t a t u s .  Hof stede (1984) af irma que as sociedades pluralistas sã o menos 
desig uais que as elitistas, mas ainda assim mantêm g rande desig ualdade em seu meio. 
Contudo, h á um aspecto de mobilidade social nas sociedades pluralistas que permite que 
novos membros sejam mais f acilmente admitidos na ch amada “elite” da sociedade que em 
sociedades elitistas, já que a classe média é um deg rau na escalada ao topo da elite social. 
Para Trompenaars e Hampden-Turner (1998), a abordag em universalista pré-def ine o que é 
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bom e certo e que deve, portanto, aplicar-se a todas as circunstâncias e pessoas. A 
abordag em particularista, no entanto, dá atençã o a relacionamentos e circustâncias 
particulares.  

Hof stede (1984) def ine distância de poder como a medida de poder interpessoal ou 
inf luência entre um indivíduo com mais poder (O) e outro com menos poder (I), de acordo 
com a percepçã o do ú ltimo (I), sendo ambos pertencentes ao mesmo sistema social. Em 
uma org aniz açã o, seria a avaliaçã o da relaçã o do superior e seu subordinado, seg undo a 
percepçã o do subordinado. Mulder (1976; 1977) def ine poder como “o potencial de 
determinar ou dirig ir até certo ponto o comportamento de outra(s) pessoa(s) mais que o 
inverso” e discute que o indivíduo com mais poder tenta manter ou aumentar a distância de 
poder em relaçã o ao indivíduo com menos poder ao mesmo tempo em que o ú ltimo tenta 
diminuir essa distância. Diz , ainda, que “quanto maior a distância entre o indivíduo mais 
poderoso e o menos poderoso, maior será a f orça para aumentá-la”, sendo o inverso 
também verdadeiro (MUL DER  1976; 1977).  

Portanto, a tendência à reduçã o de poder nã o está nos menos privileg iados, mas nas 
pessoas cujas necessidades de satisf açã o por poder f oram parcialmente satisf eitas 
(MUL DER , 1976; 1977). Para o autor, a desig ualdade se conf irma e se perpetua. Hof stede 
(1984) corrobora essa opiniã o em sua análise sobre países pobres, ao af irmar que os mais 
poderosos têm a tendência a manter ou aumentar sua distância de poder em relaçã o aos 
menos poderosos. Para o autor, a conf irmaçã o e perpetuaçã o da desig ualdade de poder 
embasam a teoria da distância de poder.  

Essa dimensã o também ajuda a entender as relaçõ es sociais em f amílias, escolas, 
org aniz açõ es e outras instituiçõ es da sociedade. Por ex emplo, em sociedades com alta 
distância de poder, espera-se que as crianças sejam mais dependentes e obedientes a pais e 
prof essores. Crianças que dã o sua opiniã o continuamente sã o consideradas possuidoras de 
“mau g ênio”. A leg itimidade do poder nã o é desaf iada, apesar de ser possível h aver 
rebeliõ es eventuais contra os detentores do poder. Tanure (20 0 5) constatou que indivíduos 
criados nessas sociedades autoritárias têm medo de tomar iniciativas e correr riscos, tendo 
mais relaçã o de dependência em relaçã o aos que detêm o poder. Há nessas sociedades uma 
aceitaçã o da desig ualdade como f orma apropriada para a sua org aniz açã o; e demonstraçõ es 
de poder e s t a t u s  sã o aceitos e esperados.  

Em contrapartida, países com baix a distância de poder incentivam as crianças a 
serem independentes e crianças e orientadores escolares sã o tratados como ig uais. A 
sociedade nã o aprova demonstraçõ es de poder ou superioridade em relaçã o a outros e 
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entende que o uso do poder deve ser leg itimado e que deve ser sujeito a julg amentos de 
bom e mau, certo e errado (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; 
TANUR E, 20 0 5). Tanure (20 0 5) verif icou que nessas sociedades os superiores devem 
inf luenciar ao invés de impor suas ordens, esperando obediência sem questionamentos.  

Adler (20 0 2) discute que ao neg ociar com empresas em países que se posicionam 
com alto índice de distância de poder em relaçã o aos outros, é importante que as empresas 
enviem representantes com títulos equivalentes ou superiores ao das pessoas com quem 
irã o neg ociar. No entanto, em países posicionados com baix o índice de distância de poder, 
título, s t a t u s  e f ormalidade sã o menos importantes.  

Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) encontraram alg uma relaçã o entre 
distância de poder e f atores como latitude, densidade demog ráf ica e riquez a. Em suas 
pesquisas, identif icaram países situados em latitudes mais altas como com menos distância 
de poder do que aqueles situados em latitudes mais baix as. Apesar de admitir que essa 
relaçã o é objeto de debate, Hof stede (1984) af irma que o clima tropical, comum em 
latitudes mais baix as, torna as pessoas menos inclinadas ao trabalh o. Ele destaca, porém 
que se os indivíduos em países tropicais têm menor p e r f o r m a n c e , isso nã o sig nif ica que 
nã o tenh am capacidade de ex ecutar melh or, mas sim que nã o têm a necessidade de f az ê-lo.  

Em relaçã o à densidade demog ráf ica, Hof stede (1984) preconiz a que países menos 
populosos têm menor distância de poder do que os mais populosos. O autor entende que 
naçõ es menores podem ser conseqü ência de uma sociedade com índice mais baix o de 
distância de poder e h abitantes de países com maior densidade populacional têm de aceitar 
um poder político que é mais distante e menos acessível que em uma naçã o menor. Isso 
poderia, ainda seg undo Hof stede (1984),  ref orçar a norma nessas sociedades de menor 
questionamento à autoridade em g eral, ou seja, maior distância de poder (HOFSTEDE, 
1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

Países mais pobres, como já discutido, têm maior distância de poder, mas a 
correlaçã o nã o é f orte. Todavia, é importante ressaltar que países mais ricos nã o 
necessariamente têm menor distância de poder. R iquez a e prosperidade material podem 
também ser interpretadas como orig em e causa de menor distância de poder. Hosf tede 
(1984) discute o f ato de que países com baix o índice de distância de poder têm menos 
tradiçã o em ag ricultura, indú strias mais modernas e mais urbaniz açã o. As riquez as sã o 
melh or distribuídas e os eventos h istóricos revelam independência, f ederalismo e 
neg ociaçã o. Também ex iste menos centraliz açã o de poder político, mais mobilidade social 
e g rande desenvolvimento da classe média.  
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Em países com baix o índice de distância de poder, normalmente as classes mais 
baix as possuem nível educacional mais elevado e o poder político é baseado em sistemas 
de representaçã o. Em contrapartida, países com maior distância de poder sã o menos 
urbaniz ados, mais lig ados à ag ricultura e com menos desenvolvimento da indú stria. Há 
desig ualdade na distribuiçã o de renda, menos mobilidade social e pouco desolvimento da 
classe média, associados ao baix o nível educacional das classes baix as. Historicamente, 
esses países têm passado de ocupaçã o, colonialismo e imperialismo, além de um sistema 
de poder político centraliz ado. Hof stede (1984) assevera que a h erança cultural de um país 
ajuda no entendimento de seu posicionamento na escala que analisa a dimensã o distância 
de poder. Para o autor, países cuja h erança cultural provém do Império R omano 
posicionam-se como países com g rande distância de poder na escala (HOFSTEDE, 1984; 
HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

 
 

2. 2. 2 N í vel d e in d ivid u alis m o 
 
 
A dimensã o individualismo descreve a relaçã o entre o individual e o coletivo que 

prevalece em determinada sociedade. Sociedades nas quais o interesse do indivíduo 
prevalece sobre os interesses do g rupo sã o ch amadas de individualistas. DaMatta (1990 ) 
af irma que o indivíduo é um renunciador, pois ele rejeita o mundo. Entretanto, sociedades 
em que os interesses do g rupo prevalecem sobre o direito do indivíduo sã o ch amadas de 
coletivistas. O coletivismo se ref lete na maneira como as pessoas vivem juntas: por 
ex emplo, f amílias nucleares compostas de pai, mã e e f ilh os; f amília ex tensa ag reg ando 
avós, tios, primos; f amílias f ormadas como tribos, nas quais indivíduos que delas f az em 
parte têm laços ainda mais distantes. Sociedades lig adas à ag ricultura possuem f amílias de 
modelo ex tenso e sociedades mais urbaniz adas tendem a f amílias nucleares, nas quais os 
avós sã o enviados a casas de idosos e solteiros vivem soz inh os (DAMATTA, 1990 ; 
HOSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5; TR OMPENAAR S; 
HAMPDEN-TUR NER , 1998).   

 Essa dimensã o tem várias implicaçõ es em termos de valores e af eta a prog ramaçã o 
mental e a estrutura de f uncionamento de diversas instituiçõ es além da f amília, tais como 
sistema educacional e político. Isso ocorre porque a dimensã o nível de individualismo trata 
do autoconceito de uma pessoa: se ela é criada em conceitos tradicionais, raramente pensa 
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em si mesma como indivíduo, mas sim em termos de sua sociedade e cultura. Os ch ineses, 
por ex emplo, possuem uma tradiçã o que sequer contempla o conceito de personalidade, 
visto que este conceito diz  respeito ao que é individual. A dimensã o individualismo trata 
sobre o f oco da cultura estar no indivíduo de f orma a ele poder contribuir para a sociedade 
como quiser ou sobre o f oco estar na comunidade em primeiro lug ar (HOSTEDE, 1984; 
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Em sociedades individualistas, o f oco é no indivíduo e nas sociedades coletivistas é 
em objetivos e metas comuns da coletividade em que se vive. Por isso, os problemas de 
nível de individualismo v e r s u s  coletivismo possuem f ortes conotaçõ es morais. Usando 
novamente o ex emplo ch inês, a tradiçã o daquele país considera o individualismo alg o 
malig no, pois serve aos interesses eg oístas de alg uém ao colocá-lo acima dos interesses do 
g rupo que, para eles, têm supremacia. Em g rande parte das culturas coletivistas, a lealdade 
em relaçã o ao g rupo a que se pertence estende-se à obrig atoriedade de partilh a de recursos 
(HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Visto que o objetivo do g rupo tem supremacia sobre o individual, o sistema 
educacional em sociedades coletivistas é baseado na tradiçã o, na qual o f oco está em 
manter-se o s t a t u s  q u o  que é, por ex periência comprovada em anos, o melh or para o g rupo. 
Por conseqü ência, a preparaçã o para enf rentarem-se situaçõ es nã o previstas e 
desconh ecidas (novas) nã o está no f oco do sistema educacional de sociedades coletivistas. 
Conf ronto direto ou diz er “nã o” é alg o mal visto em sociedades coletivistas, que 
consideram tal atitude má educaçã o. O conf ronto direto é evitado, buscando-se 
alternativas. Por outro lado, da mesma f orma que o “nã o” é evitado, o “sim” e o balançar a 
cabeça af irmativamente nã o necessariamente implicam concordância, como no caso da 
cultura japonesa (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5; 
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Hof stede (1984) analisa o f ato de que nem todas as pessoas em sociedades 
individualistas estã o satisf eitas com a cultura individualista, por considerá-la alienadora, 
assim como nem todos os membros de sociedades coletivistas estã o satisf eitos com a 
cultura coletivista, por considerá-la tirânica. Ou seja, a ex pressã o cultural de um país é a 
tendência central daquela sociedade, nã o a opiniã o unânime de seus membros.  

Há relaçã o entre essa dimensã o e a dimensã o estudada por Trompenaars e 
Hampden-Turner (1998) que trata de universalismo v e r s u s  particularismo. Sociedades 
universalistas sã o f undamentadas na noçã o de que as pessoas devem ser tratadas 
ig ualmente perante a lei, independentemente das relaçõ es pessoais, e, portanto, evitam as 
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ex ceçõ es às reg ras. Sociedades particularistas, por outro lado, julg am de acordo com as 
condiçõ es ex cepcionais, independentemente do que diz  a lei ou reg ra, pois seus membros 
entendem que se devem tratar as pessoas de acordo com o relacionamento pessoal que se 
tem com elas (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5; 
TR OMPENAAR S ;HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Trompenaars e Hampden-Turner (1998) discutem o f ato de que ex ecutivos de 
neg ócios de sociedades coletivistas e individualistas pensam uns nos outros como 
corruptos, corroborando a avaliaçã o de Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) de 
que os problemas nessa dimensã o têm conotaçã o moral. Trompenaars e Hampden-Turner 
(1998) af irmam que um membro de uma sociedade universalista percebe seus coleg as 
particularistas como nã o dig nos de conf iança. Para os universalistas, os particularistas 
sempre tomam decisõ es baseados em relaçõ es pessoais, ou seja, proteg endo os amig os, o 
que para eles conf ig ura o nepotismo, que é imoral de acordo com seu ponto de vista. Os 
membros de uma sociedade particularista, por sua vez , percebem seus coleg as 
universalistas como indig nos de conf iança por entenderem que eles nã o sã o capaz es sequer 
de ajudar um amig o. Para os particularistas, imoral seria nã o tratar os membros de seu 
g rupo de f orma privileg iada em relaçã o a terceiros. Os latino-americanos, especif icamente, 
questionam a ética de g erentes norte-americanos, por ex emplo, pois nã o sã o “leais” a seus 
amig os e f amília (ADL ER , 20 0 2; HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; 
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Além disso, essa dimensã o tem outra f aceta identif icada por Trompenaars e 
Hampden-Turner (1998) em termos de culturas consideradas mais “af etivas” e aquelas 
consideradas “neutras”. Membros de culturas af etivamente neutras nã o demonstram seus 
sentimentos tã o abertamente e pessoas oriundas de culturas com alto g rau de af etividade 
demonstram seus sentimentos com sorrisos, g estos e risadas. Os autores destacam que 
culturas neutras nã o sã o sinô nimo de culturas f rias ou sem sentimentos, mas que as pessoas 
sentem as mesmas emoçõ es, nã o as demonstrando por contençã o. Para membros de 
culturas neutras, a demonstraçã o de emoçõ es nã o é racional e, portanto, nã o é prof issional. 
Há conf litos na interaçã o de pessoas de culturas neutras e af etivas, visto que as primeiras 
sã o acusadas pelas seg undas de f rias e sem sentimentos e as seg undas sã o acusadas  pelas 
pessoas de culturas neutras de nã o possuírem domínio próprio e de serem inconsistentes. 
Os autores concluem que uma cultura pode ser coletivista e neutra em termos de 
demonstraçã o de sentimentos e uma cultura individualista pode ser af etiva.   
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O impacto dessa dimensã o no mundo dos neg ócios é particularmente relevante 
quando se leva em consideraçã o a af irmaçã o de Trompenaars e Hampden-Turner (1998) de 
que à medida que as empresas se tornam mais g lobaliz adas, elas moldam-se, 
inevitavelmente, a padrõ es mais universalistas. Isso se ref lete na maneira de neg ociar com 
clientes, contratar e recompensar f uncionários, entre outras - por ex emplo, os f uncionários 
sã o cobrados por seu desempenh o individual e assumem responsabilidades. Há, portanto, 
um impacto sig nif icativo em culturas particularistas e coletivistas, nas quais as pessoas 
trabalh am em g rupo e assumem responsabilidades em conjunto, seja no sucesso ou no 
f racasso.  

Pode-se discutir, ainda, que em sociedades mais coletivistas os empreg ados têm 
mais dependência emocional em relaçã o à empresa, os g erentes endossam pontos de vistas 
considerados mais tradicionais e nã o apóiam iniciativas individuais de empreg ados. Se as 
empresas g lobaliz adas usam métricas de avaliaçã o universalistas, empreg ados de culturas 
particularistas sof rerã o impacto sig nif icativo, o que já f oi identif icado na França em 
relaçã o ao método de G erenciamento por Objetivos (MB O) comum em empresas de 
orig em americana, percebido por muitos f ranceses como antidemocrático (HOFSTEDE, 
1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5; TR OMPENAAR S; 
HAMPDEN-TUR NER , 1998). 

Adler (20 0 2) mencinou em suas pesquisas que culturas como a norte-americana 
têm como modo de atividade o f az er, ou açã o, e que culturas contrastantes têm orientaçõ es 
para o ser e controlar. Pode-se diz er que isso tem relaçã o com a dimensã o individualismo, 
visto que em culturas de orientaçã o “ser”,  se as pessoas nã o g ostarem de seus trabalh os ou 
coleg as, elas abandonam o empreg o, ou seja, elas nã o irã o trabalh ar apenas pela 
perspectiva de g anh os f uturos. A autora discute que culturas coletivistas dã o mais valor a 
“f az er parte do g rupo” e estar em h armonia; e o controle do g rupo sobre as pessoas é f eito 
ex ternamente pela “verg onh a”. Culturas individualistas dã o mais f oco ao respeito próprio e 
o controle sobre as pessoas é f eito por meio da pressã o interna (culpa).  

Além disso, culturas mais orientadas ao “ser” tentarã o minimiz ar o trabalh o para 
viverem plenamente. J á as culturas orientadas ao “f az er” irã o max imiz ar o trabalh o porque 
sua perspectiva é ating ir o máx imo possível na vida. Portanto, a autora ratif ica o que f oi 
estudado por outros autores, como Trompenaars e Hampden-Turner (1998) na dimensã o 
individualismo, em que açõ es como aumentar salários ou os tipos de avaliaçã o empreg ados 
pelas empresas têm ef eitos opostos dependendo da cultura onde sã o implementados.  
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Em seu aspecto ex tremo, o individualismo e o universalismo podem encorajar a 
busca desenf reada por g anh o pessoal em detrimento de terceiros, eg oísmo e a tendência ao 
oportunismo. J á o coletivismo, em seu lado ex tremo, pode levar à perda da 
individualidade, medo de correr riscos e comodismo, com pessoas desf rutando os log ros do 
trabalh o de terceiros sem terem participado ef etivamente do processo para a obtençã o de 
resultados. Porém, a análise dos pontos positivos e neg ativos do posicionamento de 
determinada sociedade nessa dimensã o é inf luenciada pelo b a c k g r o u n d  do avaliador 
(TANUR E, 20 0 5).  

Tanure (20 0 5) discute uma relaçã o entre o desenvolvimento de uma naçã o e seu 
posicionamento nessa dimensã o. Em g eral, países mais ricos sã o mais universalistas e 
individualistas. Além disso, Hof stede e Hof stede (20 0 5) identif icaram uma relaçã o entre a 
latitude g eog ráf ica de um país e a dimensã o nível de individualismo. Seg undo eles, países 
que se situam próx imo da linh a do equador estã o associados a um baix o nível de 
individualismo. Q ual dos dois f enô menos é causa e qual é ef eito nã o f oi possível 
identif icar em seus estudos (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; 
TANUR E, 20 0 5). 

Hosf tede (1984) reconh ece h aver uma relaçã o h istórica e g eog ráf ica entre 
democracia política, capitalismo, competiçã o e individualismo, além de estabilidade 
política. Por ex emplo, uma economia de mercado capitalista f omenta o individualismo e se 
torna dependente dele. Diversos tipos de economia socialista promovem o coletivismo e, 
por conseqü ência, dependem dele, ainda que em vários g raus distintos. O autor discute 
ainda a questã o de que a estabilidade política vista em países individualistas pode ser f ruto 
da melh or distribuiçã o de sua renda. Além disso, o sistema político baseado em 
representaçã o diminui a desig ualdade porque f orça a elite política a responder às 
necessidades das classes menos privileg iadas, a partir de melh or distribuiçã o de renda.  Por 
isso, Tanure (20 0 5) ach a que os sistemas políticos adotados por países têm sua raiz  na sua 
cultura, o que pode tornar inf rutíf eras as tentativas de mudança política por meio do uso de 
g uerra, propag anda ou dinh eiro.  

Sociedades coletivistas têm renda per capita menor, menos mobilidade social e 
menos desenvolvimento da classe média, de acordo com os estudos de Hof stede e Hof stede 
(20 0 5). Elas sã o mais comuns em países de clima tropical e subtropical, mais dependentes 
da ag ricultura, com parque industrial menos moderniz ado e menos urbaniz açã o. As 
f amílias nessas sociedades têm mais f ilh os e sistema de educaçã o tradicional para uma 
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minoria da populaçã o. Também possuem org aniz açõ es menores e mais particularistas e a 
questã o da sobrevivência é menos dependente da iniciativa individual. 

Os autores af irmam que sociedades individualistas têm mais desenvolvimento 
econô mico, classe média mais desenvolvida e, conseqü entemente, mais mobilidade social. 
Além disso, sã o mais presentes em países de clima moderado, menos dependentes de 
ag ricultura e com indú stria moderna, além de serem mais urbaniz adas. As f amílias sã o 
menores, com menos f ilh os e o sistema educacional é mais prag mático e voltado para a 
maioria da populaçã o. As org aniz açõ es nessas sociedades, por sua vez , sã o maiores e 
universalistas. Isso remete a uma correlaçã o entre distância de poder e nível de 
individualismo, visto que sociedades com menor distância de poder possuem 
características similares a sociedades individualistas e universalistas; e sociedades com 
maior distância de poder possuem semelh anças com as características supracitadas comuns 
em sociedades coletivistas e particularistas (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5).  

Tanure (20 0 5) encontrou correlaçã o entre a dimensã o distância de poder e o nível 
de individualismo em suas pesquisas, mas associada ao desenvolvimento econô mico. 
Conf orme discutido anteriormente, Hof stede e Hof stede (20 0 5) af irmam que membros de 
sociedades coletivistas sã o mais dependentes do g rupo e, portanto, da f ig ura de poder, seja 
ela o patriarca da f amília, o ch ef e na empresa ou os detentores do poder político, visto que 
seus membros nã o têm os recursos suf icientes para serem independentes. Sociedades 
individualistas, ao contrário, sã o mais independentes dos detentores do poder. Países 
populosos têm f orte relaçã o com o nível de individualismo, pois f amílias numerosas 
inculcam em seus membros valores coletivistas, como, por ex emplo, o dever de cuidar da 
f amília, o que tende a perpetuar o modelo através das g eraçõ es (HOFSTEDE, 1984; 
HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

 
 

2. 2. 3 N í vel d e m as c u lin id ad e  
 

Hof stede (1984) trata dessa dimensã o como aquela que diz  respeito a como uma 
sociedade lida com o aspecto de dualidade dos sex os e se as dif erenças biológ icas entre os 
sex os devem ou nã o ter implicaçõ es na ex pectativa dos papéis a serem desempenh ados nas 
atividades sociais. Hof stede e Hof stede (20 0 5) discutem que todas as sociedades h umanas 
consistem de h omens e mulh eres, em nú meros aprox imadamente ig uais. Para Hof stede 
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(20 0 1) e Hof stede e Hof stede (20 0 5), uma sociedade é ch amada de masculina quando os 
papéis emocionais dos sex os sã o claramente distintos: espera-se que os h omens sejam 
assertivos, duros e f ocados no sucesso material, enquanto que se espera que as mulh eres 
sejam modestas, carinh osas e f ocadas na qualidade de vida. O autor ch ama de sociedade 
f eminina aquela em que os papéis emocionais dos sex os se sobrepõ em, ou seja, aquele em 
que se espera que h omens e mulh eres sejam modestos, ternos e preocupados com a 
qualidade de vida.  

A ú nica dif erença entre h omens e mulh eres que, de acordo com Hof stede (1984) e 
Hof stede e Hof stede (20 0 5), pode ser considerada absoluta diz  respeito ao f ato de mulh eres 
darem à luz  f ilh os e os h omens os g erarem. Ou seja, para os autores, a ú nica característica 
essencialmente “f eminina” ou “masculina” está lig ada à g eraçã o e procriaçao de f ilh os. As 
outras dif erenças biológ icas entre os sex os sã o estatísticas e nã o absolutas. Os autores 
discutem, por ex emplo, que h omens sã o na média mais altos e mais f ortes que as mulh eres, 
mas af irmam que h á muitas mulh eres que sã o mais altas e mais f ortes do que muitos 
h omens. Estatisticamente, mulh eres têm um metabolismo que as permite recuperar-se mais 
rapidamente da f adig a. Ainda que as dif erenças estatísticas e a dif erença absoluta 
estudadas por Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) sejam comuns a todas as 
sociedades h umanas, h á g rande marg em de dif erença entre os papéis atribuídos a h omens e 
mulh eres em dif erentes sociedades. Todas as sociedades atribuem em maior ou menor g rau 
comportamentos considerados mais apropriados a mulh eres ou h omens, mas a escolh a 
dessas atribuiçõ es é relativamente arbitrária e embasada em normas e tradiçõ es culturais 
(HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Há uma tendência por parte da g rande maioria das sociedades de atribuir papéis aos 
sex os de acordo com a questã o da procriaçã o: mulh eres dã o à luz  a f ilh os e, portanto, 
devem cuidar deles; e os h omens devem cuidar economicamente da f amília (HOFSTEDE, 
1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5). A antropolog ista Mead (1962) 
af irma que a h umanidade tem preocupaçã o constante com o senso de realiz açã o e que esta 
é ating ida plenamente pela mulh er ao dar à luz  um f ilh o. O h omem nã o conseg ue ating ir 
essa realiz açã o plena e, portanto, o problema recorrente da civiliz açã o é def inir o papel do 
h omem de maneira satisf atória para que ele, no curso de sua vida, atinja essa realiz açã o.  

Portanto, apesar de variaçõ es em dif erentes sociedades, h á uma tendência da maior 
parte das sociedades a atribuir papéis de acordo com o sex o, uma vez  que se espera que os 
h omens estejam mais preocupados com realiz açõ es f ora do lar e que as mulh eres devam 
estar mais voltadas a atividades relativas ao lar, f ilh os e aos cuidados com as pessoas em 
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g eral. Essa ex pectativa talvez  ajude a ex plicar por que as esposas g eralmente sã o as que 
abandonam sua vida (e empreg os) em seus países de orig em para acompanh arem os 
maridos em suas carreiras g lobais (ADL ER , 20 0 2; HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5).  

 O padrã o comum que, de acordo com Hof stede (1984), é identif icado por 
antropolog istas, psicólog os e cientistas sociais é o da assertividade masculina e educaçã o/ 
cuidado f eminino. Substantivos tais como ag ressividade, ambiçã o e competitividade sã o 
associados ao papel masculino, enquanto que af etuosidade, compassividade e compreensã o 
sã o características associadas ao papel f eminino. Mesmo dentro de uma cultura, atitudes e 
comportamentos variam entre mulh eres e h omens e pesquisas demonstram evidências de 
que as mulh eres sã o menos competitivas que seus coleg as de trabalh o do sex o masculino, 
pref erindo colaborar e resolver conf litos por consenso (HOFSTEDE, 1984; TANNEN, 
1990 ).  

Os papéis ex ercidos por pai e mã e têm ef eito prof undo no s o f t w a r e  mental da 
criança, que será prog ramada com essa visã o de papéis por toda sua vida. A socializ açã o 
dos papéis masculinos e f emininos na sociedade sig nif ica ensinar a h omens e mulh eres 
seus papéis na sociedade e, uma vez  aprendidos, a maioria quererá que os papéis sejam 
ex ecutados daquela f orma (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

Para ef eitos de pesquisa, as sociedades sã o def inidas como masculinas quanto mais 
dif erenciados f orem os papéis atribuídos a h omens e mulh eres. Em sociedades f emininas, 
nã o h á dif erenças acentuadas entre as ex pectativas no tocante aos papéis desempenh ados 
por h omens e mulh eres (FIG UER OA, 1984; HOFSTEDE, 1984; SEG AL L  e t  a l . , 1990 ). 
Na maioria das sociedades, a política e os neg ócios sã o ambientes considerados masculinos 
e assertividade, competitividade e ambiçã o sã o atributos tidos como f undamentais. Nã o é 
surpresa que esses ambientes sejam dominados pelos h omens e Hof stede (20 0 1) af irma que 
as mulh eres parecem estar prog redindo mais rapidamente na política que no mundo dos 
neg ócios, pois os processos de promoçã o nas empresas sã o mais lentos que as urnas 
(FIG UER OA, 1984; HOFSTEDE, 1984; 20 0 1; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; 
SEG AL L , e t  a l . , 1990 ; TANUR E, 20 0 5).  

Estudos mostram que mulh eres que ocupam carg os ex ecutivos no mundo dos 
neg ócios apresentam valores considerados masculinos, como assertividade, por ex emplo. 
J á h omens ex ecutando carg os tipicamente f emininos por estarem associados a cuidados ao 
próx imo, tal como enf ermag em, apresentam valores mais f emininos em comparaçã o a seus 
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coleg as h omens trabalh ando em outras atividades consideradas masculinas (HOFSTEDE, 
1984; 20 0 1; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Para ex ecutar sua pesquisa, Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) 
elaboraram uma lista de objetivos classif icados como masculinos e f emininos, de f orma a 
medir o quanto uma sociedade poderia ser considerada masculina ou f eminina. Para o pólo 
masculino, esses objetivos f oram: oportunidade de maiores g anh os, treinamento, 
reconh ecimento, oportunidade de crescimento na carreira, desaf ios. Os objetivos 
pertinentes ao pólo f eminino f oram: ter bom relacionamento com o seu g erente imediato, 
trabalh ar em um ambiente onde h aja cooperaçã o entre as pessoas, viver em uma área 
ag radável para si mesmo e para a f amília  e seg urança no trabalh o. 

A pesquisa mostrou que em países pontuados como mais f emininos, as relaçõ es 
com os g erentes sã o caracteriz adas por mais cooperaçã o, a atmosf era é mais amig ável e os 
g erentes em si sã o mais desinteressados em poder, independência e auto-realiz açã o. Há 
uma tendência à tomada de decisã o em g rupos, os estudantes sã o menos interessados em 
reconh ecimento e mais benevolentes com os mais f racos e h á menos motivaçã o por 
carreira. O trabalh o é visto como menos central na vida das pessoas, a pref erência é por 
empresas menores e a realiz açã o pessoal é def inida em termos de relaçõ es pessoais e 
qualidade de vida. As pessoas pref erem trabalh ar menos a g anh ar mais e a interf erência da 
empresa na vida pessoal dos empreg ados nã o é bem vista. Há menos estresse no trabalh o e 
a teoria de que as pessoas nã o g ostam de trabalh ar (Teoria X ) é f ortemente rejeitada. Há 
mais mulh eres trabalh ando em ambientes mistos, pequena ou nenh uma dif erença entre 
mulh eres e h omens nos mesmos carg os e a proporçã o de mulh eres ocupando carg os 
técnicos ou posiçõ es ex ecutivas é mais elevada. Por f im, os livros inf antis em sociedades 
f emininas retratam ig ualdade de papéis entre os sex os. A qualidade de vida nesses países é 
mais alta que em países masculinos (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; 
SCHNEIDER  e B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5).  

Prof issionais em países masculinos dã o mais valor a g anh os f inanceiros, 
reconh ecimento, carreira e desaf ios. Os g erentes têm ideais de liderança, independência e 
auto-realiz açã o e acreditam na tomada de decisã o individual. Os estudantes aspiram a 
reconh ecimento e admiraçã o e sã o menos benevolentes com os que consideram mais 
f racos. Há f orte motivaçã o por auto-realiz açã o, def inida como ter alcançado 
reconh ecimento e riquez a. A vida das pessoas g ira mais em torno do trabalh o e elas 
pref erem g anh ar mais a trabalh ar menos h oras, sendo a interf erência da empresa na vida 
f amiliar aceita como normal. Atribui-se à empresa um papel social maior que em 



 

 

51 

sociedades tipicamente f emininas e os empreg ados têm pref erência por trabalh ar em 
g randes corporaçõ es. Há mais estresse no trabalh o e a Teoria X  tem mais suporte. Na 
pesquisa de Hof stede (1984), f oi identif icado que nessas sociedades h á poucas mulh eres 
trabalh ando em ambientes mistos e h á g rande dif erença de valor entre h omens e mulh eres 
ocupando o mesmo carg o. Por f im, os livros inf antis retratam papéis dif erenciados entre os 
sex os (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3; TANUR E, 20 0 5).  

Hof stede e Hof stede (20 0 5) af irmam que essa dimensã o é objeto de controvérsias 
por diversos motivos. Primeiro, porque, dif erentemente das outras dimensõ es estudadas 
pelos autores, nã o f oram encontradas, em suas pesquisas, relaçã o entre essa dimensã o e o 
desenvolvimento de um país: h á países masculinos e f emininos pobres e, da mesma 
maneira, h á países masculinos e f emininos ricos.  

Em seg undo lug ar, de acordo com Hof stede e Hof stede (20 0 5), a dimensã o nível de 
masculino-f eminino é independente da dimensã o individualismo-coletivismo. No entanto, 
h á pesquisas que contradiz em essa af irmaçã o, mostrando evidências de que h á mais 
ig ualdade de papéis entre os sex os em culturas individualistas que em culturas coletivistas 
(B EST; W IL L IAMS, 1984; CHI-CHING , 1992; DOW L ING ; SCHUL ER , 1990 ; 
SAL AMON, 1977; TOMEH; G AL L ANT, 1984). Alg umas pesquisas mostram que 
ex patriadas do sex o f eminino podem ex perimentar dif iculdades específ icas em culturas 
coletivistas (B R IVINS; B ECK , 1992; W ESTW OOD; L EUNG , 1992).  

Hof stede e Hof stede (20 0 5) verif icaram que, apesar de autores norte-americanos 
tentarem associar objetivos f emininos a coletivistas, a dimensã o indivualismo-coletivismo 
diz  respeito ao “eu” v e r s u s  “nós” e a dimensã o masculino-f eminino diz  respeito à ênf ase 
no eg o (masculino) v e r s u s  relaçã o com outros (f eminino), independentemente das relaçõ es 
com o g rupo. No g eral, países com tradiçã o católica e islâmica mantêm valores mais 
masculinos e países com tradiçã o protestante, valores mais f emininos.  

A pesquisa de Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) mostrou que em 
países mais f emininos, como Suécia e Norueg a, nã o h ouve dif erenças sig nif icativas nas 
respostas de h omens e mulh eres e ambos ex pressaram ig ualmente valores como ternura e 
cuidados com o próx imo. Por outro lado, em países masculinos, como J apã o e Á ustria, as 
respostas de h omens f oram mais próx imas das características masculinas, assim como as 
das mulh eres, ainda que as dif erenças nas respostas entre h omens e mulh eres f ossem 
sig nif icativas, o que conf irma que as dif erenças de papéis masculinos e f emininos nas 
sociedades masculinas sã o substanciais. Mead (1962) reg istrou que, nos Estados Unidos da 
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América do Norte, os rapaz es se tornam menos atraentes sex ualmente se f racassarem em 
suas carreiras e que as g arotas bem sucedidas em suas carreiras se tornam pouco atraentes 
aos olh os masculinos. No J apã o, as ch ances de uma mulh er se casar diminuem 
consideravelmente se ela tiver carreira própria. 

Org aniz açõ es em sociedades masculinas f ocam-se em resultados e os sistemas de 
compensaçã o e recompensa sã o baseados em ating imento de objetivos e p e r f o r m a n c e . 
Nessas sociedades, o lema parece ser “as pessoas vivem para trabalh ar”. Org aniz açõ es em 
sociedades f emininas sã o mais propensas a recompensar empreg ados de acordo com a 
necessidade pessoal dos mesmos (ig ualdade). Sociedades f emininas têm como lema 
“trabalh ar para viver”. As g arotas em sociedades masculinas estã o polariz adas entre a 
maioria que nã o quer uma carreira e uma minoria que a busca; e dos rapaz es é esperado 
que aspirem a uma carreira de sucesso e a símbolos de s t a t u s . Sociedades f emininas sã o 
compostas de h omens e mulh eres que podem ou nã o ser mais ambiciosos, que podem ou 
nã o querer ig ualmente uma carreira, independentemente do sex o. Além disso, símbolos de 
s t a t u s  nã o sã o bem vistos, já que a modéstia é considerada uma virtude (HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5).  

Hof stede e Hof stede (20 0 5) concluíram que as sociedades f emininas sã o mais 
comuns em países de climas temperados ou f rios e a correlaçã o pode estar baseada no f ato 
de a sobrevivência nesses ambientes estar associada a uma participaçã o mais ig ualitária 
entre h omens e mulh eres.  

 
 

2. 2. 4 N ec es s id ad e d e c on trolar as  in c ertez as  
 

Hof stede (1984; 20 0 1) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) identif icaram em seus estudos 
a dimensã o que lida com a incertez a do f uturo. Incertez a em seu estado ex tremo produz  
ansiedade intolerável. Para aliviar a ansiedade de nã o saber o dia de amanh ã , o h omem 
conf ia na tecnolog ia, na lei e na relig iã o. O h omem usa a tecnolog ia para evitar as 
incertez as causadas pela naturez a, a lei e reg ras para evitar as incertez as causadas pelo 
comportamento de outras pessoas e a relig iã o para relacionar-se com as f orças 
transcendentais que controlam o f uturo pessoal de cada indivíduo. Portanto, os autores 
def inem essa dimensã o como a que diz  respeito à ex tensã o com a qual os membros de uma 
cultura se sentem ameaçados por situaçõ es ambíg uas ou desconh ecidas.  
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Hof stede e Hof stede (20 0 5) sug erem que a essência da incertez a reside no f ato de 
ela ser uma ex periência subjetiva, visto ser ela um sentimento. Ou seja, situaçõ es que 
levariam determinadas pessoas a entrar em pânico podem ser vistas com naturalidade por 
outras pessoas, por estas situaçõ es lh es serem f amiliares. Por ex emplo, um domador de 
leõ es pode f icar à vontade no meio desses animais, situaçã o em que a maioria das pessoas 
seria tomada por pânico e desespero. Os autores entendem que esses sentimentos nã o sã o 
apenas pessoais, mas podem ser compartilh ados por membros de uma sociedade e sã o 
aprendidos. Sua raiz  é, portanto, nã o racional e leva determinados comportamentos 
coletivos de determinada sociedade a serem vistos por outras como aberraçõ es 
incompreensíveis.  

Há associaçã o entre o g rau em que uma cultura revela suas emoçõ es e seu nível de 
necessidade de controlar as incertez as. Culturas com alto nível de necessidade de controlar 
as incertez as têm a tendência a demonstrar de maneira mais clara as emoçõ es (TANUR E, 
20 0 5; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

As sociedades h umanas adaptaram-se à incertez a de dif erentes maneiras de acordo 
com sua h erança cultural e que sã o transf eridas e ref orçadas por meio de instituiçõ es 
básicas como a f amília, a escola e o Estado. Elas sã o ref letidas nos valores coletivos dos 
membros de uma sociedade e nem sempre sã o racionais. Por ex emplo, o totalitarismo pode 
ser uma resposta de determinada sociedade com baix a tolerância a incertez as e à ansiedade 
causada pela liberdade, uma vez  que a liberdade produz  incertez as em relaçã o ao 
comportamento de terceiros e de si mesmo. O naz ismo na Alemanh a e o f acismo na Itália, 
por ex emplo, f oram ex plicados por Fromm (1965) como uma resposta à necessidade de 
escape da liberdade, ou seja, à ansiedade causada pela liberdade em sociedades com baix a 
tolerância às incertez as g eradas por ela. No nível cultural, tendências à rig idez  e 
dog matismo, intolerância a dif erentes opiniõ es, tradicionalismo, superstiçã o, racismo e 
etnocentrismo estã o relacionadas com a dimensã o de necessidade de controlar as 
incertez as, ou seja, ref erem-se à tolerância às incertez as (FR OMM, 1965; HOFSTEDE; 
1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5;  TANUR E, 20 0 5).  

Para Trompenaars e Hampden-Turner (1998), alg umas culturas entendem que as 
orig ens de virtudes e vícios, assim como o f oco principal que af eta suas vidas, vêm de 
dentro do indivíduo. Outras culturas enx erg am a naturez a como alg o a ser temido ou 
emulado e o mundo como mais poderoso do que elas mesmas. Os autores discutem essa 
questã o na perspectiva do relacionamento do indivíduo com o ambiente que é causa de 
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ambig ü idade e que nã o tem comportamento previsível (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Sociedades com alta necessidade de controlar as incertez as nã o suportam situaçõ es 
de ambig ü idade por muito tempo. De acordo com Hof stede (1984), os mais velh os 
esperam mais antes de deleg ar responsabilidades para os mais jovens, visto que nessas 
sociedades g eralmente os mais velh os desaprovam as atitudes dos mais novos. Tanure 
(20 0 5) descreve que para essas sociedades é pref erível iniciar uma luta ou g uerra a 
permanecer em situaçã o de ambig ü idade. Para Hof stede (1984), o nível de estresse 
identif icado em países que participaram de g uerras nã o é f ruto da g uerra e sim a raz ã o de 
eles optarem por entrar em g uerra com outros países. Ainda que entrar em uma luta ou 
g uerra implique correr riscos, essas sociedades estã o dispostas a f az ê-lo quando os riscos 
sã o controlados. R isco e medo sã o f ocados em um objeto específ ico e ansiedade e 
incertez a sã o sentimentos dif usos, sem um f oco específ ico. A necessidade de controlar 
incertez as e a necessidade de controlar riscos nã o sã o sinô nimas. Culturas que têm alta 
necessidade de controlar incertez as buscam reduz ir a ambig ü idade e nã o o risco 
(HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Incertez a é um conceito-ch ave nas teorias org aniz acionais modernas, sendo que o 
conceito é f reqü entemente associado ao ambiente. Hof stede (1984) ex plica que o ambiente 
g eralmente inclui tudo o que nã o está sob controle da org aniz açã o e, por isso, é f onte de 
incertez as. As org aniz açõ es, por sua vez , usam a tecnolog ia, as leis e a relig iã o para 
controlar as incertez as, assim como o f az em as sociedades h umanas (HOSTEDE, 1984; 
TANUR E, 20 0 5).  

A utiliz açã o de normas e leis também ocorre nas org aniz açõ es como um 
mecanismo de f ug a das incertez as, podendo tornar-se um ritual cujo controle é mais 
importante que os f atos, por criar previsibilidade de curto praz o. Apesar de seu uso parecer 
racional, ele esconde várias escolh as de valor que nã o o sã o (HOFSTEDE, 1984; 
TANUR E, 20 0 5; W EIR , 1975). Por isso, Hof stede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) 
entendem que o estudo dessa dimensã o deve iniciar-se com a investig açã o sobre o estresse 
no ambiente de trabalh o.   

A resposta das org aniz açõ es às incertez as em g eral se dá de duas maneiras: f oco em 
solucionar problemas de curto praz o em detrimento do planejamento de estratég ias de 
long o praz o; e criando um ambiente neg ociado, a partir da imposiçã o de planos, 
procedimentos operacionais padrã o. As org aniz açõ es usam de todos os elementos 
disponíveis para f ug ir da necessidade de planejar quando os planos dependem de antecipar 
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incertez as f uturas. Seus planos sã o f eitos com base em sistemas de controle que 
autoconf irmem a realidade controlada (CY ER T; MAR CH, 1963).  

Portanto, as leis e normas nas empresas sã o usadas para controlar a 
imprevisibilidade do comportamento dos membros da org aniz açã o e de seus s t a k e h o l d e r s , 
o que é a essência da burocracia. As reg ras tentam tornar o comportamento das pessoas 
previsível e, pelo f ato de elas serem mutuamente racionais e nã o racionais, as reg ras e leis 
devem ser de tal f orma que atinjam seus objetivos ao serem mantidas (lado racional), ao 
mesmo tempo em que estã o em acordo com os valores das pessoas cujo comportamento 
elas tentam inf luenciar (HOFSTEDE, 1984; PER R OW , 1972).  

A maneira como as org aniz açõ es lidam com as incertez as depende de como as 
incertez as sã o percebidas nas org aniz açõ es. Em ambientes cuja necessidade de controlar as 
incertez as é maior, as pessoas têm mais necessidade de reg ras e leis que normatiz em seus 
comportamentos, mas as reg ras nã o devem necessariamente constituir-se em travas para a 
org aniz açã o, pois reg ras adequadas podem liberar a energ ia das pessoas para outras coisas 
produtivas. As reg ras inadequadas podem anular o julg amento individual e levar as pessoas 
a tomarem atitudes que, sem as reg ras, elas considerariam impensáveis. Em org aniz açõ es 
com menos necessidade de controlar as incertez as, situaçõ es consideradas por outras 
org aniz açõ es como intoleráveis podem ser percebidas como menos incertas e, portanto, as 
pessoas nã o necessitarã o tanto de mecanismos de controle (DUNCAN, 1972; HOFSTEDE, 
1984). 

 O conceito de autoridade das reg ras é dif erente de autoridade de pessoas, visto que 
o primeiro ref ere-se à dimensã o de necessidade de controlar as incertez as e o seg undo à 
dimensã o distância de poder. Q uando a autoridade está nas reg ras, a pessoa que as dá é 
irrelevante, desde que ela ocupe a posiçã o que a reg ra def ine como a que permite dar 
ordens. Q uando a autoridade está na pessoa, ela tem supremacia sobre o que diz  a lei 
(HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

Em termos relig iosos, Hof stede (1984) e Hosf tede e Hof stede (20 0 5) arg umentam 
que, em seus estudos, os países predominantemente cristã os com alta necessidade de 
controlar as incertez as sã o g eralmente mais católicos (romanos ou ortodox os) e os países 
posicionados na escala com um índice baix o nessa dimensã o sã o mais protestantes. A 
relig iã o e o índice de necessidade de controlar as incertez as estã o sig nif icativamente 
relacionados e a relig iã o nã o muda os valores culturais, mas uma vez  estabelecida em uma 
cultura, conf irma os valores já ex istentes. Os valores contidos nas dimensõ es culturais 
encontradas pelos autores parecem ter sobrevivido à conversõ es relig iosas em 
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determinadas culturas. Mamman (1995) corrobora esta perspectiva ao discutir que pessoas 
de culturas dif erentes podem compartilh ar a crença em uma mesma relig iã o, mas dif erir na 
maneira de praticá-la de acordo com sua cultura nacional.  

Para culturas de alta necessidade de controlar as incertez as, as relig iõ es adotadas 
preg am a possessã o da verdade absoluta; e a conseqü ência de outros que nã o a seg uem 
estarem errados leva seus seg uidores a tentar convertê-los, evitá-los ou matá-los. Em 
alg umas culturas, ideolog ias políticas g anh am f orça relig iosa de f orma a se tornarem 
intolerantes em países com alta necessidade de controlar as incertez as. Em um estudo com 
muçulmanos, budistas e católicos, B och ner (1976) identif icou que aquelas sociedades cuja 
relig iã o é predominante e menos dif erenciada de outras estruturas sociais olh am com 
suspeita membros de outras relig iõ es (B OCHNER , 1976; HOFSTEDE, 1984; 
HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

A relig iã o manif esta-se na f orma de rituais e Hof stede (1984) detalh ou o papel dos 
rituais nas org aniz açõ es em seus estudos. Eles têm f unçã o tradicional nas sociedades que 
vai além de tornar as incertez as toleráveis, visto que eles ajudam no estabelecimento de 
relacionamento com outros seres h umanos e dã o sentido à vida daqueles que os praticam. 
Os rituais em sociedades modernas sã o reconh ecidos em relig iõ es e cerimô nias de estado, 
na f amília e em movimentos de jovens, entre outros. Sã o encontrados nas org aniz açõ es em 
várias f ormas de reuniõ es, que servem parcialmente para propósitos ritualistícos em todos 
os casos e unicamente para este propósito em muitos outros. As reuniõ es de neg ócios 
usualmente têm liturg ia própria, ling uag em e tabus e ajudam a aliviar o estresse ao criar 
um sentimento de que os membros da org aniz açã o podem continuar f uncionando 
(HOFSTEDE, 1984).  

Um ex emplo de como o posicionamento de um país nessa dimensã o af eta o tipo de 
ritual seg uido é a escolh a de especialistas ou g eneralistas para atuarem na soluçã o de 
problemas. Países que se posicionam como os que têm g rande necessidade de controlar 
incertez as pref erem especialistas vistos como os que transf ormam as incertez as em 
certez as e comparáveis aos “f eiticeiros” das sociedades primitivas (CL EVER L Y , 1973). 
Países que se posicionam mais abaix o da escala, no entanto, têm pref erência por 
g eneralistas (HOFSTEDE, 1984).  

Países cuja h erança cultural provém do Império R omano, como os países da 
América L atina e da Europa L atina, posicionam-se na escala “com alto índice de 
necessidade de controlar as incertez as”, de acordo com Hof stede (1984). A Alemanh a, país 
com alto índice de necessidade de controlar as incertez as, possui uma lista ex tensa de 
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reg ras para situaçõ es que têm probabilidade de ocorrer e “ordem” é um tema recorrente, 
f ruto da necessidade de controle. A G rã -B retanh a, país com baix o índice de necessidade de 
controlar as incertez as, por sua vez , sequer possui uma constituiçã o escrita (FR OMM, 
1965; HOFSTEDE, 1984; HAL L ; HAL L , 1990 ).  

Há que se levar em consideraçã o que países com alto índice de necessidade de 
controlar as incertez as encaram o dif erente como perig oso e isso inclui dif erenças de 
opiniõ es, nacionalidade, relig iã o. Como o dif erente é perig oso para essas culturas e a 
cultura inicia-se no seio da f amília, o racismo é ensinado às crianças, que aprendem que 
determinada categ oria de pessoas é perig osa ou suja, aprendendo entã o a evitar crianças de 
outros g rupos sociais, étnicos, relig iosos ou políticos. Da mesma maneira, idéias podem ser 
consideradas perig osas, o que leva à resistência à diversidade de opiniõ es. Isso inf luencia a 
f ormaçã o de g rupos de trabalh o compostos de pessoas de dif erentes nacionalidades, visto 
que a diversidade estabelece a composiçã o de g rupos com pessoas de b a c k g r o u n d s  
dif erentes para g erar criatividade e inovaçã o (ADL ER , 20 0 2; COX ; B L AK E, 1991; 
DISTEFANO; MAZ NEVSK I, 20 0 0 ; HOFSTEDE, 1984; MAMMAN, 1995; SCHEIN, 
20 0 4; TANUR E, 20 0 5). 

As org aniz açõ es inseridas em países com alta necessidade de controlar as 
incertez as têm como colaboradores pessoas que têm menos ambiçã o de avançar na carreira 
e possuem pref erência por carreiras técnicas em detrimento das g erenciais, além de 
tendência a evitar a competiçã o entre seus pares e pref erência por decisõ es em g rupo. Há 
desconf orto em trabalh ar para estrang eiros. Hof stede e Hof stede (20 0 5) encontraram essa 
resistência nos trabalh adores da IB M em países situados no alto da escala dessa dimensã o - 
resistência a mudanças, visto que g eram imprevisibilidade, o que inclusive traz  maior 
permanência na mesma empresa, ref letindo o desejo de estabilidade. Há também 
sentimentos paradox ais que mesclam lealdade e admiraçã o à empresa concomitante ao 
sentimento de desconf iança em relaçã o às reais motivaçõ es que a orientam. Estudantes 
pesquisados nesses países atribuem seu sucesso às circunstâncias ou sorte (HOFSTEDE, 
1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5). 

Em termos de reg ras h á um paradox o nessa dimensã o. Colaboradores oriundos de 
países com alta necessidade de controlar as incertez as têm necessidade emocional de leis e 
reg ras f ormais, mas nã o a seg uem, ou seja, a sua ex istência é mais importante do que o que 
ocorre na realidade (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; PEL TO, 1968, 
W EIR , 1975).  
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As pessoas em sociedades com alta necessidade de controlar as incertez as 
trabalh am mais tempo e estã o sempre ocupadas pois “tempo é dinh eiro” (HOFSTEDE, 
1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5). Os autores discutem a premissa de que países 
com alta necessidade de controlar as incertez as nã o necessariamente inibem a criatividade, 
da mesma maneira que países situados abaix o dos primeiros na escala nã o g arantem que a 
criatividade ocorra necessariamente.  

Sociedades com alta necessidade de controlar as incertez as possuem mais 
terroristas nativos, porque essas sociedades tendem a banir e ex cluir da sociedade g rupos 
cujas idéias sã o consideradas perig osas, o que os leva a ex istir de maneira paralela e 
recorrer ao terror. Convivem, portanto, simultaneamente, ex tremismo e sua repressã o.  
Hof stede e Hof stede (20 0 5) associam sentimentos em relaçã o a outras nacionalidades 
também à dimensã o nível de masculinidade. Nesses países, o catolicismo costuma 
prevalecer e com ele os valores masculinos, que neg am à mulh er posiçõ es de liderança. 
Países situados no alto de ambas as escalas contemplam sentimentos de etnocentrismo, 
x enof obismo e ag ressividade, que podem tomar conta dessas sociedades mais f acilmente 
que em culturas com padrõ es culturais distintos.  

Em virtude desses f atores, os autores discutem que o f acismo e o racismo 
encontram mais espaço para prolif eraçã o em culturas com alta necessidade de controlar as 
incertez as combinadas a alto nível de masculinidade. Durante a 2ª  G uerra Mundial, essa 
combinaçã o de características levou a Alemanh a, a Itália e o J apã o à g uerra, mas, ao 
mesmo tempo, contribuiu sig nif icativamente para a rápida recuperaçã o econô mica desses 
países, o que leva os autores a af irmar que a f raquez a de uma cultura pode, em dif erentes 
circunstâncias, ser a sua f orça (B OCHNER , 1976; FR OMM, 1965; HAL L ; HAL L , 1990 ; 
HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

Almond e Verba (1963), em sua pesquisa em cinco países (Alemanh a, G rã -
B retanh a, Itália, Méx ico e Estados Unidos da América do Norte), encontraram dados que 
mostram que “culturas políticas” dif erentes encontram suas raíz es em sistemas mentais 
distintos. Para eles, um sistema político em dado país nã o pode sobreviver por muito tempo 
se ele nã o estiver em h armonia com a prog ramaçã o mental (cultura) de seus cidadã os.  

A combinaçã o de alta necessidade de controlar as incertez as e baix o nível de 
individualismo g era em um país g rande identif icaçã o com g rupos internos que usualmente 
tentam eliminar conf litos de g rupos a partir da neg açã o do conf lito ou assimilaçã o ou 
repressã o de minorias. Países como Turquia, B rasil, Arg entina e países árabes f az em parte 
desse quadrante. Países com alta necessidade de controlar as incertez as e alto nível de 
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individualismo têm seus conf litos entre g rupos minoritários étnicos, relig iosos ou 
ling ü istícos ameniz ados pelas reg ras universalistas do Estado, que g arantem que os direitos 
de todos sejam respeitados, como, por ex emplo, a B élg ica (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 
20 0 5).  

Países com baix a necessidade de controlar as incertez as têm em suas org aniz açõ es 
membros com maior f acilidade para aceitar a quebra de reg ras e com maior propensã o a 
correr riscos, ou seja, h á maior tolerância à ambig ü idade. Seus h abitantes sã o mais calmos 
e menos ansiosos. Porém, estas sociedades estã o no alto do r a n k i n g  de mortes por 
problemas cardíacos como conseqü ência de as pessoas interioriz arem suas emoçõ es sem 
ex pressá-las. As crianças nessas sociedades sã o mais independentes, os limites nã o sã o tã o 
estritos, h á mais tolerância ao que é dif erente, incluindo a tolerância às dif erenças de 
opiniõ es, que sã o, inclusive, encorajadas. Além disso, a aceitaçã o de g estores estrang eiros 
é maior e os estudantes nesses países atribuem seu sucesso à suas próprias capacidades 
(HOFSTEDE, 1984; J ENK INS, 1971; TANUR E, 20 0 5).  

Empreg ados de países com baix a necessidade de controlar as incertez as têm h orror 
emocional a reg ras f ormais, mas têm a tendência a seg ui-las de maneira mais ef etiva que 
seus pares oriundos de países posicionados no alto da escala dessa dimensã o (HOFSTEDE, 
1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; PEL TO, 1968). Nesses países, os empreg ados 
podem trabalh ar mais tempo, mas se h ouver necessidade real para isso. E nã o sã o 
direcionados pelo sentido de urg ência de estarem sempre em atividade, apreciando 
momentos de relax amento. Porém, constatou-se que, em g eral, países com baix a 
necessidade de controlar as incertez as sã o melh ores para inventar ou criar, mas piores para 
implementar que seus coleg as de países com índice alto na escala dessa dimensã o. 

Países com baix a necessidade de controlar as incertez as e baix o nível de 
individualismo contêm g rupos com f ortes identidades, mas sã o mais propensos a encontrar 
uma maneira de conviver entre si e, inclusive, complementar-se, como, por ex emplo 
Sing apura e Malásia. Em países com baix a necessidade de controlar as incertez as e alto 
nível de individualismo, como os Estados Unidos da América do Norte e a Austrália, a 
maioria irá, ao menos em teoria, apoiar a integ raçã o das minorias e direitos ig uais a todos 
(HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

Por f im, Hof stede e Hof stede (20 0 5) perceberam que o desenvolvimento 
econô mico também tem um papel nos níveis de ansiedade – e, por conseqü ência, de 
tolerância à incertez a – de um país. De acordo com os autores, prosperidade traz  tolerância 
e, pobrez a, ansiedade. Tanure (20 0 5) discute em seus estudos que as relaçõ es sã o 
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dinâmicas e as mudanças possíveis e corrobora o que af irmam Hof stede (1984) e Hof stede 
e Hof stede (20 0 5) ao descrever que a h umanidade deve encontrar uma maneira de diminuir 
seus f lux os de ansiedade, sob pena de destruir-se a si mesma. Sch neider e B arsoux  (20 0 3) 
sug erem o envio de soldados corporativos ao campo de batalh a econô mico, ao invés de 
soldades militares ao campo de g uerra, pois os primeiros podem contribuir para o 
desenvolvimento econô mico que tornaria o mundo mais próspero e, conseqü entemente, 
mais tolerante.  

 
 

2. 2. 5 D im en s ã o tem p oral 
 
Sch ein (20 0 4) def iniu a dimensã o temporal como aquela cujas premissas 

compartilh adas em determinada sociedade estabelecem os conceitos básicos de tempo no 
g rupo, entre eles como o tempo é def inido e medido, quantos tipos de “tempo” ex istem e a 
importância do tempo naquela cultura.  

As culturas primitivas baseavam-se no “antes” e “depois” para orientarem-se em 
relaçã o ao tempo, de acordo com f ases da lua, nascer e pô r-do-sol e estaçõ es do ano. Há 
três perspectivas de tempo: o tempo como uma linh a de eventos seqü enciais, como a 
passag em de seg undos, minutos, h oras e assim por diante; o tempo como alg o que se move 
de maneira circular, com passado e presente juntando-se a possibilidades f uturas; e o 
tempo em relaçã o a curto, médio e long o praz o. Somadas a essas perspectivas ex iste ainda 
a noçã o de velocidade que as permeia (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHNEIDER ; 
B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Alg umas décadas após os primeiros estudos de Hof stede (1984), ef etuados na 
década de 70 , Hof stede e Hof stede (20 0 5) incluíram uma quinta dimensã o identif icada em 
pesquisas posteriores: a ch amada dimensã o temporal ou orientaçã o em relaçã o ao tempo 
(curto praz o v e r s u s  long o praz o). Para os autores, culturas com orientaçã o de curto praz o 
buscam virtudes relacionadas ao passado e ao presente, em particular, respeito a tradiçõ es, 
preservaçã o da reputaçã o e o cumprimento de obrig açõ es sociais. Os autores entendem, 
também, que culturas com orientaçã o de long o praz o buscam virtudes relacionadas a 
recompensas f uturas, em particular, perseverança e poupança.  

A administraçã o do tempo é um f ator de competitividade para as empresas, de 
acordo com Tanure (20 0 5), que discute os estudos de tempos e movimentos e j u s t  i n  t i m e , 
entre outros, como uma f orma de poder elaborar a açã o de h oje baseada na ex periência 
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passada, visando perspectivas f uturas. Trompenaars e Hampden-Turner (1998) reconh ecem 
que a maneira como se avalia a dimensã o do tempo tem conseqü ências e Tanure (20 0 5) 
conf irma essa análise ao investig ar a orientaçã o de países em relaçã o a essa dimensã o. 
Seg undo a autora, os países norteados pelo presente nã o prestam atençã o ao f uturo; países 
voltados para o passado orientam-se a preservar e reviver tradiçõ es no presente; e países 
f ocados no f uturo buscam torná-lo mais desejável e, log o, sã o aqueles que apresentam mais 
desenvolvimento econô mico ou social.  

Culturas de curto praz o procuram adotar valores e comportamentos que buscam 
virtudes relacionadas ao passado e ao presente, como preservaçã o das tradiçõ es, da 
dig nidade ou auto-respeito perante os outros (p r e s e r v a t i o n  o f  f a c e ) e o cumprimentos das 
obrig açõ es sociais. Países orientados ao passado e ao presente g eralmente buscam esf orços 
que produz am resultados rápidos, sof rem pressã o social para consumir mais, têm g rande 
respeito às tradiçõ es – e lutam para preservá-las – e seus cidadã os em g eral se preocupam 
com a estabilidade pessoal. Na França, por ex emplo - um país de cultura voltada para 
preservaçã o de tradiçõ es - o passado é comumente evocado como raz ã o para nã o se 
ex ecutar alg o. A f rase “nã o é possível, porque nunca f oi f eito desta maneira antes”, usada 
na França, mostra que o presente e o f uturo, nessa cultura, sã o determinados pelo que 
aconteceu no passado e continuidade e seg urança sã o consideradas virtudes nos neg ócios 
(HAL L ; HAL L , 1990 ; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

Culturas com estabilidade pessoal demasiadamente estimulada desencorajam a 
inovaçã o, a iniciativa, a busca de riscos e a adaptabilidade requerida para as atividades 
empreendedoras, de acordo com Hof stede e Hof stede (20 0 5). Essas sociedades preocupam-
se com o contex to e as obrig açõ es sociais para preservaçã o de seu s t a t u s  e a tolerância e 
respeito às outras pessoas sã o ensinados às crianças. Há também nessas culturas uma 
preocupaçã o acentuada quanto à dig nidade e auto-respeito em relaçã o aos outros (c o n c e r n  
w i t h  “f a c e ” ). Na Europa e na Á sia, h á g rande ênf ase no passado e na importância das 
tradiçõ es (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 
20 0 5).  

Nessas culturas, casamentos sã o arranjos morais e h umildade é uma virtude 
associada às mulh eres somente. A velh ice é vista como um tempo de inf elicidade, mas 
começa mais tarde que em países voltados para o f uturo. Os estudantes sã o menos 
prolíf icos em matemática e menos voltados para a soluçã o de problemas f ormais. Eles 
atribuem o sucesso ou f racasso à sorte e isso ex plica por que muitos países af ricanos, 
imersos em práticas de ocultismo e brux aria, culpam terceiros e as f orças ocultas por 



 

 

62 

malef ícios que, de acordo com estrang eiros, eles mesmos troux erem para si (HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5).   

Países direcionados para o passado e presente têm org aniz açõ es cujas métricas 
empresariais objetivam os resultados imediatos (da semana, do mês, do quartil) e os 
g erentes e colaboradores sã o premiados ou punidos em relaçã o aos resultados obtidos, 
independentemente de estes ú ltimos serem f ruto de decisõ es tomadas em g estõ es passadas. 
A g estã o g eralmente é baseada em meritocracia e dif erenciaçã o de acordo com as 
h abilidades dos estudantes, como nos Estados Unidos, por ex emplo. No entanto, h á 
dif erenças na interpretaçã o desse valor em outros países de orientaçã o de curto praz o, 
como no caso da França. Apesar de situar-se na escala de Hof stede e Hof stede (20 0 5) 
como um país de orientaçã o de curto praz o, a França dif ere nesse aspecto devido a seu 
apeg o a tradiçõ es, com os estudantes das g r a n d e s  é c o l e s  dominando o cenário político e 
dos neg ócios, enquanto estudantes de outras escolas de menos prestíg io, ainda que com 
mérito, nã o têm as mesmas oportunidades (HAL L ; HAL L , 1990 ; HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5).  

Em termos org aniz acionais, colaboradores e g estores de países com cultura para o 
presente e passado valoriz am liberdade, direitos, ating imento de metas e pensamento 
individual. Tempo de laz er é importante e o f oco é no resultado f inal e nos lucros do ano 
corrente. Os g erentes e colaboradores situam-se psicolog icamente em esf eras distintas em 
termos de aspiraçõ es; e os sistemas de compensaçã o, como já f oi descrito, sã o baseados em 
meritocracia e h abilidades individuais. A lealdade pessoal varia de acordo com as 
necessidades de neg ócios e o consumismo traduz  pouco dinh eiro para poupar e para 
investimentos. Para essas sociedades, se uma coisa é verdadeira, o oposto deve ser f also 
(absolutismo) e h á a necessidade de consistência cog nitiva. Esses países ex perimentaram 
pouco ou nenh um crescimento econô mico entre 1970  e 20 0 0  (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 
20 0 5).  

Em contraste, culturas de orientaçã o de long o praz o ou orientados para o f uturo 
valoriz am esf orços sustentáveis para a busca de resultados de long o praz o, o que traduz  em 
valores como perseverança, f rug alidade e determinaçã o. Por isso, as pessoas tendem a 
poupar dinh eiro e reinvestir em si mesmas ou em seus f amiliares. O empreendedorismo 
nessas culturas tem base para prosperar, dado que perseverança e capital para investimento 
sã o f undamentais para essa atividade. Nessas culturas, as pessoas respeitam as 
circunstâncias (em detrimento das tradiçõ es) e preocupam-se com a adaptaçã o pessoal, 
além de terem senso de verg onh a ( s e n s e  o f  s h a m e )  que as leva a se preocupar com os 
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contatos sociais e a manter a palavra empenh ada. Há mais propensã o a se envolver em 
causas por um ideal. Casamentos sã o arranjos prag máticos e a h umildade é vista como 
atributo necessário a todos da sociedade e nã o apenas às mulh eres (HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5; 
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

As sociedades direcionadas para o f uturo entendem que a velh ice é um período de 
f elicidade e começa mais cedo que nas culturas voltadas para o presente e o passado. 
Nessas culturas entende-se que as mulh eres devem ter mais tempo para seus f ilh os em 
idade pré-escolar e que as crianças devem g anh ar presentes e brinquedos lig ados à 
educaçã o e desenvolvimento. Elas aprendem como ser f rug ais e as mais velh as têm 
autoridade sobre as mais novas. Os talentos sã o voltados para as ciências aplicadas e 
concretas e os estudantes sã o prolíf icos em matemática e no solucionamento de problemas 
f ormais. O f racasso ou sucesso é atribuído pelos estudantes ao esf orço pessoal ou à f alta de 
sorte. Para essas sociedades, dif erenças na situaçã o econô mica ou social das pessoas sã o 
consideradas indesejáveis, independentemente dos méritos daqueles que usuf ruem melh or 
situaçã o que os outros. Como essas culturas enf atiz am a importância das redes pessoais, 
empresas delas oriundas of erecem serviços e pag amentos inf ormais, alg o que códig os 
internacionais considerariam suborno e ileg alidade (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

Países com orientaçã o para o f uturo têm mais prosperidade e desenvolvimento 
econô mico, f ruto de sua perseverança e f rug alidade, como já observado anteriormente, 
ainda que Hof stede e Hof stede (20 0 5) af irmem que cultura, apesar de necessária, nã o é 
condiçã o suf iciente para determinar o desenvolvimento econô mico, sendo necessárias a 
ex istência de mercado e as condiçõ es políticas que o propiciem. Tanure (20 0 5), por sua 
vez , discute que, apesar dos comportamentos e valores de culturas de long o praz o serem 
mais inspiradores de alto desempenh o que os de f oco no curto praz o, nã o h á evidências 
empíricas que corroborem a idéia de que a p e r f o r m a n c e  nos neg ócios é melh or através das 
práticas da orientaçã o de long o praz o. 
 Sociedades voltadas para o f uturo possuem valores no trabalh o que incluem 
aprendiz ado, h onestidade, adaptabilidade, responsabilidade (a c c o u n t a b i l i t y )  e disciplina 
pessoal. Tempo de laz er nã o é tã o importante e o f oco é na posiçã o de mercado e nos 
lucros em 10  anos. Os g erentes e colaboradores compartilh am as mesmas aspiraçõ es; e 
dif erenças sociais e econô micas sig nif icativas sã o vistas como indesejáveis. Os 
investimentos sã o f eitos em redes pessoais que possam durar por toda a vida e a 
f rug alidade permite que as pessoas tenh am mais recursos para poupar e investir. Para essas 
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sociedades, se uma coisa é verdadeira, seu oposto também pode sê-lo (relativismo) e 
dif erenças de opiniõ es e desentendimentos nã o sã o vistos como problemáticos. Esses 
países ex perimentaram rápido crescimento econô mico entre 1970  e 20 0 0  (HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3; TANUR E, 20 0 5; 
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  
 Hof stede e Hof stede (20 0 5) encontraram f orte relaçã o entre a quantidade de 
pessoas encarceradas no sistema prisional de um país, a dimensã o temporal e o produto 
interno bruto (PIB ), sendo que os dois ú ltimos operam de maneira independente. Sua 
interpretaçã o é de que a pobrez a leva ao crime e que, portanto, países pobres têm mais 
criminosos sendo punidos. Os Estados Unidos da América do Norte, no entanto, têm alto 
nú mero de pessoas encarceradas em relaçã o a outros países e sã o um país desenvolvido. 
Para os autores, a ex plicaçã o é que a f unçã o da puniçã o, em países orientados para o curto 
praz o, como os Estados Unidos da América do Norte, é tirar as pessoas do convívio social, 
com sentenças long as. Países visando o long o praz o, por sua vez , usam a prisã o para 
ref ormar o indivíduo e torná-lo um cidadã o produtivo, o que leva a sentenças mais curtas e 
menos pessoas em cárceres. Os autores também discutem o f ato de que sociedades mais 
individualistas encaram o indivíduo como problema e o punem e as coletivistas vêem o 
crime como problema e tentam inibir sua causa.  

O f undamentalismo tem campo f értil em culturas posicionadas no ex tremo da 
escala em termos de orientaçã o de curto praz o e os f undamentalistas nã o sã o capaz es de 
lidar com problemas do mundo moderno, de acordo com Hof stede e Hof stede (20 0 5). Para 
eles, questionamentos nã o podem ser permitidos, visto que desestabiliz am as verdades e 
tradiçõ es estabelecidas. Q uando politicamente inf luentes, os f undamentalistas ameaçam a 
paz  e a prosperidade mundial. Apesar de a relig iã o islâmica nã o ter valores orientados para 
o curto praz o, a f orça do f undamentalismo presente em seu meio os possui. Para os autores, 
f undamentalismo relig ioso, político e econô mico sã o inimig os ag ressivos do pensamento 
de long o praz o, uma vez  que se baseiam no passado e buscam escapar da responsabilidade 
compartilh ada pelo f uturo, atribuindo-a a Deus ou ao mercado. Uma das ameaças à paz , 
saú de e justiça, além de desenvolvimento econô mico, é a superpopulaçã o, presente em 
vários países do mundo. Os autores acusam o f undamentalismo em g eral de ser g rande 
opositor da propag açã o entre a populaçã o de métodos contraceptivos (B OCHNER , 1976; 
DAMATTA, 1993; 1999; FR OMM, 1965; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; 
TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  
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Tanure (20 0 5) investig ou a maneira como dif erentes sociedades lidam com a 
temporalidade. Pessoas oriundas de culturas cuja percepçã o de tempo é linear podem 
sentir-se desconf ortáveis e irritadas ao trabalh ar com pessoas que percebem o tempo de 
maneira sincrô nica e, portanto, ex ecutam várias atividades ao mesmo tempo. Além disso, 
as sociedades ch amadas “sincrô nicas” sã o menos pontuais, com atrasos em reuniõ es que 
variam de 15 minutos a dias inteiros em países do Oriente Médio e Á f rica (HAL L ; HAL L , 
1990 ). Trompenaars e Hampden-Turner (1998) discutem uma neg ociaçã o perdida por 
americanos no Méx ico pela f alta de planejamento de viag em de seu cliente ao nã o levar em 
consideraçã o os já conh ecidos atrasos a reuniõ es por parte dos mex icanos e sua 
necessidade de usar o tempo para estabelecer relacionamentos.  

Alg umas culturas “sincrô nicas” usam o tempo para demonstrar a importância de 
quem espera e do que é esperado. No B rasil, por ex emplo, as pessoas mais importantes nã o 
podem esperar, visto que estar no topo da h ierarquia é sinô nimo de estar acima e além do 
tempo. No entanto, esses “seres superiores” devem ser esperados, mesmo que o atraso 
ultrapasse h oras, pois os “inf eriores” estã o subordinados às relaçõ es e têm, portanto, 
subordinaçã o em relaçã o ao tempo.  

O antig o “cartã o de ponto” é comumente associado ao trabalh ador-padrã o, mas nã o 
se imag ina ex ig ir-se do g erente da f ábrica a mesma obrig açã o. Na Ing laterra, quanto mais 
importante f or o carg o de um prof issional, maior é a tolerância para seus eventuais atrasos. 
Nos Estados Unidos da América do Norte, somente pessoas com nível h ierárquico muito 
elevado podem deix ar outros esperando e sair impunes, visto que deix ar outros esperando é 
visto por eles como um insulto e demonstra que a pessoa que os deix ou esperando é 
desorg aniz ada (DAMATTA, 1993; HAL L ; HAL L , 1990 ; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3).  

 
 

2. 2. 6  D if eren ç as  en tre os  es tu d os  d e H os ted e e T rom p en aars  e H am p d en -T u rn er 
 
Apesar das similaridades encontradas nas dimensõ es estudadas por Hof stede (1984; 

20 0 1), Hof stede e Hof stede (20 0 5) e Trompenaars e Hampden-Turner (1998), investig adas 
por Sch neider e B arsoux  (20 0 3), h ouve polêmica entre a maneira como elas f oram 
estudadas. Hampden-Turner e Trompenaars (1997) encontraram dif erenças entre as duas 
abordag ens, sendo uma delas o f ato de que enquanto Hof stede (20 0 1) e Hof stede e 
Hof stede (20 0 5) entendem cultura como linear e ex clusiva (se uma cultura é individualista, 
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ela nã o pode ser coletivista), Hampden-Turner e Trompenaars (1997) e Trompenaars e 
Hampden-Turner (1998) a consideram alg o circular (uma dimensã o cultural busca 
“g erenciar” o seu oposto). Para ilustrar esse ponto, discutem o f ato de os membros da 
cultura americana, considerada indivualista em suas pesquisas, estarem mais eng ajados em 
associaçõ es voluntárias que qualquer outra naçã o do mundo.  

Outro ponto de discórdia diz  respeito à ausência ou nã o de v i é s  cultural nas 
pesquisas de Hof stede (1984). Hof stede (1984; 20 0 1) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) usaram 
procedimentos estatísticos para suas pesquisas, o que para eles implicaria procedimentos 
c u l t u r e  f r e e  e neutros. Trompenaars e Hampden-Turner (1998), porém, discordam dessa 
visã o, pois entendem que a escolh a de alg umas variáveis em detrimento de outras para a 
pesquisa demonstra o v i é s  cultural dos pesquisadores e af eta os procedimentos estatísticos, 
nã o h avendo, entã o, procedimentos c u l t u r e  f r e e .  

Independentemente da polêmica, é possível discutir as similaridades entre as 
dimensõ es propostas por Hof stede (1984), Hof stede e Hof stede (20 0 5) e Trompenaars e 
Hampden-Turner (1998). A def iniçã o destes ú ltimos sobre culturas universalistas e 
particularistas está relacionada à dimensã o distância de poder, identif icada por Hof stede 
(20 0 1). Também é possível correlacionar-se a dimensã o necessidade de controle das 
incertez as, proposta por Hof stede (20 0 1), com a dimensã o estudada por Trompenaars e 
Hampden-Turner (1998), que discute sobre revelar as emoçõ es, pois culturas que possuem 
alto nível de necessidade de controlar incertez as ex pressam mais claramente suas emoçõ es 
(TANUR E, 20 0 5).   

Portanto, pode-se diz er que a contribuiçã o de Hof stede (1984), Trompenaars e 
Hampden-Turner (1998) enf atiz a as g randes dif erenças culturais que inf luenciam as 
org aniz açõ es. Entender essas dif erenças e utiliz á-las para obter vantag ens competitivas é 
f undamental para os ex ecutivos do mundo atual (ADL ER , 20 0 2; COX ; B L AK E, 1991; 
DISTEFANO; MAZ NEVSK I, 20 0 0 ).  

 
 

2.3 Fo r m a ç ã o  c u l t u r a l  br a s i l e i r a  
 

O B rasil é uma potência econô mica na América L atina e no mundo, com limites 
g eog ráf icos com outros 11 países. Disting ue-se de seus viz inh os nã o apenas por seu 
tamanh o, mas também por seu idioma e cultura própria – é o ú nico na América L atina cujo 
idioma é o portug uês e é o maior país de idioma portug uês no mundo. Apesar de 
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compartilh ar com outros países latino-americanos diversos traços culturais, o B rasil possui 
uma mistura de traços culturais peculiares, f ruto da coloniz açã o portug uesa e de sua 
f ormaçã o h istórica sing ular. Essa mistura aux ilia no entendimento de comportamentos 
sociais e org aniz acionais atuais. A coloniz açã o portug uesa, a mistura de raças e relig iõ es e 
sua convivência f az em com que o B rasil g eralmente nã o compartilh e af inidades 
características de países latinos  (B AR B OSA, 20 0 6; B ECK ER , 20 0 4; CAL DAS; W OOD, 
20 0 0 ; HOL ANDA, 1995; R ODR IG UES; B AR R OS, 20 0 2; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3).  

Peterson e Smith  (1997) mostram que a coloniz açã o transf ere alg uns elementos 
culturais do coloniz ador para o coloniz ado, ainda que esse processo nã o seja simples. A 
coloniz açã o pode produz ir subg rupos que mostram aceitaçã o ou rejeiçã o ao coloniz ador e 
h íbridos culturais.  

No caso brasileiro, a supressã o das identidades discrepantes e a repressã o a 
movimentos separatistas f oram f atores determinantes desde o princípio da coloniz açã o 
portug uesa, que nã o tinh a uma mentalidade de construçã o de uma nova naçã o, como a dos 
ing leses em relaçã o à América do Norte. Os ing leses traz iam a f amília para viver no novo 
continente, enquanto os portug ueses deix avam as suas no seu país de orig em com o intuito 
de ex plorar a nova terra e voltar (CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; DAMATTA, 1993; 
HOL ANDA, 1995; TÔR R ES, 1973). Os ing leses puritanos ch eg aram à América do Norte 
e encontraram uma terra inóspita, cruel, com f uracõ es, terremotos, neve, h abitada por 
índios selvag ens que nã o mediam esf orços para atacá-los na def esa de suas terras. Os 
ing leses buscavam como objetivo coloniz ador f undar (construir) uma Nova J erusalém, 
vencendo as dif iculdades com o espírito do trabalh o, cujas características sã o a busca da 
paz , estabilidade, seg urança pessoal e esf orços sem perspectivas de g anh o rápido 
(B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1993; HOL ANDA, 1995; TÔR R ES, 1973).   

A coloniz açã o portug uesa que ex plorou o território brasileiro nã o o f ez  com base 
em um plano racional e de objetivo construtor, mas como obra de desleix o e descaso. O 
B rasil f oi descoberto (ao acaso), nã o f undado (construído). A naturez a amável, sem 
terremotos, neve, f uracõ es ou maremotos aux iliava a visã o de naturez a disponível para ser 
usuf ruída sem esf orço. Fix ados no litoral até o século X VIII, os coloniz adores portug ueses 
construíram cidades irreg ulares, estabelecidas e com crescimento sem planejamento e 
estrutura. Dif erentemente dos demais países latino-americanos, coloniz ados pela Espanh a, 
o interesse dos portug ueses era f az er f ortuna rápida e nã o com trabalh o reg ular, usando a 
lei do menor esf orço para o ating imento de seus objetivos. Os portug ueses, em contraste 
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com os ing leses, eram dotados do ch amado espírito aventureiro, cujas características eram: 
audácia, instabilidade, irresponsabilidade, amantes do g anh o f ácil, o que, somado à f alta de 
org ulh o de raça, que os levava a misturar-se com os nativos indíg enas e neg ros, tornou 
possível a adaptaçã o a uma terra nova sem esf orço demasiado e, por f im, a f ormaçã o de 
uma naçã o long e da sua (B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1993; HOL ANDA, 1995). 

Ch amada por Holanda (1995) de “concepçã o espaçosa do mundo”, a visã o da 
naturez a como f onte de recursos inf initos e inesg otáveis é uma linh a de pensamento 
marcada pelo usuf ruto da terra de maneira predatória. Descobre-se um produto da terra, 
ex plora-se o produto até o seu esg otamento para novamente reiniciar-se o ciclo. Esse 
processo f oi o que marcou a ex ploraçã o do pau-brasil, que deu o nome à naçã o, passando-
se para o açú car, o ouro, o caf é e, f inalmente, a borrach a. Essa ainda é marca característica 
da h istória econô mica do B rasil até os dias de h oje (DAMATTA, 1993; HOL ANDA, 
1995). 

Enquanto as culturas baseadas na ética protestante ex altavam o trabalh o duro, as 
naçõ es ibéricas o desprez avam, visto que, para os portug ueses, a ociosidade era alg o dig na 
dos nobres e o trabalh o duro era desprez ado por ser próprio dos escravos. A escravidã o, 
que marcou prof undamente a f ormaçã o cultural brasileira, por sua vez , propiciou a 
sedimentaçã o da oposiçã o ao trabalh o, matando no h omem livre a necessidade de 
cooperaçã o com o próx imo e a org aniz açã o. A partir da coloniz açã o portug uesa, marcada 
pelo etnocídio e g enocídio de indíg enas e af ricanos escravos, pela retirada das riquez as 
naturais por meio de devastaçã o, f oi f ormada a naçã o brasileira (CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; 
HOL ANDA, 1995).  

Uma análise da bandeira brasileira possibilita visualiz ar o B rasil como um país rico 
por naturez a e com terra boa para ser ex plorada de maneira predatória até os dias de h oje. 
Formada em estrutura h ierárquica, o retâng ulo verde representa as riquez as veg etais, 
eng lobando um losang o amarelo-ouro, que traduz  as riquez as minerais, abrang endo o céu e 
as estrelas no círculo az ul, sig nif icando uma terra abençoada pela naturez a rica e f eita para 
deleite, desf rute e ex ploraçã o do h omem. Desde a primeira carta do escrivã o da f rota de 
Cabral, Pero Vaz  de Caminh a, em 1º  de maio de 150 0 , na qual ele celebrava as dádivas da 
naturez a e a inocência e belez a dos índios nativos, até representaçõ es atuais do B rasil como 
“celeiro do mundo”, “g ig ante adormecido” e “país tropical abençoado por Deus e bonito 
por naturez a”, como a mú sica de J org e B en proclama, tem-se a idealiz açã o de uma terra 
boa, onde os atrativos para viver e praticar o ex trativismo imediatista e predatório sã o 
maiores que as dif iculdades. Essa visã o iniciou-se como descrito pelos portug ueses que 
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aqui ch eg aram e predomina até os dias de h oje. O B rasil f oi “descoberto” e os portug ueses 
tomaram posse do que ex istia, sem se preocuparem em construir alg o (B AR B OSA, 20 0 6; 
DAMATTA, 1993; HOL ANDA, 1985).  

 Apesar de ter sido coloniz ado por Portug al em 150 0 , a cultura portug uesa nã o f oi a 
ú nica a inf luenciar o país: af ricanos f oram traz idos para trabalh ar como escravos, italianos 
imig raram em nú mero ig ual ao de portug ueses durante o século X VII e a imig raçã o 
espanh ola f oi a terceira em importância no país. A primeira g eraçã o de brasileiros, além 
dos imig rantes, f oi composta de casamentos e relaçõ es entre os coloniz adores portug ueses, 
os af ricanos escravos e os índios nativos (DAMATTA, 1993; HOL ANDA, 1995; 
R ODR IG UES; B AR R OS, 20 0 2).  

Há controvérsias entre os estudiosos da antropolog ia e f ormaçã o cultural brasileira 
sobre as inf luências que tornam o B rasil o que ele é e o que o def ine culturalmente. Frey re 
(1933) representa a linh a de autores que atribuem ao neg ro e sua miscig enaçã o com os 
portug ueses, que g eraria o mulato, peso sig nif icativo na f ormaçã o cultural brasileira. 
Holanda (1995) discorda dessa visã o, af irmando que o B rasil é uma réplica da sociedade 
portug uesa transposta para os trópicos e cuja inf luência de índios e neg ros é irrelevante. 
B arbosa (20 0 6) discute o anseio de ideal ig ualitário brasileiro ref letido nos livros de 
História do B rasil, nos quais comumente se retrata o aspecto ig ualitário e h armô nico das 
três raças (branca, neg ra e índia) na f ormaçã o cultural brasileira. Nessa perspectiva, Deg ler 
(1971) descreve o mito do portug uês como senh or benevolente, que tratava bem a seus 
escravos. DaMatta (1981) ch ama esse mito de “f ábula das três raças” ou “racismo à 
brasileira”, que transf ormou o B rasil em um país de mestiços (B AR B OSA, 20 0 6; 
DEG L ER , 1971; DAMATTA, 1981; FR EY R E, 1933; HOL ANDA, 1995; R OSEN, 1971).  

G eralmente, mostra-se o B rasil como f ruto das três raças f ormadoras em dif erentes 
aspectos: ao neg ro cabem os aspectos lú dicos, como o f utebol, carnaval e samba; ao índio, 
o amor à liberdade e à naturez a; e ao portug uês, as instituiçõ es sociais e políticas, além da 
ausência de racismo em relaçã o a outras etnias, o que ex plicaria a miscig enaçã o e o bom 
tratamento dado às outras raças. O elemento europeu dos imig rantes é incluído no lado do 
B rasil considerado desenvolvido e cosmopolita, que inclui a usina de Itaipu e as indú strias 
nacionais que competem e vencem no mercado ex terno (B AR B OSA, 20 0 6).   

Portanto, a f ormaçã o cultural brasileira é embasada na sua conf ig uraçã o étnica 
diversa, de f orma a nã o ser nem tã o ocidental como seus ancestrais europeus, nem tã o 
latina como seus viz inh os na América do Sul, mas tendo componentes de ambas as 
culturas.  A questã o da mistura dos portug ueses com outras raças no B rasil é f ruto de nã o 
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serem eles mesmos uma raça “pura” e de nã o terem o ch amado org ulh o racial, levando-os 
a nã o se oporem a casamentos ou convivência marital com índias nativas, estando o 
g overno portug uês disposto à miscig enaçã o ou tropicaliz açã o. Essa miscig enaçã o é motivo 
de h orror entre outros povos que valoriz am a raça pura e que entendiam que raças 
inf eriores (índios e neg ros) nã o poderiam se misturar com raças superiores (brancos) sem 
que isso resultasse no f im da naçã o (DAMATTA, 1993; 1999; HOL ANDA, 1995; 
R OG R IG UES; B AR R OS, 20 0 2).  

O B rasil org ulh a-se de sua orig em diversif icada, da mistura de raças presente na 
mú sica, sincretismo relig ioso e alimentaçã o, entre outros. A convivência de opostos é 
ch amada de dualismo por autores como DaMatta (1990 ; 1999), que nã o é reg ida pela 
lóg ica do dentro ou f ora, certo ou errado, preto ou branco. Pode-se diz er que na sociedade 
brasileira h á distintos tons de cinz a, f ruto da cultura de miscig enaçã o. O racismo europeu, 
norte-americano e sul-af ricano traz  imbuído em seu âmag o a nã o mistura de raças, 
enquanto que no B rasil o mulato representa a intermediaçã o e a mistura que impossibilita o 
caráter ex clusivo que escolh e um em detrimento do outro.  

Nã o se deve concluir, porém, que nã o h avia preconceito ou racismo no B rasil ou 
em Portug al na época do descobrimento e f ormaçã o do país. Os portug ueses tinh am 
leg islaçã o discriminatória nã o apenas contra os neg ros, mas contra judeus e mouros e 
ampliaram as f ormas de preconceito ao estabelecerem-se no B rasil. Apesar da mistura de 
raças, o B rasil é uma sociedade h ierarquiz ada, em que os dif erentes tons de cinz a mostram 
critérios distintos de classif icaçã o entre o que é superior e inf erior. J ulg a-se pelo tom de 
pele, pelo dinh eiro que se tem, pelos nomes de f amília, de tal f orma que o “racismo à 
brasileira” torna-se tolerável, pois é sutil e esconde a ex istente h ierarquiz açã o da 
sociedade. Dif erentemente da sociedade americana, de “ig uais, porém separados”, a 
sociedade brasileira é composta de “dif erentes, porém juntos” (B AR B OSA, 20 0 6;  
DAMATTA, 1990 ; 1999). O “racismo à brasileira” tem um componente implícito: a 
neg açã o de sua ex istência. Por ser um país de f ormaçã o h etereog ênea, f ruto de inú meros 
f lux os mig ratórios, f az  parte da ideolog ia nacional imag inar-se um país sem preconceitos. 
Fleury  (20 0 0 ) denomina a neg açã o do preconceito e da discriminaçã o racial de “barreira 
cultural implícita”.  

Essa sociedade contraditória emerg iu, diversif icada, mas estratif icada, com o 
dualismo como componente intrínseco. A dualidade está presente no sincretismo relig ioso, 
por ex emplo. Pode-se ser católico e umbandista; cristã o, mas crer-se em reencarnaçã o 
(f undamento espírita); crismado, mas seg uidor de ideais budistas. Esse dualismo é a busca 
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do meio-termo, do caminh o no meio, da f ug a da ex clusividade da opçã o do “preto” ou 
“branco”, para situar-se nos tons de cinz a, que permitem transitar entre um mundo e outro. 
Ou seja, no B rasil, nada é impossível (DAMATTA, 1999; FR EUR Y , 20 0 0 ).  

A dualidade também pode ser identif icada na separaçã o do espaço da casa e da rua, 
assim como na def iniçã o do país como uma sociedade de pessoas e indivíduos. Nos 
Estados Unidos da América do Norte, ex alta-se o indivíduo e ex clui-se a pessoa ou o 
coletivo. No B rasil, a dualidade traduz  a ex istência dos dois: os indivíduos sã o anô nimos e, 
portanto, devem ser tratados no rig or da lei, enquanto a pessoa é conh ecida e, para ela, 
pode-se dar “um jeitinh o” (B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1987; TANUR E, 20 0 5). 
DaMatta (1990 ) discute o sistema dual convivendo em paralelo: por um lado, um conjunto 
de relaçõ es estruturais sem as quais, no B rasil, ning uém conseg ue viver como ser h umano 
completo na sociedade, por f icar “ex cluído”. O ex cluído está sujeito ao que o autor ch ama 
de “esf olamento”, por estar desproteg ido e, portanto, sob o jug o dos decretos e 
reg ulamentos que g overnam as massas. Por outro lado, o autor reconh ece a ex istência de 
um sistema leg al moderno, inspirado em sociedades individualistas e af irma que ao mesmo 
tempo em que este sistema g arante a representatividade de vários setores da sociedade, ele 
a suf oca porque a releg a ao julg o impessoal da lei: “Aos amig os, tudo; aos indif erentes, 
nada; e aos inimig os, a lei” (B AR B OSA, 20 0 6). 

O tema da dualidade e da ex altaçã o do “malandro” está f ortemente associado à 
cultura brasileira e uma de suas manif estaçõ es mais clássicas é o “jeitinh o brasileiro”. Uma 
junçã o entre o “pode” e o “nã o pode”, f ruto do f ormalismo característico da sociedade 
brasileira, retrata uma realidade social na qual o “nã o”, que é def initivo, categ órico e 
irrecorrível em outras sociedades, pode traduz ir-se em “talvez ” ou “sim”, dependendo da 
interaçã o pessoal num sistema impessoal de leis e normas na sociedade brasileira. B arbosa 
(20 0 6) discute que, no B rasil, diz er “nã o” é uma aventura no terreno do desconh ecido. Para 
a autora, a incapacidade de diz er “nã o” de modo a aplicar-se a lei de maneira universal a 
todos é característica brasileira típica. O malandro é um especialista no “jeitinh o”, um 
sobrevivente que vence situaçõ es dif íceis e conseg ue tornar “nã o” em “sim” de maneira 
contínua, tornando-se por conseqü ência um h erói. Os brasileiros sã o todos ig uais, mas por 
meio do “jeitinh o” se tornam “mais ig uais” que outros. É a maneira de h armoniz ar um 
mundo dividido, o que mostra sua importância como valor social. O “jeitinh o”, que pode 
ser def inido como uma soluçã o criativa para alg uma dif iculdade emerg ente, e que teria, 
portanto, um aspecto positivo ao evocar a f lex ibilidade, tem o seu lado neg ativo por 
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sig nif icar também o desrespeito à leis estabelecidas a partir da espertez a ou malandrag em. 
(B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1999).  

O malandro nã o é aquele que provoca uma revoluçã o, que muda o sistema ex istente 
ou a estrutura social, mas aquele que se revolta por querer ocupar uma posiçã o que outros 
ocupam. O sistema de desig ualdade nã o é mudado e sim a posiçã o do malandro, que sai de 
dominado para dominador, de ter de obedecer às leis, para aquele que transita acima delas 
pela nova posiçã o ocupada. Tudo sempre na lei do mínimo esf orço, pois trabalh o 
demasiado é of ício vil que deg rada o h omem, de acordo com a concepçã o portug uesa. A 
idéia é tirar partido de tudo, alg o que encontra eco na f amosa “L ei de G érson”, que f az  
alusã o ao comercial televisivo da década de 70 , em que o jog ador de f utebol G érson 
alardeava os benef ícios de uma  marca de cig arros. Na propag anda, G érson af irmava que, 
como todo bom brasileiro, “g ostava de levar vantag em em tudo”, mote que encontrou 
g rande eco na naçã o, visto corroborar a crença e a certez a de que só se sobe na vida através 
da malandrag em (DAMATTA, 1993; HOL ANDA, 1995).  

Somada à idéia do malandro como personag em tipicamente brasileiro, está a idéia 
de que “Deus é brasileiro”. Isso resulta da f é em soluçõ es de problemas de maneira 
milag rosa e remete às raíz es portug uesas, em que se espera resolver os problemas sem 
muito esf orço. Em contraste com o individualismo americano, no qual as pessoas sã o 
incentivadas a vencer pelo esf orço de seu trabalh o, o pobre no B rasil é visto como vítima, 
de tal f orma que se espera que “alg uém” mude sua situaçã o, ex imindo-o de qualquer 
responsabilidade em f az ê-lo por si mesmo. Tô rres (1973) destaca a crença brasileira nos 
talentos naturais das pessoas, que g era o desprez o pelo trabalh o consistente e sistemático 
que g ere esf orço durante um long o período de tempo. Trabalh o no B rasil é sinô nimo de 
castig o, o que mostra, mais uma vez , que as premissas básicas que f ormaram o país nã o 
mudaram (B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1993; 1999; SCHEIN, 20 0 4; TÔR R ES, 1973).  

Por isso, o h erói brasileiro é o malandro, aquele que vive na rua sem trabalh ar e 
g anh a o máx imo com o mínimo esf orço. O trabalh ador nã o é visto como um h erói, mas 
como um substituto do escravo em tempos de liberdade, pois nã o se crê no país que 
alg uém possa h onestamente enriquecer e g anh ar dig nidade através com trabalh o duro. As 
premissas básicas dessa visã o remetem aos tempos em que os escravos eram os que 
trabalh avam, visto serem uma raça inf erior, e as pessoas decentes e dig nas nã o saíam à rua 
nem trabalh avam com as mã os. Um ref lex o dessa visã o h oje pode ser contemplado nas 
empreg adas domésticas, responsáveis por ex ecutar o trabalh o doméstico que nã o é visto 
como dig no de ser realiz ado pelas “donas” da casa. Os trabalh adores sã o aqueles que 
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correm riscos, mas nã o obtêm lucro alg um (B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1990 ; 1993, 
1999).  

Como o cotidiano e a rotina da vida diária sã o vistos como neg ativos, entende-se 
que a vida rotineira é sinô nimo de sof rimento em um mundo reprimido pelas h ierarquias 
do poder. As f estas populares brasileiras, nesse sentido, têm sig nif icado importante por 
serem marcadas pela aleg ria e por retirarem as pessoas do “dia-a-dia”. O B rasil, de acordo 
com DaMatta (1990 ; 1993), tem três semanas f estivas: a Semana da Pátria, voltada para o 
Estado Nacional, a Semana Santa, org aniz ada pela Ig reja Católica, e, f inalmente, o 
carnaval, voltado para a sociedade civil em sua f ace mais desorg aniz ada, a da “massa”. O 
autor observa que cada f esta é dedicada a um g rupo ou categ oria da sociedade, que vai do 
povo ao Estado e que inclui a Ig reja, org aniz açã o crítica na f ormaçã o cultural brasileira. 
Por suas peculiaridades, essas f estas ref letem a h ierarquiz açã o da sociedade brasileira, pois  
cada f esta tem seu lug ar. Por ex emplo, a Semana da Pátria ocorre durante o dia, o carnaval 
à noite. A Semana Santa tem caráter f amiliar, no espaço da casa e a Semana da Pátria e o 
carnaval ocorrem na rua, como ponto de encontro da populaçã o. O carnaval 
especif icamente tem como uma de suas características o aspecto ig ualador de várias 
camadas sociais, colocando as pessoas como ig uais na f esta, atuando como uma via de 
escape da h ierarquiz açã o e concentraçã o de poder, tã o presentes na cultura brasileira. J á as 
f estividades da Semana da Pátria ref orçam a separaçã o entre o povo, que assiste aos 
desf iles, e as autoridades constituídas (militares), que desf ilam (DAMATTA, 1990 ; 1993).  

DaMatta (1990 ), em sua análise do carnaval, avalia a questã o da maneira com que 
sã o sorteados os g rupos para desf ilar e a disputa que visa a que vença a melh or escola. O 
autor af irma que o simbolismo aqui é que em uma sociedade h ierarquicamente org aniz ada 
como a brasileira, quando h á um af astamento do poder dominante, os g rupos entram em 
disputa. Há, todavia, uma convivência pacíf ica entre os g rupos dominantes (elites) e os 
dominados que participam do desf ile, incorporando em suas f antasias personag ens como 
reis e nobres, membros da classe dominante. O carnaval é a f esta do povo. E o povo que 
f az  o carnaval é o mesmo que f az  a f esta do Dia da Independência, assim como o g erente 
amável é o mesmo que diz  no momento seg uinte: “Você sabe com quem está f alando? ” A 
violência pode ser cometida pelo “h omem cordial” e o populismo ref ormador, 
característico da sociedade brasileira, f az  surg ir em seu meio o autoritarismo f eroz  como 
f orma f undamental de reestruturaçã o do sistema - opostos convivendo no mesmo espaço 
social (DAMATTA, 1990 ; 1993).  
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Dentro desta premissa, B arbosa (20 0 6) discute long amente a importância da 
ig ualdade no B rasil. O termo é o mesmo em várias naçõ es, mas a sua interpretaçã o tem 
v i é s  cultural distinto nas sociedades. No caso da ig ualdade no B rasil, ela dif ere da 
ig ualdade americana, que está baseada no direito e nã o no f ato, ou seja, as leis g arantem 
que todos, mesmo os “dif erentes”, tenh am o mesmo tratamento e oportunidades. O 
resultado dessa ig ualdade pode ser pessoas tendo premiaçõ es e salários dif erentes por 
mérito.  

No B rasil, a ig ualdade é de f ato: nã o é bem visto alg uém f az er uso de seus 
“privilég ios” por ser rico ou ter alg um carg o social para obter alg o. Frases tipicamente 
brasileiras como “ela é rica, mas é simples” e “ele é bonito, mas é leg al” mostram tanto a 
atitude da pessoa com “privilég ios” de nã o mostrá-los e ig ualar-se ao “povo”, como a boa 
recepçã o por parte do que a avalia, por nã o sentir-se inf erior. Candidatos a carg os pú blicos 
g ostam de identif icar-se como parte do “povã o”, mesmo que na prática morem em 
apartamentos lux uosos, o que os qualif icaria como parte da “elite”.  Frases como “quando 
morrermos vamos todos para o mesmo lug ar” e “só porque ela é bonitinh a” mostram a 
indig naçã o de uma pessoa ao ver outra com privilég ios que ela nã o possui e f az endo uso 
disso. B arbosa (20 0 6) relaciona isso à ética católica, onde h á implicaçõ es morais neg ativas 
ao sucesso f inanceiro, traz endo culpa e suspeita sobre a leg alidade ou moralidade com a 
qual a pessoa bem sucedida adquiriu tais privilég ios.  

R osen (1971) analisa a h erança portug uesa como responsável por esse traço 
cultural, visto que o sentimentalismo ou “complex o de coitado” é uma característica 
cultural brasileira h erdada dos portug ueses. No B rasil, h á simpatia e desejo de ajudar a 
todos que se encontram em situaçã o “inf erior”, ao ponto de as debilidades h umanas serem 
encaradas como inevitáveis e, portanto, como alg o a ser tolerado e cuja “vítima” é eleg ível 
a obter f avores por sua condiçã o (B AR B OSA, 20 0 6; R OSEN, 1971; W IL L EMS, 1953). O 
outro lado da mesma questã o pode ser visto em carg os pú blicos no B rasil, onde, 
independentemente da p e r f o r m a n c e , as promoçõ es e aumentos sã o dados ig ualmente. Por 
conta disso, é impossível dar-se um benef ício ou prêmio a um indivíduo que se destacou 
sem estendê-lo a todos os outros, o que é ch amado princípio de isonomia  (B AR B OSA, 
20 0 6).  

Ig ualdade de f ato convivendo com a h ierarquiz açã o, a sociedade que dá o 
“jeitinh o” e tem pena dos “coitados” é a mesma que “busca levar vantag em em tudo” e 
privileg iar os parentes e amig os. A cultura brasileira, assim como qualquer cultura 
nacional, é f ruto de um processo de aprendiz ado complex o pelos membros da sociedade 
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que a compartilh am e as premissas básicas que a f ormam sã o dif íceis de serem 
modif icadas. Por isso, é possível verif icar-se que apesar de a escravidã o ter sido abolida h á 
mais de 10 0  anos e dos movimentos ref ormistas estarem h á muito operando no país 
buscando a ig ualdade, esses sã o apenas movimentos que buscam uma sociedade ideal, mas 
nã o ref letem a realidade dos f atos, embasadas nas premissas básicas da f ormaçã o cultural 
brasileira: a opressã o a empreg ados domésticos e trabalh adores, a crença dos brasileiros de 
que “todos sã o ig uais, mas alg uns sã o mais ig uais que os outros” e a visã o da naturez a 
brasileira como f onte de riquez a inesg otável. O f ormalismo (ex cesso de leis) e a visã o do 
B rasil como naçã o com potencial, mas em g raves problemas econô micos, nã o sã o alg o 
novo, mas sim uma característica cujo início se deu no “descobrimento” do B rasil pela 
mã o dos portug ueses  (B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1993; SCHEIN, 20 0 5).  

Há uma idéia preconiz ada no B rasil de que o país teria outra h istória, talvez  de 
maior sucesso, se tivesse sido coloniz ado pelos h olandeses ou ing leses. Porém, o f racasso 
da coloniz açã o h olandesa no B rasil é justif icado por antropolog istas com a af irmaçã o de 
que os europeus do Norte nã o conseg uem adaptar-se às reg iõ es tropicais, ainda que 
indivíduos advindos desses países isoladamente o f açam. Os portug ueses, com seu espírito 
aventureiro já descrito anteriormente, conseg uiram adaptar-se melh or às características do 
país tropical. Isso nã o anula a percepçã o g eral de que a h erança portug uesa f oi neg ativa 
para os brasileiros, principalmente se comparada com o relativo sucesso dos Estados 
Unidos. Os portug ueses sã o vistos como incompententes e ineptos, tanto em seus neg ócios 
como na conduçã o da coloniz açã o brasileira, e esse desprez o é passível de identif icaçã o 
seja nas piadas clássicas sobre portug ueses, seja no f ato de dif icilmente encontrar-se um 
brasileiro que demonstre abertamente org ulh o de ser descendente de portug ueses 
(B AR B OSA, 20 0 6; HOL ANDA, 1995).  

 
 

2. 3. 1  Es tilo d e ges tã o bras ileiro 
 
A ex istência de um estilo de g estã o brasileiro f oi conf irmada por B arros1 e Prates 

(1996) a partir de suas pesquisas sobre os principais traços culturais presentes na cultura 
brasileira, f eitas com 2.50 0  dirig entes e g erentes de 520  empresas de g rande e médio porte 
do Sudeste e Sul do país. Eles conseg uiram identif icar um estilo brasileiro de g estã o que o 
                                                 
1 A autora p assou a assin ar T an ure a p artir de 2 0 0 4 . 
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dif erencia do de outros países. Um dado importante encontrado em suas pesquisas diz  
respeito ao f ato de que h á dif erenças no campo de caráter nacional e as características 
culturais brasileiras estã o impreg nadas na atividade empresarial, mesmo no caso de 
empresas multinacionais atuando no país. O estilo brasileiro, de acordo com os autores, 
contém traços complex os e muitas vez es paradox ais. Os autores af irmam que a capacidade 
de transitar entre os subsistemas, lig ando-os por traços culturais especiais, ex plica alg uns 
dos paradox os. Por ex emplo, a sociedade brasileira é aleg re e h armô nica, mas pobre. É 
criativa, mas tem baix o nível de crítica. E possui uma enorme capacidade de conviver com 
os opostos. Essa dualidade é característica da f ormaçã o cultural brasileira, conf orme já 
discutido no tópico anterior (B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; DAMATTA, 
1999).  

Essa é uma visã o dinâmica e relativa, visto que os papéis alternam-se de acordo 
com a posiçã o que o indivíduo ocupa em determinada situaçã o. Por ex emplo, se um 
g erente é subordinado a um diretor, ele evitará conf lito e terá a postura de espectador. Em 
relaçã o a seus subordinados, o mesmo g erente assumirá um papel em que predominará a 
concentraçã o de poder e o personalismo e ele nã o evitará o conf lito com seus 
subordinados, uma vez  que ele tem mais poder (B AR R OS; PR ATES, 1996; TANUR E, 
20 0 5).  

A cultura brasileira nã o deve ser analisada isolando-se os traços culturais 
brasileiros, visto que a dualidade e a interaçã o entre os traços culturais diversos permitem 
que estes se ref orcem e se retroalimentem. O sistema de açã o cultural brasileiro é resultado 
da interaçã o de quatro subsistemas: o institucional (f ormal), o pessoal (inf ormal), o de 
líderes e o de liderados. O traço institucional diz  respeito às relaçõ es f ora do ambiente 
f amiliar e o pessoal é composto do espaço da casa. O subsistema de líderes abrang e 
aqueles que detêm o poder; e o de liderados aqueles que se subordinam aos líderes ou 
àqueles que detêm o poder (B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; DAMATTA, 
1999).  
 Q uanto ao sistema de açã o cultural brasileiro, além dos sistemas descritos, h á 
subsistemas que sã o articulados a partir de traços culturais especiais, que sã o os que 
mantêm o sistema todo coeso, conf orme demonstrado na FIG . 2 (B AR R OS; PR ATES, 
1996; TANUR E, 20 0 5).  
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FIG UR A 2 –  Sistema de açã o cultural brasileiro. 

F on te:  Barros e Prates (1 9 9 6). 
 

 Há uma intersecçã o nas interaçõ es entre os quatro subsistemas de f orma a g erar 
traços culturais especiais que mantêm o sistema todo coeso. As interaçõ es do subsistema 
de líderes g eram concentraçã o de poder, personalismo e paternalismo. R osen (1971) sug ere 
que essas características têm suas raíz es no passado portug uês, visto que sua administraçã o 
era autoritária, paternalista, particularista e a d  h o c  (B AR R OS; PR ATES, 1996; R OSEN, 
1971; TANUR E, 20 0 5).  

No tocante à concentraçã o de poder, esta ocorre na dimensã o institucional e 
relaciona-se com h ierarquia e subordinaçã o. O personalismo ocorre na dimensã o pessoal, 
está baseado no mag netismo e nas relaçõ es com outras pessoas, em detrimento da 
especializ açã o, o que mostra que a sociedade brasileira é h eterog ênea, desig ual, relacional 
e inclusiva. R osen (1971) acentua novamente as raíz es portug uesas desses traços, 
discutindo a notória f alta de responsabilidade civil dos portug ueses como f ruto do f oco nas 
relaçõ es pessoais com amig os e f amiliares (B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; 
R OSEN, 1971; TANUR E, 20 0 5).  

No personalismo, a ref erência para a açã o social está no indivíduo, nã o na 
sociedade, ou seja, a lei é dada somente para o cidadã o anô nimo. O paternalismo, por sua 
vez , remete à visã o de que o patriarca tudo pode, enquanto os membros do clã  obedecem. 
E inclui o patrimonialismo, que é a f ace h ierárquica e absoluta (B AR B OSA, 20 0 6; 
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B AR R OS; PR ATES, 1996; CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; HOL ANDA, 1995; R OSEN, 1971; 
TANUR E, 20 0 5).  
 As conseqü ências dessas interaçõ es mostram que o cidadã o brasileiro dif erencia-se 
pela h ierarquia e pelas relaçõ es pessoais. Ex iste entã o um f enô meno psicossocial de 
dependência continuada dos liderados pelos líderes, no qual os primeiros esperam que os 
líderes cuidem deles e g arantam seu bem-estar, assim como tomem as decisõ es e dêem 
direçõ es a serem tomadas, ch eg ando-se ao nível de “como f az er”. Esperam recompensas 
af etivas, como, por ex emplo, mais seg urança. O custo disso é um g rau menor de liberdade 
e autonomia dos membros do g rupo (B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; 
TANUR E, 20 0 5).  

As interaçõ es do subsistema institucional g eram concentraçã o de poder, postura de 
espectador, f ormalismo e impunidade. Além dos resultados já vistos no que tang e à 
concentraçã o de poder, outros resultados podem ser observados. Entre eles, estã o: a 
postura de espectador (mutismo) ou ausência de arg umentaçã o crítica, f uncionamento 
orientado pela autoridade ex terna, baix a iniciativa, pouca capacidade de realiz açã o por 
autodeterminaçã o, transf erência de responsabilidade das dif iculdades para as lideranças e 
processo de inf antiliz açã o. O brasileiro típico nã o se sabe o que quer, nã o possui  vontade 
própria. O f ormalismo, f ruto dessas interaçõ es, é um mecanismo para evitar riscos no 
f uturo, relacionando-se à dimensã o identif icada por Hof stede (20 0 1) como controle de 
incertez as. O f ormalismo abre espaço, como já f oi descrito anteriormente, para a 
introduçã o do “jeitinh o”, que permite ating irem-se objetivos, apesar do f ormalismo 
(B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; HOFSTEDE, 20 0 1).  

 Ainda na questã o do f ormalismo, Hof stede (1984, 20 0 1) discute que para aliviar a 
ansiedade de nã o saber o dia de amanh ã , o h omem conf ia na tecnolog ia, na lei e na 
relig iã o. O brasileiro vive no tempo presente e nã o está preparado para o f uturo, buscando 
resultados imediatistas e sem o devido provisionamento. Essa é a mesma motivaçã o dos 
ancentrais portug ueses que “descobriram” o B rasil. O brasileiro possui f é em tempos 
melh ores, tem apeg o à relig iã o como f orma de relacionar-se com o f uturo incerto e se 
f irma na elaboraçã o de leis, reg ulamentos e normas, ainda que com prática distorcida, para 
proteg er-se das incertez as do comportamento h umano. Essa é a sua estratég ia de 
articulaçã o com o mundo, para criar suposta estabilidade e g arantir a inclusã o no clube das 
sociedades desenvolvidas (B AR R OS; PR ATES, 1996; HOFSTEDE, 20 0 1).  

Essas características levam ao f ormalismo, que conduz  à aceitaçã o da dicotomia 
entre o f ormal e o real e dos comportamentos “para ing lês ver”. Como conseqü ência, a 
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aparente adoçã o de um modelo estrang eiro, por ex emplo, nã o se traduz  em sua plena 
implementaçã o de f ato. B arbosa (20 0 6) discorda dessa visã o, af irmando que, no B rasil, 
adotam-se novos valores, como os da modernidade, mas sem abrir-se mã o dos antig os, 
como o personalismo, o que f az  com que o brasileiro tenh a uma multiplicidade de opçõ es. 
Ele usará um ou outro valor, dependendo da situaçã o, optando por aquele que, em seu 
entendimento, lh e possibilitará ch eg ar mais f acilmente ao seu objetivo (B AR B OSA, 20 0 6; 
B AR R OS; PR ATES, 1996; CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; HOFSTEDE, 20 0 1; HOL ANDA, 
1995). 

O “jeitinh o brasileiro” pode levar, em seu traço neg ativo, à impunidade. Esta, per 
si, é um dos elementos que podem, além de sedimentar ainda mais a manutençã o e 
estabilidade do sistema, destruí-lo no f inal, porque a recompensa de uma postura mais 
realiz adora nã o é estimulada. A impunidade como traço cultural é f ruto da h erança 
escravocrata e está associada à dimensã o de distância de poder, pois se trata da tendência 
do brasileiro típico de julg ar-se acima da lei e com direitos especiais (B AR B OSA, 20 0 6; 
B AR R OS; PR ATES, 1996; CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ).  

Por isso, as interaçõ es do subsistema pessoal g eram personalismo e paternalismo, 
lealdade pessoal e a postura de evitar-se o conf lito, af etando diretamente a liberdade 
individual e o g rau de autonomia. Além dos resultados já vistos no que tang e ao 
personalismo, outro descrito é a lealdade pessoal, que é uma resposta do subsistema 
“pessoal” ao f ormalismo do subsistema “institucional”. Novamente, o “jeitinh o brasileiro” 
entra em cena, de tal f orma que a f rase - “Por f avor, o sr. nã o poderia dar um jeitinh o? ” - é 
talvez  uma das mais ouvidas na sociedade brasileira e é uma maneira de as pessoas 
resolverem seus dramas cotidianos por meio das relaçõ es pessoais. No entanto, como já 
visto, a linh a que separa o “dar um jeitinh o” como aspecto de f avor do que sug ere 
corrupçã o é tênue e é o contex to que dá a distinçã o. A lealdade pessoal articula os 
subsistemas de líderes e liderados pelo lado do espaço “pessoal” e a coesã o social baseada 
na ética pessoal. Ela é f rág il pela capacidade de provocar compartimentaliz açõ es e 
estratif icaçõ es (B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; TANUR E, 20 0 5).  

Evitar conf lito é outro resultado g erado nas interaçõ es do subsistema pessoal e traz  
a desig ualdade de poder que pode levar à alienaçã o, baix a motivaçã o, passividade e pouca 
iniciativa. B arbosa (20 0 6) descreve que no B rasil a desig ualdade de poder somada à f orte 
dependência leva a uma situaçã o latente de conf lito.  Para solucioná-la, o brasileiro apela 
para soluçõ es indiretas, ch amadas de triang ulaçõ es. Essa característica de evitar conf lito é 
mais presente no sentido liderado-líder, já que o líder usa seu poder e nã o tem medo de 
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conf litos com seus liderados, apesar de nã o buscá-los. A base desse subsistema é a 
seg urança e a h armonia, na qual mesmo a competiçã o é f eita de f orma cooperativa, a partir 
de acordos prévios (B AR R OS; PR ATES, 1996; TANUR E, 20 0 5). “O brasileiro também 
aquí se disting ue de outros povos, por ser mais f acilmente mobiliz ável por ‘ seu líder’ ” 
(TANUR E, 20 0 5). 

As interaçõ es do subsistema de liderados g eram postura de espectador e de 
evitarem-se conf litos. Além disso, a f lex ibilidade pode ser vista como f ruto dessas 
interaçõ es, com características como criatividade e prag matismo, adaptabilidade. É 
capacidade criativa na qual nã o se cria alg o novo, mas é ex ercitada dentro de limites pré-
f ix ados, com busca de soluçã o para objetivos pessoais, sendo produto da soma do 
f ormalismo e lealdade às pessoas. A f lex ibilidade ou adaptabilidade nada mais é que uma 
f orma disf arçada de ambig ü idade. Esse traço trata das aparências, as coisas nã o sã o o que 
parecem ou, se o sã o, podem ter outros componentes nã o visíveis. Novamente, h á uma 
tênue linh a que separa a f lex ibilidade do “jeitinh o brasileiro” e estes podem conf undir-se 
(B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ).  

Outra característica g erada pelas interaçõ es do subsistema de liderados é a 
criatividade que, como elemento inovador, g era a ig ualdade de f ato. Um ex emplo é o 
carnaval, que transcende níveis sociais e todos embarcam na mesma f esta. O carnaval pode 
ser analisado como uma f esta de rua em que o mundo é unif icado e a visã o da rua e da casa 
torna-se conjug ada. A criatividade brasileira g era situaçõ es para a convivência em 
ig ualdade de indivíduos e representa uma saída do domínio h ierárquico para o domínio 
f ormal (B AR R OS; PR ATES, 1996; DAMATTA, 1987).  

A junçã o de todos os traços culturais descritos anteriormente tem como f ruto o 
ch amado estilo brasileiro de administrar. Há uma necessidade de compor-se a identidade 
nacional com a capacitaçã o dos brasileiros de interpretar, implementar de maneira nova e 
usuf ruir as bases da cultura de maneira que a ética permeie e os possibilite vivenciá-la de 
maneira adequada. A convivência com os opostos é a f undamentaçã o da arte brasileira de 
administrar e é uma qualidade desse estilo (B AR R OS; PR ATES, 1996; TANUR E, 20 0 5).  

O estilo brasileiro de administraçã o, f ruto da cultura brasileira, tem sof rido 
inf luências de tecnolog ias administrativas advindas de países desenvolvidos, 
principalmente dos Estados Unidos da América do Norte, importadas e adotadas por 
empresas brasileiras. Isso pode ser identif icado pelo desejo do brasileiro de ser 
desenvolvido como os “irmã os” do Norte. Essa adoçã o, porém, tem se mostrado 
problemática, dada a dicotomia entre os locais onde tais tecnolog ias f oram g eradas e onde 
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elas sã o aplicadas, no caso, o B rasil (B AR B OSA, 20 0 6; CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; 
HOL ANDA, 1995).  

Há três categ orias principais de dif erenças entre os contex tos nos quais as 
tecnolog ias g erenciais f oram g eradas e nos que sã o aplicadas: dif erenças institucionais, 
dif erenças culturais e dif erenças org aniz acionais. No caso brasileiro, a adoçã o de 
tecnolog ias administrativas estrang eiras é classif icada em três g rupos: mudança “para 
ing lês ver”, f rustraçã o e neg açã o e adaptaçã o criativa. O f ator dominante na f ormaçã o da 
sociedade brasileira reside na tentativa de implantaçã o da cultura européia no país, diversa 
da tradiçã o milenar reinante no B rasil na época. Os brasileiros sã o desterrados em sua 
própria terra, visto que traz er de países distantes suas f ormas de convívio, instituiçõ es e 
idéias e lutar para mantê-las em um ambiente h ostil levou o país a participar de um sistema 
de evoluçã o que nã o lh e parece próprio (B AR B OSA, 20 0 6; CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; 
HOL ANDA, 1995).  

R emetendo ao passado, Caldas e W ood (20 0 0 ) f az em ref erência às práticas dos 
índios nativos do território brasileiro que ef etuavam a antropof ag ia, um ritual de g uerra em 
que o g rupo vencedor devorava os vencidos, acreditando apoderar-se de sua corag em e 
energ ia, um ritual que para eles demonstrava respeito. Os autores discutem a retomada da 
antropof ag ia como metáf ora, no início do século X X , com adoçã o sem limites e sem 
sentido de artef atos estrang eiros. No f inal do século X X , o B rasil encontra-se novamente 
apropriando-se de f orma ex ag erada e sem ref erência da cultura estrang eira, mais 
especif icamente quanto às tecnolog ias de g estã o orig inárias de países desenvolvidos, 
especialmente dos países ang lo-sax õ es. Essa adoçã o, entretanto, f ica no nível dos artef atos 
e nã o permeia a naçã o de maneira a promover mudança nas premissas básicas, 
corroborando a visã o de que a mudança de uma cultura é alg o muito dif ícil (B AR B OSA, 
20 0 6; CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; SCHEIN, 20 0 4).  

A pressã o que países emerg entes como o B rasil sof rem para adequarem-se à 
g lobaliz açã o - uma economia mundial de h ipercompetitividade à qual todos estã o 
conectados - induz  também a pressõ es para que se adotem modelos g erenciais ditos 
avançados que permitam às empresas adequar-se a essa nova realidade empresarial. A 
simples adoçã o desses modelos pode ter resultados f rustrantes ou inesperados, dadas as 
peculiaridades do cenário brasileiro. A ex plicaçã o do porquê da permeabilidade desses 
modelos estrang eiros está  na análise das org aniz açõ es brasileiras, no entendimento da 
f ormaçã o h istórico-cultural nacional e nas interaçõ es dos brasileiros com o estrang eiro 
(CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; HOL ANDA, 1995).  
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B arbosa (20 0 6) f az  uma importante análise do conf lito permanente que h á no B rasil 
entre o desejo de f az er parte das naçõ es desenvolvidas e colh er os benef ícios de uma 
sociedade ig ualitária de princípios universalistas, como a americana, porém sem abrir mã o 
do personalismo e da possibilidade de “dar-se um jeitinh o” e colocar-se acima da reg ra 
universalista quando a situaçã o de “emerg ência” assim o ex ig ir. A autora ch ama a atençã o 
para o f ato de que, teoricamente, universalismo e personalismo nã o combinam, apesar de a 
sociedade brasileira tentar compatibiliz á-los por meio de mecanismos como o “jeitinh o”.  

O paradox o está no f ato de que o brasileiro pode condenar o nepotismo em tese, 
mas contrata parentes e amig os para trabalh ar no ministério e g overno quando ele é o que 
ocupa o carg o. O brasileiro típico f az  uma separaçã o entre o que ocorre na esf era social, na 
qual repudia o “jeitinh o” e o personalismo, e a esf era pessoal, em que ele é aceito, 
esquecendo-se de que a sociedade é f eita de pessoas e sã o brasileiros com essa mesma 
mentalidade que ocupam carg os no g overno, empresas e na sociedade em g eral. No B rasil, 
as leis têm menos valor que as amiz ades e qualquer critério é secundário quando em 
conf lito com as relaçõ es pessoais.  

Voltando à questã o do dualismo, tã o característica da cultura brasileira, o momento 
atual do país mostra o recente despertar para a g lobaliz açã o, dado o passado de décadas de 
políticas protecionistas e isolamento. Convivem em conf lito duas realidades econô micas e 
sociais: uma que diz  respeito à h erança h istórica e cultural, que leva à manutençã o da 
situaçã o de subdesenvolvimento; e outra que se ref ere à inclusã o do B rasil no mercado 
internacional, que leva o país a buscar avidamente o preparo para a nova realidade de 
mercado (B AR B OSA, 20 0 6; CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; DAMATTA, 1999).  
 
 
 
2.4 Fo r m a ç ã o  c u l t u r a l  a r g e n t i n a  
 

El argentino tiene una mentalidad de huésped de hotel, el hotel es el país y el 
argentino es un pasaj ero q ue no se mete c on los otros. S i los administradores 
administran mal (… )  es asunto del dueñ o del hotel, no de los pasaj eros (… )  – 
(D EN EV I ,  1 9 8 9 ) .  

 
O arg en tin o tem uma men tal idade de h ó sp ede de h otel , o h otel  é o p aís e o 
arg en tin o é um p assag eiro q ue n ã o se mete com os outros. Se os 
admin istradores admin istram mal  (...) é p rob l ema do don o do h otel , n ã o dos 
p assag eiros (...) – (DEN EV I , 1 9 8 9 ). 
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A R epú blica da Arg entina tem seu nome derivado do latim a r g e n t u m , que sig nif ica 
prata. Os primeiros coloniz adores espanh óis ch amaram-na de rio de la Plata, ou rio de 
Prata, visto que os índios locais deram prata para os sobreviventes da ex pediçã o que veio 
para o país em 150 2. O h istoriador Pig na (20 0 4) esclarece que a motivaçã o espanh ola na 
coloniz açã o do território que h oje é ch amado de Arg entina f oi a preocupaçã o de que os 
portug ueses, já devidamente instalados no B rasil, nã o descobrissem a ch amada passag em 
interoceânica. A competiçã o entre Portug al e Espanh a orig inou a ex pediçã o que 
descobriria e ex ploraria o território arg entino. Essas terras eram ocupadas de maneira 
desig ual pelos nativos até a coloniz açã o espanh ola (PAR ADISO, 1993; PIG NA, 20 0 4; 
W IK IPEDIA, 20 0 6). 

Mesmo assim, Portug al avançou sobre o território arg entino, ch eg ando a colocar 
bandeiras e símbolos da coroa portug uesa por aquelas terras, o que levou o reinado 
espanh ol a apressar ainda mais seus ímpetos de conquistar a reg iã o e ali estabelecer 
f ortalez as e povos. Porém, dif erentemente do ocorrido no B rasil, de naturez a amável e 
ambiente receptivo aos coloniz adores, os primeiros espanh óis que ch eg aram àquela que 
seria ch amada no f uturo de B uenos Aires f oram devorados por tig res, ou seja, a terra lh es 
era h ostil (PIG NA, 20 0 4). 

Para os espanh óis, a América era considerada um continente vaz io em termos 
populacionais e sem cultura e f oi assim que se construiu a mentalidade f undadora, ou seja, 
sobre o nada. Motivados por curiosidade, necessidade e ambiçã o, os espanh óis colocaram 
em prática seus antig os sonh os de empreendimentos além-mar. Pig na (20 0 4) discute que, 
para os espanh óis, o novo país se construiria sobre uma naturez a desconh ecida, uma 
sociedade aniquilada e uma cultura que era dada como inex istente. Para os coloniz adores 
espanh óis, dif erentemente dos portug ueses que se misturaram com os locais de f orma a 
tornar mais f ácil a coloniz açã o, o z elo pela conservaçã o de f ormas de vida social do país de 
orig em, sua cultura, a relig iã o cristã  e, sobretudo, os desíg nios dos europeus ao cruz arem o 
mar deveriam ser a base f undamental da construçã o do que eles imag inavam ser uma nova 
Europa criada sobre o nada (AG UINIS, 20 0 3; HAMIL TON, 20 0 4;  PIG NA, 20 0 4).  

A intolerância espanh ola, que teve de lutar por sua unidade e identidade dado seus 
numerosos conf litos internos, f oi traz ida à América sob a f orma de destruiçã o e eliminaçã o 
do outro – no caso, os nativos. A intolerância e destruiçã o de mouros e judeus na terra-
pátria, a Espanh a, f oram perpetuadas na América espanh ola – e na Arg entina – pela 
eliminaçã o dos “selvag ens” nativos. A obsessã o pelo ouro e prata culminou na aniquilaçã o 
das populaçõ es nativas orig inárias das riquez as naturais. Os empreendimentos espanh óis 
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eram parasitários e o ouro e riquez as apoderadas pelos espanh óis f oram f ruto de roubo e 
saqueamentos. É importante destacar que a civiliz açã o que baseou seu poder e riquez a na 
imposiçã o ao direito à propriedade privada nã o a tenh a respeitado no caso dos índios 
nativos da América (AG UINES, 20 0 3; PIG NA, 20 0 4).  

O usuf ruto da terra de maneira predatória f oi compartilh ado por portug ueses na 
coloniz açã o do B rasil e por espanh óis na coloniz açã o arg entina, mas a dif erença está na 
implementaçã o das táticas, conf orme descrito, que ref letem perspectivas culturais 
dif erentes no tocante à tolerância em relaçã o ao que é dif erente. Portug ueses nã o tinh am 
org ulh o de raça e, portanto, permitiam-se misturar-se aos locais sem necessariamente 
eliminá-los a  p r i o r i , enquanto espanh óis tinh am na eliminaçã o do dif erente e inf erior sua 
motivaçã o primeira (AG UINIS, 20 0 3; PIG NA, 20 0 4). 

Os nativos da terra, ch amados índios q u e r a n d í e s , mostraram-se curiosos, a 
princípio, com a ch eg ada dos espanh óis, porém os coloniz adores tinh am objetivos claros 
em relaçã o aos nativos: prendê-los ou matá-los e apoderar-se de seus povoados. Conf ig ura-
se novamente uma dif erença marcante de objetivos em relaçã o aos viz inh os portug ueses, 
que se misturavam maritalmente aos índios e nã o viam a sua eliminaçã o como um meio 
primordial de conquista do território ocupado. Os nativos da terra arg entina nã o se 
entreg aram, mas sua resistência, somada à f alta de recursos dos espanh óis, à f ome e às 
disputas internas, f iz eram com que os espanh óis sobreviventes da primeira ex pediçã o se 
espalh assem por outros territórios (PIG NA, 20 0 4; SK IDMOR E; SMITH, 20 0 5). 

As culturas dos nativos presentes no território arg entino, assim como na América 
L atina em g eral, preservavam a naturez a, nã o praticavam a caça esportiva e respeitavam os 
idosos, por considerá-los portadores da memória do passado, e as crianças, por considerá-
las o f uturo, para ch oque dos espanh óis que ch eg aram às terras latinas. Para os inquisidores 
espanh óis, os nativos eram sex ualmente muito liberais. Pig na (20 0 4) def ine o 
descobrimento das terras latinas pelos espanh óis como trág ico, visto que marcava o f im de 
uma era em que os nativos podiam decidir por conta sua própria a vida, sua f orma de 
pensar, de produz ir e sua relig iã o. O autor af irma, ainda, que os arg entinos mencionam a 
Espanh a como mã e-pátria, mas o h istoriador avalia que se trata de uma mã e adotiva e 
apropriadora, sobre a qual sobram testemunh os de seqü estro, roubo e supressã o de 
identidade, dif erentemente do B rasil, onde as dif erentes raças se mesclaram (PIG NA, 
20 0 4). 
 A intolerância com os nativos nã o f oi respondida em ig ual tom por parte dos 
arg entinos em relaçã o aos europeus quando a Arg entina, já estabelecida como país 



 

 

85 

coloniz ado e com uma populaçã o já reconh ecida como local, passou a receber os espanh óis 
que f ug iam das situaçõ es econô micas dif íceis que varriam a Espanh a no f inal de 180 0  e 
início de 190 0 . Pig na (20 0 4) discute que f oi nessa época que a amiz ade e a solidariedade 
entre espanh óis e arg entinos passou a crescer. Pons e Soria (20 0 5) destacam a cultura 
arg entina como eminentemente judeo-semita e h elênica, o que justif icaria sua visã o em 
termos dicótomos e sua cultura dramática. E justif icaria também, na opiniã o das autoras, a 
visã o de Terra Prometida associada à Arg entina.  

A proclamaçã o da R epú blica Arg entina é descrita por autores arg entinos como um 
paradox o em si, mostrando o dualismo da naçã o. A independência de maio de 1810  marca 
o que L anata (20 0 4) ch ama de “euf emismo político”, visto que se proclamou a 
independência, mas nã o se contou a ning uém, muito menos ao rei da Espanh a, que passava 
por momentos dif íceis. A independência nã o f oi assinada até 1816. Mesmo assim, dos três 
milh õ es de quilô metros quadrados de que se compõ e h oje o território arg entino, dois 
milh õ es estavam ocupados por indíg enas que nã o reconh eciam autoridade alg uma, seja 
local, seja espanh ola. A questã o da f alta de unidade nacional advém dessa época e naqueles 
anos ser “arg entino” sig nif icava ser “portenh o”, ou seja, h abitante de B uenos Aires 
(AG UINES, 20 0 3; L ANATA, 20 0 4; PIG NA, 20 0 4).  

Para Ag uines (20 0 3), o movimento emancipador da Arg entina pretendia ao mesmo 
tempo objetivos ex cludentes entre si: a independência da Espanh a, a introduçã o do 
prog resso do mundo e a manutençã o da base que estruturou a colô nia, o que resultou na 
desinteg raçã o do país. Paz  (1984) entende que essa estrutura mental apresenta f orte 
resistência à moderniz açã o. A presença do componente árabe-islâmico na coloniz açã o 
espanh ola manif esta-se pela predominância de f é e ilusã o, desprez o pelo que é “de f ora” e 
g uerra e morte contra os “inf iéis” que resistem aos mandatos. A contra-ref orma, na visã o 
de Paz  (1984), somou-se à presença de índios e neg ros para f ech ar-se ao pensamento 
moderno, de f orma a impedir a mudança e consag rar a tradiçã o.  

Nessa época, os costumes f oram mudando e a Arg entina começou a caminh ar para 
um lento, porém f irme, deslig amento de suas raíz es ex teriores espanh olas. As mulh eres, de 
acordo com Pig na (20 0 4), passaram a se vestir cada vez  mais como f rancesas e os h omens 
como ing leses.  

A f undaçã o da indú stria arg entina é comemorada em uma data que, de acordo com 
o h istoriador Pig na (20 0 4), marca a primeira ex portaçã o arg entina, descrita pelo h istoriador 
como um contrabando ileg al. Este  é um símbolo do “ser nacional” arg entino, inclusive por 
constituir-se, de acordo com o autor, em um motivo de org ulh o nacional pelo f ato de a 
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Arg entina ser um dos poucos, senã o o ú nico país do mundo, que para comemorar sua 
indú stria nacional eleg eu um episódio de contrabando (PIG NA, 20 0 4).  

Em 1820 , h ouve a g uerra contra o B rasil, ú nica da h istória entre os dois países e 
desconh ecida por g rande parte da populaçã o de ambos os lados. A Arg entina g anh ou a 
g uerra, mas perdeu a neg ociaçã o, visto que seu presidente f oi f orçado a renunciar. Esse 
f ato troux e como conseqü ência uma dura realidade à luz : a Arg entina era um conjunto de 
províncias de um Estado inex istente (AG UINIS, 20 0 3).  

Após a proclamaçã o da R epú blica, investimentos ex ternos e imig raçã o européia 
introduz iram na Arg entina técnicas ag rícolas modernas, integ rando-a na arena econô mica 
mundial no f inal do século X IX . Foi nessa época que a Arg entina tornou-se mais aberta ao 
mundo (AG UINIS, 20 0 3; PAR ADISO, 1993; W IK IPEDIA, 20 0 6).  

Pons e Soria (20 0 5) destacam que a Arg entina ch eg ou ao século X X I como um país 
com uma g enealog ia nã o muito clara, f rag mentada, resultado da descontinuidade dos 
projetos nacionais propostos pelos que assumiram o poder ao long o da h istória. Essa 
af irmaçã o das autoras seria o que Ag uinis (20 0 3) ch ama de h ábito arg entino de culpar 
terceiros (incluindo-se os mandantes do poder) dos problemas do país, ex imindo-se a si 
mesmo, como povo e indivíduo, de suas responsabilidades no que tang e aos rumos e 
destino do país (AG UINIS, 20 0 3; L ANATA, 20 0 4; PONS; SOR IA, 20 0 5).  

O valor considerado o mais representativo da cultura arg entina é o ch amado v i v e z a  
c r i o l l a , que eng loba tanto a criatividade como a f raude. Esse valor revela a crença por 
parte dos arg entinos de que eles sã o mais espertos que os outros. O importante nã o é a sua 
demonstraçã o, mas a certez a de que ser vivo é alg o próprio dos arg entinos. Essa convicçã o 
é tamanh a que nã o lh e ocorre que outros possam ser mais espertos que ele, colocando-o 
muitas vez es em situaçã o de ex posiçã o perig osa. Isso advém do passado coloniz ador, pois 
espanh óis nobres compartilh avam com os viz inh os portug ueses a f ilosof ia em relaçã o ao 
trabalh o: que era uma atividade vil de g ente comum, sobre as quais caíam castig os morais 
e econô micos, visto que sobre elas se deleg avam a totalidade dos impostos (AG UINIS, 
20 0 3; PAL ONSK Y , 1995; PIG NA, 20 0 4).  

O surg imento do conceito de ser vivo coincide com o momento h istórico em que a 
sobrevivência era o que estava em jog o e a idéia de que sobreviver nã o era possível para 
todos, mas sim de f orma ex cludente: eram os índios ou os espanh óis, os c r i o l l o s  ou locais 
ou os imig rantes. A lei da selva, do “salve-se quem puder”, estabeleceu-se ao mesmo 
tempo em que o povo sempre se colocava em situaçõ es de risco, dada a crença de que 
“Deus é arg entino”. A evoluçã o do conceito de v i v e z a  c r i o l l a  está na questã o de salvar-se 
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nã o apenas como questã o de sobrevivência, mas também do ter de trabalh ar para viver. 
Isso nã o sig nif ica que o arg entino trabalh e pouco, mas que deve esconder que o f az  para 
nã o se sentir rebaix ado ou sem h ombridade. É sig nif icativo que a palavra b o b o , de acordo 
com Ag uinis (20 0 3), ref ira-se ao relóg io, porque este trabalh a dia e noite sem parar, o que 
corrobora a visã o arg entina de desprez o ao trabalh o (AG UINIS, 20 0 3; PAL ONSK Y , 
1995).  

Ag uinis (20 0 3) discute o “autoritarismo passivo” característico do arg entino, 
def inindo-o como aquele que nã o usa armas e nã o tem como protag onista o dominador, 
mas o dominado, que obedece inconscientemente aos mandos autoritários. O arg entino 
aceita a desvaloriz açã o que advém como f ruto desse autoritarismo, mas que ao mesmo 
tempo o ex ime da responsabilidade de mudar sua situaçã o. Palonsk y  (1995) af irma que o 
arg entino parece possuir uma idéia obssessiva de nã o correr riscos ou comprometer-se. A 
autora discute as ex pressõ es “ Y o ?  A r g e n t i n o ! ” , que sig nif ica “eu nã o tenh o nada que ver 
com isso” e “N o  t e  m e t á s ”  ou nã o se envolva, como f rases típicas arg entinas que ratif icam 
a idéia de que se alg o ocorre, deve-se deix á-lo nas mã os de outro para que seja resolvido, 
com a crença de que com isso evita-se o perig o. Os dois autores concordam que o 
arg entino pref ere a passividade a tornar-se protag onista de açõ es que podem provocar 
mudanças, mas que acarretarã o também responsabilidade por suas conseqü ências. 

Para o arg entino, a culpa é sempre dos outros. Por isso, Ag uines (20 0 3) af irma que 
os arg entinos sã o p r o t e s t o n e s , ou seja, reclamadores (no sentido de protestar). Entre 
protestar e propor alg o reside a questã o de que no primeiro caso, a responsabilidade de 
resolver o problema é do outro, o que denota imaturidade, impotência, passividade e menos 
risco. Propor alg o requer criatividade, um papel ativo por parte de quem propõ e, 
maturidade, responsabilidade por sua proposta e risco caso ela f alh e.  

Hamilton (20 0 4) corrobora Ag uinis (20 0 3) ao associar o autoritarismo ao f racasso 
da democracia e ao retrocesso econô mico na Arg entina. Hamilton (20 0 4) af irma que as 
relaçõ es pessoais, modelo típico latino, que nã o estã o baseadas na busca de consenso nem 
na tolerância, nã o permitem a correçã o de erros e o autoritarismo nã o possibilita a criaçã o 
de riquez as, que levaria a Arg entina à modernidade. A intolerância, na visã o do autor, f oi 
construída juntamente com a improdutividade pelas instituiçõ es f ormadoras da cultura 
latina, f rutos do passado colonial, que resultaram no autoritarismo e nã o cumprimento 
sistemático de leis.  

Ag uinis (20 0 3) e Pons e Soria (20 0 5) concordam com Palonsk y  (1995) quanto à 
visã o do arg entino de que Deus é arg entino, de que a Arg entina é o celeiro do mundo e de 
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que o país tem um destino de g randez a, visã o esta que é a ex terioriz ada em seus 
comportamentos e discursos a estrang eiros. Mesmo que interiormente ex ista o auto-ódio e 
o arg entino possa ach ar que o diabo é arg entino, o país é a escória do mundo e o destino 
que o espera é menos que brilh ante. A dualidade do comportamento ex terno v e r s u s  o que o 
arg entino pensa interiormente é que ele nã o tolera assumir a visã o interna e, por isso, 
ex terioriz a o contrário, f az endo com que a prepotência percebida por terceiros seja a 
antítese do sentimento de impotência nele internaliz ado (AG UINIS, 20 0 3; L ANATA, 
20 0 4; PAL ONSK Y , 1995; PONS; SOR IA, 20 0 5). 

A prepotência dá orig em à ch amada h ipocrisia, na visã o de Ag uinis (20 0 3), na qual 
o parecer é mais importante que ser. Para L anata (20 0 4), a prepotência arg entina é f ruto da 
crença persistente de serem eles os melh ores do mundo, alg o que se conf unde com 
patriotismo, mas que os impede de ver seus def eitos ou aceitar que alg uém de f ora os 
aponte. Isso é f ruto da sua preocupaçã o com a aparência, que pode ser ch amada de 
narcisismo ou de preservaçã o da imag em perante os outros, o ch amado s a v e  f a c e , que é 
nã o permitir que venh a a pú blico alg o que a cultura do país ou reg iã o entende que deve ser 
mantido privado (AG UINIS, 20 0 3; L ANATA, 20 0 4; PAL ONSK Y , 1995; PONS; SOR IA, 
20 0 5; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

O narcisismo arg entino somado à impotência e complex o de inf erioridade, para 
L anata (20 0 4), resulta no desejo do arg entino de que o admirem por seus méritos (mesmo 
que nã o os tenh a) e por pedir aplausos e atençã o. Mas o autor destaca que, apesar de 
comumente associar-se ao complex o de superioridade, na verdade o arg entino como 
narcisista nã o suporta críticas, mesmo as mais inocentes. Sente-se dependente e incapaz  de 
tomar decisõ es próprias e, ao f inal, está intimamente lig ado ao complex o de inf erioridade. 
Esse complex o produz  sintomas como g osto por ch amar a atençã o, destruiçã o da imag em 
do outro para ex altar a sua, abuso de autoridade para com os mais indef esos, inveja e 
f reqü ente sentimento de intimidaçã o (AG UINIS, 20 0 3; L ANATA, 20 0 4; PAL ONSK Y , 
1995).  

Outra dimensã o característica da cultura arg entina é o mach ismo, ex terioriz ada na 
importância dada a ter-se corag em de correr riscos, ser vivo (AG UINES, 20 0 3). Esconder 
sentimentos é alg o que é ex ig ido dos h omens e mesmo as mulh eres incorporam esses 
valores, ainda que inconscientemente. Isso conf irma análises f eitas por Hof stede (1984) 
sobre a dimensã o de masculinidade, que avalia os papéis de h omens e mulh eres na 
sociedade, posicionando-se a Arg entina como um país com alto nível de masculinidade em 
relaçã o aos outros países pesquisados. Em países onde o nível de masculinidade é alto, os 
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valores ditos masculinos sã o compartilh ados por todos os membros da sociedade, 
incluindo-se as mulh eres (HOSFTEDE, 20 0 1; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; 
L ANATA, 20 0 4; PAL ONSK Y , 1995; PONS e SOR IA, 20 0 5). Esse ponto será analisado 
com mais prof undidade mais adiante, ainda que a Arg entina tenh a caminh ado rumo a 
valores mais f emininos nos ú ltimos 30  anos, de acordo com a pesquisa de Tanure (20 0 5).  

Para L anata (20 0 4), o mach ismo ref lete-se nas mulh eres que, af etadas pelo 
narcisismo, tornam-se obcecadas pela belez a e ajudam a criar na sociedade a imag em de 
“mulh er objeto”. Esse ex ag erado cuidado com a aparência f ísica traduz -se em f obias, como 
medo da velh ice, da f eiú ra, do tempo que passa. Enquanto o h omem tem temores e 
ansiedades em relaçã o à sua ereçã o, a mulh er traduz  seus temores em relaçã o a seu corpo, 
visto que a aceitaçã o do mesmo é a conf irmaçã o de sua f eminilidade. O sex o ex clui quase 
sempre o amor, na visã o do autor, visto que a conduta mach ista arg entina tradicional 
substitui o amor pelo sex o. Se um h omem apaix ona-se, rebaix a-se à categ oria de 
dominado, tonto. A mulh er compromete-se inteira e é, portanto, coag ida, prisioneira, 
conquistada – o que remete ao passado coloniz ador da naçã o arg entina, conquistada e 
coloniz ada por espanh óis (AG UINIS, 20 0 3; L ANATA, 20 0 4).  

Palonsk y  (1995) discute que o arg entino demonstra insatisf açã o permanente e 
queix as constantes que parecem acompanh adas por um sentimento de injustiça, f ruto da 
idéia g eneraliz ada de que a Arg entina em g eral e seus h abitantes nã o estã o sendo 
valoriz ados pelo mundo como realmente merecem. O arg entino típico nã o é uma pessoa 
aleg re e nenh uma ex pressã o cultural arg entina demonstra sê-lo, sendo o tang o uma 
ex terioriz açã o da nostalg ia e sof rimento sem o estabelecimento de causa bem def inida. 
Pons e Soria (20 0 5) af irmam que a cultura arg entina é eminentemente judeu-semita e 
h elênica, o que leva o arg entino a ver tudo em termos dicotô micos e como drama. O 
individualismo é f ruto da necessidade de “salvar-se como puder”, típica da cultura 
arg entina, porém as autoras af irmam que ele se ref ere à sociedade em g eral e que os 
amig os têm tratamento dif erenciado, o que demonstra traços de personalismo (AG UINIS, 
20 0 3; PAL ONSK Y , 1995; PONS; SOR IA, 20 0 5).   

A Arg entina é descrita por Pons e Soria (20 0 5) como um país f undado na ex clusã o, 
acostumado aos mandatos e f ortemente apeg ado à idéia de classes sociais. O país conf irma 
seu paradox o ao ter como mitos f ig uras transg ressoras como o G aú ch o, Evita, Carlos 
G ardel, Ch e G uevara e Maradona, para destacarem-se alg uns dos mais conh ecidos. No 
caso de Maradona, ele é visto como h erói nacional, ainda que sua vida pessoal mostre 
poucas qualidades. Maradona, assim como Evita e Ch e, nascido e criado na camada pobre 
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da sociedade, ch eg ou a ser o h omem mais conh ecido do mundo, dando aos arg entinos a 
ilusã o de ocupar um lug ar no cenário internacional e brindando-lh es com o que as autoras 
ch amam de “ilusã o de ig ualdade” (AG UINIS, 20 0 3; PONS e SOR IA, 20 0 5). 

O f ato de ser um ídolo do f utebol, um esporte que p e r  s i  traz  a idéia de ig ualdade na 
qual todos se unem com as camisas de sua naçã o e por 90  minutos crêem ser um, justapõ e-
se ao melodrama de sua vida épica de pobre, vítima de injustiça e porta-voz  dos “f ora de 
lug ar”. Isto é alg o presente na vida de Evita em relaçã o aos d e s c a m i s a d o s , assim como na 
vida de G ardel, um estrang eiro, alg uém que vivia à marg em da sociedade e no mundo do 
tang o em g eral, um representante da masculinidade arg entina. O G aú ch o é um anti-h erói, 
que vive como vag abundo, à marg em da lei e da sociedade, ainda que autores como L anata 
(20 0 4) af irmem que v a g o s  eram os espanh óis que ch eg aram à América para viver de 
ex plorar a terra, do comércio de escravos e de outras f ormas de rendas sem esf orço laboral. 
O G aú ch o, para Ag uines (20 0 3), é o bastardo, sem lei, reconh ecido como precursor da 
v i v e z a  c r i o l l a , visto que o v i v o  se comporta como um g aú ch o (AG UINIS, 20 0 3; L ANATA, 
20 0 4; PONS; SOR IA, 20 0 5).  

O apeg o pelos mitos supracitados f az  parte da incansável busca pela ch amada 
identidade nacional, alg o larg amente discutido por autores como Ag uines (20 0 3) e L anata 
(20 0 4).  L anata (20 0 4) af irma que os arg entinos passaram toda sua vida h istórica como um 
país tratando de ser outro, aprendendo a duras penas que nã o sã o f ranceses, nem ing leses, 
tampouco americanos - apesar de sempre terem sabido disso, ainda que intentassem sê-lo. 
Essa busca pelo “eu” em um país de “ning uém” ref lete um país f ictício impondo-se por 
decreto sobre o país real e a verdadeira identidade sempre long e deles mesmos.  

Entre o real e o f ictício encontram-se também as leis e o nã o cumprimento às 
mesmas, o que Hamilton (20 0 4) ch ama de “o permanente divórcio entre a lei e a 
realidade”, reg istrando que em toda a América Espanh ola o nã o cumprimento às leis é 
praticado como se f osse um esporte nacional. A Arg entina é um país que crê no estado de 
ex ceçã o, com suas 20 6 moratórias, 854 ex ceçõ es e diversos impostos. Um país que, assim 
como outros países latino-americanos, tem constituiçã o democrática, republicana e liberal, 
mas cuja aplicaçã o da lei traduz -se no seu oposto, isto é, autoritarismo, centraliz açã o e 
repressã o, além de f ormentar o espírito do “salve-se quem puder”, que leva Ag uines (20 0 3) 
a af irmar que o ditado “ h e c h a  l a  l e y , h e c h a  l a  t r a m p a ”  é alg o corriqueiro na sociedade 
arg entina (AG UINES, 20 0 3; HAMIL TON, 20 0 4).  

Para Hamilton (20 0 4), as naçõ es de maioria ou tradiçã o católica dif erem das naçõ es 
protestantes na aceitaçã o e tolerância ante a corrupçã o e o abuso, sendo que as naçõ es 
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católicas as toleram mais. Além disso, a h erança católica de culpabilidade e desprez o pelo 
g anh o material leva o arg entino a quase obrig atoriamente ter de esconder o dinh eiro ou 
doá-lo para g anh ar h onra, ainda que as doaçõ es sejam mais f orçadas que deliberadas 
(AG UINIS, 20 0 3; HAMIL TON, 20 0 4).  

Criatividade e f acilidade para improvisaçã o sã o descritas por Palonsk y  (1995) 
como características culturais típicas arg entinas, que lh es permitem sair de situaçõ es 
dif íceis de f orma mais ou menos rápida sem o devido planejamento. Para L anata (20 0 4), a 
Arg entina é um país onde nada é def initivo e onde sempre é necessário “começar de novo”.  

Uma pesquisa f eita pelo PNUD ( P r o g r a m a  d e  l a s  N a c i o n e s  U n i d a s  p a r a  e l  
D e s a r r o l l o ) junto à UNESCO em 1998 f oi ex aminada por L anata (20 0 4) nos quesitos 
ref erentes a como os arg entinos se percebem. Esse ex ame é o resultado de 3.584 
questionários aplicados em 29 universidades arg entinas de 22 províncias do país. O autor 
af irma que os arg entinos sã o, aos seus próprios olh os, individualistas, v i v o s , insolentes, 
conf ormistas, c h a n t a s  (passivos ou parados) e h a r a g a n e s  ( v a g o s ). A soma dos percentuais 
pode ser superior a 10 0 % , dado que os pesquisados podiam escolh er mais de uma 
alternativa. 

A pesquisa identif ica o percentual de arg entinos entrevistados que apontam como 
principais características típicas de arg entinos: serem solidários (24,5% ), individualistas 
(19,6% ), v i v o s  (19,2% ) h a r a g a n e s  (11,5% ) e conf ormistas (10 ,9% ). É importante destacar 
que, apesar de julg ar-se v a g o , o que se observava na época da pesquisa é que a quantidade 
de h oras anuais trabalh adas na Arg entina (2.170 ) era superior à de países como J apã o, 
Estados Unidos, França e Alemanh a. Os arg entinos associam a si mesmos características 
como irresponsabilidade (24,4% ) e h a r a g a n e s  (22,7% ) no trabalh o. A criatividade f oi 
mencionada como característica no trabalh o por apenas 6,1%  dos entrevistados. A f alta de 
trabalh o, no entanto, é apontada como principal temor entre eles (53,6% ), seg uida pela 
inseg urança (38,4% ) e f im da estabilidade econô mica (18,0 % ).  

Outros dados importantes da pesquisa: 62,6%  dos arg entinos pesquisados nã o 
g ostariam que seu país se parecesse com alg um outro país do mundo. Para 60 ,1% , a venda 
de empresas arg entinas a estrang eiros é considerada ruim ou muito ruim. A justif icativa é 
de que isso af eta a soberania (44,2% ) e g era perda de poder (37,0 % ).  

Para os arg entinos entrevistados, o f utebol é o principal motivo de aleg ria entre os 
pesquisados (50 ,3%  o mencionaram), seg uido pela f amília (19,4% ) e triunf o esportivo 
(17,8% ). Em quarto lug ar, estã o seg urança econô mica (16,3% ) e dinh eiro (12,7% ). O 
f utebol também f oi apontado como principal raz ã o para a uniã o entre os arg entinos 
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(42,2% ), seg uido por catástrof e (40 ,5% ) e f amília (17,4% ). Isso ex plica a f ascinaçã o por 
mitos como Maradona, conf orme já discutido anteriormente. G rimson (20 0 3) af irma que 
provavelmente, para a maioria dos arg entinos, h á uma ordem clara de prioridade: o mais 
importante é que g anh e a Arg entina e a seg unda prioridade é que o B rasil perca, 
independentemente de quem seja o adversário. Para o autor, provavelmente o mesmo 
ocorre no B rasil em relaçã o à Arg entina e mostra a rivalidade entre os dois países no 
f utebol.  

A pesquisa também ch ama a atençã o para o que L anata (20 0 4) denominou 
“discriminaçã o consciente”: os arg entinos pesquisados avaliam o comportamento do seu 
povo em relaçã o aos h omens como muito bom/bom (77,2% ) contra 21%  que os avaliam 
como reg ular ou ruim (a soma dos percentuais é ig ual a 10 0 % , mas ex cluíram-se da análise 
os percentuais dos que responderam “nã o sei” e dos que nã o responderam à perg unta). Em 
relaçã o às mulh eres, a avaliaçã o de comportamento dos arg entinos f oi muito boa/boa por 
parte de 55,4%  dos entrevistados, mas de reg ular ou ruim por 43,6% , um ref lex o da 
presença do mach ismo na sociedade arg entina.  

O tratamento de arg entinos aos considerados f eios f oi avaliado como reg ular ou 
ruim por 69,5%  dos pesquisados, enquanto o tratamento aos d i s t i n t o s  (pessoas de aparência 
dif erente) f oi percebido como reg ular ou ruim por 73,2%  dos entrevistados. Esses dados 
comprovam o que autores como Hamilton (20 0 4) def inem como um ref lex o da x enof obia e 
rejeiçã o ao dif erente presente na cultura arg entina. Por f im, os arg entinos pesquisados 
também avaliaram que seu comportamento é reg ular ou ruim em relaçã o aos pobres 
(74,6% ) e aos idosos (75,5% ).  

Para autores como Hamilton (20 0 4), a questã o da identidade arg entina passa 
inevitavelmente pela necessidade de conh ecer-se e reconh ecer-se com suas virtudes e 
def eitos, que é o primeiro passo para melh orá-la. L anata (20 0 4) reconh ece que h á muito o 
que f az er e que os arg entinos devem aceitar-se como sã o para colocarem-se à altura das 
circunstâncias. Para Ag uines (20 0 3), o momento atual no país é de reduçã o das porçõ es 
sociais que seg uem à espera de um milag re e crescimento das que apostam em esf orço, 
seriedade, conh ecimento e org aniz açã o, alg o que na opiniã o do autor é muito importante e 
conta a f avor da naçã o arg entina.  

Nã o f oi possível incluir uma sessã o denominada “estilo de g estã o arg entino”, como 
no caso do B rasil, por f alta de dados, apesar de ex austiva pesquisa f eita em bibliog raf ia 
disponível e em bibliotecas de universidades arg entinas. 
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2. 5 Di f e r e n ç a s  e  s i m i l a r i d a d e s  c u l t u r a i s  e n t r e  B r a s i l  e  Ar g e n t i n a  
 

Um indivíduo usa a sua própria cultura como ref erência para analisar outras, 
conf orme já f oi descrito anteriormente. A nacionalidade é importante por raz õ es políticas, 
sociológ icas e psicológ icas. No campo político, as naçõ es estã o f undamentadas na h istória, 
com suas instituiçõ es próprias: f ormas de g overno, sistemas leg ais, sistemas educacionais, 
de trabalh o e sindicatos. Essas instituiçõ es nã o apenas dif erem entre si, mas mesmo que 
pudessem ser equaliz adas, seria possível notar dif erenças na maneira inf ormal com que sã o 
usadas. No campo sociológ ico, a nacionalidade ou reg ionalismo tem valor simbólico para 
seus cidadã os, sendo parte de sua identidade. Por f im, a raz ã o psicológ ica ref lete que a 
maneira de pensar de um indivíduo é parcialmente condicionada pelos f atores culturais 
locais (HOFSTEDE, 1993; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).   

Nesse sentido, B rasil e Arg entina sã o vistos como países semelh antes em termos de 
cultura por serem viz inh os, f az erem parte da América L atina e do Sul e terem f ormaçã o 
cultural latina (B ECK ER , 20 0 4; ING L EHAR T, 1997; L EITE, 1981; SK IDMOR E; 
SMITH, 20 0 5). L eite (1981) mediu a distância psíquica entre o B rasil e outros países, 
usando uma escala que variou de “muito semelh ante” para “muito dif erente” e descobriu 
que dos 35 países analisados por ela, nenh um outro, na média, poderia ser considerado 
muito semelh ante ao B rasil. Sch neider e B arsoux  (20 0 3) corroboram essa avaliaçã o, o que 
pode ser observado na FIG . 3  

L eite (1981) discute, ainda, que apenas três países se destacaram como 
culturamente “semelh antes” ao B rasil: Portug al, Urug uai e Arg entina. Em seg uida, ainda 
que mais distantes do que os três primeiros, Venez uela, Colô mbia, Espanh a, Méx ico, 
Parag uai, B olívia, Peru e Ch ile aparecem como possuidores de similaridades com a cultura 
brasileira. A autora identif ica Canadá e Estados Unidos como os que lideram a lista que ela 
classif icou como “dif erentes”; e Síria, Hong  K ong , Í ndia, J apã o e K w ait f oram percebidos 
como “muito dif erentes”.  

Arg entina e B rasil percebem-se como países jovens, repletos de recursos naturais 
inf initos, cujas populaçõ es têm orig ens variadas (um aspecto considerado por ambos os 
países como positivos) e, no caso da Arg entina, com uma populaçã o com nível médio de 
educaçã o. Mesmo assim, alg uns brasileiros mais críticos começam a observar que as 
riquez as sã o f initas, que o B rasil já nã o é tã o jovem (tem 50 0  anos) e que os sonh os de 
g randez a nã o se realiz aram como se imag inava. A Arg entina passa pelo mesmo processo 
de conscientiz açã o em relaçã o a ser o país do amanh ã  (L ANATA, 20 0 4). Ambos entendem 
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que seus respectivos países nã o passaram por g uerras sig nif icativas que destruíssem seus 
recursos e imag inam que Deus compartilh a de sua nacionalidade. Também entendem que 
se alg o vai mal, a culpa é dos outros – o g overno, o estrang eiro, o viz inh o (AG UINIS, 
20 0 3; B AR B OSA, 20 0 6; L ANATA, 20 0 4).  

Além disso, o trabalh o duro nã o é percebido como f onte de praz er em nenh uma das 
duas culturas. No caso da Arg entina, h á o ditado “o vivo vive do tonto e o tonto de seu 
trabalh o” (AG UINIS, 20 0 3). A idéia é de que nã o se deve trabalh ar, mas sim apropriar-se 
dos produtos de outros, ou seja, ser vivo. O B rasil destaca-se pela visã o do trabalh o como 
equivalente a castig o, conf orme já discutido no tópico sobre a f ormaçã o cultural brasileira, 
tendo como h erói o malandro que nã o trabalh a. Ambos os países têm essa visã o na sua 
orig em ibérica, já que espanh óis e portug ueses compartilh avam o mesmo desprez o pelo 
trabalh o duro, visto como atividade de escravos e nã o de nobres (AG UINIS, 20 0 3; 
B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1990 ; 1993, 1999).  

Poder-se-ia diz er que os dois qualif icam-se naquilo que Adler (20 0 2) identif icou 
como culturas mais orientadas ao “ser” do que “f az er” e que percebem que o trabalh o deve 
ser diminuído para que as pessoas possam aproveitar a vida plenamente.  

Tantas semelh anças poderiam levar à interpretaçã o de que a convivência desses 
povos em times multiculturais seria mais f ácil do que com pessoas de outros países. Selmer 
(1998) contradiz  a crença comum nos meios acadêmicos e de neg ócios de que é mais 
dif ícil adaptar-se a culturas percebidas como muito dif erentes do que às semelh antes. Ao 
contrário, o autor sug ere que adaptar-se a países com culturas similares é tã o dif ícil quanto 
ajustar-se aos de culturas dif erentes. As dif erenças podem ser menores do que no caso de 
outros países, mas elas ex istem. DiStef ano e Maz nevsk i (20 0 0 ) arg umentam que o 
julg amento das pessoas sobre o que é ruim é particularmente verdadeiro quando as 
dif erenças percebidas sã o sutis e nã o sã o f acilmente identif icadas pelos membros de uma 
cultura em relaçã o à outra.   

Sch eneider e B arsoux  (20 0 3) ilustram bem esse ponto. As semelh anças entre alg uns 
países criam culturas reg ionais que trascendem os limites g eog ráf icos, dando lug ar às 
af inidades culturais e possibilitando que os países sejam em c l u s t e r s  (FIG . 3). Entretanto, é 
revelador o f ato de que o B rasil tende a f icar f ora do c l u s t e r  de países viz inh os. Essa 
peculiaridade é f ruto das já discutidas h eranças particulares em relaçã o à sua cultura e 
h istória. O B rasil é um país composto de uma g rande mistura de raças e de pessoas de 
dif erentes b a c k g r o u n d s , mas de f orma mais integ rada. Comparativamente, a Arg entina, 
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país viz inh o, é um país de idioma espanh ol, com g rande identif icaçã o com a Europa e com 
menos mistura de raças e relig iõ es (DAMATTA, 1999; SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  

 

 
 

FIG UR A 3 – C l u s t e r s  org aniz acionais. 
F on te:  Sch n eider e Barsoux (2 0 0 3 ). 
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h omens brasileiros em relaçã o às mulh eres arg entinas, e vice-versa. Há poucos casamentos 
entre esses dois povos na f ronteira, sendo que os arg entinos pref erem casar-se com pessoas 
de sua nacionalidade. Homens brasileiros pesquisados perceberam as mulh eres arg entinas 
como mais autoritárias, preocupadas com o s t a t u s  e com as aparências do que as 
brasileiras, na pesquisa f eita entre 1994 e 1996. Os h omens arg entinos vêem as mulh eres 
brasileiras como mais acessíveis e liberais quando comparadas com as arg entinas, mas  
isso é intepretado como característica positiva para amante, nã o para esposa, pois sig nif ica 
que as brasileiras nã o seriam f iéis, ou seja, nã o seriam boas mã es e esposas.  

No caso das mulh eres, as arg entinas vêem os brasileiros como mais liberais na 
educaçã o com os f ilh os, menos rig orosos e menos conservadores para vestir-se e atribuem 
a eles a f ama de liberais sex ualmente. As brasileiras, por sua vez , vêem os h omens 
arg entinos como sem-verg onh as, conquistadores, sem desejo de compromisso com as 
brasileiras e pedantes, ou seja, f ech ados e f rios. Apesar de morar na f ronteira, o povo 
brasileiro é visto como mais liberal em relaçã o aos arg entinos na visã o dos ú ltimos e o 
povo arg entino como mais f rio e f ech ado, na visã o do brasileiro (G R IMSON, 20 0 3). Isso 
ratif ica a intepretaçã o de Selmer (1998) e de Sch neider e B arsoux  (20 0 3) de que as 
dif erenças ex istem e h á um impacto nas percepçõ es de brasileiros e arg entinos uns sobre os 
outros que af eta as relaçõ es, ainda que nesse caso sejam amorosas.  

Poder-se-ia diz er que o valor mais representativo da cultura arg entina, ch amado 
v i v e z a  c r i o l l a , que eng loba tanto a criatividade como a f raude, é semelh ante ao “jeitinh o 
brasileiro”, especialmente quanto a burlar-se à lei para ating irem-se objetivos, e no f ato de 
os objetivos ating idos serem sempre de curto praz o. A impunidade e a corrupçã o sã o vistos 
na Arg entina como f ruto da v i v e z a  c r i o l l a , da mesma maneira que esses desvios sã o  
associados ao “jeitinh o brasileiro”. Além disso, assim como a criatividade arg entina nã o 
modif ica as estruturas ex istentes, resolvendo os problemas de f orma precária, 
semelh antemente o brasileiro também é criativo, mas dentro dos limites impostos, sem 
mudar as estruturas limítrof es que o cercam (B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 
1996; DAMATTA, 1999; PAL ONSK Y , 1995, TANUR E, 20 0 5).  

No entanto, apesar das similaridades, h á sig nif icativas dif erenças na 
operacionaliz açã o dos valores v i v e z a  c r i o l l a  v e r s u s  o “jeitinh o”. O “jeitinh o” é uma 
maneira aleg re de resolver-se um problema com a obtençã o de ajuda por meio da simpatia 
de quem pede e da misericórida de quem dá; a v i v e z a  c r i o l l a  baseia-se na idéia 
proeminente de que os “outros nã o estã o aí para ajudar” e sã o inimig os potenciais 
(PAL ONSK Y , 1995). A v i v e z a  c r i o l l a  implica atacar a lei sem sentimento de culpa; e de 
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tal maneira que a vítima da v i v e z a  c r i o l l a  nã o possa devolver o g olpe (AG UINIS, 20 0 3; 
B AR B OSA, 20 0 6; PAL ONSK Y , 1995).  

Conf orme já dito, Deus é brasileiro para os brasileiros, mas para os arg entinos, 
Deus é arg entino. Essa visã o de proteçã o divina e espera de um “salvador” ou “salvaçã o” 
que irá livrar o país dos seus problemas na ú ltima h ora, ex imindo os locais de sua 
responsabilidade de f az er alg o para ef etuar as mudanças, é comum a ambos os países. A 
f orma, porém, como esses valores se ex pressam sã o dif erentes: o arg entino mostra certa 
prepotência, ex altando as maravilh as de sua terra para ocultar seu sentimento de 
inf erioridade interno; os brasileiros mostram seu lado “simpático” e ig ualitário, traz endo 
todos para o mesmo nível de f orma a ocultar as dif erenças h ierárquicas e sua impotência 
(AG UINIS, 20 0 3; B AR B OSA, 20 0 6; PAL ONSK Y , 1995). A interpretaçã o desses valores 
ressalta que a cultura local percebe de f orma distinta conceitos semelh antes aos dois países, 
traduz indo-se em comportamentos que dif erem entre si (L EITE, 1981; SCHNEIDER ; 
B AR SOUX , 20 0 3; TR OMPENAAR S; HAMPDEN-TUR NER , 1998). 

A Arg entina e o B rasil, como muitos países, usam a mú sica, o cinema e a literatura 
para ex pressar sua cultura, mas a “voz  do povo” é ex pressa de maneira peculiar por país. 
Na Arg entina, o tang o traduz  a mescla de rancor e lírica, erotismo e morte, mania e 
depressã o; no B rasil, a mú sica ex pressa a aleg ria e a crítica do povo. Ag uinis (20 0 3) 
discute o ditado popular na Arg entina de que “enquanto o B rasil sof re ao ritmo do samba, a 
Arg entina ch ora ao ritmo de tang o”. Porém, a literatura arg entina mostra um h umor 
caudaloso que ataca sem clemência h ábitos, rig idez  e personag ens. No B rasil, o meio 
usado para a denú ncia é a mú sica. É importante notar que na Arg entina o índice de 
alf abetiz açã o é alto, com o país alcançando em dado momento a posiçã o de centro editorial 
da América Espanh ola, o que ex plica o uso da literatura como f orma relevante de 
ex pressã o. No B rasil ocorre justamente o contrário. Por isso, justif ica DaMatta (1993), a 
mú sica f oi sempre usada no B rasil como um veículo de ex primir a voz  do povo, os 
protestos e denú ncias, sendo uma manif estaçã o concreta da sociedade brasileira, motivo 
pelo qual na época militar a mú sica popular sof reu severas censuras. Na Arg entina, a 
literatura ocupa importante papel de denú ncia, mas a mú sica também tem seu espaço, com 
o tang o tendo como nascedouro as classes baix as e estrang eiras e g anh ando espaço na 
sociedade arg entina ao ref letir o lado “reclamador” do arg entino “que ch ora ao ritmo de 
tang o as misérias da vida” (AG UINIS, 20 0 3; DAMATTA, 1993).  

Usando as dimensõ es culturais propostas por Hof stede (20 0 1) e Hof stede e 
Hof stede (20 0 5), é possível comparar o posicionamento relativo de B rasil e Arg entina. Na 
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dimensã o distância de poder, que, conf orme já discutido, tem seus ref lex os na relaçã o de 
poder entre as autoridades e os cidadã os, o B rasil, que tinh a índice 69 na pesquisa de 
Hof stede (20 0 5), aumentou para índice 75 na pesquisa realiz ada por Tanure (20 0 5), sendo 
que a escala z ero indica baix a distância de poder e 10 0  indica alta distância de poder. 
Portanto, h ierarquia e concentraçã o de poder constituem ainda um dos pilares da cultura 
brasileira. A Arg entina, que tinh a índice 49, caiu para índice 46 na pesquisa de Tanure 
(20 0 5), na mesma escala. Ainda que estatisticamente os valores nã o tenh am sof rido 
alteraçã o sig nif icativa de uma pesquisa para outra, nota-se uma leve tendência dos dois 
países a caminh ar em direçõ es contrárias no tocante a essa dimensã o de distância de poder.  

Tanure (20 0 5) aborda o f ato de que países que têm alto nível de distância de poder 
nã o têm a leg itimidade do poder posta em questã o e este prevalece sobre o direito. 
Independemente do que se imag ina como sendo “certo”, culturas com essa característica 
compartilh am a idéia de que a independência nã o deve ser praticada ou encorajada e que a 
obediência, independentemente da leg itimidade da ordem, deve ser a prática, dado que o 
poder g arante a autoridade do líder em ex ig ir obediência incondicional, por sua posiçã o na 
h ierarquia.  

Sociedades com alta distância de poder como a brasileira sã o aquelas cujas relaçõ es 
entre quem detém o poder e seus subordinados sã o marcadas pela desig ualdade. Há um 
f enô meno psicossocial de dependência contínua dos liderados em relaçã o aos líderes. Isso 
g era a postura de espectador, de baix a consciência crítica e iniciativa, h avendo uma 
transf erência de responsabilidades para a liderança que, na visã o dos liderados, é a ú nica 
com poder e dever de tomar decisõ es. Por conseqü ência,  a liderança também deve ser a 
responsável caso alg o saia errado e esta é uma característica típica da sociedade brasileira, 
de acordo com os autores (B AR R OS; PR ATES, 1996; TANUR E, 20 0 5).  

Paradox almente, países com alto nível de distância de poder apresentam índices 
mais altos de distú rbios e conspiraçõ es de ordem política. Por um lado, a autoridade 
centraliz adora satisf az  a necessidade de dependência das pessoas, que encontram 
seg urança no estado das coisas, independentemente de possuírem ou nã o poder. Por outro, 
a ambig ü idade das pessoas em relaçã o às suas relaçõ es com o poder pode levar a conf litos. 
Distribuiçã o desig ual de renda e desig ualdade na relaçã o pai/f ilh o, posteriormente 
perpetuadas na relaçã o prof essor/aluno e, mais tarde, subordinado-ch ef e, marcam esse tipo 
de cultura. Comportamentos de independência sã o desencorajados desde a tenra inf ância, 
já que a obediência sem questionar é a f orça motriz  da relaçã o. Em contrapartida, no caso 
das crianças, estas se benef iciam de af eto e cuidados por parte de todos que a rodeiam. No 
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caso das relaçõ es prof issionais, as emoçõ es tomam conta dos relacionamentos 
líder/liderados, esperando-se que sua autoridade seja permeada por benevolência 
(perpetuaçã o da relaçã o pai/f ilh o). Os superiores usuf rem privilég ios percebidos como 
normais por todos, uma vez  que a desig ualdade é aceita e esperada e os símbolos de s t a t u s  
g arantem a autoridade dos superiores. Esse paradox o é muito adequado à sociedade 
brasileira, na qual o dualismo f az  parte da cultura, conf orme já discutido anteriormente. O 
sistema de açã o cultural brasileiro identif icado por B arros e Prates (1996) responde a essa 
questã o com o “jeitinh o”, em que a f lex ibilidade é usada como resposta aos conf rontos, de 
modo a evitar-se o conf lito (B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; HOFSTEDE, 
1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Sociedades com baix os níveis de distância de poder, como a Arg entina,  
apresentam relaçõ es mais ig ualitárias, com as crianças sendo incentivadas desde cedo a ser 
independentes, a diz er nã o e a questionar a autoridade. Em sociedades com baix os níveis 
de distância de poder, a desig ualdade de renda é diminuída pelo sistema f iscal ef iciente, 
que ajuda a equaliz ar a distribuiçã o de rendimentos (B AR R OS; PR ATES, 1996; 
HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Em termos de neg ócio, pessoas de uma cultura com alto nível de distância de 
poder, ao atuarem em times de trabalh o com pessoas oriundas de uma cultura com baix o 
nível de distância de poder, podem concluir que seus coleg as sã o arrog antes por 
questionarem a autoridade e diz erem nã o. Pessoas de culturas com baix o nível de distância 
de poder podem concluir que seus coleg as sã o centraliz adores e autocráticos e, se 
estiverem em condiçã o subalterna, sem iniciativa, por terem postura de espectador e 
esperarem que se lh es dig am ex atamente o que deve ser f eito. Essa proposiçã o f oi 
investig ada na pesquisa desenvolvida.  

A dimensã o que trata do índice de individualismo v e r s u s  coletivismo diz  respeito às 
relaçõ es dos indivíduos em uma sociedade. Em culturas que primam pelo individualismo, 
as lig açõ es entre os indivíduos nã o sã o f ortes, cada um cuida de si e de seu nú cleo f amiliar 
mais central, composto g eralmente de pais e poucos f ilh os. Em sociedades coletivistas, o 
interesse do g rupo tem primaz ia sobre o interesse do indivíduo, que é integ rado desde a 
tenra idade a g rupos coesos, a quem deve sua lealdade. A f amília estendida é composta de 
avós, tios, primos, eventualmente incluindo empreg ados, padrinh os e madrinh as (nas 
f amílias de tradiçã o católica). O B rasil é uma cultura na qual a f amília h istoricamente 
sempre teve inf luência sig nif icativa na sociedade, por sua estrutura de cunh o paternal, rural 
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e auto-suf iciente, que dá ao indivíduo o senso de identidade e proteçã o contra os 
obstáculos da vida (HOL ANDA, 1995; TANUR E, 20 0 5).  

Como já analisado anteriormente, o individualismo, que na concepçã o de DaMatta 
(1990 ) trata-se de rejeiçã o do mundo, sig nif ica no B rasil rejeitar-se o próprio B rasil com 
seu universo de relaçõ es pessoais, submetendo-se a pessoa ao universo das leis impessoais 
que, seg undo o autor, ex ploram e esf olam os indivíduos, resultando em pessoas que se 
sentem desproteg idas.  

Nessa dimensã o, o B rasil situava-se com índice 38 na pesquisa de Hof stede (1984) 
e cresceu para 41 na investig açã o de Tanure (20 0 5), numa escala de z ero a 10 0 , com z ero 
indicando países menos individualistas e 10 0  países mais individualistas. Essa escala 
mostra a posiçã o de países relativos uns aos outros de f orma que os índices nã o têm valor 
em si mesmos. A Arg entina, por sua vez , tinh a índice 46 na pesquisa de Hof stede (1984) e 
caiu para 42 no estudo de Tanure (20 0 5). Ambos os países têm a tendência a assumir 
características mais coletivistas que individualistas, mais um ex emplo de que países pobres 
têm índice mais baix o de individualismo. No caso, em ambos os países é mais importante 
pertencer a um g rupo do que obterem-se conquistas individuais e a lealdade ao g rupo é 
f undamental. Tratar os amig os melh or que os “outros”, o particularismo, é visto como ético 
e esperado e os neg ócios sã o questõ es pessoais (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Adler (20 0 2) discute o comentário de um g rupo de neg ociadores brasileiros que lh e 
ex plicou que só diz em a verdade uma vez  que conh eçam a pessoa, quando tenh am 
desenvolvido uma relaçã o pessoal. A autora af irma que o B rasil possui uma cultura 
particularista e que os neg ociadores lh e ex plicaram que os americanos e canadenses com 
quem trataram acusaram os brasileiros de serem mentirosos. Os brasileiros, por sua vez , os 
denominaram ing ênuos por nã o entenderem como a neg ociaçã o realmente ocorre no B rasil. 
Para os americanos, a verdade é universal e deve ser dita independentemente do 
relacionamento que se tenh a com a parte envolvida. Para os brasileiros, a “verdade” dita 
depende da pessoa envolvida e de seu relacionamento com ela.  Os brasileiros e os 
americanos entendem que relacionamento e verdade sã o importantes, mas sua ênf ase 
relativa em cada uma delas produz  dif erentes comportamentos.  

Além disso, a outra f aceta da dimensã o individualimo f oi identif icada por 
Trompenaars e Hampden-Turner (1998) como culturas neutras e af etivas, conf orme 
discutido anteriormente. Em suas análises, o B rasil posicionou-se com índice mais 
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próx imo da neutralidade, comparado com outros países, e a Arg entina posicionou-se como 
mais af etiva, mais propensa a demonstrar as emoçõ es.  

Poder-se-ia imag inar que ao participarem de times de trabalh o multiculturais, 
brasileiros e arg entinos estariam propensos a proteg er seus patrícios, f irmando-se em 
subg rupos por nacionalidade. R ecrutamento, promoçõ es e neg ociaçõ es poderiam ser f eitas 
baseadas em reg ras subjetivas e sem lig açã o com a competência individual, mas mais 
lig adas ao interesse dos subg rupos. Além disso, os arg entinos demonstrariam mais 
abertamente suas emoçõ es no trabalh o (ag ressividade, aprovaçã o, desaprovaçã o) que os 
brasileiros, que seriam mais contidos. Essas premissas f oram investig adas na pesquisa com 
ex ecutivos de ambos os países.  

A dimensã o identif icada como nível de masculinidade v e r s u s  f eminilidade em uma 
sociedade diz  respeito às dif erenças nos papéis que h omens e mulh eres desempenh am na 
sociedade. Como já f oi apresentado, os países com índice mais alto de masculinidade 
f ocam-se em g anh ar salários mais altos, reconh ecimento, oportunidade de crescimento na 
carreira e desaf ios. Países cujo índice de f eminilidade é mais alto possuem uma cultura que 
valoriz a o bom relacionamento com os superiores, a cooperaçã o, espaço onde h abitam com 
a f amília e a seg urança no empreg o. Homens em países com índice alto de f eminilidade 
compartilh am valores considerados “f emininos”, da mesma maneira que mulh eres em 
países mais “masculinos” buscam salários mais altos e sã o competitivas - o que vale sã o os 
valores embutidos na cultura e no s o f t w a r e  mental daquela sociedade (HOFSTEDE, 1984; 
20 0 1; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Na dimensã o masculinidade pesquisada por Hof stede (1984), a Arg entina 
apresentou índice 56, com z ero representando o mais baix o índice de masculinidade e 10 0  
o mais alto. Na pesquisa ef etuada por Tanure (20 0 5), a Arg entina posicionou-se com 
índice 40 , apresentando mudança na direçã o da f eminilidade. O B rasil tinh a índice 49 no 
estudo de Hof stede (1984) e na pesquisa de Tanure (20 0 5) apresentou índice 55. Portanto, 
atuamente, o B rasil apresenta características mais masculinas que a Arg entina (TANUR E, 
20 0 5).  

Tanure (20 0 5) ex plica essas mudanças esclarecendo que, apesar de alg umas 
práticas na relaçã o h omem/mulh er terem mudado no B rasil nos ú ltimos 30  anos, está claro 
que os valores f undamentais continuam os mesmos. No aspecto comportamental, mais 
mulh eres nos ú ltimos 30  anos passaram a trabalh ar e a buscar carreira de f orma 
competitiva, tendo de provar que sã o melh ores que os h omens para serem valoriz adas, 
pois, em condiçõ es ig uais, nã o conseg uem destacar-se no ambiente prof issional, que ainda 
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pref ere dar oportunidades aos h omens, dado ser este um ambiente primordialmente 
masculino. Tanure (20 0 5) revela que a mulh er no ambiente de trabalh o absorve e 
implementa em seu estilo g erencial o modelo masculino para poder ter sucesso, o que leva 
a autora a concluir que o discurso sobre a validade dos valores f emininos e a necessidade 
de sua implementaçã o nas org aniz açõ es ainda é apenas retórica.  

No tocante à dimensã o identif icada por Hof stede e Hof stede (20 0 5) como 
necessidade de controlar as incertez as, Tanure (20 0 5) af irma que o sentimento e as 
maneiras de as sociedades lidarem com a incertez a sã o f ruto de sua h erança cultural, ou 
seja, sã o aprendidos, transmitidos e enf atiz ados pela f amília, escola e Estado, nã o sendo 
sempre calcados em premissas racionais. Sociedades com alta necessidade de controlar as 
incertez as têm mais necessidade de controlar os eventos e de evitar situaçõ es ambíg uas, 
pois estas criam ansiedade intolerável para tais sociedades.  

O posicionamento do B rasil na dimensã o necessidade de controlar as incertez as, na 
pesquisa de Hof stede (1984), era de índice 76, numa escala em que z ero indica países com 
baix a necessidade de controlar as incertez as e 10 0  se ref ere a países com maior 
necessidade de controlar as incertez as em relaçã o aos demais países pesquisados. O B rasil 
tinh a g rande necessidade de controlar as incertez as, mas caiu 40  pontos na pesquisa de 
Tanure (20 0 5), apresentando índice 36. A Arg entina também apresentou queda, porém 
menor - obteve índice 86 na avaliaçã o de Hof stede (1984) e 61 na de Tanure (20 0 5). Todos 
os países analisados por Tanure (20 0 5) na América L atina apresentaram decréscimo nesse 
índice, concluindo a autora que essa alteraçã o mostra que as relaçõ es sã o dinâmicas e as 
mudanças possíveis. Os dois países têm h oje mais tranquilidade para lidar com as 
incertez as que h á 30  anos e também têm menos desejo ou necessidade de controlar f atores 
ex ternos. A sociedade brasileira vive uma ambig ü idade ou dualismo: ainda que sem se 
sentir ameaçada pela incertez a, vive sob o reg ime de reg ras, leis e normas que f oram 
criadas para uma sociedade com baix a tolerância à incertez a (HOFSTEDE, 1984; 
HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; HOL ANDA, 1995; TANUR E, 20 0 5).  

Uma comparaçã o entre B rasil e Arg entina, porém, mostra que o B rasil é mais 
tolerante à incertez a do que a Arg entina, que demonstra querer controlar mais os f atores 
ex ternos e buscar mais estabilidade no trabalh o. A Arg entina tem mais propensã o a 
considerar o que é dif erente como perig oso, em comparaçã o com o B rasil, e a entender que 
ex iste uma verdade absoluta, em detrimento do B rasil, que lida melh or com a ambig ü idade 
e os paradox os. Países com maior nível de necessidade de controlar as incertez as, como a 
Arg entina, tentam controlá-la com intolerância e x enof obia, entre outros. Adler (20 0 2)  



 

 

10 3 

ref ere-se que muitas pessoas ach am mais dif ícil conf iar em estrang eiros do que em pessoas 
de seu próprio país. A autora af irma que, talvez , porque as pessoas temem o desconh ecido, 
elas f reqü entemente assumem que as intençõ es que motivam os estrang eiros sã o sempre 
ruins.  

Poder-se-ia diz er, portanto, que em times multiculturais com membros dos dois 
países,  os arg entinos teriam menos tolerância a lidar com as dif erenças, seriam mais 
ag ressivos nas relaçõ es de trabalh o que seus coleg as brasileiros e mais nacionalistas. Além 
disso, os arg entinos adotariam mais h omog enidade nas relaçõ es de trabalh o, em detrimento 
da diversidade buscada em muitas empresas atualmente. Os brasileiros seriam mais 
adaptáveis (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5).  

Ag uinis (20 0 3) corrobora essa visã o ao descrever uma das conseqü ências da v i v e z a  
c r i o l l a ; e a violaçã o sistemática da lei era ter o eng ano como moeda corrente, leg itimando 
o desprez o primordial e contínuo pelo que é dif erente, sejam índios, mestiços ou neg ros,  
ou seja, o que é dif erente é visto como perig oso e menos tolerado. DiStef ano e Maz nevsk i 
(20 0 0 ) discutem que as pessoas tendem a julg ar o que é dif erente como ruim, 
especialmente quando as dif erenças sã o sutis e nã o tã o g ritantes. Essa premissa f oi 
analisada na pesquisa.  

A ú ltima dimensã o identif icada por Hof stede e Hof stede (20 0 5) é a que diz  respeito 
à relaçã o do h omem com o tempo, ou dimensã o temporal. A importância dada ao passado, 
presente e f uturo def ine como dif erentes culturas abordam essa dimensã o. A def iniçã o 
dessa dimensã o dá-se pela orientaçã o de long o praz o, ou seja, virtudes orientadas para 
recompensas f uturas, sendo perseverança uma delas, ou pela orientaçã o de curto praz o, 
com f oco no passado e presente, como, por ex emplo, respeito às tradiçõ es, preservaçã o da 
imag em (p r e s e r v a t i o n  o f  f a c e ) e o cumprimento de obrig açõ es sociais (HOFSTEDE, 1984; 
HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5). DaMatta (1987) assevera que nã o se 
pode  discutir espaço sem discutir tempo, visto estarem ambos associados.  

A maneira como as sociedades encaram o tempo também demonstra as dif erenças 
culturais entre elas. Alg umas valoriz am o que alg uém alcançou no passado mais do que 
sua situaçã o no presente. Outras valoriz am os planos que as pessoas desenvolveram para o 
f uturo. Culturas como a norte-americana, sueca e h olandesa percebem o tempo como uma 
linh a reta, uma seqü ência de eventos seqü enciais, enquanto que outras culturas o vêem 
como se movendo em círculos, passado e presente juntos com possibilidades f uturas. Essas 
dif erentes linh as de pensamento af etam atividades como planejamento, estratég ia e 
investimento, por ex emplo. Pessoas oriundas de culturas com orientaçã o de curto praz o 
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sof rem a pressã o de f orças opostas: por um lado, têm a necessidade de satisf açã o imediata 
de desejos; de outro, têm a pressã o pelo cumprimento de deveres, g erando tensã o que pode 
resultar em sentimentos de culpa (SCHEIN, 20 0 4; TANUR E, 20 0 5; TR OMPENAAR S; 
HAMPDEN-TUR NER , 1998).  

Em uma comparaçã o entre diversos países, Hof stede e Hof stede (20 0 5) atribuíram 
ao B rasil índice 65 na escala de valores de orientaçã o de curto e long o praz o. A Arg entina 
nã o f oi pesquisada pelos autores na época. Nessa escala, z ero diz  respeito a países com 
orientaçã o de curto praz o e 10 0  orientaçã o de long o praz o. O B rasil está, dessa f orma, 
imbuído de valores descritos pelos autores como conf ucianos. Perseverança e 
determinaçã o no ating imento de objetivos e austeridade com a f amília sã o ex emplos desses 
valores. Tanure (20 0 5) identif icou que o B rasil atualmente está pontuado com índice 63 na 
escala e a Arg entina com 56, sendo esta levemente menos orientada para long o praz o que o 
B rasil. Apesar de posicionarem-se como países com mais orientaçã o de long o praz o, o 
B rasil nã o tem índices tã o altos como alg uns países asiáticos, visto que a persistência nã o é 
um traço marcante da cultura brasileira (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 
20 0 5). 

O B rasil está situado na escala de Hof stede e Hof stede (20 0 5) como um país 
tendendo à orientaçã o de long o praz o, f ato que pode conf undir os estudiosos. Persistência e 
persevarança nã o sã o características imediatamente associadas à cultura brasileira. Ao 
contrário, diversos autores descrevem a cultura brasileira como semelh ante à af ricana no 
sentido de atribuir a terceiros e a Deus sua sorte ou f racasso nos eventos da vida, ao invés 
de assumirem suas responsabilidades por seu f uturo. Contudo, Tanure (20 0 5) destaca a 
f lex ibilidade brasileira e sua capacidade de adaptaçã o às novas circunstâncias, 
características f ortes na cultura nacional, como alinh adas com a def iniçã o operacional do 
conceito de orientaçã o de long o praz o (DAMATTA, 1993; 1999; HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5; HOL ANDA, 1995; TANUR E, 20 0 5). 

B rasil e Arg entina têm índices estatisticamente semelh antes, de f orma que poder-
se-ia af irmar que possuem características culturais parecidas nessa dimensã o. Porém, 
podem ainda dif erenciar-se, conf orme enf atiz a Tanure (20 0 5), na maneira de ex pressar 
esses valores na vida cotidiana. Essa premissa f oi estudada na pesquisa realiz ada.  
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2. 6  Ti m e s  m u l t i c u l t u r a i s  
 

A economia atual requer que as pessoas colaborem em times que cruz am as 
f ronteiras g eog ráf icas e culturais. Alg umas vez es, eles estã o localiz ados no mesmo local, 
mas, noutras, as pessoas que pertencem a um mesmo time de trabalh o estã o espalh adas ao 
redor de uma cidade, de um país ou do g lobo. A h abilidade das empresas em atrair, reter e 
motivar pessoas de dif erentes b a c k g r o u n d s  culturais pode criar vantag ens competitivas em 
estruturas de custo e ao manter recursos h umanos da mais alta qualidade (COX ; B L AK E, 
1991; DISTEFANO; MAZ NEVSK I, 20 0 0 ).  

Adler (20 0 2) af irma que os times sã o a estrutura básica da org aniz açã o. De f orma 
especial, os times multiculturais podem ser altamente produtivos ou por outro lado 
totalmente improdutivos. Os recursos de um time incluem as pessoas que o f ormam, 
inf ormaçã o, material, tempo, dinh eiro e energ ia disponível para alcançar um determinado 
objetivo. A produtividade depende diretamente de quã o bem o time trabalh a junto e usa 
seus recursos para ating ir seu objetivo.  

Os membros de um time podem ter b a c k g r o u n d  similares ou dif erentes, assim 
como perspectivas e ex periência. Time h omog êneos, quando analisa-se times 
multiculturais, sã o aqueles cujos membros sã o oriundos todos de um mesmo g rupo cultural 
e times multiculturais sã o aqueles cujos membros advém de mais de um g rupo cultural 
(Z IL L ER , 1972). Sch neider e B arsoux  (20 0 3) af irmam que times multiculturais nã o 
surg em naturalmente, visto que h á a tendência dos prof issionais em buscar compatriotas 
com um b a c k g r o u n d  f amiliar, dada a opçã o de escolh a.  

Pesquisas f eitas por autores como Adler (20 0 2) e Sch neider e B arsoux  (20 0 0 ), 
indicam que times multiculturais criam vantag em competitiva sig nif icativa por serem 
f ormentadores de novas idéias, por ag ruparem dif erentes conh ecimentos e abordag ens 
distintas sobre como resolver dilemas e por serem mais f lex íveis e adaptáveis a mudanças. 
Porém, os times multiculturais nem sempre criam o valor esperado - ao invés disso, os 
membros de alg uns deles entram em conf lito ou conf ronto levando o time à paralisia total. 
Os times multiculturais tem o potencial de ating ir maior produtividade que times 
h omog êneos, pois podem, por ex emplo, obter mú ltiplas perspectivas sobre uma 
determinada situaçã o. Porém, eles correm o risco de ex perimentar maiores perdas se nã o 
conseg uirem integ rar as mú ltiplas perspectivas, já que a diversidade nã o g erenciada pode 
tornar muito improdutivo o trabalh o do g rupo (ADL ER , 20 0 2; COX ; B L AK E, 1991; 
DISTEFANO; MAZ NEVSK I, 20 0 0 ;  SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3).  
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Adler (20 0 2) discute que quando as empresas têm times de trabalh o nos quais as 
pessoas sã o oriundas de dif erentes b a c k g r o u n d s  e f alam dif erentes idiomas, a comunicaçã o 
ef etiva se torna consideravelmente mais dif ícil. A autora af irma que a comunicaçã o c r o s s -
c u l t u r a l  ocorre quando uma pessoa de uma cultura envia uma mensag em à de outra. E a 
f alh a na comunicaçã o se dá quando a que recebe a mensag em nã o a recebe da maneira 
como era a intençã o de quem enviou. Em situaçõ es de neg ócio c r o s s -c u l t u r a i s , def inir o 
comportamento de outros como biz arro usualmente ref lete a interpretaçã o errô nea de quem 
julg a baseado em seu b a c k g r o u n d  cultural. Para DiStef ano e Maz nevsk i (20 0 0 ), as pessoas 
estã o sempre muito ansiosas para que os outros as entendam, mas estã o menos 
preocupadas em entender os outros. E nem sempre se pode contar com líderes para 
preparar o terreno para o entendimento. Para os autores, os membros dos times têm de 
estar preparados para f az ê-lo. 

Os membros de um time multicultural necessitam buscar um acordo sobre como 
interag ir uns com os outros. Adler (20 0 2) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) ch amam a atençã o 
para o problema de esteriotipar-se os coleg as de outras culturas ao invés de acessar 
acuradamente as capacitaçõ es e talentos que cada membro do time traz  para o ating imento 
de determinado objetivo. Adler (20 0 2) discute como membros de times multiculturais 
interag em mais com coleg as de culturas de “maior s t a t u s ” do que com aqueles de culturas 
percebidas como “inf eriores”. A autora af irma que os componentes de times multiculturais 
muitas vez es assumem, inconscientemente, que os esteriótipos nacionais se aplicam a 
membros de times individuais, levando a julg amentos precipitados e preconceitos. 

R idiculariz ar as normas e padrõ es alh eios por serem dif erentes de sua cultura ou 
estabalecer normas que estejam de acordo com a cultura da maioria nã o sã o, de acordo 
com DiStef ano e Maz nevsk i (20 0 0 ), a ch ave para o sucesso. O reconh ecimento da 
ex istência de dif erentes padrõ es e a aceitaçã o de que os membros dos times irã o operar sob 
essas dif erenças def inem times multiculturais bem sucedidos.  

Para alg uns autores, como Mamman (1995) e Sch neider e B arsoux  (20 0 3), 
h abilidades def inidas como curiosidade e empatia cultural, nas quais o prof issional aprecia 
as atitudes e comportamentos de membros de outra cultura, sã o importantes para ating ir a 
ef etividade cultural. Sem empatia cultural, por ex emplo, um membro de um time 
multicultural poderia interpretar as atitudes e comportamentos de seu coleg a de outra 
cultura como mau e o resultado seria o conf lito de relacionamento e o estresse, que 
g erariam baix a produtividade, abstençã o do trabalh o e demissã o. A capacidade de 
desenvolver e manter relacionamentos pessoais satisf atórios com estranh os de f orma a 
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entender seus sentimentos, trabalh ar com eles de maneira ef icaz , empatiz ar e lidar 
satisf atoriamente com suas dif erenças culturais e ser capaz  de comunicar-se ef icaz mente 
com pessoas de outras culturas também é discutida pelos autores como f undamentais para 
os membros de um time de trabalh o multicultural.  

Em seus estudos, DiStef ano e Maz nevsk i (20 0 0 ) descobriram que os times 
multiculturais poderiam ser destruidores, equaliz adores ou criadores, dependendo do tipo 
de p e r f o r m a n c e  apresentado:  

• Os destruidores sã o aqueles times multiculturais cujos membros nã o conf iam uns 
nos outros, retêm inf ormaçõ es e aproveitam cada oportunidade para atacarem-se 
mutuamente. Nesses casos, a energ ia que pode ser utiliz ada para produz ir 
resultados ef etivos para a empresa é direcionada para a produçã o de esteriótipos 
neg ativos uns sobre os outros. A desconf iança e a perda de f oco nos objetivos 
comuns do time sã o uma constante. O time de destruidores destrói valor ao invés de 
criá-lo.  

• Os equaliz adores sã o os mais f reqü entemente vistos pelos autores, nos quais os 
membros org ulh am-se de trabalh ar bem juntos, mas por nã o permitirem que as 
dif erenças apareçam, nã o conseg uem  inovar e tampouco produz ir as vantag ens 
competitivas esperadas. As dif erenças advindas da diversidade, que poderiam g erar 
criatividade, novas abordag ens para soluçã o de problemas e novas idéias sã o 
suprimidas.   

• Os criadores sã o aqueles times que apresentam p e r f o r m a n c e  superior, com 
resultados que ex cedem suas próprias ex pectativas. Esses times produz em maiores 
resultados do que times h omog êneos compostos por membros de uma mesma 
cultura e a qualidade das decisõ es tomadas é superior. Criatividade e inovaçã o sã o 
alg uns dos resultados obtidos que g eram valor para as empresas.  

 
Para os autores, a dif erença entre os times criadores e os outros dois tipos reside na 

maneira como seus membros entendem, incorporam e tomam vantag em de suas dif erenças. 
A diversidade é reconh ecida ex plicitamente e aceita, até mesmo incentivada, e seus 
impactos sã o incorporados em cada f aceta das atividades do time. Os times multiculturais 
também ajudam a minimiz ar o risco de unif ormidade e pressõ es para conf ormidade que 
podem ocorrer em times cujos componentes pensam de maneira similar e h omog ênea 
devido ao seu b a c k g r o u n d  cultural (DISTEFANO; MAZ NEVSK I, 20 0 0 ;  SCHNEIDER ; 
B AR SOUX , 20 0 3) 
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Adler (20 0 2) e Sch neider e B arsoux  (20 0 3) discutem alg umas maneiras de 
aumentar a integ raçã o necessária para que os times multiculturais alcancem alta 
p e r f o r m a n c e .  Os autores sug erem que os líderes devem selecionar seus membros de acordo 
com suas capacitaçõ es para o ating imento de objetivos. Eles devem ser h omog êneos em 
h abilidade e h eterog êneos em atitudes, para propiciar dif erentes abordag ens ao problema. 
É f undamental que os membros dos times multiculturais reconh eçam as dif erenças,  
estabeleçam a visã o  e def inam o objetivo do g rupo, de f orma a mantê-los motivados a 
ating irem um objetivo comum.  

 A equaliz açã o de poder, para que todos os membros participem e contribuam, 
f omenta o respeito mú tuo entre os membros de um time multicultural. Para que h aja 
verdadeira integ raçã o entre membros de culturas dif erentes é necessário um ambiente onde 
essas pessoas possam encontrar-se e interag ir como ig uais (ADL ER , 20 0 2; HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5; SCHNEIDER ; B AR SOUX ; 20 0 3).  

 Na def iniçã o de responsabilidades, os membros devem ter claro qual é o objetivo 
do g rupo como um todo e de qual é o seu papel individual no ating imento do objetivo. 
Como ating ir consenso e tomar decisõ es em time implica em neg ociaçõ es que dif erem em 
abordag em dependendo da cultura, as reg ras devem ser def inidas pelo time multicultural 
no início da f ormaçã o do g rupo. Por f im, é recomendável que os líderes dêem f e e d b a c k  
positivo ao time e a seus membros no processo para o ating imento de objetivos e no 
ating imento de resultados desde o início da f ormaçã o do time (ADL ER , 20 0 2; 
SCHNEIDER ; B AR SOUX , 20 0 3). Adler (20 0 2) af irma que o f e e d b a c k  positivo leva os 
membros do time multicultural a se verem como um time ao mesmo tempo que valoriz a 
cada membro com sua diversidade como contribuidor individual.   

Portanto, times multiculturais bem sucedidos sã o aqueles que encontraram 
maneiras de integ rar a contribuiçã o diversa de seus membros e de encontrar soluçõ es e 
adicionar valor por conta de sua diversidade - e nã o apesar de. Adler (20 0 2) discute o 
equilíbrio entre a necessidade simultânea de criatividade (diverg ência) e coesã o 
(converg ência) como um dos pilares que def inem times multiculturais ef etivos. Para 
Sch neider e B arsoux  (20 0 3), eles sã o também aqueles que aprenderam a encontrar praz er 
no processo de descobrir as dif erenças culturais, ao percebê-las como oportunidades para 
aprender e compartilh ar ex periências e diversã o.  

No próx imo capítulo será discutida a metodolog ia de pesquisa utiliz ada para 
investig ar-se o impacto da percepçã o das possíveis dif erenças e similaridades culturais 



 

 

10 9 

entre brasileiros e arg entinos atuando em times multiculturais compostos de membros dos 
dois países.  
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3 METODOLOGIA DE PESQ UISA 
 
 
Para Abramo (1979), f az er ciência é a própria def iniçã o do conceito de pesquisa. 

Seu tex to mostra que a pesquisa é um processo amplo, cujo princípio é uma proposiçã o de 
um projeto de conh ecimento e cuja produçã o envolve um conjunto de atividades 
necessárias e o seu resultado f inal.  Para o autor, a obediência aos princípios g erais do 
ch amado método científ ico é o que caracteriz a a pesquisa científ ica. 

Metodolog ia é a maneira de tratar o processo de pesquisa, de acordo com Collins e 
Hussey  (20 0 5). Para os autores, ela abrang e desde a base teórica até a coleta e análise de 
dados e se org aniz a em torno das seg uintes questõ es centrais: quais f oram os dados 
coletados, por que determinados dados f oram coletados e como f oram analisados. Abramo 
(1979) af irma que, embora todo projeto de pesquisa tenh a alg o de subjetivo, seu êx ito 
depende dos procedimentos metodológ icos adotados.  

A metodolog ia de pesquisa adotada visa a aux iliar no conh ecimento científ ico do 
problema de pesquisa proposto, orientando-a de f orma a tornar ef etiva tal intençã o, 
conf orme propõ e Abramo (1979). A investig açã o neste trabalh o se propõ e a identif icar a 
percepçã o de ex ecutivos brasileiros e arg entinos que trabalh am em times multiculturais 
compostos de membros dos dois países, em relaçã o às possíveis dif erenças e similaridades 
culturais entre B rasil e Arg entina.  

Este capítulo apresenta a metodolog ia e a estratég ia de pesquisa escolh ida, assim 
como o embasamento teórico para sua escolh a, o tipo e método de pesquisa, as unidades de 
análise e os critérios usados para a seleçã o das mesmas. O capítulo encerra-se com a 
apresentaçã o do planejamento e a coleta e análise de dados.  

 
 

3. 1  Es t r a t é g i a ,  t i p o  e  m é t o d o  d e  p e s q u i s a  
 

Para Collins e Hussey  (20 0 5), ex istem metodolog ias-ch ave para cada paradig ma, 
ou seja, o paradig ma adotado tem muita importância na escolh a da metodolog ia a ser 
usada. K uh n (1994) def ine paradig mas como as realiz açõ es científ icas reconh ecidas de 
maneira universal e que f ornecem problemas e soluçõ es-modelo durante um período de 
tempo, para o g rupo praticante de uma ciência. Collins e Hussey  (20 0 5) atestam que as 
crenças f undamentais do pesquisador sobre a realidade estã o ref letidas no seu projeto de 
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pesquisa, assim como na f orma escolh ida para coletar e analisar os dados e na redaçã o de 
sua tese. Os autores entendem que essa é a raz ã o f undamental pela qual o pesquisador deve 
estar consciente de seu paradig ma pessoal, visto que ele será o f ator determinante do rumo 
escolh ido para o projeto de pesquisa.   

Ex istem dif erenças f undamentais entre as ciências naturais e as ciências h umanas. 
Em relaçã o aos objetos, tanto o nível de complex idade como a f acilidade de identif icá-los e 
observá-los os coloca em pólos distintos em cada uma das ciências. Dif erentemente dos 
f enô menos observáveis na naturez a, os seres h umanos sã o dotados de livre-arbítrio, ag em 
de acordo com suas vontades e seu passado, o que envolve cultura e ex periências. Em se 
tratando da realidade h umana, a quantif icaçã o nem sempre é possível (L AVIL L E; 
DIONNE, 1999).  

B auer, G ask ell e Allum (20 0 2) verif icaram que a pesquisa qualitativa utiliz a 
amostras pequenas e g eralmente a observaçã o ocorre durante um período de tempo 
determinado. A análise busca entender o que se dá na situaçã o estudada e identif icar 
padrõ es que possam repetir-se em situaçõ es semelh antes. Para os autores, é uma análise de 
retórica inú til a discussã o sobre métodos qualitativos e quantitativos serem mutuamente 
ex clusivos, visto nã o h aver, em sua opiniã o, quantif icaçã o sem qualif icaçã o.  

B auer, G ask ell e Allum (20 0 2) af irmam que a mensuraçã o do mundo social é 
precedida pela categ oriz açã o. Da mesma maneira, a análise estatística resume-se a um 
apanh ado de nú meros se nã o f or seg uida de sua devida interpretaçã o. Os autores combatem 
a idéia de que a simples mensuraçã o e ex posiçã o de dados estatísticos sã o suf icientes para 
a conclusã o e a af irmaçã o de que f oram obtidos resultados. Sem interpretaçã o adequada, os 
dados apresentados podem ser irrelevantes, quando nã o errados. L anata (20 0 4) discute uma 
f rase apócrif a de Umberto Eco de que a estatística é aquela ciência pela qual se um h omem 
come dois f rang os e outro h omem nã o come nenh um, dois h omens comeram um f rang o 
cada um – o que, para o autor, demonstra a importância da interpretaçã o em pesquisas.   

R ich ardson (1989) destaca que a pesquisa qualitativa é descritiva e investig a o 
sig nif icado que as pessoas dã o às coisas e à sua vida. O investig ador usa o enf oque 
indutivo na análise de dados e a preocupaçã o é com o processo. Triviñ os (1987) af irma que 
a pesquisa qualitativa penetra na estrutura íntima e nã o observável do f enô meno de análise, 
de f orma a buscar descobrir suas relaçõ es. Processos de amostrag em calcados em 
probabilidades e técnicas de coletas de dados estruturadas, tais como questionários, sã o 
características da pesquisa quantitativa (R ICHAR SON, 1989).  
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Para Castro (20 0 5), o objetivo da pesquisa qualitativa é a identif icaçã o da ausência 
ou presença de alg o. L aville e Dionne (1999) arg umentam que a pesquisa qualitativa busca 
descrever, interpretar e entender o sig nif icado da atividade h umana. Isto ocorre, na opiniã o 
dos autores, pela determinaçã o dos mú ltiplos f atores da situaçã o, do conh ecimento das 
motivaçõ es, das representaçõ es e seus valores. Cooper e Sch indler (20 0 3) def inem 
pesquisa qualitativa como a que busca entender o “que” e a quantitativa busca descrever o 
“quanto”. Este estudo f oca-se em quais sã o as percepçõ es de brasileiros e arg entinos em 
relaçã o ao “outro” (da outra nacionalidade), ou seja, no “que”; por isso a estratég ia de 
pesquisa escolh ida é a qualitativa.  

Def inindo o tipo, a pesquisa é ex ploratória, pois visa ao levantamento de 
inf ormaçõ es sobre o tema e o desenvolvimento de h ipóteses a serem testadas por f uturos 
pesquisadores, além do aprof undamento de questõ es de pesquisas a serem estudadas. A 
pesquisa ex ploratória também busca a identif icaçã o, nos f enô menos estudados, de relaçõ es 
pouco conh ecidas e pouco ex ploradas na literatura disponível, o que é o caso da percepçã o 
dos ex ecutivos sobre as possíveis dif erenças e similaridades culturais entre B rasil e 
Arg entina em times multiculturais de trabalh o (CASTR O, 20 0 5; MAL HOTR A, 20 0 1).  

O método de pesquisa utiliz ado f oi o estudo de casos mú ltiplos, que permite que as 
unidades de estudo sejam analisadas em prof undidade e de f orma comparativa. Esse 
método é uma f orma relevante de pesquisa qualitativa, no qual o ex ame detalh ado de 
semelh anças e dif erenças entre brasileiros e arg entinos atuando em times multiculturais, 
que compõ e as unidades sociais escolh idas, buscou of erecer ex plicaçõ es para a dinâmica 
da situaçã o estudada. A resposta às questõ es de como e por que os f enô menos estudados 
ocorrem pode ser obtida a partir desse método (CASTR O, 20 0 5; COL L INS; HUSSEY , 
20 0 5; MATTAR , 1994; TR IVIÑ OS, 1987).  
 
 
3. 2 Un i d a d e s  e m p í r i c a s  d e  a n ál i s e  
 

Para o estudo de casos mú ltiplos, f oram escolh idas como unidades empíricas de 
análise de ex ecutivos brasileiros e arg entinos que atuam ou atuaram em times 
multiculturais com componentes dos dois países. A seleçã o dos ex ecutivos apresentou os 
seg uintes critérios:  

• Foram entrevistados 10  ex ecutivos brasileiros e 10  arg entinos que atuaram ou 
atuam em times multiculturais compostos de brasileiros e arg entinos; 
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• Os prof issionais entrevistados tinh am mais de 10  anos de atuaçã o no mercado de 
trabalh o, de f orma que tinh am certa maturidade prof issional; 

• Os ex ecutivos escolh idos estavam atuando ou atuaram nesses times por pelo menos 
um ano; 

• Os ex ecutivos eram oriundos de empresas da indú stria de tecnolog ia da inf ormaçã o, 
sendo duas multinacionais americanas atuando em território brasileiro e arg entino, 
uma empresa nacional arg entina e outra empresa nacional brasileira. Outro 
ex ecutivo era oriundo de uma empresa brasileira f abricante de queijos e atuante no 
B rasil e Arg entina, seg uindo o critério de acessibilidade do pesquisador para com 
os entrevistados e pelo f ato de os ex ecutivos brasileiros e arg entinos selecionados 
terem participado de relaçõ es de trabalh o contínuas com os ex ecutivos da outra 
nacionalidade, de f orma a caracteriz ar a ex periência de trabalh o como relevante 
para ef eitos de pesquisa.  

 
Nã o h ouve distinçã o entre sex o, idade, credo relig ioso ou ideolog ias políticas. Dos 

entrevistados, quatro eram mulh eres, sendo três brasileiras e uma arg entina. A minoria 
f eminina ex plica-se pelo f ato de 19 dos 20  ex ecutivos escolh idos serem oriundos da 
indú stria de inf ormática, tradicionalmente composta da maioria de ex ecutivos do sex o 
masculino, principalmente em países latino-americanos.  

Da amostra de ex ecutivos arg entinos, apenas um mora no B rasil (h á dois anos). No 
caso da amostra de ex ecutivos brasileiros, nenh um morou na Arg entina, apesar de que 
viag ens constantes entre os dois países f oram ef etuadas por todos os entrevistados, por 
motivos de reuniõ es de neg ócios, visitas a clientes e a parceiros de neg ócios.  

 
 

3. 3 Co l e t a  e  a n ál i s e  d e  d a d o s  
 

Para a coleta de dados primários, f oram utiliz ados como instrumentos entrevistas 
semi-estruturadas ou inf ormais, pois de acordo com Th iollent (1987) estas permitem a 
captaçã o de inf ormaçõ es menos censuradas quando comparadas com outros 
procedimentos. Foram entrevistados 10  ex ecutivos brasileiros e 10  arg entinos de empresas 
multinacionais e nacionais de tecnolog ia de inf ormaçã o e de uma empresa brasileira 
f abricante de queijos atuando em território brasileiro e arg entino. Para tanto, f oram f eitas 
entrevistas semi-estruturadas, visando identif icar aspectos subjetivos.  
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Entre os 10  ex ecutivos brasileiros entrevistados, três sã o administradores de 
empresas, cinco sã o eng enh eiros (apesar de atuarem como g erentes de neg ócios), um tem 
f ormaçã o em mark eting  e um é advog ado. Dos 10  ex ecutivos arg entinos, um é 
administrador de empresas, um tem f ormaçã o em mark eting , sete sã o eng enh eiros (apesar 
de atuarem como g erentes de neg ócios) e um tem f ormaçã o em mark eting  e atua na área de 
vendas. Na amostra de brasileiros entrevistados, três sã o do sex o f eminino e sete do sex o 
masculino. Dos arg entinos, nove sã o do sex o masculino e uma é do sex o f eminino.  

Os entrevistados já trabalh avam h á 10  anos, de f orma a determinar que h avia 
maturidade em termos de relaçõ es de trabalh o e que h aviam atuado no mínimo durante um 
ano em times multiculturais com brasileiros e arg entinos. Adicionalmente, deveriam ter 
trabalh ado com brasileiros (no caso de arg entinos) ou arg entinos (no caso de brasileiros) 
em um período nã o anterior a três anos da data da entrevista, de f orma que as percepçõ es 
f ossem recentes e pudessem  ser avaliadas.  
 Para a coleta de dados, optou-se pelas entrevistas semi-estruturadas e cujas 
perg untas integ ram o APÊ NDICE A. Y in (20 0 3) af irma que as entrevistas sã o uma das 
principais f ontes de inf ormaçã o em estudos de caso. As entrevistas devem parecer 
conversaçõ es orientadas mais do que perg untas estruturadas, tornando a entrevista f luida e 
nã o ríg ida. Com isso, o resultado f inal é o f e e d b a c k  dos entrevistados sobre os f atos, 
adicionados por suas percepçõ es sobre os mesmos. Isso é f undamental neste estudo de 
casos mú ltiplos, visto que a questã o central diz  respeito às percepçõ es de brasileiros e 
arg entinos em relaçã o uns aos outros.  
 Para a elaboraçã o do questionário semi-estruturado, f oi utiliz ada como base a 
revisã o da literatura. Em primeiro lug ar, o questionário pedia aos entrevistados que 
abordassem o estilo de brasileiros e arg entinos, comparando-os, com o objetivo de captar 
suas percepçõ es livremente. Em seg uida, f oram abordadas as percepçõ es de ambos em 
relaçã o uns aos outros nas dimensõ es relativas à distância de poder, individualismo, 
masculinidade, necessidade de controlar as incertez as e tempo. As perg untas f az em parte 
do APÊ NDICE A.  
 Fez -se um pré-teste com o questionário semi-estruturado, de acordo com a 
recomendaçã o de Cresw ell (20 0 3), com um ex ecutivo brasileiro, que visou a testar as 
perg untas de pesquisa e f az erem-se possíveis ajustes antes da aplicaçã o f ormal da 
entrevista. Essa entrevista f oi ef etuada na ú ltima semana de f evereiro de 20 0 7. A análise 
mostrou que o questionário inicial (APÊ NDICE A) nã o abordava as percepçõ es dos 
entrevistados em relaçã o à sua própria cultura, ou seja, o f oco estava apenas em como cada 
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um percebia o coleg a da outra cultura. Foram f eitos ajustes que resultaram no questionário 
ef etivamente aplicado (APÊ NDICE B ).  

As entrevistas f oram realiz adas no período de cinco de março a quatro de abril de 
20 0 7. Fig ueiredo (20 0 4) sug ere que as entrevistas sejam iniciadas com a ex planaçã o sobre 
o objetivo da pesquisa, de f orma a conscientiz ar o entrevistado acerca do tipo de 
inf ormaçã o que está sendo requerida, do compromisso com o anonimato e da 
aplicabilidade das inf ormaçõ es obtidas dos entrevistados. Adicionalmente, a ex plicaçã o 
visou a esclarecer o conceito de cultura nacional e que as perg untas estã o embasadas em 
uma metodolog ia já validada anteriormente na literatura. As entrevistas com os brasileiros 
f oram realiz adas no idioma portug uês e as entrevistas com os arg entinos em espanh ol.  
 Foi g arantido aos entrevistados que suas identidades, assim como as de suas 
empresas, seriam preservadas de tal f orma que os nomes dos entrevistados, carg os e 
empresas para as quais trabalh am nã o seriam mencionados neste estudo. Com esse objetivo 
e para f acilitar a análise, f oram utiliz ados os codinomes Ex ecutivo B rasileiro 1, Ex ecutivo 
B rasileiro 2 e assim por diante, preservando-se o anonimato dos entrevistados e de suas 
empresas (Q UADR O 1).  

Entre os ex ecutivos brasileiros entrevistados, quatro ex ercem f unçã o de g erentes de 
equipes de trabalh o e seis trabalh am como contribuidores individuais, ou seja, ainda que 
tenh am equipes para g erenciar de maneira matricial, nã o possuem responsabilidades 
diretas como g erentes de equipes, tais como avaliaçã o de p e r f o r m a n c e , aumentos de 
salários, promoçã o ou demissã o.  

O Ex ecutivo B rasileiro 1 morou durante seis anos nos Estados Unidos, tendo 
retornado recentemente ao B rasil em 20 0 6. Todos os outros entrevistados brasileiros 
residem e trabalh am no B rasil.  
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Q UADR O 1 
Ex ecutivos brasileiros entrevistados 

Codinome S ex o E mp r es a  F or ma ç ã o 
A c a dêmic a  T ip o de A t iv ida de 

Executiv o Brasil eiro 1  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Brasil eiro 2  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria G eren te de Eq uip es 

Executiv o Brasil eiro 3  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 2  

Admin istraçã o de 
Emp resas G eren te de Eq uip es 

Executiv o Brasil eiro 4  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 2  En g en h aria Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Brasil eiro 5 F emin in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  

Admin istraçã o de 
Emp resas Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Brasil eiro 6 Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria G eren te de Eq uip es 

Executiv o Brasil eiro 7  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  

Admin istraçã o de 
Emp resas Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Brasil eiro 8  Mascul in o 
Emp resa Brasil eira de 
I n f ormática En g en h aria Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Brasil eiro 9  F emin in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  Mark etin g  G eren te de Eq uip es 

Executiv o Brasil eiro 1 0  F emin in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  Adv ocacia Con trib uidor I n div idual  

 
 

 Da mesma maneira que no caso dos entrevistados brasileiros, para os ex ecutivos 
arg entinos f oram utiliz ados os codinomes Ex ecutivo Arg entino 1, Ex ecutivo Arg entino 2 e 
assim por diante (Q UADR O 2).  

A empresa multinacional americana de inf ormática 1 é a mesma no caso de 
brasileiros e arg entinos entrevistados, o que sig nif ica que dos 20  ex ecutivos entrevistados, 
15 trabalh am na mesma empresa multinacional americana. Apesar da concentraçã o de 
entrevistados em uma ú nica empresa, por questõ es de acessibilidade, o estudo de Hof stede 
(1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) f eito na IB M mostrou que as questõ es de cultura 
nacional transcendem a cultura corporativa e permanecem visíveis aos estudiosos e 
observadores.  

Entre os ex ecutivos arg entinos entrevistados, três ex ercem f unçã o de g erentes de 
equipes de trabalh o e sete trabalh am como contribuidores individuais. Contribuidores 
individuais sã o aqueles que, conf orme discutido anteriormente, ainda que tenh am equipes 
para g erenciar de maneira matricial, nã o possuem responsabilidades diretas como g erentes 
de equipes, tais como avaliaçã o de p e r f o r m a n c e , aumentos de salários, promoçã o ou 
demissã o.  
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Q UADR O 2 
Ex ecutivos arg entinos entrevistados 

Codinome S ex o E mp r es a  F or ma ç ã o 
A c a dêmic a  T ip o de A t iv ida de 

Executiv o Arg en tin o 1  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria G eren te de Eq uip es 

Executiv o Arg en tin o 2  Mascul in o 
Emp resa Arg en tin a de 
I n f ormática En g en h aria G eren te de Eq uip es 

Executiv o Arg en tin o 3  F emin in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  

Admin istraçã o de 
Emp resas Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Arg en tin o 4  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Arg en tin o 5 Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Arg en tin o 6 Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Arg en tin o 7  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Arg en tin o 8  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  En g en h aria Con trib uidor I n div idual  

Executiv o Arg en tin o 9  Mascul in o 
Mul tin acion al  American a 
I n f ormática 1  Adv ocacia G eren te de Eq uip es 

Executiv o Arg en tin o 
1 0  Mascul in o 

Emp resa Brasil eira 
F ab rican te de Q ueij os Mark etin g  Con trib uidor I n div idual  

 
   

 O Ex ecutivo Arg entino 6 trabalh a no B rasil, com responsabilidade sobre a América 
L atina h á dois anos. O Ex ecutivo Arg entino 7 trabalh a atualmente no Ch ile, onde reside h á 
quase três anos. O Ex ecutivo Arg entino 9 trabalh a atualmente na Itália, onde reside h á 
quase três anos. O Ex ecutivo Arg entino 10  trabalh a para uma empresa brasileira locada em 
B uenos Aires.  
 As entrevistas tiveram duraçã o média de duas h oras de duraçã o. Fig ueiredo (20 0 4) 
ex plica a importância de as entrevistas semi-estruturadas, apesar da inf ormalidade, 
seg uirem um roteiro semi-estruturado, o que f oi f eito.  

 A análise dos dados qualitativos representa um desaf io, de acordo com Castro 
(20 0 5) e Mattar (1994), tendo em vista que nã o ex iste um conjunto de convençõ es para 
análise aceito universalmente, equivalente aos dados observados por métodos 
quantitativos. Neste estudo, seg uiu-se o proposto por Y in (20 0 3): a construçã o de um 
ref erencial teórico sólido que embase a análise dos dados obtidos por meio do instrumento 
de coleta de dados escolh ido. Desta maneira, entende-se que a relevância esperada para 
obter-se a resposta ao problema de pesquisa é possível de ser alcançada. O próx imo 
capítulo trata da análise dos dados obtidos com as entrevistas realiz adas.  
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4 APRESENTAÇ Ã O E ANÁ LISE DOS DADOS 
 

A percepçã o de brasileiros e arg entinos sobre as possíveis dif erenças e semelh anças 
culturais e sua análise sã o discutidas a seg uir. Os entrevistados demonstraram entusiasmo 
ao descrever suas percepçõ es sobre as dif erenças entre brasileiros e arg entinos. Os 
ex ecutivos manif estaram apreciaçã o (na maior parte das vez es por parte dos arg entinos em 
relaçã o aos brasileiros) e desaprovaçã o (na maior parte das vez es por parte dos brasileiros 
em relaçã o aos arg entinos) e raramente indif erença. Em f ace das perg untas, quase sempre 
os entrevistados tinh am opiniõ es f ortes a respeito dos temas abordados.  

A análise f oi dividida em seis partes: percepçõ es sobre distância de poder, 
individualismo, masculinidade, necessidade de controlar as incertez as, tempo e impacto 
das percepçõ es de brasileiros e arg entinos uns sobre os outros nos neg ócios.   

 
 

4. 1  Di s t ân c i a  d e  p o d e r  
 
 Conf orme já discutido, a dimensã o distância de poder trata de como as diversas 
sociedades encontraram dif erentes soluçõ es para a questã o da desig ualdade. A pesquisa de 
Hof stede (1984) ef etuada na década de 70  posicionou o B rasil com índice 69 em relaçã o 
aos países pesquisados e Tanure (20 0 5), em suas pesquisas ef etuadas 30  anos mais tarde, 
relatou que o índice do B rasil aumentou para 75, numa escala em que z ero sig nif ica baix a 
distância de poder e 10 0  sig nif ica alta distância de poder. A Arg entina, por sua vez , tinh a 
índice 49 na pesquisa de Hof stede e Hof stede (20 0 5), cujo índice baix ou para 46 na 
pesquisa de Tanure (20 0 5).  
 
 
4. 1 . 1  Ex ec u tivos  bras ileiros  
   

As entrevistas realiz adas com os brasileiros revelaram a percepçã o entre eles de que 
os arg entinos sã o vistos como conf rontadores. Os brasileiros f oram percebidos por si 
mesmos como mais f lex íveis, pois para os entrevistados, conf ronto e f lex ibilidade sã o 
antô nimos. Essa percepçã o g era desconf orto nos brasileiros entrevistados, f rutos do 
paternalismo no qual os membros do clã  devem obedecer ao patriarca, que tudo pode, sem 
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questioná-lo (B AR B OSA, 20 0 6; B AR R OS; PR ATES, 1996; R OSEN, 1971; TANUR E, 
20 0 5). Isso pode ser investig ado nos depoimentos de alg uns entrevistados:  

 
O arg en tin o n ã o é tã o f l exív el  assim, é mais cen trado, mais dif ícil , mais duro de 
n eg ociaçã o (Executiv o Brasil eiro 2 ) 
 
Se tiv er de def in ir os arg en tin os com uma p al av ra, eu diria:  teimosos. Acab a-se 
p erden do temp o p ara exp l icar as coisas b ásicas, in cl usiv e q uem é o ch ef e 
(Executiv o Brasil eiro 3 ) 
 
A tomada de decisã o f ica n o n ív el  do l íder (arg en tin o) e o p ov o f ica sab en do 
dep ois... Por outro l ado, os outros n ã o receb em b em, estã o semp re discutin do, 
n ã o aceitam, semp re se reb el am. En tre el es n ã o h á con sen so (Executiv o 
Brasil eiro 4 )  

A postura de espectador do brasileiro, seu mutismo e ausência de arg umentaçã o 
crítica (B AR B OSA, 20 0 6; TANUR E, 20 0 5) sã o contrastados pelo jeito f rontal dos 
arg entinos. Para os brasileiros, acostumados a evitar o conf lito, a postura conf rontadora 
dos arg entinos ch oca e incomoda. O Ex ecutivo B rasileiro 3 ex pressa esse desconf orto em 
observaçã o sobre ter de ex plicar quem é o ch ef e: para ele, conf ronto sig nif ica desrespeito à 
autoridade f ormal, distú rbio à tã o valoriz ada h armonia, f alta de cooperaçã o, rebeliã o, f alta 
de consenso e arrog ância.  

A questã o da arrog ância f oi mencionada pelos ex ecutivos brasileiros entrevistados, 
devido à maneira impositiva e f rontal de neg ociar dos arg entinos. Para os brasileiros, o 
arg entino nã o tem medo de criar conf lito, o que equivale para o brasileiro a “entrar em uma 
brig a”. Na percepçã o dos brasileiros, o arg entino busca o conf ronto e o encara como parte 
do dia-a-dia, sem levar para o lado pessoal. Isso se ref lete no desconf orto que a interaçã o 
entre os dois povos provoca nos brasileiros: para eles, trabalh ar com os arg entinos sig nif ica 
entrar em crise, pois se perde a tã o valoriz ada h armonia no trabalh o, por conta dos 
conf rontos criados pelos “contestadores” arg entinos. Implica também, em sua percepçã o, a 
quebra das relaçõ es pessoais, tã o apreciadas na cultura brasileira. Conf ronto para o 
brasileiro g era inimiz ade, f alta de intimidade e ele tem dif iculdades em conviver com isso, 
pois ele tem a necessidade de “pertencer” a um g rupo. A rejeiçã o a esse estilo é 
demonstrada pelos entrevistados. 

 
O arg en tin o n ã o se p reocup a muito de en trar em uma b rig a. O b rasil eiro j á 
b usca mais a h armon ia. De f orma g eral , o b rasil eiro ten de a f icar mais 
con f ortáv el  em um amb ien te mais h armon ioso. O arg en tin o n ã o está n em aí – se 
p recisar g ritar, el e g rita, se p recisar en f ren tar, el e en f ren ta. Se o b rasil eiro b rig ar 
em uma reun iã o, el e sai mal , o arg en tin o n ã o, p ara el e é dia-a-dia (Executiv o 
Brasil eiro 3 ).   
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A p rimeira imp ressã o de n eg ó cios dos arg en tin os é q ue el es sã o mais arrog an tes 
q ue os b rasil eiros e men os f l exív eis. Os b rasil eiros p erg un tam, av erig uam, 
discutem como usar (Executiv o Brasil eiro 6). 

 
Se el e (b rasil eiro) tiv er de recl amar al g uma coisa, el e n ã o o f az  p or medo de 
p erder o emp reg o e o arg en tin o n ã o, el e man da p au, man da f og o (Executiv o 
Brasil eiro 7 ).  

 
Alg uns entrevistados perceberam a arrog ância como indício de que os arg entinos 

sã o mais autoconf iantes e até mais preparados que os brasileiros. Para os brasileiros, o 
arg entino conf ronta porque tem opiniã o própria, arg umentos e f undamentaçã o, o que lh e 
permite ter autocrítica e permite que ele contribua com suas opiniõ es. O arg entino, na 
percepçã o dos brasileiros entrevistados, nã o teme as represálias, pois está seg uro do que 
pensa e sabe o quanto pode ag reg ar ao neg ócio com suas observaçõ es. Em contrapartida, o 
brasileiro se percebe como menos preparado e sem opiniã o própria, corroborando o que 
Tanure (20 0 5) discute em seus estudos sobre o estilo de g estã o brasileiro.  

 
O arg en tin o é muito con f ian te e essa con f ian ça v em do l ado da p rep otên cia, mas 
tal v ez  n ã o sej a p rep otên cia, mas sim de el e ser mais p rep arado e mais con f ian te 
q ue o b rasil eiro (Executiv o Brasil eiro 9 ) 

 
Conf orme a literatura, o brasileiro se percebe como nã o conf rontador, mas nã o 

necessariamente cumpridor das reg ras, muitas vez es adotando atitudes “para ing lês ver”, 
ao passo que o arg entino, ainda que reclamando e contrariado, cumpre as ordens do ch ef e. 
Para os brasileiros, nã o importa o que é real – se a direçã o do líder será ex ecutada ou nã o – 
mas sim parecer concordar e evitar o conf lito. Na cultura brasileira, o conf ronto é menos 
aceitável do que o aquiecer e nã o cumprir a ordem (CAL DAS; W OOD, 20 0 0 ; TANUR E, 
20 0 5).  

O b rasil eiro diz  q ue v ai f az er, p rocura ser ag radáv el  n a n eg ociaçã o, mas dep ois 
f az  o q ue el e q uer, n ã o n ecessariamen te ob edece. O arg en tin o n ã o p rocura ser 
ag radáv el , o b rasil eiro p rocura ap aren temen te estar ag radáv el  n a n eg ociaçã o. 
Mas o resul tado é q ue o arg en tin o tem de se dob rar p or ob ediên cia à h ierarq uia 
e aí el e ob edece, ain da q ue con trariado. O b rasil eiro f in g e ob edecer, mas dep ois 
n ã o n ecessariamen te cump re as decisões (Executiv o Brasil eiro 8 ). 

 
Na percepçã o de alg uns ex ecutivos brasileiros, a h umildade brasileira nã o é vista 

como alg o positivo, mas sim como f ruto de um espírito de espectador identif icado por 
B arros e Prates (1996) e Tanure (20 0 5) e também da passividade característica do 
brasileiro. Para esses entrevistados,  o brasileiro nã o tem org ulh o por de f alta identidade 
nacional, corroborando o que B arbosa (20 0 6) discute em seus estudos.  
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Eu ach o q ue o modestin h o n ã o tá com n ada, a g en te tem de mudar esse esp írito 
col on iz ado n osso, os arg en tin os estã o mais p erto de como dev e ser. Eu semp re 
me l emb ro do amig o N el son  R odrig ues q ue escrev e mil h ares de artig os de como 
o b rasil eiro se ach a uma m* , como n ó s (b rasil eiros) temos essa men te de 
col on iz ados, ch eg a um estran g eiro e f al a um mon te de b *  e a g en te ap l aude 
p orq ue el e é in g l ês ou american o. A g en te n ã o tem um org ul h o n acion al , se a 
g en te receb e um p rêmio a g en te f ica meio b ob o, n ã o sab e como reag ir. El e 
(N el son  R odrig ues) tem v ários artig os sob re a p ostura p assiv a do b rasil eiro 
sob re o seu sucesso. Os arg en tin os def en dem mais a p átria del es do q ue a g en te, 
el es têm mais org ul h o de ser arg en tin os, el es têm uma cul tura da q ual  el es se 
org ul h am, sei l á, é dif eren te (Executiv o Brasil eiro 1 0 ).  

 
O nacionalismo arg entino citado pelo Ex ecutivo B rasileiro 10  f oi identif icado e 

mencionado espontaneamente por vários brasileiros entrevistados. Ha uma percepçã o por 
parte dos brasileiros de que os arg entinos têm org ulh o nacional, sã o patriotas e que isso é 
alg o que o brasileiro nã o tem, a nã o ser no f utebol. A h umildade brasileira seria f ruto da 
f alta de amor-próprio, da passividade e da f alta de entendimento de quem ele é. Há uma 
questã o de identidade nacional que está sempre sendo questionada quando alg o dá errado e 
que leva o brasileiro a ter verg onh a de ser quem é (B AR B OSA, 20 0 6).  
 O brasileiro percebe-se como conseg uindo coisas com “jeitinh o”. Nesse caso, o 
“jeitinh o” é visto como um mecanismo para levar vantag em em situaçõ es adversas. É 
interessante, porém, destacar que os entrevistados associam o “jeitinh o” à lei de G erson, 
discutida por B arbosa (20 0 6), seg undo a qual o brasileiro quer levar vantag em em tudo.  

 
... emb ora o b rasil eiro, p el o j eitin h o b rasil eiro de ser, acab e l ev an do v an tag em. 
T emos (b rasil eiro) f ama de l ev ar v an tag em em tudo (Executiv o Brasil eiro 4 ).  

O arg entino é percebido pelos brasileiros como mais autoritário em termos de 
liderança do que o brasileiro. Todos os entrevistados responderam que os arg entinos, 
comparativamente com os brasileiros, tomam decisõ es sem consultar as bases ou sã o 
menos inclinados do que os brasileiros a g anh ar a aprovaçã o do time de trabalh o. Essa 
percepçã o pode advir da comparaçã o entre os líderes brasileiros e arg entinos, na qual, para 
os brasileiros, os arg entinos sã o menos emocionais e paternalistas do que o típico líder 
brasileiro. A baix a distância de poder nã o é sinô nimo de f alta de h ierarquia e o arg entino 
nã o evita f ug ir de conf lito pela ausência desta. Mas para o brasileiro, acostumado com o 
paternalismo, um tipo de liderança na qual o líder toma decisõ es soz inh o, mas 
aparentemente as compartilh a com o g rupo antes de tomá-las, enaltece o sentimento de 
“pertença”, descrito por Tanure (20 0 5) e traz  uma sensaçã o de conf orto. O estilo arg entino, 
por outro lado, é desconf ortável ao brasileiro, que se sente “ex cluído” do g rupo e sem o 
lado “pessoal” que permeiam as relaçõ es prof issionais no B rasil. O brasileiro, ao trabalh ar 
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com arg entinos, sente f alta da relaçã o pai/f ilh o ou de liderança com benevolência, nã o 
conseg uindo enx erg ar o estilo paternalista no líder arg entino. Por isso, o brasileiro sente-se 
desconf ortável por nã o ter a seg urança de que o líder arg entino irá “cuidar” dele, alg o que, 
em sua percepçã o, um líder brasileiro f aria (TANUR E, 20 0 5).  

 
A tomada de decisã o f ica tomada n o n ív el  del e e o p ov o f ica sab en do dep ois 
(Executiv o Brasil eiro 4 ) 
 
A p rimeira imp ressã o de n eg ó cios de arg en tin os é q ue el es sã o mais arrog an tes 
q ue os b rasil eiros e men os f l exív eis. Os b rasil eiros p erg un tam, av erig uam, 
discutem como usar. O arg en tin o exig e q ue sej a daq uel e j eito e q uer f az er da 
man eira del e (Executiv o Brasil eiro 6). 
 
O arg en tin o, el e toma a decisã o, e el e esp era q ue os f un cion ários sig am as 
in struções q ue f oram tomadas p or el e... o cara q ue semp re imp õe sem ouv ir a 
eq uip e é um estil o arrog an te, sei l á (Executiv o Brasil eiro 7 ) 
 
O l íder b rasil eiro n ã o é muito de p edir op in iões. El e con sul ta uma b ase, mas el e 
é muito mais emocion al  q ue p rof ission al . O arg en tin o é mais ob j etiv o, el e toma 
uma decisã o mais p rof ission al , mas n ã o en v ol v e muito o g rup o (Executiv o 
Brasil eiro 9 ).  
 Alg uns entrevistados brasileiros admitem que a aparente “consulta” dos líderes 

brasileiros, em sua opiniã o, visa muito mais a tornar a decisã o mais palatável que 
ef etivamente pedir a opiniã o da base, porém isso é desejado e aceitável, pois na sua 
percepçã o, traz  o conf orto de pertencer ao g rupo. Isso f oi discutido por Tanure (20 0 5) e 
B arros e Prates (1996) como parte do subsistema inf ormal, presente no estilo de g estã o 
brasileiro, que busca a seg urança e a h armonia.  

 
O b rasil eiro con sul ta as b ases p ara ter o resp al do, p ara n ã o ter muita 
div erg ên cia, p ara a ordem n ã o ser tã o top dow n, a f im de q ue el a sej a mais 
p al atáv el . Os n ív eis acima j á decidiram o q ue q uerem, j á está mais ou men os 
en camin h ado, mas el es con sul tam as b ases p ara v er a p ercep çã o e n as reun iões 
el es ten tam ter o con sen so, q uan do v êem resistên cia ten tam exp l icar, mas j á está 
decidido. Ai q uan do a decisã o é an un ciada el a é mel h or receb ida p orq ue as 
b ases têm a p ercep çã o de q ue p articip aram, etc., ou sej a, f oram p rep aradas p ara 
receb ê-l a (Executiv o Brasil eiro 4 )  

O lado contestador do arg entino tem seu aspecto positivo, na percepçã o de alg uns 
brasileiros, ainda que cause desconf orto.  

 
A g en te tá muito acostumado a man dar e os caras f az erem. N ã o g ostamos de ser 
con testados. E isso é ruim p ara n ó s, p orq ue acab amos f az en do trab al h os p orcos 
p el a f al ta da con testaçã o. Ou sej a, o l ado con testador del es é b om (Executiv o 
Brasil eiro 3 ).   

Alg uns dos ex ecutivos brasileiros entrevistados identif icaram como brasileira a 
incapacidade de diz er nã o, alg o percebido por eles como neg ativo. B arbosa (20 0 6) 
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detectou essa característica e af irmou que diz er nã o, para o brasileiro, é aventurar-se no 
terreno do desconh ecido, alg o relatado com precisã o no depoimento:  
 

Eu ach o q ue tal v ez  os arg en tin os ten h am um p ouco daq uel e estil o dos 
esp an h ó is, de serem mais cortan tes. El es sã o mais diretos, p orq ue os b rasil eiros 
n ã o con seg uem f al ar n ã o, a g en te tem uma dif icul dade en orme de diz er n ã o. A 
in cap acidade do b rasil eiro de desag radar o outro, eu ach o q ue os arg en tin os n ã o 
têm essa dif icul dade, el es sã o mais cidadã os do mun do. Exemp l o:  um amig o 
meu f ran cês q ue mora h á muito temp o n o Brasil  f oi p ara Paris e um men dig o 
p ediu esmol a e el e f oi con tamin ado p el o b rasil eirismo e f icou en rol an do “n ã o 
trouxe carteira, etc.” e ai o men dig o p erg un tou:  “é sim ou é n ã o?”... (Executiv o 
Brasil eiro 1 0 ).   

Dos 10  ex ecutivos brasileiros, oito consideram os arg entinos mais f ormais no 
relacionamento de trabalh o e os brasileiros mais pessoais, o que f oi identif icado por B arros 
e Prates (1996) e Tanure (20 0 5). B arbosa (20 0 6) discute como, para os brasileiros, as 
relaçõ es pessoais têm precedência sobre qualquer outro critério e isso é a causa, para a 
autora, de os brasileiros nã o serem “sérios”, pois a amiz ade tem primaz ia sobre o 
cumprimento da lei. Essa característica é corroborada no depoimento do Ex ecutivo 
B rasileiro 1.  

El es sã o mais, muito mais f ormais, mais estruturados p ara discutirem os p on tos 
do q ue os b rasil eiros. El es f ocam e desen v ol v em mel h or a l ó g ica do q ue el es 
q uerem diz er. Os b rasil eiros se p erdem em excesso de f irul as e adj etiv os e 
comen tários (Executiv o Brasil eiro 1 ). 

 
 
 

4. 1 . 2 Ex ec u tivos  argen tin os  
 

Os arg entinos se consideram menos preocupados com o consenso se comparados 
aos brasileiros, ou seja, conf irmam sobre si mesmos a percepçã o que os brasileiros têm 
deles. Para os arg entinos, uma neg ociaçã o com eles pode tornar-se ag ressiva e dura. Mas, 
dif erentemente da percepçã o brasileira, sua interpretaçã o é de que isso mostra corag em e 
objetividade. Isso é f ruto da idéia de que ele é mais esperto do que os outros e pode 
contribuir com suas idéas (AG UINIS, 20 0 3; PAL ONSK Y , 1995; PIG NA, 20 0 4).  

 
O estil o de trab al h o dos arg en tin os é mais direto, mais ag ressiv o, n ã o sab eria 
diz er se n ecessariamen te mais v el oz . O estil o arg en tin o tem mais corag em. E 
em g eral  eu ten h o a imp ressã o q ue h á p ouco resp eito ou men os cuidado com a 
outra p essoa... p odem ser ditas coisas em uma reun iã o on de se p ode f erir a outra 
p essoa e tudo é mais direto e n ã o se b usca o con sen so. Ou sej a, as p osições de 
n eg ociaçã o dos arg en tin os sã o mais duras  (Executiv o Arg en tin o 5).   
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Os líderes brasileiros sã o tidos pelos arg entinos como mais autoritários porque eles 
nã o permitem a participaçã o. Para o arg entino, participar sig nif ica ter o direito de 
conf rontar, de poder dar sua opiniã o. Se um líder arg entino, ainda que tome a decisã o, 
permite que seus liderados opinem, isso sig nif ica que ele teve a oportunidade de participar, 
ainda que sua idéia nã o tenh a sido implementada. Para eles, o líder brasileiro nã o permite a 
participaçã o porque toma a decisã o verticalmente, esperando ser obedecido sem 
questionamentos. Isso f oi identif icado na literatura por autores como Hof stede (1984), que 
discute como países com baix a distância de poder incentivam as pessoas desde a inf ância a 
diz er nã o e a questionar a autoridade e, por outro lado, países com alta distância de poder, 
como o B rasil, têm demonstraçõ es de independência desencorajadas, pois a obediência 
sem questionamentos é a f orça que move as relaçõ es.  

 
N o Brasil , a l ideran ça é muito mais v ertical  comp arada com a Arg en tin a, q ue é 
mais p articip ativ a. Eu l i um artig o uma v ez  n uma rev ista, uma p esq uisa f oi f eita 
q ue o f un cion ário médio b rasil eiro p ref eria ter um ch ef e de f ora p or causa da 
p ouca p articip açã o n as decisões, p orq ue o ch ef e b rasil eiro man da em tudo 
(Executiv o Arg en tin o 6). 
 
N o caso b rasil eiro, v ocê tem a imp ressã o de q ue esta p articip an do de um 
p rocesso, mas n a v erdade a decisã o j á esta tomada, v ocê n un ca tev e a op çã o de 
p articip ar. O arg en tin o é mais p articip ativ o (Executiv o Arg en tin o 7 ).  

 
Apesar de o arg entino perceber o líder brasileiro como mais autoritário, ele o vê 

também como mais cordial, ou seja, mais preocupado em manter a impressã o de h armonia 
no g rupo. Para os entrevistados arg entinos, cordialidade nã o é sinô nimo de ef iciência. 
Seg undo ele, seu estilo menos emocional é mais direto, as preocupaçõ es com o lado 
pessoal sã o vistas como perda de tempo, alg o comum em países com baix o índice de 
distância de poder (HOFSTEDE, 1984; HOSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5).  

 
O cl ima de n eg ociaçã o com os b rasil eiros será semp re muito cordial , muito 
al on g ado, mas al can çar al g o é outra coisa. N a mesa de n eg ociaçã o arg en tin a 
p odem sair discussões em ton s mais f ortes e al tos, mas se v ai ch eg ar em al g um 
l ug ar (Executiv o Arg en tin o 9 ). 

 
Os arg entinos destacaram que apesar de os brasileiros aparentemente serem mais 

amistosos, eles parecem, em sua percepçã o, estar ocultando alg o. Adler (20 0 2), conf orme 
discutido anteriormente, af irma que para os brasileiros (cultura particularista) a “verdade” 
dita depende da pessoa envolvida e de seu relacionamento com ela e os arg entinos nã o sã o 
considerados próx imos. Os arg entinos se descrevem como aqueles que diz em a “verdade”, 
independemente do pú blico e de seu relacionamento com eles. A percepçã o da f alta de 
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transparência dos brasileiros causa desconf orto aos arg entinos porque eles nã o sabem o que 
esperar e se realmente o que f oi neg ociado será ex ecutado.  

 
Os arg en tin os sã o muito exp l ícitos em sua l in g uag em e n ã o sei se isso cai muito 
b em n o Brasil . Por outro l ado, os arg en tin os p en sam q ue os b rasil eiros estã o 
ocul tan do in f ormações e q ue sab em mais do q ue diz em. Os b rasil eiros dev em 
p en sar q ue os arg en tin os sã o um “sal ame” (desb ocados) q ue ch eg am e f al am o 
q ue p en sam. Os b rasil eiros tal v ez  n un ca f al em a v erdade. N o momen to de 
f ech ar a n eg ociaçã o v ã o dar mil  v ol tas:  “v ocê é meu amig o, tudo b on ito”,  mas 
n ã o se sab e o q ue o b rasil eiro p en sa. É uma mistura de j ap on ês e ital ian o 
(Executiv o Arg en tin o 9 ).   

Alg uns ex ecutivos arg entinos entrevistados entendem que eles têm tanta 
necessidade de ex por seu ponto de vista e de discutir por discutir que se acaba perdendo 
tempo sem necessidade, percebendo os brasileiros como mais ág eis.  

 
Os b rasil eiros sã o mais decididos e mais ág eis. Os arg en tin os g ostam de 
n eg ociar p or n eg ociar e aí se p erde temp o p ara ob ter-se p ouco g an h o (Executiv o 
Arg en tin o 1 ).   

 
O lado “ reclamador”  do arg entino f oi def inido pelos entrevistados como uma 

necessidade para a obtençã o de atençã o e como meio para ating irem-se objetivos, 
ratif icando o que f oi identif icado na literatura (AG UINES, 20 0 3). Para os arg entinos, a 
culpa é sempre dos outros e ele usa a reclamaçã o como uma maneira de g anh ar f oco e 
aquilo que necessita para seg uir adiante nos neg ócios.  

 
N o Brasil , as coisas sã o maiores, h á muita in f raestrutura q ue aj uda q ue as coisas 
acon teçam. N a Arg en tin a, a in f raestrutura é men or e em n ív el  p ol ítico o n eg ó cio 
do Brasil  é maior e n ada n a Arg en tin a se j ustif ica - o arg en tin o trab al h a com 
men os recursos. E aí eu ten h o uma p ercep çã o de q ue o arg en tin o é mais 
en g en h oso q ue o b rasil eiro, é mais entrepeneur, p orq ue con seg ue as coisas 
g ritan do, mag n if ican do os p rob l emas p ara ob ter os recursos n ecessários. El e 
recl ama, p erturb a e p ression a e aí g an h a recursos. Aí o outro se can sa e man da 
ao arg en tin o o q ue el e q uer p orq ue diz :  esse me p erturb a, me ch ama todos os 
dias, v ou l h e dar o q ue el e q uer (Executiv o Arg en tin o 7 ).   

No tocante ao estilo pref erido de liderança, a maioria dos entrevistados arg entinos 
relatou que depende do projeto. Em casos de emerg ência, liderança consultiva nã o 
f unciona, porque se espera que alg uém tome a decisã o. Em outros casos, a participaçã o do 
g rupo é considerada importante pelos entrevistados, mas, principalmente no caso 
arg entino, eles esperam que um líder tome a decisã o f inal. Isso ref lete o desejo dos 
arg entinos de uma liderança f irme. Ainda que o índice nessa dimensã o no caso da 
Arg entina seja 46, indicando baix o nível de distância de poder (TANUR E, 20 0 5), os 
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arg entinos entrevistados demonstraram clara pref erência por uma liderança def inida que 
tome a decisã o f inal e que dê a direçã o para onde os liderados devem seg uir.  

A aparente contradiçã o pode ser ex plicada na literatura pela necessidade que o 
arg entino tem em responsabiliz ar o outro pelos problemas e soluçõ es, especialmente em 
situaçõ es de risco (AG UINES, 20 0 3) e pela cultura de autoritarismo que prevalece até os 
dias atuais na Arg entina (AG UINES, 20 0 3; HAMIL TON, 20 0 4). Essas características nã o 
se anulam com a f alta de receio do arg entino em conf rontar o ch ef e. Além disso, o f ato de 
a Arg entina posicionar-se como um país com alta necessidade de controlar as incertez as, o 
que será ex plorado mais adiante, permite inf erir-se que para ele, em situaçõ es de risco a 
presença de uma liderança especialista que tome as decisõ es diminui as incertez as 
(HOFSTEDE, 1984).  
  
 
4. 2 In d i v i d u a l i s m o  

 
Na dimensã o que trata sobre qual relaçã o entre o indivíduo e a coletividade 

prevalece em dada sociedade, tanto o B rasil como a Arg entina tendem a assumir 
características mais coletivistas, conf orme já analisado (HOFSTEDE, 1984; HOFSTEDE; 
HOFSTEDE, 20 0 5; TANUR E, 20 0 5). No caso do B rasil, de acordo com DaMatta (1990 ), 
o individualismo sig nif ica rejeitar-se o próprio B rasil e submeter as pessoas ao universo 
impessoal das leis, desproteg endo-as.  

O B rasil tinh a índice 38 na pesquisa de Hof stede (1984) e na revisã o de Tanure 
(20 0 5); 30  anos depois subiu para 41, em uma escala na qual z ero mostra tendências 
coletivistas e 10 0  ref ere-se a sociedades mais individualistas. A Arg entina tinh a índice 46 
na pesquisa de Hof stede (1984) e na revisã o de Tanure (20 0 5) demonstrou lig eira queda 
para 42, tendo f icado no mesmo c l u s t e r  que o B rasil. Nenh um dos dois países apresentou 
dif erenças sig nif icativas na revisã o de Tanure (20 0 5). Características como emoçã o e 
cordialidade f az em parte das f acetas dessa dimensã o e o B rasil é mais neutro na 
comparaçã o com a Arg entina. 
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4. 2. 1  Ex e c u t i v o s  br a s i l e i r o s  
 
Os brasileiros def inem os arg entinos como mais individualistas e todos os 

entrevistados os descrevem como propensos a dar crédito ao indivíduo em caso de 
premiaçõ es, dif erentemente dos brasileiros, que premiam o time como um todo.  

 
Eu n ã o ach o isso b om (b usca de in teresses p ró p rios como g an h os f in an ceiros)  
p orq ue isso n ã o l ev a à h armon ia n o g rup o, p ois dif icil men te se atin g em 
ob j etiv os ten do n a eq uip e p essoas q ue p en sam dessa f orma. É muito dif ícil , p ois 
o p rof ission al  q uer def en der o seu e o resto q ue se exp l oda, mas o tiro sai p el a 
cul atra, p ois todos estã o den tro do mesmo b arco e el e está ten tan do f az er um 
f uro p ara p rej udicar o outro e esq uece-se q ue el e tamb ém está n o b arco 
(Executiv o Brasil eiro 2 ) 
 
Ap aren temen te, em rel açã o aos b rasil eiros, el es p reserv am o in div idual ismo 
mais q ue n ó s, ap esar de trab al h arem p ara a mesma emp resa como o g rup o, el es 
têm de marcar a p resen ça diz en do q ue discordam de al g uma coisa. A op in iã o do 
g rup o é imp ortan te, mas n ã o tã o imp ortan te q uan to a in div idual  (Executiv o 
Brasil eiro 4 ). 
 
N o caso dos arg en tin os, v ai p ara os q ue mais con trib uíram. Eu ach o q ue v ai p ro 
time n o caso dos b rasil eiros, eu ach o q ue é uma característica, p orq ue o 
b rasil eiro se p reocup a em estar b em com todos (Executiv o Brasil eiro 5)  
 

 
Vale destacar que a atitude de premiar o g rupo nã o é apreciada por g rande parte dos 

entrevistados brasileiros que atuam como contribuidores individuais, pois eles a vêem 
como neg ativa.  

América L atin a p roteg e os amig os. Os dois (b rasil eiros e arg en tin os) têm essa 
ten dên cia e eu ach o isso ruim. I sso n ã o é b om p orq ue n ã o dá ig ual dade de 
con dições. Por exemp l o, se eu sou amig o do p oderoso eu estou f el iz , se n ã o sou, 
estou f errado. É céu e in f ern o e eu n ã o con sig o uma situaçã o q ue sej a j usta. 
Estou n o céu ou n o in f ern o p or amiz ade ou in imiz ade e n ã o p or j ustiça 
(Executiv o Brasil eiro 8 )   
 
Eu p ref iro o estil o arg en tin o, q ue é o de p remiar o q ue con trib uiu mais  
(Executiv o Brasil eiro 5)  
 
Eu ach o q ue p remiar o time é uma característica b rasil eira, p orq ue o b rasil eiro 
se p reocup a em estar b em com todos. Eu p ref iro o estil o do q ue con trib uiu mais 
(Executiv o Brasil eiro 7 ).  
 
Os arg en tin os têm reg ras mais cl aras, os b rasil eiros ten dem a usar reg ras 
sub j etiv as e f icar p reocup ados se o outro v ai f icar ch ateado, f icam p reocup ados 
com a rep ercurssã o sob re o outro (Executiv o Brasil eiro 1 ) 
 
N ã o ch eg a a ser n ep otismo, mas é q uestã o de rel açã o de con f ian ça. V ocê  acab a 
n ã o dan do mérito a q uem merece o mérito, mas a q uem v ocê con f ia mais, em 
detrimen to do mérito. O netw ork ing é mais imp ortan te do q ue a comp etên cia, 
isso n o caso de p romoções (Executiv o Brasil eiro 4 ) 
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Isso pode ocorrer pela percepçã o dos entrevistados de que eles nã o serã o os 
premiados em casos onde nã o f açam parte do círculo íntimo dos líderes da equipe ou por 
aquilo que B arbosa (20 0 6) identif icou como conf lito brasileiro: querer as reg ras 
universalistas em teoria para os outros, mas na prática querer que seu caso particular seja 
levado em consideraçã o, usando para isso as relaçõ es pessoais.  

Foi possível identif icar nas pesquisas que os entrevistados que af irmaram nã o 
g ostar de premiaçã o coletiva eram todos contribuidores individuais, ou seja, nã o eram 
g erentes de equipes de trabalh o. Os brasileiros entrevistados que g erenciavam uma equipe, 
no entanto, unanimemente mostraram-se a f avor de premiar o g rupo. Isso pode ser 
entendido como f ruto de f atores como o conf lito brasileiro identif icado por B arbosa 
(20 0 6), de querer os benef ícios da cultura universalista e meritocrática, mas ao mesmo 
tempo buscar-se manter os privilég ios aos “amig os” quando em situaçã o de poder. A 
ex pectativa do pai benevolente, já descrita na literatura (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5; 
TANUR E, 20 0 5), também contribui para o líder brasileiro querer ag radar a todo o g rupo e 
com isso g anh ar sua lealdade.  

 
Os créditos dev em ser dados à eq uip e e n ã o aos in div íduos, p orq ue cada um tem 
uma f un çã o e todos aj udaram e a p essoa n ã o con seg uiria atin g ir o ob j etiv o 
soz in h a (Executiv o Brasil eiro 2 ). 

 
Houve também destaque por parte dos ex ecutivos brasileiros entrevistados sobre a 

questã o da necessidade de proteçã o do liderado pelo líder, alg o identif icado por Tanure 
(20 0 5) e por B arros e Prates (1996) como paternalismo, ou seja, a composiçã o da dimensã o 
distância de poder mais relaçõ es. Os liderados esperam que os líderes cuidem deles e 
g arantam seu bem-estar, o que os autores identif icaram como f enô meno psicossocial de 
dependência continuada de liderados pelos líderes.  

 
O q ue eu n ã o g osto p essoal men te é de trab al h ar com times remotos. É um estil o 
meu. Q uan do eu sin to q ue o time esta mais p erto de mim eu me sin to b em  mais 
con f ortáv el ,  p orq ue o meu estil o de g eren ciar é um estil o ag reg ador. É f az er 
com q ue o time sej a p arte. Eu ten h o dif icul dade de f az er isso q uan do o time está 
distan te... (Executiv o Brasil eiro 3 ).  

 
Os b rasil eiros n ã o se sen tem à v on tade de estar em um amb ien te on de el es n ã o 
se dã o b em com o ch ef e. Eu con h eço muitos b rasil eiros q ue se demitiram 
p orq ue n ã o se dã o b em com o ch ef e; e n ã o imp orta a carreira ou g an h o 
f in an ceiro... Os b rasil eiros sã o mais cal orosos e têm muita p reocup açã o em ter 
um amb ien te de trab al h o b acan a p ara se trab al h ar... el es se p reocup am com o 
amb ien te de amiz ade (Executiv o Brasil eiro 7 ). 

 
No que diz  respeito à questã o de pref erência por promoçõ es e reconh ecimentos a 

membros de sua própria cultura, brasileiros e arg entinos entendem que isso ocorre e é alg o 
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comum. Muitos dos ex ecutivos brasileiros aceitam isso como alg o natural e que deve 
ocorrer, porém os arg entinos entrevistados nã o g ostam dessas pref erências. Os brasileiros 
têm a necessidade de tornar tudo muito pessoal e de as relaçõ es no trabalh o transporem o 
prof issional e incluírem o pessoal, o que é destacado pelo ex ecutivo brasileiro a seg uir:  

 
A g en te q uer col ocar o amig o, al g uém q ue v ocê con f ia... É l ó g ico q ue eu v ou 
ten der a aj udar a al g uém do Brasil  p orq ue eu estou o dia in teiro com os caras e é 
a mesma coisa do l ado de l á... En tre n ó s e os arg en tin os, q ue g an h emos n ó s. É  
b em n ó s con tra el es e existe isso dos dois l ados (Executiv o Brasil eiro 3 ). 

 
Nota-se que, para o brasileiro, h á a percepçã o de uma rivalidade com os arg entinos, 

def inidos como “os outros” (indivíduos), ou seja, estranh os e dif erentes dos brasileiros 
(pessoas). Portanto, o ditado “para os amig os, tudo; para os estranh os, nada; para os 
inimig os, a lei” discutido por B arbosa (20 0 6) entra em vog a nas relaçõ es de trabalh os entre 
brasileiros e arg entinos. Apesar da prox imidade entre os dois países em termos culturais 
identif icada na literatura e discutida anteriormente, para os brasileiros eles nã o pertencem 
ao g rupo e, portanto, nã o sã o conf iáveis, nã o podendo ter tratamento ig ualitário em relaçã o 
aos brasileiros.   

A relaçã o de trabalh o que ultrapassa a esf era prof issional nã o é apenas percebida 
pelos brasileiros como alg o conf ortável, mas também como quesito que indica a 
pref erência por trabalh ar-se com um determinado indivíduo/g rupo ou nã o. A maioria dos 
ex ecutivos  brasileiros  pref ere trabalh ar com brasileiros, nã o apenas pela possibilidade de 
uma amiz ade pessoal ex istir, mas porque a inex istência da mesma, na sua percepçã o, 
prejudica a relaçã o de trabalh o. Isso está implícito em depoimentos como o do Ex ecutivo 
B rasileiro 6:  

Pel a af in idade cul tural  (p ref iro trab al h ar com os b rasil eiros), desde tomar 
cerv ej a dep ois do trab al h o, ou sej a, sair com o cl ien te q ue v irou amig o, f az er 
academia j un to, f az er p asseios n o f in al  de seman a. As dif eren ças cul turais 
imp actam sim. F l ui muito mais uma amiz ade com um b rasil eiro do q ue com 
cul turas dif eren tes, sej a um l atin o, sej a um n orte-american o (Executiv o 
Brasil eiro 6).  

Alg uns entrevistados brasileiros reg istraram a constante necessidade do brasileiro 
de estar em h armonia com o g rupo em detrimento dos objetivos de neg ócio, o que B arbosa 
(20 0 6) descreveu como imaturidade, e as amiz ades tendo primaz ia sobre outros valores. O 
brasileiro, seg undo alg uns entrevistados, pref ere f az er coisas ileg ais a trair o g rupo.  

 
O j eito l atin o-american o de ser p ode f av orecer al g um desv io de p rocedimen to, 
p remian do q uem n ã o merece... O b rasil eiro p ref ere h armon ia com o g rup o e 
ten ta disf arçar o in div idual ismo p orq ue isso n ã o seria b em v isto. El e g osta da 
p remiaçã o in div idual , mas p ref ere o g rup o. Se n ã o f or o g rup o e sim el e o 
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p remiado, el e g ostaria,  mas teme n ã o ser b em v isto. Para f az er al g o q ue é 
il ícito, o b rasil eiro n ã o tem tan ta v erg on h a, mas p ara trair o g rup o el e tem, o q ue 
é en g raçado. É a teoria do Al i Bab á e os 4 0  l adrões – desde q ue con tin uemos os 
4 0  l adrões, está tudo em ordem (Executiv o Brasil eiro 4 ). 
 
O b rasil eiro é o op osto do arg en tin o... eu ach o q ue f al ta maturidade n os 
n eg ó cios (p ara os b rasil eiros). O b rasil eiro q uer estar de b em com o g rup o, el e 
q uer tomar “ch op in h o” f ora do exp edien te (Executiv o Brasil eiro 9 ).  
 
Ser p reterida é de ch orar. Ser a p ref erida é b om, mas é p reocup an te p orq ue o 
g rup o q ueren do te p rej udicar n ã o é al g o q ue v ocê dev a desej ar, e eu n ã o desej o 
n un ca q ue n in g uém ten h a in v ej a de mim. Deus me l iv re, muito p el o con trário, 
ach o p éssimo (Executiv o Brasil eiro 1 0 ). 

 
A percepçã o dos brasileiros de que os arg entinos sã o individualistas contrasta com 

o posicionamento da Arg entina nas pesquisas de Hof stede (1984), Hof stede e Hof stede 
(20 0 5) e Tanure (20 0 5), como país mais coletivista ou particularista. Isso pode ser 
ex plicado porque, apesar de as dif erenças serem pequenas, o B rasil tem g rande necessidade 
de ig ualdade de f ato identif icada por B arbosa (20 0 6), de aparentar ser ig ual a todos. Essa 
característica entra em ch oque com o sentimento de superioridade do arg entino 
identif icado na literatura (AG UINIS, 20 0 3; L ANATA, 20 0 4; PAL ONSK Y , 1995; PONS; 
SOR IA, 20 0 5) e f ruto de sua necessidade de s t a t u s  (AG UINES, 20 0 3; L ANATA, 20 0 4), 
que o leva a buscar g anh os próprios para aumentar sua posiçã o e a demonstrar 
superioridade, mesmo sentindo-se inf erior. O brasileiro interpreta isso como eg oísmo, 
individualismo, mas, na realidade, o arg entino apenas operacionaliz a o valor de maneira 
distinta do brasileiro. Além disso, o brasileiro percebe o arg entino como “o outro” e 
entende que o arg entino também o vê assim, o que posiciona o arg entino na categ oria de  
“indivíduo” e, portanto, alg uém que nã o é das relaçõ es pessoais, que nã o irá dar-lh e 
privilég ios.  
 
 
 
4. 2. 2 Ex ec u tivos  argen tin os   

 
No caso dos arg entinos, sua visã o é de que os brasileiros premiam o g rupo, uma 

tendência mais coletivista, corroborando a ótica brasileira e o que f oi discutido 
anteriormente: a necessidade de ig ualdade de f ato do brasileiro, ausente no arg entino, que 
busca mostrar-se superior, leva-o a def inir-se como mais coletivista, enquanto que o 
arg entino se percebe como mais individualista.  
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N o Brasil  o social ismo é mais p raticado. Cul tural men te é muito l ev e a 
dif eren ça, mas aq ui se ap recia mais a dif eren ça social . Se o Bush  f osse p ara a 
Arg en tin a, n ã o f ariam esse tip o de p rotesto p or al i como h ouv e n o Brasil , o q ue 
mostra uma ten dên cia social ista. Ou sej a, isso se ref l ete aq ui n o Brasil  n o 
sistema de comp en saçã o. Há uma ten dên cia l ev emen te p ara o social ismo n a 
cul tura b rasil eira (Executiv o Arg en tin o 6).   

A percepçã o dos arg entinos sobre os brasileiros na dimensã o individualismo é 
conf irmada em termos de o brasileiro tentar ser mais cordial e estar em h armonia com o 
g rupo, conf orme encontrado por Tanure (20 0 5).  

 
O l íder arg en tin o g osta de ser mais v ertical  e o b rasil eiro um p ouco mais 
cordial , con sul tiv o (Executiv o Arg en tin o 1 ).   
 
O b rasil eiro é mais de comp or, de b uscar con sen so e cuida um p ouco mais das 
f ormas. N un ca estiv e em uma reun iã o de b rasil eiros on de el es b rig uem. Podem 
b rig ar n o corredor, mas n a reun iã o n ã o b rig am (Executiv o Arg en tin o 5).  

Arg entinos se percebem como mais individualistas em termos de premiaçã o – 
alg uns entrevistados mencionaram que os log ros de um êx ito vã o para o líder e nã o para a 
equipe de trabalh o. Isso é ref lex o do autoritarismo discutido por Ag uines (20 0 3), em que o 
líder toma as decisõ es e é responsabiliz ado pelos resultados. Pode-se concluir pelas 
entrevistas que ele entende que a responsabilidade inclui tanto a crítica em caso de f alh a 
como os log ros em caso de obterem-se bons resultados.  

 
O arg en tin o é mais in div idual ista e os l og ros v ã o ao l íder. O l íder ch eg a, l ev a 
todos os p rêmios e tc hau. Se h á uma reg ra corp orativ a q ue diz  q ue el e tem de 
ag radecer sua eq uip e, el e v ai f az ê-l o de má v on tade e dep ois v ai p ara casa com 
sua g arraf a de v in h o (Executiv o Arg en tin o 5).  
 
N o caso arg en tin o, como semp re, q uem l ev a as g l orias é o l íder da eq uip e 
(Executiv o Arg en tin o 9 ).   

A maior parte dos entrevistados arg entinos entende que os prêmios deveriam ser 
dados a quem contribuiu mais, já que nem todos da equipe contribuem ig ualmente. 
Novamente, é importante destacar que, apesar de a Arg entina posicionar-se como um país 
coletivista nas pesquisas de Hof stede (1984) e Tanure (20 0 5), a operacionaliz açã o dos 
valores dessa dimensã o é f eita de maneira dif erente pelos arg entinos. Para estes, o jog ador 
que f az  os g ols (ou seja, o prof issional que é responsável pelos bons resultados) nã o pode 
receber os prêmios ig ual ao que estava sentado no banco de reservas sem jog ar.  
 

Eu g osto q ue o crédito sej a dado aos q ue mais con trib uíram. Dar o mesmo 
crédito p or ig ual  aos q ue trab al h aram 5%  e aos q ue trab al h aram 9 5%  p ara mim 
é in j usto. Em uma eq uip e todos têm q ue trab al h ar. Por mais q ue o Maradon a 
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ten h a f eito cin co g ol s, o tip o q ue está sen tado n o b an co sem j og ar n ã o 
con trib uiu (Executiv o Arg en tin o 7 ).   

Na sociedade brasileira, conf orme já discutido, o g anh o seria de todos e mesmo o 
que estava no banco-reserva teria de receber ig ual a todos por ser parte do “time” mesmo 
sem jog ar.  

Para os arg entinos, a proteçã o e a pref erência em promoçõ es e reconh ecimentos por 
membros de sua própria cultura sã o vistos como alg o natural, mas, dif erentemente dos 
brasileiros, nã o sã o percebidos como positivos pelos arg entinos entrevistados.  

 
Seg uramen te q ue isto é comum, p orq ue g eral men te é como se f osse uma 
con f raria. Q uan do um g eren te n ov o assume, em p ouco temp o el e recruta sua 
g en te q ue trab al h av a com el e an teriormen te, suas p essoas de con f ian ça. I sso me 
p arece muito ruim p orq ue p rimeiro desmotiv a o resto da eq uip e. Dep ois v ocê se 
sen te def raudado, p orq ue n o te dã o a p ossib il idade de sub ir a um p osto p orq ue 
v ocê n ã o é amig o de f ul an o, p orq ue trouxeram o amig o de cicran o... mas isso 
ocorre e é muito comum (Executiv o Arg en tin o 3 ).  
 
Há um tema de af in idade, p orq ue é mais f ácil  f az er amig os – se uma p essoa é 
arg en tin a com arg en tin os e com b rasil eiros é ig ual . Para mim é in j usto p orq ue 
p ode h av er p essoas mais cap acitadas da outra n acion al idade q ue n ã o estã o 
sen do recon h ecidas, ou sej a, se está discrimin an do (Executiv o Arg en tin o 7 ). 

 
Tanure (20 0 5) af irma em seus estudos que, para os brasileiros, tratar-se os amig os 

melh or que os “outros” (particularismo) é ético e esperado, visto que os neg ócios para os 
brasileiros sã o questõ es pessoais. Essa perspectiva f oi conf irmada nas entrevistas f eitas 
com ex ecutivos brasileiros e nã o f oi compartilh ada pelos ex ecutivos arg entinos. Ou seja, os 
brasileiros admitem que isso ocorre e ach am que está correto. Os arg entinos também 
admitem que isso ocorre, mas nã o aprovam a sua prática, em teoria assumindo 
características universalistas.  

Uma possibilidade para a dif erença seria o f ato de os arg entinos estarem em 
posiçã o de desvantag em, uma vez  que o B rasil é um país maior em termos de potencial de 
neg ócios do que a Arg entina e, por conseqü ência, a presença de líderes brasileiros em 
empresas multinacionais é mais proeminente do que a de arg entinos, alg o percebido por 
alg uns arg entinos entrevistados. Portanto, no caso de pref erência por seus pares, os 
arg entinos estariam em desvantag em. Isso poderá ser investig ado em pesquisas posteriores.  

Os arg entinos ref orçam a percepçã o de brasileiros sobre os primeiros serem mais 
individualistas que os seg undos. Isso nã o sig nif ica que o arg entino seja individualista, mas 
a comparaçã o com a cultura brasileira traz , para o arg entino, a percepçã o de que os 
brasileiros sã o mais coletivistas. 
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N a Arg en tin a h á mais comp etiçã o, mas n ã o q uer diz er q ue o arg en tin o sej a 
in div idual ista – estaria mais eq uil ib rado n o meio, f ocado em g an h os, mas sem 
esq uecer o asp ecto p essoal . O b rasil eiro comp artil h a in f ormações p orq ue el e se 
p reocup a mais em estar b em com o comp an h eiro do q ue g an h ar com isso. O 
arg en tin o n ã o comp artil h a tan to as in f ormações p orq ue é mais amb icioso. Eu 
creio q ue os arg en tin os sã o mais in seg uros, n ã o q uerem comp artil h ar as 
in f ormações p orq ue têm medo de p erder o con trol e, de p erder essa coisa de ter 
uma in f ormaçã o q ue n in g uém mais tem. Há uma exp ressã o n a Arg en tin a q ue 
diz :  “ C ada uno c uida de su ganc ho”, ou sej a, cada um cuida de suas coisas e 
n ã o p ermite q ue v en h am a in v adir seu esp aço (Executiv o Arg en tin o 4 ).  
 
Pode ser q ue as motiv ações dos arg en tin os sej am mais de ordem econ ô mica q ue 
social , mas n ã o com a f amíl ia, p orq ue somos muito f ocados n a f amíl ia. O 
arg en tin o, eu creio q ue é in div idual ista, mas in div idual ista sig n if ica eu e min h a 
f amíl ia, p ois eu e min h a f amíl ia é ig ual  a “eu”. Há men os sol idariedade 
comp arado com os b rasil eiros (Executiv o Arg en tin o 7 ).  

 
Um dos entrevistados corroborou o que f oi identif icado na literatura por autores 

como Palonsk y  (1995) e Ag uinis (20 0 3) no tocante ao quesito trabalh o. Para os autores, o 
arg entino nã o é naturalmente inclinado ao trabalh o, mas o f az  para sobreviver.  

 
Os arg en tin os, em média, eu diria q ue se p uderem escap ar do trab al h o, irã o 
f az ê-l o. Eu creio q ue o arg en tin o é p reg uiçoso p or n aturez a. Al iás, esse model o 
american o, n a min h a v isã o, de trab al h ar em casa, sem um sup erv isor, é mais 
adeq uado p ara o b rasil eiro, q ue n a min h a op in iã o está mais p rep arado p ara isso. 
Porq ue se o arg en tin o n ã o tem um sup erv isor ol h an do, el e v ai escap ar. O 
arg en tin o p en sa:  “se eu n ã o tiv er de trab al h ar, mel h or”. O ideal  de v ida do 
arg en tin o é g an h ar n a l oteria e man dar a todos, col eg as de trab al h o, ch ef e e 
esp osa ao diab o e n ã o ter de v ê-l os n un ca mais (Executiv o Arg en tin o 7 ).   

A arrog ância arg entina f oi mencionada espontaneamente, ou seja, sem uma 
perg unta especif ica em relaçã o a esse quesito, por todos os ex ecutivos arg entinos, nas 
perg untas ref erentes à dimensã o de masculinidade. Os brasileiros identif icaram a 
arrog ância como característica arg entina nas perg untas ref erentes à dimensã o distância de 
poder. Os ex ecutivos arg entinos entendem que essa visã o é realista, porque o arg entino 
g osta de parecer que sabe tudo, mesmo que nã o saiba. O Ex ecutivo Arg entino 2, no 
entanto, destacou que nã o se pode g eneraliz ar e diz er-se que todos os arg entinos se 
comportam assim.   

Os arg en tin os e os p orten h os (h ab itan tes de Buen os Aires) têm uma cul tura de 
q ue sã o os mais in tel ig en tes, os mais cap az es e isso eu n ã o g osto p essoal men te, 
p orq ue v ã o e se ach am sup eriores e dimin uem aos outros p aíses. 
L amen tav el men te isso acon tece e temos p rob l emas p or con ta disso... se f al a q ue 
todos somos assim, mas n ã o sã o todos (Executiv o Arg en tin o 2 ).  
 
O estil o dos arg en tin os, n a min h a op in iã o, é muito arrog an te, p orq ue semp re 
crêem q ue sab em mais de econ omia, de p ol ítica, de f uteb ol  e, se n ã o sab em, 
g ostam de p arecer q ue sab em. I sso tem muito a v er com a on ip otên cia q ue sen te 
o arg en tin o:  el e sab e tudo, está b em e tudo q ue tem de f az er é al in h ar o resto e 
p ron to (Executiv o Arg en tin o 3 ).  
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Alg uns autores como Palonsk y  (1995), Ag uinis (20 0 3) e L anata (20 0 4) discutem o 
sentimento de superioridade do arg entino, f ruto da crença de que os arg entinos sã o os 
melh ores do mundo. O complex o de inf erioridade f az  parte dessa composiçã o e a aparente 
arrog ância arg entina é uma f orma de ex terioriz açã o de um complex o de inf erioridade e 
necessidade de ch amar a atençã o, destruindo a imag em do outro para ex altar a sua própria. 
Conf orme af irmaram o Ex ecutivo Arg entino 3 e Ag uinis (20 0 3), para o arg entino parecer é 
mais importante que ser.  

Na comparaçã o entre as percepçõ es de brasileiros e arg entinos nesta dimensã o é 
possível identif icar-se o que Trompenaars e Hampden-Turner (1998) discutiram como 
sendo a dif erença na operacionaliz açã o de valores: a necessidade é a mesma, mas 
brasileiros e arg entinos operacionaliz am o coletivismo de maneira distinta.  

 
 
4. 3 Ma s c u l i n i d a d e  

 
Essa dimensã o, conf orme já discutido no capítulo revisã o de literatura, ref ere-se às 

dif erenças de ex pectativas das sociedades em relaçã o aos papéis desempenh ados por 
h omens e mulh eres. A pesquisa de Hof stede (1984) revelava que o B rasil possuía índice 49 
e a pesquisa de Tanure (20 0 5) posicionou o B rasil com índice 55, em uma escala onde 10 0  
sig nif ica alto nível de masculinidade. A Arg entina, por sua vez , possuía índice 56 e na 
pesquisa de Tanure (20 0 5) o índice encontrado f oi de 40  pontos.  

Os resultados da pesquisa ref letem a percepçã o de brasileiros e arg entinos de que os 
brasileiros apresentam características levemente mais f emininas, ao contrário dos 
arg entinos. Apesar desses resultados ref letirem uma dissonância com a pesquisa de Tanure 
(20 0 5), eles coadunam com o que f oi identif icado por autores como Ag uines (20 0 3), 
L anata (20 0 4) e Palonsk y  (1995) sobre a importância dada pelos arg entinos ao s t a t u s  e às 
aparências. Estes buscam mais oportunidades de g anh os f inanceiros, carreira e 
reconh ecimento que, de acordo com Hosf tede (1984) e Hof stede e Hof stede (20 0 5), sã o 
objetivos de sociedades masculinas, do que a h armonia e cooperaçã o entre as pessoas no 
trabalh o e bom relacionamento com o g erente imediato, objetivos de sociedades f emininas.   
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4. 3. 1  Ex ec u tivos  bras ileiros   
 
Na dimensã o masculinidade, os brasileiros percebem que os arg entinos têm 

características mais masculinas do que eles, no tocante à pref erência por g anh os 
f inanceiros e reconh ecimento, o que muitos encaram como alg o neg ativo. O Ex ecutivo 
B rasileiro 3 ex plica a repulsa e o ch oque em relaçã o ao que os brasileiros sentem ser uma 
demonstraçã o de superioridade arg entina. De acordo com B arbosa (20 0 6), a reaçã o dos 
brasileiros a essa posiçã o pode ch eg ar a ser violenta. A autora af irma que, no B rasil, 
admitir o sucesso de f orma ex plícita e ag ressiva é mal visto. A simpatia é dada aos que se 
encontram aparentemente em situaçõ es desf avoráveis, o que a autora def ine como 
“complex o de coitadinh o”. A preocupaçã o com os “outros”, em detrimento da busca da 
satisf açã o pessoal, como carreira (eg o), é característica brasileira.  Hof stede (1984) discute 
que a modéstia é considerada uma virtude em sociedades f emininas.  

 
Os arg en tin os n ã o têm de on de se recup erar econ omicamen te, dif eren temen te do 
Brasil , q ue tem recursos n aturais, p or isso el es b uscaram f az er g uerra com a 
I n g l aterra, p or exemp l o. E esse org ul h o excessiv o, p atrió tico, os col oca n uma 
situaçã o p iorada. N a g uerra da I n g l aterra, l ev aram uma ch in el ada, se recol h eram 
um p ouco, mas eu ten h o certez a q ue assim q ue começarem a col ocar a 
cab ecin h a p ra f ora d’ ág ua el es v ã o começar de n ov o (Executiv o Brasil eiro 2 ). 
 
Eu n em sei se el es en ten dem o q ue é a seg un da op çã o (v ida social  f ora do 
trab al h o e h armon ia n o trab al h o). O arg en tin o é muito p reocup ado com status. 
S tatus p ara esses caras é imp ortan te e n ã o in teressa o n ív el . El es se ach am os 
l ordes, os europ eus da América do Sul , el es se ach am os mel h ores (Executiv o 
Brasil eiro 3 ).  
  
Os arg en tin os sã o muito desun idos n o trab al h o, n ã o estã o n em aí com estar de 
b em com n in g uém, estã o p reocup ados com a carreira del es e f *  os outros... 
(Executiv o Brasil eiro 7 ),  

Conf orme já visto, a dif erença entre a dimensã o masculinidade e a dimensã o 
individualismo é que a primeira trata da ênf ase no eg o (masculino) v e r s u s  relaçã o com os 
outros (f eminino), independentemente das relaçõ es com o g rupo. A dimensã o 
individualismo ressalta o “eu” v e r s u s  “nós”. O depoimento do Ex ecutivo B rasileiro 7 
demonstra bem essa relaçã o, quando af irma que os arg entinos “estã o preocupados com a 
carreira deles”, ou seja, com o eg o, e nã o com a dos outros.  

Para alg uns entrevistados, as mulh eres arg entinas também apresentam essas 
características consideradas masculinas, ao serem descritas como ag ressivas. Como já 
discutido, isso nã o é bem visto pelos brasileiros, que esperam que as mulh eres sejam mais 
dóceis. Poder-se-ia interpretar essa ex pectativa como um mach ismo brasileiro, mas 
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somente se o lado assertivo dos arg entinos f osse bem visto, o que nã o é o caso. Hof stede 
(1981) e Hof stede e Hof stede (20 0 5) descrevem sociedade f eminina como aquela em que 
os papéis emocionais dos sex os se sobrepõ em, ou seja, espera-se que h omens e mulh eres 
sejam modestos, ternos e preocupados com qualidade de vida.  

 
As mul h eres arg en tin as sã o ag ressiv as p ara v al er e p arece q ue el as v ã o te b ater. 
Dá medo das mul h eres arg en tin as e isso me imp ression ou demais n el as. E isso 
eu n ã o v i n as mul h eres b rasil eiras. El as ch eg am a ser mal  educadas. À s v ez es é 
tua f un cion ária e p arece q ue está te dan do uma b ron ca. Essa é uma dif eren ça 
q ue acab a p rej udican do o rel acion amen to e as mul h eres sã o muito ag ressiv as 
n este sen tido... É o l an ce da mul h er arg en tin a:  p ois, al ém da comp etiçã o, el a 
tem de mostrar q ue é ig ual  os caras (os arg en tin os). El as comp etem comig o (o 
ch ef e b rasil eiro) e com os caras (Executiv o Brasil eiro 3 ). 

 
Alg uns brasileiros relatam que podem trabalh ar muito e f ocar-se em g anh os, mas 

para eles isso é f ruto de sua f lex ibilidade e capacidade de adaptaçã o às circunstâncias e nã o 
alg o que lh e é natural. Hof stede e Hof stede (20 0 5) descrevem que  as sociedades mais 
f emininas nã o vêem o trabalh o como central e as pessoas pref erem trabalh ar menos a 
g anh ar mais salário, o que é ratif icado pelos ex ecutivos brasileiros entrevistados.  

 
O b rasil eiro... (susp iro)... n o g eral , el e é mais cô n scio de sua v ida p riv ada, 
emb ora el e misture isso com essa men tal idade col on iz ada. El e começa a 
trab al h ar em uma emp resa american a e ach a q ue dev e dar o san g ue e p erder 
seus p ró p rios v al ores n isso, p orq ue eu ach o q ue n ã o é v al or do b rasil eiro, el e se 
adeq ua. Eu ach o q ue o b rasil eiro é muito f l exív el  n isso, mas g en uin amen te o 
b rasil eiro é um p ov o tran q ü il o. A g en te n ã o é e p uritan o e essa ob sessã o com o 
trab al h o n ã o v em do coraçã o (Executiv o Brasil eiro 1 0 ).  

 
B arros e Prates (1996) e Tanure (20 0 5) arg umentam que a f lex ibilidade é uma 

característica brasileira f ruto da soma do f ormalismo com a lealdade às pessoas. Ou seja, 
os brasileiros se adequam a modelos advindos de sociedades com características mais 
masculinas como a americana (HOFSTEDE; HOFSTEDE, 20 0 5) devido à sua capacidade 
de adaptaçã o e nã o por ser alg o natural à cultura brasileira.  

Os brasileiros entrevistados entendem que h á dif erenças nos papéis de mulh eres e 
h omens no trabalh o e em sua percepçã o h á muito menos mulh eres com carg os importantes 
na Arg entina que no B rasil. Para alg uns, as mulh eres nã o sã o tratadas como ig uais e h á 
dif erença nas ex pectativas: espera-se que o h omem seja o provedor e as mulh eres devam 
cuidar do lar. Portanto, mulh eres no ambiente de trabalh o na Arg entina, na percepçã o dos 
brasileiros entrevistados, têm dif iculdade em obterem respeito e serem valoriz adas. Essa 
visã o do arg entino como “mach ista” é discutida na literatura por autores como Ag uinis 
(20 0 3).  
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N ã o tem mul h er em carg o imp ortan te n os escritó rios da Arg en tin a (Executiv o 
Brasil eiro 2 ). 
 
... a cul tura da arg en tin a é uma cul tura muito p atriarcal  n a min h a op in iã o. El e é 
educado p ara ser o p rov edor, el e con tin ua ten do de l ev ar o p rov er à f amíl ia, el e 
q uan do casa tem muito mais esse en v ol v imen to de p rov er. E o b rasil eiro é mais 
do tip o “v amos rach ar, v amos div idir” e p articip ar mais. E eu ach o q ue isso 
den tro dessa estrutura p atriarcal  acab a g eran do um p rob l ema de trab al h ar e 
resp eitar a mul h er. Há p ouq uíssimas arg en tin as den tro do rank ing de mul h eres 
p oderosas e p rof ission ais q ue saem p or aí - v ocê n ã o v ê arg en tin a. Q ual  é a 
arg en tin a q ue tev e uma ascen sã o a uma carreira? F ora a Ev ita Peró n , q uem f oi a 
arg en tin a q ue tev e um carg o imp ortan te, sej a n o g ov ern o, n a v ida p riv ada, é 
dif ícil  de v er. E eu ach o q ue a p ró p ria estrutura f amil iar in cen tiv a o crescimen to 
do h omem e n ã o da mul h er. Meu ch ef e arg en tin o, q uan do eu era g eren te, n ã o se 
dirig ia a mim p ara f al ar, el e f al av a com o g rup o, el e me ig n orav a (Executiv o 
Brasil eiro 9 ).  
 
El es sã o muito mais mach istas n o mercado de trab al h o, eu ach o q ue é muito 
mais dif ícil  p ara as mul h eres arg en tin as do q ue aq ui p ara n ó s. Pode ser uma 
p ercep çã o n a v erdade, mas essa é a imp ressã o q ue eu ten h o de como os h omen s 
tratam as mul h eres l á (Executiv o Brasil eiro 1 0 ).  

 
Como as entrevistas f ocavam a comparaçã o entre as duas culturas, é possível 

verif icar que os brasileiros entendem a cultura arg entina como mais mach ista e mais 
masculina que a brasileira, na qual as mulh eres nã o teriam tanta dif iculdade de se impor.  
 
 
4. 3. 2 Ex ec u tivos  argen tin os  
 
 Os arg entinos conf irmam a visã o dos brasileiros sobre si mesmos como mais 
preocupados com a vida social e com a h armonia em g rupo do que com o trabalh o. Para os 
ex ecutivos arg entinos entrevistados, o B rasil possui características mais f emininas quando 
comparado com a Arg entina, percebida como uma cultura mais masculina.  

 
Os b rasil eiros estã o mais p reocup ados com a v ida social  (Executiv o Arg en tin o 4 ). 
 
O Brasil ... é b em rep resen tado p el o R io. N o R io? Esq uece – o cara q uer estar f ora 
do serv iço às seis da tarde p ara ir p ara a p raia (Executiv o Arg en tin o 9 ).  

 
O mach ismo arg entino, que é mencionado por L anata (20 0 4) como ref letido na 

ansiedade do h omem em relaçã o à sua ereçã o, que é um ref lex o de sua masculinidade, f oi 
identif icado por alg uns dos entrevistados. A analog ia ao eg o e à sua preservaçã o, 
características masculinas, é f ruto do que Hof stede (1984) destacou como proeminente na 
dimensã o masculinidade e também f oi identif icada pelos arg entinos entrevistados.  
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... a on ip otên cia q ue sen te o arg en tin o:  el e sab e tudo, está b em, e tudo q ue tem 
de f az er é al in h ar o resto e p ron to. Diz emos n a Arg en tin a, p rin cip al men te se o 
l íder é h omem, q ue “tienen de mostrarles q uien la tiene má s larga” (tem de 
mostrar q uem o tem mais l arg o), f az en do-se ref erên cia ao p ên is, el es semp re 
f az em esta an al og ia (Executiv o Arg en tin o 3 ). 
 
O p rob l ema n a Arg en tin a é o comp l exo de sup ermach o. O arg en tin o dev eria 
sab er q ue h á coisas q ue f az  muito b em e outras q ue n ã o. E isso é o trauma 
arg en tin o de q uerer ser b om em tudo e n a v erdade el e n ã o é assim. Há uma 
p iada aq ui n a Arg en tin a:  sab e como um arg en tin o f az  p ara suicidar-se? Sal ta de 
seu eg o. E essa p iada mostra como é a n ossa men tal idade. (Executiv o Arg en tin o 
1 0 )  

 
Esses depoimentos ref letem a percepçã o dos arg entinos entrevistados sobre a 

necessidade do arg entino de mostrar que sabe mais, é o complex o de “onipotência” 
descrito pelos entrevistados. A prepotência, identif icada pelos ex ecutivos arg entinos 
entrevistados, revela a importância de parecer saber tudo e da preservaçã o da imag em 
como aquele que sabe tudo, já revista neste trabalh o e por autores como Ag uinis (20 0 3), 
L anata (20 0 4) e Palonk sk y  (1995). Para esses autores, ref lete também um pedido interno 
de aplausos e atençã o, de reconh ecimento de que eles sã o superiores, ainda que 
interiormente eles pensem o contrário.  

Percepçõ es como a do Ex ecutivo Arg entino 10  ref letem bem a questã o do s t a t u s  e 
do medo de parecer f racassado, características masculinas abordadas na literatura por 
autores como Hof stede (1984). Ag uinis (20 0 3), Palonsk y  (1995) e Pons e Soria (20 0 5) 
atribuem a prepotência verif icada por terceiros à antítese do sentimento de impotência 
internaliz ado no arg entino.  

 
O b rasil eiro n ã o tem medo do f racasso, mas o arg en tin o tem muito medo do 
f racasso. N a Arg en tin a, ter a f ama de p erdedor e f racassado é al g o muito f orte. 
N o Brasil  eu creio q ue n ã o. O b rasil eiro n ã o é triste, mesmo f racassado. Se l h e 
dã o f uteb ol , cerv ej a e carn av al , está f el iz . Ao arg en tin o, se l h e dã o f uteb ol  e 
cerv ej a, n ã o está f el iz  p orq ue é um f racassado (Executiv o Arg en tin o 1 0 ).   

A situaçã o da mulh er no ambiente de trabalh o é tida como inf erior em relaçã o ao 
h omem por alg uns dos entrevistados. A impressã o é de que ela está diminuindo, mas ainda 
é visível, como relata um dos ex ecutivos arg entinos: 

 
Eu p ref iro trab al h ar em times mul ticul turais... q uan do estou só  com arg en tin os 
existe mais con corrên cia. O arg en tin o é mais comp etitiv o... Por ser mul h er, n o 
amb ien te de trab al h o, n o amb ien te tecn ol ó g ico q ue v iv emos, sin to q ue h á certa 
dif eren ça en tre h omen s e mul h eres q ue está dimin uin do com o temp o…  mas 
seg ue aí, l aten te... (Execuitv o Arg en tin o 3 ).  



 

 

139 

Apesar de nos estudos de Tanure (20 0 5) brasileiros e arg entinos estarem no mesmo 
c l u s t e r  no que tang e à dimensã o masculinidade, a sensaçã o dos ex ecutivos brasileiros e 
arg entinos é de que o B rasil é mais f eminino e a Arg entina, comparativamente, mais 
masculina. Apesar de alg umas práticas terem mudado nesses países nos ú ltimos 30  anos, 
seg undo Tanure (20 0 5), está claro que os valores f undamentais continuam os mesmos, o 
que f oi conf irmado pelos entrevistados.   

 
 

4. 4 Ne c e s s i d a d e  d e  c o n t r o l a r  a s  i n c e r t e z a s  
 

A dimensã o necessidade de controlar as incertez as, reiterando, trata dos 
sentimentos e das maneiras de as sociedades lidarem com a incertez a.   

A pesquisa de Hof stede (1984) descreve o B rasil como um país de índice 76, mas 
observou-se queda de 40  pontos na pesquisa de Tanure (20 0 5), com o B rasil posicionando-
se com índice 36 na escala em que 10 0  indica g rande necessidade de controlar as 
incertez as. A Arg entina também apresentou queda no índice: de 86 (HOFSTEDE, 1984) 
para 61 (TANUR E, 20 0 5). Verif ica-se que uma comparaçã o entre os dois países mostra a 
Arg entina como um país com menos tolerância à incertez a do que o B rasil.  

 
 

4. 4. 1  Ex ec u tivos  bras ileiros  
 
Alg uns dos brasileiros def iniram os arg entinos como intolerantes a dif erenças 

porque eles se julg am superiores e tentam se impor. A rivalidade f oi mencionada por 
vários entrevistados no quesito f utebol e na h eg emonia pela América L atina. A percepçã o 
dos brasileiros de que os arg entinos vêem os brasileiros como “macaquitos” e se percebem 
como superiores em relaçã o aos outros países da América do Sul, julg ando-se europeus, é 
descrita em vários depoimentos.  

 
... p rin cip al men te q uan do a n eg ociaçã o é en tre b rasil eiros e arg en tin os, rol a uma 
in trig a sob re a h eg emon ia n a América L atin a, os arg en tin os ach am q ue os 
b rasil eiros sã o os “macaq uitos” e el es n ã o aceitam b em. El es q uerem mostrar 
sup erioridade e q uerem se dar b em n as n eg ociações, como ref l exo dessa 
riv al idade e an tag on ismo en tre os p aíses n a América L atin a, como b usca p el a 
h eg emon ia n a América L atin a. I sso está semp re l aten te. F icou um p ouco 
dimin uído n a ép oca da crise arg en tin a, mas ag ora j á começa a af l orar 
n ov amen te (Executiv o Brasil eiro 2 ).  
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À s v ez es el es esq uecem q ue n ã o estamos n o f uteb ol . Há uma comp etiçã o, p ois 
el es n ã o sã o da América do Sul :  el es sã o europ eus q ue n asceram aq ui 
(Executiv o Brasil eiro 3 ).  
 
N ã o sei se existe um con f l ito de cul tura, se a cul tura é dif eren te do resto da 
América L atin a, mas el es ten dem a f icar mais p ró ximos dos q ue el es j ul g am 
semel h an tes a el es mesmos. Os b rasil eiros ten dem a p uxar assun to com os 
outros e f icam com os mexican os, p eruan os, etc. – mas n ã o com os arg en tin os. 
Existe uma certa riv al idade en tre n ó s, n ã o ap en as n o f uteb ol , e a riv al idade é 
mú tua p orq ue el es n os ach am muito arrog an tes e n ó s os ach amos arrog an tes e 
n os ev itamos (Executiv o Brasil eiro 4 ).  

 
A questã o do f utebol f oi mencionada em depoimentos de brasileiros e arg entinos. 

Sk idmore e Smith  (20 0 5) discutem a reeleiçã o do presidente Fernando Henrique Cardoso 
como f ruto da conf iança do pú blico, devido à estabilidade econô mica e do quarto 
campeonato mundial de f utebol g anh o pelo B rasil no ano anterior. Para os autores, isso 
mostra a importância do f utebol na sociedade brasileira. G rimson (20 0 3) também aborda a 
importância do f utebol para B rasil e Arg entina nas disputas f utebolísticas, em seu estudo 
sobre os h abitantes brasileiros e arg entinos na f ronteira entre as duas naçõ es. A disputa 
ex istirá sempre, mas ela é vista como positiva no relato de arg entinos enquanto que os 
brasileiros entrevistados sentem-se quase que insultados pela ousadia dos arg entinos de 
quererem ser os melh ores naquilo que os brasileiros se julg am superiores. Porém, a questã o 
do f utebol revela uma paix ã o comum e pode ser usada como quebra-g elo nas interaçõ es 
entre membros dos dois países, de acordo com alg uns entrevistados.  

O incô modo em relaçã o ao estilo arg entino e a rejeiçã o dos brasileiros a esse estilo 
demonstram intolerância ao estilo arg entino, apesar de os brasileiros se descreverem como 
tolerantes e f lex íveis. Alg uns entrevistados reconh ecem que a rivalidade entre B rasil e 
Arg entina ex iste dos dois lados e que a intolerância percebida pode ser f ruto da própria 
intolerância brasileira em relaçã o aos arg entinos, como descreve o Ex ecutivo B rasileiro 4 
em seu depoimento:  

A n ossa cul tura, até mais q ue a arg en tin a, se esp el h a n a estran g eira. Sab emos 
q ue n ã o somos os mel h ores, mas somos arrog an tes e org ul h osos e b uscamos 
ídol os p ara mostrar q ue somos sup eriores:  maior rio, maior f l oresta. El es n ã o 
sã o dif eren tes de n ó s, e o atrito é el es ten tan do p rov ar q ue sã o mel h ores e n ó s 
idem. Os outros q ue n ã o têm essa n ecessidade de p rov ar q ue sã o mel h ores, n ã o 
têm atrito con osco, mas arg en tin os e b rasil eiros têm atrito p or essa ten tativ a de 
auto-af irmaçã o de q uem é o mel h or (Executiv o Brasil eiro 4 ).  

 
Outro aspecto dessa dimensã o diz  respeito à necessidade de controlar eventos e 

lidar com situaçõ es ambíg uas. Apesar de os brasileiros se descreverem como tolerantes em 
relaçã o ao que é dif erente e f lex íveis para lidar com situaçõ es adversas, respostas à 
perg untas específ icas sobre trabalh o com arg entinos ref letem contradiçõ es.    
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Eu p ref iro trab al h ar com p essoas do meu p aís e n ã o g osto de ter como ch ef e 
p essoas de outros p aíses, emb ora ten h a p assado p or isso... as p essoas q uerem 
imp or a situaçã o n a q ual  estã o acostumadas. O b rasil eiro con seg ue v er isso e 
adap tar-se, mas o estran g eiro n ã o con seg ue v er isso e ten ta imp or sua man eira 
de v er. O b rasil eiro é f ortíssimo n este asp ecto p orq ue el e é muito f l exív el  e 
con seg ue f az er v árias coisas ao mesmo temp o... N ã o v ej o q ue h aj a b en ef ícios 
em b rasil eiros e arg en tin os trab al h an do em times mul ticul turais. V ocê n ã o p ode 
ter b en ef ícios n uma rel açã o de disp uta o temp o in teiro (Executiv o Brasil eiro 2 ).  
 
Pref iro trab al h ar com p essoas do meu p aís. Primeiro p or causa da l ín g ua, 
f acil idade de comun icaçã o, n ã o tem o p erig o de el e n ã o ter en ten dido 
(Executiv o Brasil eiro 6).  
 
 O depoimento do Ex ecutivo B rasileiro 2 ref lete a contradiçã o ao af irmar que “o 

brasileiro... é muito f lex ível” e “o brasileiro conseg ue... adaptar-se” para em seg uida 
af irmar: “Nã o vejo benef ícios em brasileiros e arg entinos trabalh ando em times 
multiculturais”. Se os brasileiros sã o f lex íveis e conseg uem adaptar-se, entã o os brasileiros 
nã o teriam problemas em trabalh ar com outras culturas, incluindo a cultura arg entina. 
Contudo, no que tang e aos arg entinos, as percepçõ es de ex ecutivos brasileiros em sua 
maioria apresentam características de etnocentrismo e espelh am o que Adler (20 0 2) 
discutiu em seus estudos. Frases como “Eu os entendo, mas eles nã o me entendem”  sã o 
ex pressõ es típicas de tais situaçõ es. O Ex ecutivo B rasileiro 2 af irma que brasileiros sã o 
adaptáveis, mas em seg uida rejeita a idéia de trabalh ar com times multiculturais com 
arg entinos e estrang eiros em g eral. O desconf orto ante a possibilidade de reportar-se a 
g erentes estrang eiros, manif estado por ex ecutivos brasileiros, f oi identif icado por Hof stede 
(1984) como uma das características de membros de culturas com alta necessidade de 
controlar as incertez as. 

Outras opiniõ es corroboram essa perspectiva:  
 

Eu p ref iro trab al h ar com b rasil eiros, p orq ue em p rimeiro l ug ar eu n ã o g osto do 
estil o arg en tin o, el es n ã o sã o amig os, el es sã o muito desorg an iz ados, sã o muito 
in div idual istas. Eu sou muito crítico comig o, mas aí eu me comp aro e v ej o q ue 
estou mel h or q ue a média e tá b om demais (Executiv o Brasil eiro 7 ).  

 
A Arg en tin a n un ca f oi meu p aís p ref erido (Executiv o Brasil eiro 6).  
 

 
A observaçã o f eita pelo Ex ecutivo B rasileiro 7 demonstra paroquialismo e 

corrobora o que já f oi discutido neste estudo sobre indivíduos julg arem sua cultura superior 
à de outros (ADL ER , 20 0 2). O Ex ecutivo B rasileiro 6 ex pressa o desprez o pelo estilo 
arg entino e a rejeiçã o a uma cultura que def ine como estranh a e ch ocante ao estilo 
pref erido – o brasileiro.  
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O depoimento do Ex ecutivo B rasileiro 3 a seg uir ref lete a importância das relaçõ es 
pessoais nos relacionamentos prof issionais. A f alta de interaçã o pessoal implica f alta de 
conf iança, o que g era a necessidade de controle para diminuir a ang ú stia oriunda da 
incertez a do que esperar do comportamento do outro.   

 
T iv e uma f un cion ária arg en tin a q ue sab ia mais q ue eu. Até eu p eg ar con f ian ça 
n el a, n o en tan to, eu f iz  g eren cial men to “an imal ” n el a. N em dev eria, eu ach o até 
q ue errei n isso. O arg en tin o n ã o ten de a f az er microg eren ciamen to. O b rasil eiro 
ten de mais a f az er microg eren ciamen to q ue os caras (arg en tin os) - (Executiv o 
Brasil eiro 3 ).   

Alg uns dos ex ecutivos brasileiros, ainda que se adaptem, em sua visã o, às 
necessidades de trabalh o com estrang eiros, nã o vêem essa junçã o como positiva. Isso 
porque a busca pela ig ualdade e h armonia prevalece, mostrando intolerância em relaçã o ao 
comportamento dos outros e a incapacidade de aceitar, ainda que ex ternamente se lide com 
isso, a questã o de que mú ltiplas perspectivas sã o possíveis (SCHNEIDER ; B AR SOUX , 
20 0 3). A ex ceçã o se deu entre alg uns entrevistados que têm aquilo que Sch neider e 
B arsoux  (20 0 3) def iniram como curiosidade cultural e empatia cultural, ou seja, interesse 
g enuíno em outras culturas.  

 
Eu p ref iro trab al h ar com um g rup o de arg en tin os, p el a op ortun idade de 
ap ren diz ado (Executiv o Brasil eiro 5).  

 
As percepçõ es de ex ecutivos brasileiros demonstram uma dicotomia entre os 

resultados obtidos por Tanure (20 0 5) no que tang e ao posicionamento do B rasil no índice 
de necessidade de controlar as incertez as. É importante destacar que a rejeiçã o ao estilo 
arg entino pelos brasileiros entrevistados é f ruto principalmente da percepçã o de 
individualismo arg entino em detrimento da necessidade de relacionamento dos brasileiros.  

A ex plicaçã o para a dicotomia pode ser f eita pelo f ato de os índices nas dimensõ es 
culturais nã o terem valor em si mesmos, mas serem comparativos em relaçã o a outros 
países. Diz er que o B rasil é mais tolerante a incertez as do que a Arg entina nã o sig nif ica 
af irmar que o B rasil nã o tenh a mecanismos de def esa a situaçõ es consideradas ambíg uas. E 
a f alta de relacionamento pessoal, para o brasileiro, g era ang ú stia e intolerância à 
percepçã o de ambig ü idade f ruto do individualismo (B AR B OSA, 20 0 6). Portanto, apesar 
de apresentar mais tolerância às incertez as que a Arg entina, de acordo com as pesquisas de 
Tanure (20 0 5), o B rasil demonstra mais rejeiçã o a essa cultura do que a Arg entina em 
relaçã o à cultura brasileira, conf orme discutido na análise de entrevistas com ex ecutivos 
arg entinos a seg uir.  
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4. 4. 2 Ex ec u tivos  argen tin os  
 
Considerando a percepçã o dos arg entinos em relaçã o aos brasileiros, os primeiros 

entendem que os brasileiros sã o mais tolerantes às dif erenças culturais por causa do 
carnaval e da mescla de raças. Alg uns ex ecutivos arg entinos assumem ser intolerantes, 
dif erentes e racistas, principalmente quando se comparam com os brasileiros:   

 
Os b rasil eiros sã o tip os mais mescl ados, as p essoas se misturam mais. N o 
carn av al  todos se misturam. I sso n a Arg en tin a é p raticamen te imp ossív el , 
p orq ue n a Arg en tin a me p arece q ue existem muitos setores e aí as p essoas n ã o 
se misturam... N a Arg en tin a h á muito racismo e n in g uém v ai admitir isso. Há 
seg reg açã o dos in díg en as do in terior e p ode rep arar q ue n ã o h á n eg ros n a 
Arg en tin a. N a g uerra do Parag uai man daram os n eg ros p ara a g uerra e mataram 
a todos. N a Arg en tin a, “ c ab ec ita niegra” é uma f rase dep reciativ a e cuidado ao 
usá-l a. Sig n if ica um tip o mal  educado, crimin oso, v iol en to (Executiv o 
Arg en tin o 5).    

Essa entrevista resume também a percepçã o dos arg entinos de que eles nã o sã o 
tolerantes quanto à questã o de raças. Eles comparam o B rasil com sua mescla e a 
Arg entina com descendência européia e com um passado espanh ol que matou os índios e 
neg ros (AG UINIS, 20 0 3; L ATANA 20 0 4) e isso os f az  concluir que sã o intolerantes às 
dif erenças culturais e que seu país tem mais necessidade de controlar as incertez as 
provocadas pela interaçã o com pessoas com b a c k g r o u n d s  culturais dif erentes.  

Por outro lado, todos os ex ecutivos arg entinos entrevistados relataram que nã o 
veriam problemas em trabalh ar com brasileiros ou estrang eiros. Alg uns af irmam que 
teriam alg uma dif iculdade se a distância cultural percebida f osse muito g rande, mas 
depuseram também que trabalh ar com brasileiros é conf ortável para eles, pelo f ato de os 
brasileiros terem mais similaridades culturais percebidas em relaçã o a eles do que outros 
povos da própria América L atina de líng ua espanh ola. Para eles, os brasileiros sã o muito 
próx imos em termos culturais e isso lh es dá certo conf orto. Dessa f orma, os arg entinos nã o 
encaram os brasileiros como culturalmente muito dif erentes ou as dif erenças detectadas 
nã o sã o a causa de ambig ü idade e desconf orto. Por isso os arg entinos se sentem 
conf ortáveis.  

 
En tre trab al h ar com b rasil eiros ou arg en tin os eu p ref eriria trab al h ar com 
b rasil eiros, p orq ue q ueria exp erimen tar mais esta exp eriên cia, p orq ue me 
in teressa, é um mun do p ara exp l orar e tiv e um b om f eeling e me sin to muito 
cô moda... A mescl a de arg en tin os e b rasil eiros é a mescl a mais h omog ên ea q ue 
eu v ej o em toda a América L atin a. N ã o v ej o isso ref l etido p ara n ó s em outro 
p aís, n em mesmo o Ch il e (Executiv o Arg en tin o 3 ). 
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Os arg en tin os sã o mel h ores n o f uteb ol ... (risos). Este p on to é imp ortan te. Esta 
g uerra en tre b rasil eiros e arg en tin os n o f uteb ol  é muito imp ortan te e f orte. Mas, 
em con trap artida, a af in idade en tre b rasil eiros e arg en tin os é muito g ran de. 
Q uan do sã o ap resen tados p ara trab al h ar, diz em:  “ah , q ue b om q ue v ocê é um 
b rasil eiro”. E eu creio q ue o in v erso tamb ém é v erdadeiro. Mas n os odiamos n o 
q uesito f uteb ol ístico. Ain da q ue exista um motiv o p el o q ual  p oderíamos estar 
b rig ados, em g eral  n os l ev amos b em (Executiv o Arg en tin o 7 ).  
 
Eu ia diz er q ue g osto de trab al h ar com p essoas do mesmo idioma q ue eu, mas 
n o Brasil , ain da q ue n ã o f al emos o mesmo idioma, me sin to muito con f ortáv el , 
como se f al ássemos o mesmo idioma. Podemos f al ar com b rasil eiros sob re 
f uteb ol , p raia, comida, g arotas, estil os de v ida e o b rasil eiro é mais al eg re p ara 
trab al h ar. N ã o sei se um ch in ês é al eg re p ara trab al h ar e mesmo q ue sej a, eu n ã o 
p oderia comp artil h ar com el e o n ív el  de coisas q ue comp artil h o com um 
b rasil eiro (Executiv o Arg en tin o 8 ),   

O arg entino nã o se vê como nacionalista (AG UINIS, 20 0 3), alg o que f oi 
identif icado pelos ex ecutivos brasileiros como parte da arrog ância dos arg entinos em 
sentirem-se superiores. Ao contrário - um dos entrevistados declarou que os brasileiros sã o 
nacionalistas e esse sentimento é alg o que o arg entino nã o tem f ora do âmbito 
f utebolístico, reiterando mais uma vez  o que Ag uinis (20 0 3) e L anata (20 0 4) já 
identif icaram em seus estudos sobre a cultura arg entina: ainda que demonstrem ser 
nacionalistas para os estrang eiros, no f undo os arg entinos percebem que f alta ao seu povo 
amor à pátria e sentido de identidade, como se verif ica no depoimento do Ex ecutivo 
Arg entino 10 . 

O arg en tin o def en de seu p aís q uan do está f ora del e. O b rasil eiro é muito 
n acion al ista, el e def en de seu p aís. N a Arg en tin a, n ó s n os l emb ramos de n ossa 
n acion al idade q uan do h á f uteb ol  ou col ocamos a b an deira Arg en tin a n a ép oca 
da comemoraçã o do dia da Pátria, mas dep ois, n ã o (Executiv o Arg en tin o 1 0 ).    

Os arg entinos ratif icam o que autores como Ag uinis (20 0 3) e L anata (20 0 4) 
reg istram como o valor que o arg entino dá ao f ato de parecer ser mais importante que é. Há 
uma dicotomia entre como o arg entino se mostra e é percebido pelos estrang eiros e como 
ele realmente se sente. 

Portanto, ainda que os ex ecutivos arg entinos tenh am tolerância limitada a trabalh ar 
com estrang eiros, eles percebem os brasileiros como próx imos e entendem que ex istem 
af inidades. Descrevem os brasileiros como aleg res e divertidos. Ainda assim, ex iste a 
rivalidade entre os povos, mesmo que muitos nã o saibam ex plicar o por quê.  

 
Se al g uém me p erg un tar eu n ã o sab eria diz er p or q ue existe essa riv al idade. O 
b rasil eiro tem p recon ceito do arg en tin o p or ser arrog an te e p el o f uteb ol . O 
arg en tin o tamb ém tem p recon ceito con tra o b rasil eiro, mas se al g uém me 
p erg un ta eu n ã o sei diz er p or q ue. Ou sej a, semp re v ai sair n as con v ersas a 
q uestã o do Maradon a e Pel é, mas n un ca tiv emos p rob l emas de f ron teira,n em 
n ada. Ou sej a, um arg en tin o ter um p rob l ema com um ch il en o, p osso en ten der 
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se al g uém sab e al g o de h istó ria, mas com o Brasil , n em isso. As p essoas 
ig n oram q ue n a g uerra das Mal v in as os av iões in g l eses p araram n o Brasil  p ara 
ab astecer-se, mas o Brasil  n ã o p ermitiu. Ou sej a, se col ocou n eutro e p ron to. O 
q ue acon tece é q ue a n ossa g en te n ã o sab e n ada de h istó ria e n ã o sab e disso. A 
coisa q ue existe é a riv al idade n o f uteb ol  e a idéia q ue a Arg en tin a tin h a de q ue 
era don a da América L atin a, g raças a Deus, se acab ou (Executiv o Arg en tin o 9 ).   
Eu creio q ue a riv al idade q ue existe en tre b rasil eiros e arg en tin os é uma 
riv al idade sadia, q uase q ue en tre irmã oz in h os q ue comp etem p ara sab er q uem é 
o mel h or (Executiv o Arg en tin o 3 ).  

Vários entrevistados brasileiros e arg entinos af irmaram temer estar em equipes com 
pessoas de outras nacionalidades nas quais somente eles f ossem os estrang eiros, por receio 
de f icarem isolados. Outros af irmaram que essa possibilidade era positiva pela 
oportunidade de aprendiz ado.  

Pode-se concluir que, apesar de os arg entinos terem mais necessidade de controlar 
as incertez as quando comparados aos brasileiros, eles solucionam esse aparente conf lito 
usando o conf ronto. Hof stede (1984) sug ere ser esse um mecanismo usado por sociedades 
com alta necessidade de controlar as incertez as e que nã o h esitam em entrar em conf ronto, 
pois o pref erem a seg uir em situaçã o de ambig ü idade. Os  arg entinos entrevistados nã o 
percebem impactos sig nif icativos em trabalh ar com brasileiros, dada sua sensaçã o de que 
as duas culturas sã o semelh antes, o que lh es traz  conf orto e nã o incita mecanismos de 
def esa.  

 
 

4. 5 Te m p o  
 
Essa dimensã o estudada por Hof stede e Hof stede (20 0 5) diz  respeito à maneira 

como as sociedades encaram o tempo. A pesquisa de Tanure (20 0 5) posicionou o B rasil 
com índice 63 na escala e a Arg entina com 56, ou seja, levemente mais orientada em curto 
praz o que o B rasil.  

 
 

4. 5. 1  Ex ec u tivos  bras ileiros  
 
Nas entrevistas, a maioria dos brasileiros percebem os arg entinos como 

semelh antes a eles nesse quesito, ainda que alg uns os descrevam como levemente mais 
f ocados no curto praz o do que os brasileiros, enquanto outros percebem os brasileiros 
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como levemente mais f ocados no curto praz o. Essa percepçã o pode ser f ruto do racional 
dos entrevistados: a maioria trabalh a em empresas multinacionais norte-americanas ou em 
empresas nacionais parceiras de neg ócios de empresas norte-americanas. Todos os 
ex ecutivos entrevistados compararam suas culturas com a dos EUA, antes de comparar as 
culturas brasileiras e arg entinas. Os EUA se posicionaram com índice 29 na pesquisa de 
Tanure (20 0 5) e seriam, pela literatura e na percepçã o dos entrevistados, uma cultura de 
curtíssimo praz o. Pelas pesquisas de Tanure (20 0 5), B rasil e Arg entina estariam no mesmo 
c l u s t e r , o que é ref letido nas respostas dos entrevistados.  

Alg uns dos depoimentos demonstram a percepçã o de ex ecutivos brasileiros de que 
o f oco dos arg entinos é mais voltado em curto praz o do que o dos brasileiros:  

 
Brasil eiros? N em um (curto) n em outro (l on g o p raz o). Há uma ten dên cia mais 
p ara o curto p raz o, mas n ã o muito f orte. Col un a do meio. El es n em p l an ej am 
muito a l on g o p raz o, mas tamb ém n ã o sã o dos q ue q uerem as coisas p ara esta 
seman a (Executiv o Brasil eiro 2 ). 
 
El es v iv em cada dia de uma v ez , f ocados n o curtíssimo p raz o. T em um certo 
p l an ej amen to, mas p ara o curto p raz o. Os b rasil eiros n o g eral  tamb ém n ã o têm 
p l an ej amen to de l on g o p raz o – el e f ica n o curto, tal v ez  médio p raz o – n ã o é 
imediatista, mas n ã o p en sam muito adian te – v ai v en do como v ai o b arco, n ã o 
seg ue a corren tez a, mas n ã o é de p l an ej ar muito n ã o. Amb os n ã o estã o n o 
estratég ico ou l on g o p raz o (Executiv o Brasil eiro 4 ). 

 
A percepçã o dos brasileiros sobre as duas culturas é de relativa ig ualdade nessa 

dimensã o, mas sempre posicionando as duas culturas no curto praz o.   
 
Arg en tin os f ocam mais em resul tados imediatos. Brasil eiros tamb ém. 
Sup erig uais (Executiv o Brasil eiro 7 ). 

 
Alg uns brasileiros descrevem os arg entinos como um pouco mais voltados para o 

long o praz o que os brasileiros. Contudo, todos os brasileiros entrevistados atribuíram à 
cultura brasileira o f oco no curto praz o, apesar de as pesquisas de Hof stede (1984) e de 
Tanure (20 0 5) posicionarem o B rasil no long o praz o. A percepçã o por parte dos ex ecutivos 
brasileiros de que os brasileiros sã o imediatistas e nã o se planejam é descrita como 
neg ativa pelos entrevistados. 

 
Essa p erg un ta eu n ã o sei resp on der. El es (os arg en tin os) têm um p ouco mais de 
p l an ej amen to, l ev emen te mais p ro p l an ej amen to. N ã o é uma coisa g ritan te. 
Brasil eiros, resul tados imediatos e p l an ej amen to q uase z ero. Prin cip al men te em 
emp resa n acion al  eu n oto isso (Executiv o Brasil eiro 8 ). 
 
Eu ach o q ue o arg en tin o é mais p rof ission al  em termos de seriedade n os 
n eg ó cios... q uan do v ocê v ai n as emp resas n acion ais, ain da f al ta muito 
p rof ission al ismo e ser sério, p ara q ue se desen v ol v a. A emp resa n ã o está 
p reocup ada com o f uturo, el a q uer g an h ar din h eiro h oj e e sal v e-se q uem p uder. 
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O arg en tin o tem uma v isã o de l on g o p raz o e se p reocup a com o f uturo. O 
b rasil eiro n ã o tem isso, p or isso q ue o SEN AC (Serv iço N acion al  de 
Ap ren diz ag em Comercial )  e o SEBR AE (Serv iço Brasil eiro de Ap oio às Micro 
e Peq uen as Emp resas) estã o dan do cursos de emp reen dedorismo p ara q ue as 
emp resas n ã o f ech em e ten h am con sistên cia. T em até um estudo do SEBR AE 
q ue f al a sob re isso,  p orq ue mostra exatamen te q ue como o b rasil eiro n ã o 
p l an ej a, f az  com q ue a emp resa morra muito ráp ido. El e tem um cicl o de 
documen taçã o, tem três meses p ara ab rir uma comp an h ia, aí el a começa a 
op erar e aí n ã o tem seriedade n o asp ecto de p l an ej amen to, sup er amador, aí f az  
com q ue as emp resas durem muito p ouco. Há uma p ercen tag em al ta de 
emp resas q ue n ã o ch eg am à maturidade de um an o. O arg en tin o tem um 
p l an ej amen to mel h or de como se estab el ecer, el e v al oriz a mais o seu p ró p rio 
cap ital . Essa v al oriz açã o, q uan do el e v ai ap l icar e in v estir, el e f az  o 
p l an ej amen to, el e v al oriz a, el e n ã o q uer in v estir 1 0 0  mil  dó l ares e ter p rej uíz o e 
dev er p ara o g ov ern o. Aí a durab il idade da comp an h ia, el e p l an ej a mel h or. O 
b rasil eiro n ã o v al oriz a, el e resol v e ab rir uma comp an h ia, j un ta un s amig os, ab re 
e sal v e-se q uem p uder. N ã o tem p l an ej amen to, n ã o tem v isã o de l on g o p raz o e 
se n ã o der certo, el e v ol ta p ro mercado (Executiv o Brasil eiro 9 ). 
 
Brasil eiros sã o muito imediatistas. T an to q ue a g en te é um dos p iores 
p oup adores do mun do. T odos os amig os dos meus av ó s estã o n a m*  e todos 
tin h am din h eiro, n in g uém l emb ra da ap osen tadoria n este p aís (Executiv o 
Brasil eiro 1 0 ). 

 
O Ex ecutivo B rasileiro 10  se ref ere ao estudo do SEB R AE e sua alusã o ao f ato de o 

brasileiro nã o ter f oco em long o praz o (planejamento) leva-o a ig norar outros aspectos do 
estudo, como a carg a tributária e a dif iculdade de abrirem-se empresas no B rasil, devido à 
burocracia. Para o ex ecutivo brasileiro entrevistado, o f racasso de empresas brasileiras é 
f ruto de f alta de planejamento e do f oco no curto praz o.  

Ainda que se comparando primeiramente com a cultura americana, que é percebida 
pelos entrevistados brasileiros e discutida na literatura como de curtíssimo praz o, os 
ex ecutivos brasileiros percebem o B rasil como uma cultura de curto praz o.  Isso pode ser 
conseqü ência do passado inf lacionário, que f az ia com que as pessoas tivessem de pensar 
no curto praz o, em como manter o dinh eiro e nos diversos planos econô micos pelos quais o 
país passou nas ú ltimas décadas. Apesar da estabilidade econô mica atual, as mudanças nã o 
f oram percebidas pelos ex ecutivos, que continuam pensando em curto praz o.  

Outra ex plicaçã o pode estar no que f oi discutido na revisã o da literatura como o 
lado místico do brasileiro, que tem f é em soluçõ es de problemas de maneira milag rosa e na 
visã o de Deus ser brasileiro (B AR B OSA, 20 0 6; DAMATTA, 1993; 1999; TÔR R ES, 
1973). Para os brasileiros, nã o seria necessário planejar porque, no f inal, com Deus a f avor 
dos brasileiros, tudo dará certo.  
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4. 5. 2 Ex ec u tivos  argen tin os  
 
A maioria dos ex ecutivos arg entinos entrevistados qualif ica a si mesmos e aos 

brasileiros como ig uais nesse quesito, ou seja, voltados para o curto praz o.  
 
Curto p raz o p ara os b rasil eiros. E os arg en tin os sã o ig uais. N ossos p aíses têm 
uma cul tura on de n ã o sab emos o q ue v ai acon tecer em dois meses (Executiv o 
Arg en tin o 1 ). 
 
Eu creio q ue os l atin os em g eral  sã o mais de curto p ara médio p raz o p el a 
real idade econ ô mica de n ossos p aíses. Estamos acostumados a ter de ref az er as 
coisas em p ouco temp o. V ej a, p or exemp l o, os créditos q ue te dã o. N a Europ a e 
n os Estados U n idos, te dã o créditos p or 4 0  an os. Aq ui n a Arg en tin a, te dã o n o 
máximo 1 5 an os. N ã o p en samos daq ui a 3 0  ou 4 0  an os, n ã o p en samos em como 
v amos p ag ar as escol as de n ossos f il h os em 2 0  an os. Aq ui n a Arg en tin a, as 
p essoas q ue p oup aram p ara sua ap osen tadoria p erderam din h eiro. A real idade 
l ocal  n ã o n os deixa p en sar muito em l on g o p raz o. O mesmo p assa com as 
emp resas aq ui. Os p ol íticos con trib uem p ara sso tamb ém, p orq ue seu p raz o é 
p ara as p ró ximas el eições, ou sej a, n ã o se p en sa muito adian te (Executiv o 
Arg en tin o 2 ).  
 
Brasil eiros e arg en tin os:  curto p raz o. T an to o b rasil eiro como o arg en tin o n ã o 
sã o muito con stan tes p ara trab al h ar. N ã o p odem man ter o f oco p or muito temp o. 
Ou con seg uem as coisas em curto p raz o ou n ã o p odem man ter o in teresse 
(Executiv o Arg en tin o 4 ).  
 
O arg en tin o é muito p arecido com os b rasil eiros. Creio q ue os l atin o-american os 
em g eral , f ora os ch il en os, sã o mais v ol tados ao curto p raz o. É o amb ien te 
tamb ém, p orq ue aq ui n a Arg en tin a n in g uém sab e o q ue v ai acon tecer n o f uturo, 
en tã o as p essoas p en sam n o h oj e. Se eu p en sar em p oup ar al g o p ara daq ui a 1 5 
an os, v ã o diz er q ue sou l ouco p orq ue n ã o se sab e o q ue v ai acon tecer. Aq ui de 
um dia p ara outro n os con v ertemos em um p aís af rican o, sem n ada. A maioria 
das p essoas p en sa:  p ara q ue v ou p l an ej ar se n ã o v ou desf rutar? (Executiv o 
Arg en tin o 1 0 ).  

 
Esse depoimento revela a percepçã o de que os arg entinos f ocam-se no curto praz o 

porque temem que seu país mude as políticas econô micas e tudo o que f oi poupado 
desapareça de um dia para outro (“de um dia para outro nos convertemos em um país 
af ricano”, ou seja, num país pobre, sem nada e tudo o que f oi f eito f icará perdido).  

Alg uns arg entinos percebem os brasileiros como mais f ocados em long o praz o do 
que os arg entinos, mas essa percepçã o é f ruto da comparaçã o que f az em entre as políticas 
ex ternas dos dois países:  

Os b rasil eiros sã o mais orien tados a p l an ej amen to em l on g o p raz o. Os 
arg en tin os sã o f ocados a curto p raz o ao extremo. T udo é curto p raz o. O 
p en samen to de curto p raz o é muito con trap oducen te p ara a Arg en tin a, q ue é um 
p aís extremamen te rico mas q ue semp re está com p rob l emas econ ô micos 
p orq ue n ã o p l an ej a n ada. O Brasil  p l an ej a mais em l on g o p raz o (Executiv o 
Arg en tin o 5).  
A p ol ítica extern a do Brasil , h á muitos an os, tem os mesmos al in h amen tos e n a 
Arg en tin a, à medida q ue se mudam os g ov ern os, as p ol íticas v ã o mudan do. N a 
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ép oca mil itar estáv amos con tra Cub a, duran te a g uerra das Mal v in as f omos 
p edir aj uda a Cub a. Ou sej a, n ã o temos n en h uma l in h a de l on g o p raz o. N o 
en tan to, n o Brasil , mude ou n ã o o g ov ern o, a rel açã o com os Estados U n idos 
con tin ua a mesma com o p assar dos an os (Executiv o Arg en tin o 9 ).  

 
Esses depoimentos revelam que os arg entinos entrevistados percebem que o B rasil 

tem políticas ex ternas mais sólidas, por sua visã o de long o praz o, enquanto a Arg entina 
caminh a de acordo com a necessidade dos políticos que estã o no poder no momento.  

Um dos ex ecutivos arg entinos percebe que os brasileiros sã o mais orientados no 
curto praz o do que os arg entinos. Seu depoimento revela que sua f orma de pensar é f ruto 
da sua percepçã o de uma tendência mais consumista por parte dos brasileiros.  

 
Os b rasil eiros sã o mais con sumistas q ue os arg en tin os, sã o mais curto p raz o e 
de f ato temos p esq uisas em rel açã o a isso. Por exemp l o:  o b rasil eiro, saiu 
cel ul ar de musiq uin h a n ov a, el e j á comp ra. Para o arg en tin o, trocar o cel ul ar, el e 
n ã o troca se n ã o h ouv er uma j ustif icativ a. O Ban co Cen tral  do Brasil  diz  q ue se 
dimin uir os j uros, todo mun do n o Brasil  v ai comp rar tudo. Eu, como arg en tin o, 
v ou comp rar um ap artamen to e eu p eço descon to e descon to e descon to. O 
arg en tin o p en sa mais a l on g o p raz o. N o mun do, a cada 1 8  meses se troca o 
cel ul ar e n o Brasil  a média estav a ab aixo disso. E  n a Arg en tin a n ã o..  n a 
Arg en tin a, n ã o se troca o cel ul ar se n ã o h ouv er uma raz ã o séria p ara f az ê-l o 
(Executiv o Arg en tin o 6). 

 
Essa percepçã o pode advir da propensã o mais conservadora do arg entino em 

relaçã o a consumir, por conta da inseg urança g erada com as recentes crises econô micas.   
Os ex ecutivos arg entinos tratam a questã o da f alta de pontualidade brasileira e 

arg entina como problemática na interaçã o com outras culturas. Um dos entrevistados 
arg entinos af irmou que os brasileiros sã o menos pontuais do que os arg entinos. Isso 
corrobora o que autores como Trompenaars e Hampden-Turner (1998) descreveram em 
seus estudos sobre a percepçã o cíclica do tempo por parte dos brasileiros e arg entinos e o 
quanto isso altera o trabalh o com culturas que usam o tempo mais linearmente. Para os 
arg entinos, a f alta de pontualidade está associada à f alta de disciplina e pode traz er 
desconf orto a culturas cujo tempo é linear.  

 
Os b rasil eiros trab al h am mais desestruturados e sem resp eitar os temp os de 
comp romisso em al g um p roj eto. Essa dif eren ça eu v ej o em termos de trab al h o e 
em muitas outras ativ idades. Eu ach o q ue é cul tural . A imp on tual idade é p arte 
da v ida p ú b l ica e tal v ez  n os n eg ó cios tamb ém. Por exemp l o:  se v ocê se marca 
com um b rasil eiro ou b rasil eira e a reun iã o é às sete h oras, a p essoa n ã o ch eg a. 
T e diz em:  te l ig o aman h ã  e te ch amam dias dep ois (Executiv o Arg en tin o 4 ).   
Somos in f ormais (b rasil eiros e arg en tin os). Para mim é um p on to f orte p orq ue 
eu g osto dessa in f ormal idade, mas p ara outras cul turas é mau, p orq ue isso 
imp ede a p rev isib il idade, o q ue el es n ã o g ostam. Se ch eg armos em uma reun iã o 
atrasados, p arece q ue n ã o somos con f iáv eis p orq ue n em seq uer cump rimos os 
h orários (Executiv o Arg en tin o 9 ).  
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No g eral, portanto, os entrevistados entendem que brasileiros e arg entinos, como 
latino-americanos, sã o muito similares nessa dimensã o e os impactos na relaçã o de 
trabalh o entre os ex ecutivos desses dois países nã o sã o sig nif icativos na percepçã o dos 
ex ecutivos entrevistados.  

 
 

4. 6  Im p a c t o  n o s  n e g ó c i o s   
 
Q uando perg untados sobre a sua percepçã o a respeito do impacto nos neg ócios 

quando trabalh ando em times multiculturais com brasileiros e arg entinos, os entrevistados, 
em sua maioria, af irmaram ver mais pontos positivos do que neg ativos e que a interaçã o 
vale a pena. No entanto, f oi possível identif icar contradiçõ es escondidas nos discursos 
politicamente corretos, principalmente de ex ecutivos brasileiros. Apesar das declaraçõ es de 
benef ícios percebidos por parte de alg uns brasileiros na interaçã o em times multiculturais 
entre brasileiros e arg entinos, quando perg untados sobre a pref erência de trabalh ar em 
times h omog êneos com brasileiros ou em times multiculturais, a maioria dos brasileiros 
declarou pref erir trabalh o em times h omog êneos, rejeitando o trabalh o em times 
multiculturais, conf orme discutido na análise a seg uir. 

 
 

4. 6 . 1  Ex ec u tivos  bras ileiros   
 
Os ex ecutivos brasileiros entrevistados, no g eral, quando perg untados se h á 

benef ícios na interaçã o entre brasileiros e arg entinos em times multiculturais, af irmam 
perceber que h á benef ícios positivos. Alg uns depoimentos descrevem a possibilidade de 
aprendiz ado mú tuo por meio dos pontos positivos identif icados pelos brasileiros no estilo 
arg entino, tais como o f ato de eles serem considerados diretos e esta ser uma característica 
que alg uns entrevistados brasileiros percebem como positiva. A própria rivalidade 
ex istente entre os dois países é percebida por alg uns ex ecutivos brasileiros como saudável.  

 
Sim, o n osso maior erro (de arg en tin os e b rasil eiros) é o total  descon h ecimen to 
da cul tura e do outro. T emos muito de esterió tip os e o trab al h o de g rup os mistos 
tem muito a ag reg ar, p ois é uma cul tura q ue n ã o con h ecemos b em e v ice-v ersa. 
Para el es, n ó s somos só  samb a e p raia; e p ara n ó s el es sã o arrog an tes. Q uan do 
trab al h amos j un tos, acab amos v en do q ue sã o h uman os e v emos p on tos de 
v istas, as raz ões de ser, p erson al idades, tem muito a ag reg ar a j un çã o. F al ta 
con h ecimen to mel h or e trab al h ar mais j un tos (Executiv o Brasil eiro 4 ).  
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Ap esar de termos uma orig em cul tural  muito p arecida, a p arte de 
reg ion al iz açã o, e até p or h av er esta disp uta, do tip o se el es sã o mel h ores ou n ó s 
somos mel h ores, isso f az  com q ue cresça en tre g rup os de dif eren tes 
n acion al idades uma disp uta saudáv el  (Executiv o Brasil eiro 5).  
 
Ach o q ue sim p orq ue o b rasil eiro p ode ap ren der muito sob re a p arte de 
estratég ia e deixar de ser amador n os n eg ó cios. E o arg en tin o p ode ap ren der a 
ser mais f l exív el  com o b rasil eiro (Executiv o Brasil eiro 9 ).  
 
De f orma al g uma – eu n ã o ach o q ue existam p rej uíz os n a in teraçã o de 
b rasil eiros e arg en tin os em times mul ticul turais. Eu ach o uma coisa muito b oa. 
Eu ach o q ue existe um n ív el  de riv al idade q ue é saudáv el  e uma iden tidade 
cul tural  muito g ran de q ue f az  com q ue a g en te trab al h e b em (Executiv o 
Brasil eiro 1 0 ).   

Os pontos neg ativos percebidos por entrevistados brasileiros diz em respeito à 
intolerância, caso a questã o da rivalidade nã o seja superada.  

 
N ã o v ej o g ran des p rej uíz os, se tiv er al g um é se ao in v és de trab al h armos j un tos, 
ten tarmos n os imp or. Exemp l o:  sã o el es q ue têm de f al ar p ortug uês ou n ó s q ue 
temos de f al ar esp an h ol ? Amb os temos de f al ar as duas l ín g uas e temos de 
trab al h ar j un tos ap esar das dif eren ças. El es ten tarem dan çar samb a e n ó s tan g o. 
Só  é ruim se um dos l ados ten tar imp or-se como certo e correto (Executiv o 
Brasil eiro 4 ).  
 
Se p eg ar um b rasil eiro de cab eça q uen te ou com mais p recon ceitos da cul tura 
arg en tin a, sai p au (Executiv o Brasil eiro 6).   
N ã o, desde q ue el es aceitem as características de um e outro, n ã o h á p rej uíz o 
p orq ue el es p odem  ap ren der e traz er p ara si. Mas se o in div íduo n ã o tem essa 
v isã o de ap ren diz ado, p ode ser um p rej uíz o, p orq ue aí os dois f icam se b ican do 
o temp o todo (Executiv o Brasil eiro 9 ).  

 
Alg uns aspectos já analisados na dimensã o distância de poder e especialmente na 

dimensã o individualismo revelam ch oque e repulsa por parte dos brasileiros em relaçã o ao 
comportamento dos arg entinos. Apesar do discurso politicamente correto da maioria dos 
brasileiros, é possível detectarem-se desconf orto e rejeiçã o ao trabalh o em times 
multiculturais com membros das duas culturas, com clara pref erência a trabalh ar-se com 
brasileiros somente, dada a z ona de conf orto, conf orme revelam alg uns depoimentos. 

  
Eu (p ref eriria) trab al h ar com b rasil eiros, p orq ue em p rimeiro l ug ar eu n ã o g osto 
do estil o arg en tin o, el es n ã o sã o amig os... (Executiv o Brasil eiro 7 ). 
 
Eu p ref iro trab al h ar em time só  de b rasil eiros. Porq ue o estil o arrog an te (dos 
arg en tin os) começa a in comodar n o l on g o p raz o... (Executiv o Brasil eiro 6). 
 
V ixe, q ue comp l icado... (risos). Eu ach o q ue eu trab al h aria com o b rasil eiro, 
emb ora el e n ã o ten h a essa org an iz açã o do arg en tin o, el es têm um l ado q ue eu 
n ã o g osto muito, q ue é o da p rep otên cia, q ue é el e q uem sab e tudo, el e é Deus e 
isso me in comoda muito (Executiv o Brasil eiro 9 ). 
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Eu g osto muito do b rasil eiro. É uma p erg un ta comp l icada, p orq ue em q ual q uer 
l ug ar do mun do temos g en te b oa e ruim. Mas en tre um cara b om b rasil eiro e um 
b om arg en tin o, eu p ref iro um b rasil eiro, p ois a g en te tem v isã o de médio p raz o, 
temos uma v isã o mais ag reg adora e n ã o estamos comp etin do só  p orq ue o cara é 
b rasil eiro (Executiv o Brasil eiro 3 ).  

Um dos ex ecutivos f oi mais direto ao declarar-se totalmente contrário à integ raçã o 
de brasileiros e arg entinos em times multiculturais:  

 
Ben ef ícios? N en h um. V ocê n ã o p ode ter b en ef ícios n uma rel açã o de disp uta o 
temp o in teiro. Mercosul  é um exemp l o – n um dia n os reun imos p ara con trib uir 
em comum e n o dia seg uin te o K irsch n er (p residen te da Arg en tin a) sol ta um 
decreto aumen tan do os imp ostos sob re p rodutos b rasil eiros. Há uma rixa q ue se 
ref l ete n a p ol ítica e v ai até o mais b aixo n ív el  h ierárq uico da emp resa, on de n ã o 
h á esp írito de coop eraçã o. N ã o h á como h av er b en ef ícios n uma rel açã o dessas 
(Executiv o Brasil eiro 2 ).  

A maioria dos ex ecutivos brasileiros entrevistados percebe que a rivalidade entre 
brasileiros e arg entinos ex iste e é mú tua ou muito acentuada do lado arg entino. Porém, os 
arg entinos entrevistados, quando percebem a rivalidade, a vêem como tênue e positiva, 
conf orme análise a seg uir.  
 
 
4. 6 . 2 Ex ec u tivos  argen tin os  
 

Todos os arg entinos pesquisados, ao serem indag ados sobre os benef ícios e 
prejuíz os percebidos nas interaçõ es entre brasileiros e arg entinos em times multiculturais, 
af irmaram que h á mais benef ícios que prejuíz os e que os impactos neg ativos que podem 
ocorrer nã o tornariam a interaçã o prejudicial ou nã o válida.  

 
Há b en ef ícios p orq ue eu creio q ue é uma f orma de ab rir a cab eça e n os ob rig a, 
dep ois de ul trap assadas as b arreiras, a v er a cab eça do outro e en ten der. I sso te 
ab re a cab eça e te en sin a a v er como el es en ten dem o mun do. Q uan do eu v ej o 
q ue o outro é dif eren te de mim, eu p osso amp l iar meu p on to de v ista e isso 
semp re é p ositiv o (Executiv o Arg en tin o 1 ).  
 
Há b en ef ícios p orq ue col ocam p essoas j un tas com dif eren tes p on tos de v ista. Se 
v ocê está trab al h an do in tern acion al , é imp ortan te ter dif eren tes p on tos de v ista. 
Mas dep en de das p essoas, p orq ue tem g en te q ue n ã o p ode trab al h ar com 
p essoas de outras cul turas (Executiv o Arg en tin o 2 ).  
 
Sim, sã o dif eren tes f ormas de f ocar os p rob l emas e eu creio q ue a comb in açã o 
de amb as as cul turas é b oa e p ositiv a. Os arg en tin os sã o de discutir e l ev ar as 
coisas ao extremo e os b rasil eiros sã o mais tran q ü il os e de n ã o con f ron tar o q ue 
é um b al an ço q ue n eutral iz a as coisas (Executiv o Arg en tin o 7 ).  
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 Muitos entrevistados af irmaram nã o perceber pontos neg ativos nas interaçõ es entre 
brasileiros e arg entinos em times multiculturais compostos de membros das duas culturas e 
alg uns af irmaram que, se h ouver alg o, sempre será porque as pessoas nã o superaram o 
aspecto pessoal ou nã o conseg uem trabalh ar com outras culturas, como relata o Ex ecutivo 
Arg entino 2.  

Se as p essoas sã o median amen te in tel ig en tes, n ã o dev eria h av er n en h um 
p rej uíz o n a in teraçã o en tre b rasil eiros e arg en tin os em times mul ticul turais. 
Semp re h av erá uma resistên cia in icial , mas se todos a en caram de f orma ab erta 
e a assumem tudo p ode correr b em. O l ado n eg ativ o seria p el o p rob l ema p essoal  
de cada um, se h ouv er, mas n ã o p el o de cul tura ou g eral  (Executiv o Arg en tin o 
1 ).   

Conf orme já discutido em outras dimensõ es, pelas entrevistas é possível af irmar 
que os arg entinos ach am os brasileiros divertidos e que as culturas brasileiras e arg entinas 
sã o muito semelh antes, o que lh es traz  conf orto. Os entrevistados pensam que a interaçã o 
entre várias culturas é inevitável e, por isso, pref erem trabalh ar com brasileiros por 
sentirem-se mais conf ortáveis pelas semelh anças culturais.  

É possível perceber desconf orto por parte dos entrevistados arg entinos na dimensã o 
individualismo, pela maneira brasileira de g erenciar premiando os amig os, alg o avaliado 
como injusto pelos arg entinos, apesar de inevitável. A percepçã o da f alta de transparência 
dos brasileiros também é encarada com suspeita pelos arg entinos, que se percebem mais 
diretos na dimensã o distância de poder. Os ex ecutivos arg entinos af irmaram que os 
brasileiros nã o se sentem conf ortáveis com seu estilo direto e eles, por sua vez , nã o se 
sentem conf ortáveis com a maneira indireta do brasileiro lidar com conf litos. Mas é 
possível identif icar nas entrevistas que os arg entinos têm menos resistência a trabalh ar com 
brasileiros do que os brasileiros a trabalh ar com arg entinos.  

Portanto, apesar de reconh ecerem alg umas dif iculdades, a g rande maioria dos 
entrevistados arg entinos declarou que h á benef ícios para os neg ócios na interaçã o entre 
brasileiros e arg entinos em times multiculturais.  
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5 CONCLUSÃ O   
 
 
O ajuste c r o s s -c u l t u r a l  consiste na integ raçã o no trabalh o em que h á interaçã o com 

distintas nacionalidades (ADL ER , 20 0 2). Ainda que as culturas brasileira e arg entina 
sejam culturas próx imas, h á dif erenças importantes identif icadas principalmente nas 
dimensõ es distância de poder, individualismo e  masculinidade, que interf erem no trabalh o 
de brasileiros e arg entinos atuando juntos em equipes multiculturais, reg istrados na 
literatura e constatados pela pesquisa f eita. 

Em relaçã o à distância de poder, a postura de espectador do brasileiro se ch oca com 
o estilo f rontal dos arg entinos. O líder brasileiro nã o está acostumado a ser conf rontado e o 
brasileiro nã o está acostumado a discordar do líder. Por isso, o estilo arg entino provoca 
desconf orto nos brasileiros. Para o brasileiro, diz er “nã o” é conf rontar, conf rontar é 
desrespeitar a autoridade f ormal e quebrar uma reg ra de conduta nã o escrita nos modelos 
de neg ócios brasileiros, constituindo-se em um distú rbio à tã o resg uardada h armonia.   

A atitude conf rontadora do arg entino é percebida como arrog ância pelo brasileiro 
acostumado a evitar conf lito (TANUR E, 20 0 5); o arg entino que diz  “nã o” é visto como 
inf lex ível e duro pelo brasileiro que nã o sabe diz er “nã o”. Além disso, o conf ronto 
representa, para o brasileiro, f alta de intimidade e de pouca relaçã o pessoal e ele nã o 
conseg ue transitar bem em um sistema impessoal no qual nã o pode contar com o apoio do 
líder ou com a h armonia do g rupo simplesmente por “pertencer” ao time.  

A percepçã o de ex ecutivos brasileiros de que o líder arg entino é mais autoritário 
pode advir muito mais do ch oque causado por nã o ser o arg entino tã o paternalista como o 
brasileiro do que ef etivamente por ele ser mais autoritário do que o líder brasileiro. O líder 
autoritário, mas protetor, é o estilo esperado pelos brasileiros, mas um líder que nã o 
f orneça prox imidade e seg urança aos brasileiros é percebido como autoritário e distante e 
é, portanto, rejeitado. O B rasil tem como característica a cordialidade, identif icada na 
literatura, e o conf ronto também é percebido sob suspeita por parte dos brasileiros, que se 
ch ocam ao perceberem ser uma ruptura na h armonia do time de trabalh o.  

Por sua vez , os ex ecutivos arg entinos têm o brasileiro como mais autoritário, ainda 
que reconh eçam sua tentativa de ser mais cordial. Isso remete novamente ao paternalismo e 
personalismo identif icado na literatura. A dif erença de estilos é provavelmente a causa de 
muitos conf litos na relaçã o de trabalh o, principalmente, de acordo com a pesquisa, do lado 
brasileiro, já que “arrog ância”, “f alta de f lex ibilidade” e atitude conf rontadora dos 
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arg entinos f oram descritas como raz ã o pela qual os brasileiros nã o g ostariam de atuar com 
arg entinos em times multiculturais. Do lado arg entino, apesar de a liderança brasileira nã o 
ser bem vista pelo f ato de os arg entinos perceberem f alta de transparência por parte dos 
brasileiros, que para os arg entinos nã o sã o diretos e nã o diz em o que estã o pensando, nã o 
f oi identif icada a mesma rejeiçã o.  

Um aspecto a ser destacado diz  respeito a como brasileiros e arg entinos conseg uem 
superar o “nã o”. Enquanto brasileiros admitem o “jeitinh o” para conseg uir as coisas, os 
arg entinos conseg uem seus objetivos “no g rito”, ou seja, reclamando e ch amando a atençã o 
para as suas necessidades. A necessidade é a mesma, mas brasileiros e arg entinos usam 
dif erentes mecanismos para conseg uirem as mesmas coisas.  

A pesquisa ef etuada revelou dif erenças sig nif icativas na dimensã o individualismo. 
Possivelmente, essa é uma das causas de maior conf lito na interaçã o entre os dois povos 
em times multiculturais, apesar de na literatura ambos encontrarem-se no mesmo c l u s t e r  e 
serem considerados menos individualistas em relaçã o a outros países pesquisados. Os 
brasileiros f oram percebidos pelos entrevistados como mais coletivistas que os arg entinos, 
que seriam mais individualistas. Uma ex plicaçã o possível é de que, apesar de ambos os 
países serem mais coletivistas quando comparados a outros, a operacionaliz açã o dos 
valores é dif erente entre eles.  

Mais do que na Arg entina, o B rasil transita muito f ortemente nas relaçõ es pessoais 
e na necessidade da ig ualdade de f ato. Para os brasileiros, os arg entinos nã o sã o como 
“nós” e, log o, nã o f az em parte do g rupo, sã o “indivíduos” e nã o “pessoas”. Da mesma 
f orma, porque os brasileiros “nós” nã o sã o ig uais a eles, os “outros”,  a possibilidade de ser 
proteg ido no sistema de relaçõ es pessoais nã o ex iste na percepçã o do brasileiro, que se 
sente desproteg ido por ter de transitar num sistema de leis impessoais. O brasileiro é 
dependente das relaçõ es de amiz ade, de ter o seu caso particular avaliado de f orma 
dif erente dos “outros” e a relaçã o em times multiculturais, especialmente com arg entinos, é 
rejeitada e vista como ameaçadora para os brasileiros. Os arg entinos, ainda que também 
coletivistas, nã o sã o tã o dependentes das relaçõ es de amiz ade e a v i v e z a  c r i o l l a  os mantém 
mais céticos em relaçã o aos outros, permitindo-lh es transitar com mais f acilidade em 
ambientes multiculturais, especialmente com brasileiros, percebidos por eles como 
semelh antes culturalmente. 

É importante destacar mais uma vez  que a pesquisa permitiu identif icar que a 
rejeiçã o por parte dos brasileiros ao comportamento percebido como mais individualista 
dos arg entinos f oi mais ex pressiva do que a rejeiçã o por parte dos arg entinos ao 
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comportamento percebido como mais coletivista dos brasileiros. Os arg entinos concordam 
com os brasileiros sobre a percepçã o de os primeiros serem mais individualistas que os 
seg undos. Porém, a rejeiçã o dos arg entinos ao “protecionismo brasileiro” aos amig os, 
ainda que ex ista, nã o f oi percebida pelos arg entinos entrevistados como f orte o suf iciente 
para implicar rejeiçã o em trabalh ar em times multiculturais com brasileiros.  

A pesquisa ef etuada com os ex ecutivos brasileiros corrobora o que f oi identif icado 
na literatura sobre o estilo brasileiro de g estã o. Para o brasileiro, tratar os amig os com 
pref erência nã o apenas é visto como alg o natural, mas também como ético e é esperado por 
muitos dos brasileiros entrevistados. A nã o proteçã o aos amig os é detectada como alg o 
desconf ortável e provoca sentimentos de rejeiçã o. Para os ex ecutivos brasileiros, trabalh ar 
com brasileiros permite que alg uém se torne “amig o” dos coleg as e ch ef es pelo f ato de os 
brasileiros conh ecerem e sentirem-se conf ortáveis com os mecanismos culturais que 
moldam as relaçõ es de trabalh o, mas, no caso arg entino, esses mecanismos nã o f uncionam 
e o trabalh o baseado na meritocrácia nã o é almejado pela maioria dos brasileiros 
entrevistados. Os ex ecutivos descrevem como neg ativa a individualidade percebida no 
arg entino, a quem olh am com a suspeita típica de culturas particularistas.   

Um aspecto interessante da pesquisa diz  respeito ao paradox o da percepçã o dos 
brasileiros entrevistados, dependendo do carg o em que atuem. Os contribuidores 
individuais entrevistados nã o g ostam de todos g anh arem prêmios ig ualmente, 
independetemente do mérito, mas quando o entrevistado é o g erente dos times (ch ef e), 
parece que ele nã o conseg ue lidar com o que um dos entrevistados ch amou de 
“repercurssã o sobre o outro” ou a necessidade de estar de bem com todos. Esse dado 
corrobora o que já f oi identif icado na literatura: o B rasil está em conf lito permanente entre 
o desejo de ter reg ras ig ualitárias e colh er os benef ícios dessa prática, mas sem abrir mã o 
do “jeitinh o” e personalismo se ele estiver envolvido. Q uando o brasileiro é vítima dos 
prejuíz os por ser preterido em relaçã o ao “mais amig o” do ch ef e, ele identif ica a 
pref erência e clama por leis mais universalistas (baseadas no mérito). Mas os mesmos 
entrevistados, ao serem perg untados sobre pref erência de trabalh o, declaram pref erir times 
com brasileiros porque “é possível f az er amiz ades mais f acilmente”. Ou seja, é possível 
concluir que a proteçã o aos amig os é percebida como ruim para o brasileiro quando ele 
está f ora do círculo íntimo, mas, assim como o malandro, a alternativa é f az er parte do 
círculo, transf ormar o “nã o” em “sim” e nã o alterar as reg ras que movem a sociedade.  

Os arg entinos entrevistados manif estaram nã o g ostar dessa tendência considerada 
coletivista dos brasileiros, que pode levar a premiaçõ es e reconh ecimentos indevidos e por 
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motivos considerados por eles injustos (por nacionalidade e nã o por trabalh o). A maioria 
dos arg entinos tampouco aprova a tendência brasileira de premiar o time, pois entende que 
é injusto premiar-se a todos quando claramente somente alg uns trabalh aram. Conf orme já 
discutido no capítulo anterior, isso pode ocorrer porque os arg entinos se sentem 
prejudicados já que os times de trabalh o multiculturais, dado o tamanh o do B rasil, tendem 
a ter mais ex ecutivos em f unçã o de comando de nacionalidade brasileira que arg entina e os 
arg entinos sentem-se ex cluídos pela tendência brasileira de premiar os amig os, que os 
ex cluem por serem eles os “outros”.  

É possível concluir, pela pesquisa, que, para a cultura coletivista brasileira, 
pertencer ao g rupo é mais importante do que obterem-se conquistas individuais e a 
lealdade ao g rupo é vista como f undamental. Ainda que os dois países sejam muito 
próx imos nesta dimensã o, a operacionaliz açã o distinta dos valores pode ser alvo de 
g randes conf litos e paralisar o time, impedindo-o de alcançar seus objetivos de neg ócios. 
As declaraçõ es de brasileiros acusando os arg entinos de serem injustos por nã o 
reconh ecerem todos os que contribuíram ao premiar só alg uns; e de arg entinos acusando os 
brasileiros de serem injustos porque premiam a quem nada f az  somente para estar de bem 
com todos possibilitam identif icar as perspectivas de cada cultura em relaçã o ao que 
esperar da outra.  

Na questã o da dimensã o identif icada por Hof stede (1984) como masculinidade, é 
possível identif icar que o brasileiro se ch oca com o que percebe ser a arrog ância arg entina 
e seu sentimento de superioridade. O brasileiro rejeita o que demonstra superioridade, 
aprecia a h umildade ao que demonstra ig ualdade de f ato, mesmo que ela nã o seja real, 
conf orme já discutido na revisã o da literatura. É possível perceber, pelas entrevistas com 
ex ecutivos brasileiros, que estes se sentem inf erioriz ados pela autoconf iança demonstrada 
pelos arg entinos e que isso os incomoda prof undamente. O complex o de inf erioridade do 
brasileiro em relaçã o ao arg entino é f ruto da admiraçã o neles contida pela capacidade do 
arg entino de se impor e mostrar que sabe, conf orme declaraçõ es de alg uns entrevistados 
brasileiros.  

A ig ualdade é muito importante no B rasil. A ig ualdade de f ato, nã o de direito, f az  
com que no B rasil nã o se veja com bons olh os aquele que se mostra superior. Entretanto, 
aqueles que apesar de terem privilég ios nã o os mostram têm boa recepçã o por parte dos 
brasileiros que os avaliam. Somado ao “complex o de coitado” do brasileiro, que tem 
simpatia por ajudar aqueles que se encontram em situaçã o inf erior e rejeiçã o ao perf il 
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“arrog ante”, o que o brasileiro percebe ser o arg entino típico nã o é alvo de simpatia ou 
apreciaçã o por parte dos brasileiros.  

Porém, o arg entino usa a prepotência e a arrog ância como def esa por seu medo de 
f racasso, ou seja, ela nã o é uma ex pressã o real de superioridade ou etnocentrismo. O 
arg entino é competitivo, na visã o dos próprios arg entinos entrevistados, mas no f undo ele 
tem medo do f racasso e de demonstrar que é inf erior. O que o brasileiro considera 
arrog ância e complex o de superioridade do arg entino, na verdade, trata-se de um 
mecanismo de autodef esa para esconder a percepçã o de impotência que o arg entino tem de 
si mesmo. 

Os ex ecutivos arg entinos entrevistados def iniram os brasileiros como tranqü ilos e 
divertidos. Para eles, sempre h averá a discussã o sobre quem é o melh or no f utebol, mas, no 
g eral, o arg entino nã o manif esta ch oque em relaçã o à interaçã o com os brasileiros, ao 
contrário dos ex ecutivos brasileiros entrevistados, que no g eral demonstraram  rejeiçã o.  

No quesito “mach ismo”, h á uma percepçã o de que o arg entino é mais mach ista por 
parte de todos os entrevistados, ainda que seja possível detectarem-se lentas mudanças nos 
ú ltimos anos. A percepçã o f oi identif icada de maneira sutil, mas por serem os entrevistados 
em sua maioria do sex o masculino e o pesquisador do sex o f eminino, pode ter h avido 
alg uma inf luência nos entrevistados sobre as observaçõ es mais ex plícitas a respeito das 
dif erenças esperadas de papéis entre h omens e mulh eres no trabalh o. Essa limitaçã o será 
discutida no próx imo capítulo.  

As dif erenças culturais entre os brasileiros e arg entinos na dimensã o necessidade de 
controlar as incertez as revelam paradox os. Os brasileiros, que se ach am mais tolerantes à 
incertez a e que assim sã o identif icados na literatura, revelam intolerância ao estilo 
arg entino, o que nã o f oi verif icado nas entrevistas com ex ecutivos arg entinos em relaçã o 
aos brasileiros na mesma intensidade.  

Isso pode ser ex plicado pela necessidade dos brasileiros de ig ualdade, já discutida 
anteriormente, e pelo “racismo à brasileira” - um racismo que ex iste sutilmente no país. A 
sociedade brasileira g osta de mostrar-se ig ual, mas ex iste estratif icaçã o e h ierarquiz açã o 
nela. O dif erente deve portar-se como ig ual para ser aceito e o arg entino, com suas 
dif erenças culturais que ch ocam os entrevistados brasileiros, é motivo de rejeiçã o na maior 
parte das vez es quando h á a questã o sobre trabalh arem juntos. Alg uns dos brasileiros 
entrevistados revelaram características de etnocentrismo (sentimentos de superioridade de 
sua cultura em relaçã o à outra) em ref erência aos arg entinos. Isso f oi identif icado em 
depoimentos de alg uns ex ecutivos brasileiros quanto à percepçã o de superioridade dos 
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brasileiros em relaçã o aos arg entinos, pelos primeiros serem mais f lex íveis e menos 
arrog antes. Para os brasileiros, ser f lex ível é positivo, proteg er os amig os é um requisito 
básico e o que percebem como “arrog ância” arg entina é neg ativo e perig oso. 

 Outra possibilidade é de que, apesar de tolerantes, os brasileiros sentem-se f eridos 
naquilo que lh es parece mais precioso: sua necessidade de relacionamento pessoal, que em 
sua percepçã o nã o é possível com os arg entinos na mesma dimensã o que com brasileiros. 
Tampouco é possível, na percepçã o dos entrevistados, ter relacionamento pessoal íntimo 
com pessoas de outras culturas, o que os leva, em sua maioria, a declarar pref erência por 
trabalh o em times ex clusivamente com brasileiros.  

Essa percepçã o cria nos brasileiros um mecanismo de def esa: a rejeiçã o à  interaçã o 
com outras culturas pelo medo de perder sua identidade em um sistema impessoal. O 
impacto para os brasileiros atuando em um mundo g lobaliz ado é motivo de ref lex ã o: 
quanto mais g loz aliz ado, mais as reg ras universais tendem a ser a norma adotada pelas 
empresas e a interaçã o com pessoas de outras culturas será constante. O ex ecutivo 
brasileiro precisará aprender a transitar em um sistema que nã o seja baseado em relaçõ es 
pessoais (com brasileiros) de maneira conf ortável, para nã o perder as oportunidades que as 
interaçõ es em times multiculturais apresentam tanto para as empresas em que trabalh am 
como para os próprios ex ecutivos, prof issional e pessoalmente. 

A rivalidade no f utebol, mencionada pela maioria dos entrevistados, revela a 
importância desse esporte para os dois países e também como as culturas brasileira e 
arg entina buscam no sucesso no f utebol destacarem-se como superiores no mundo. Porém 
os brasileiros demonstraram desconf orto ao relatarem a competiçã o entre os dois países, 
demonstrando indig naçã o pela “ousadia” dos arg entinos em considerarem-se superiores. 
Os arg entinos entrevistados, por outro lado, f alaram do assunto em tom jocoso e alg uns em 
seus depoimentos entendem que a rivalidade f utebolística é um ponto em comum que 
aprox ima os dois povos por ser de interesse mú tuo e ser um quebra-g elo.  

 Ou seja, paradox almente, o arg entino, identif icado pela literatura e por alg uns 
entrevistados como mais racista, revela-se mais tolerante a conviver com brasileiros. É 
possível notar-se por parte dos arg entinos que alg uns teriam dif iculdades em atuar com 
culturas muito dif erentes no ambiente de trabalh o. Porém, eles entendem que a interaçã o 
com estrang eiros é inevitável e percebem os brasileiros como culturalmente muito 
próx imos, em comparaçã o com outros povos com quem a Arg entina f az  f ronteira (como os 
ch ilenos), e manif estaram impressã o positiva dos brasileiros (divertidos, aleg res), log o, a 
rejeiçã o nã o f oi identif icada na pesquisa.  
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Os ex ecutivos brasileiros que mais demonstraram impaciência nas entrevistas com 
as características percebidas como dif erentes nos arg entinos também f oram os que 
assinalaram f orte pref erência por trabalh ar com brasileiros em detrimento de trabalh ar com 
estrang eiros. Pela análise f eita, pode-se concluir que, entre os prof issionais entrevistados, 
se nã o h á interesse em trabalh ar com outras culturas, esse prof issional poderá ter muitas 
dif iculdades em apreciar as dif erenças de seus coleg as arg entinos ou de outras 
nacionalidades. O principal impedimento, novamente, é que nã o será possível alcançar o 
nível de intimidade (amiz ade) com estrang eiros que se alcançaria com brasileiros e o 
brasileiro pref ere trabalh ar com membros de seu próprio país. Por isso, é importante que os 
ex ecutivos que irã o atuar em times multiculturais tenh am empatia e curiosidade culturais, 
de modo a visualiz arem os benef ícios da interaçã o como superiores aos conf litos 
esperados. 

Em relaçã o à dimensã o tempo, as semelh anças percebidas por brasileiros e 
arg entinos nesse quesito levam os ex ecutivos a nã o perceber impactos sig nif icativos. 
Alg uns entrevistados dos dois países indicam o B rasil como mais voltado para o curto 
praz o; outros consideram os países ig uais (curto praz o); outros com a Arg entina mais 
f ocada no curto praz o. Todos os entrevistados percebem que a dif erença nã o é sig nif icativa 
e nã o acreditam que produz am alg um impacto nas relaçõ es de trabalh o.  
 No que diz  respeito à questã o de impacto nos neg ócios na interaçã o entre 
brasileiros e arg entinos em times multiculturais compostos de membros dos dois países, os 
brasileiros percebem impactos positivos nas questõ es de aprendiz ado, mas também 
detectam pontos neg ativos se nã o h ouver superaçã o dos preconceitos iniciais. Nota-se uma 
necessidade por parte dos ex ecutivos brasileiros de que os arg entinos se adaptem, apesar de 
os brasileiros se perceberem como mais f lex íveis e adaptáveis, o que novamente revela 
uma necessidade interior de ig ualdade - mas que os outros se adaptem, nã o os brasileiros.  
 É possível identif icar que os brasileiros no g eral nã o se sentem conf ortáveis 
trabalh ando com arg entinos, principalmente pelos aspectos na dimensã o individualismo e 
distância de poder. Os brasileiros, de acordo com a pesquisa, observam mais os aspectos 
neg ativos da cultura arg entina que os possíveis positivos e seus g anh os. J á os arg entinos 
nã o apresentam a mesma rejeiçã o, de acordo com a pesquisa.  
 Da parte dos arg entinos entrevistados, o impacto é percebido como basicamente 
positivo, com o reconh ecimento de que h á muito o que os dois lados podem aprender uns 
com os outros. Os arg entinos vêem mais semelh anças culturais do que dif erenças. A 
cultura brasileira é entendida como f ator de conf orto e os entrevistados percebem menos 



 

 

161 

conf litos com brasileiros do que em comparaçã o com interaçõ es entre outras culturas. Há 
dif erenças, mas elas nã o sã o consideradas pelos ex ecutivos arg entinos entrevistados como 
sig nif icativas a ponto de os entrevistados as ressaltarem na pesquisa como f ator de rejeiçã o 
ao trabalh o conjunto. A idéia g eral é de que h á benef ícios para as empresas porque as duas 
culturas têm muito a contribuir uma com a outra.  
 Assim como os brasileiros, os arg entinos atuando em empresas g lobaliz adas 
aumentarã o suas ch ances de interag ir com ex ecutivos de outras culturas. Porém, os 
arg entinos, de acordo com a pesquisa ef etuada, estã o mais cô nscios dessa possibilidade e 
dispostos  a sair de sua z ona de conf orto e apreciar as dif erenças e os benef ícios que as 
interaçõ es multiculturais of erecem, pelo menos no que diz  respeito a culturas vistas por 
eles como semelh antes.  
 Os ex ecutivos de empresas devem trabalh ar a diversidade cultural ex istente e, no 
caso de brasileiros e arg entinos, ainda que próx imos, a dif erença ex iste e pode traz er 
benef ícios para as org aniz açõ es. Os ex ecutivos brasileiros e arg entinos devem ter a 
competência de identif icar o que h á de melh or nas duas culturas, de f orma que todos os 
membros de times multiculturais compostos de brasileiros e arg entinos entendam as 
vantag ens de trabalh arem juntos e alcancem objetivos de neg ócios de maneira mais 
ef iciente e com mais valor ag reg ado para a empresa do que se trabalh assem em times 
h omog êneos.  
 Apreciar a cultura do outro, assim como a sua própria, reconh ecendo que as duas 
sã o leg ítimas, é uma necessidade para os ex ecutivos na atualidade. B rasileiros e arg entinos 
atuando juntos em times multiculturais podem contribuir para que as empresas sejam mais 
criativas e inovadoras e podem benef iciar-se das interaçõ es mú tuas, de f orma a propiciar-
lh es crescimento prof issional.  
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6 C O N T R I B U I Ç Õ E S ,  L I M I T A Ç Õ E S  E  E S T U D O S  F U T U R O S  
  
 
Como principal contribuiçã o, os resultados desta pesquisa podem acrescentar para 

que os ex ecutivos brasileiros e arg entinos compreendam nã o apenas as dif erenças e 
semelh anças culturais entre os dois países, mas também identif iquem os valores que estã o 
ocultos em alg uns comportamentos, o que pode aux iliar no entendimento mú tuo e no 
ating imento de objetivos comuns de neg ócios.   

A América L atina g eralmente é vista como um bloco ú nico e as dif erenças culturais 
entre seus países podem nã o ser inicialmente claras. As evidências obtidas neste estudo 
sug erem que h á importantes dif erenças em dimensõ es culturais entre B rasil e Arg entina 
que devem ser alvo de atençã o e análise, de f orma a max imiz ar o sucesso de times 
multiculturais compostos de ex ecutivos de ambos os países. 

Uma das limitaçõ es da pesquisa diz  respeito à nacionalidade do pesquisador 
(brasileira), o que pode ter inibido os arg entinos entrevistados de f az erem comentários 
mais ag ressivos ou neg ativos em relaçã o às suas impressõ es sobre a cultura brasileira, 
constituindo um v i é s .  Houve o cuidado na escolh a de prof issionais arg entinos que f ossem 
maduros e com muitos anos de atuaçã o no mercado. A ex plicaçã o dada a eles sobre o 
objetivo da pesquisa, g arantindo o anonimato e destacando que sua sinceridade seria 
f undamental para aux iliar na compreensã o mú tua entre as culturas, aux iliou a diminuir esse 
v i é s . No entanto, a nacionalidade da pesquisadora pode ter sido um f ator inf luenciador para 
que os entrevistados se mostrassem reservados em suas críticas sobre a cultura brasileira. 
Portanto, recomenda-se que no f uturo sejam f eitas outras pesquisas com pesquisadores 
arg entinos e multiculturais.  

A seg unda limitaçã o diz  respeito ao f ato de o pesquisador ser do sex o f eminino, o 
que pode ter inibido os ex ecutivos brasileiros e arg entinos do sex o masculino a discutirem 
mais abertamente sobre suas ex pectativas sobre o papel da mulh er na sociedade, nas 
perg untas sobre a dimensã o masculinidade. Sug erem-se, para o f uturo, pesquisas com 
elementos do sex o masculino e pesquisas quantitativas para obterem-se mais inf ormaçõ es 
sobre os i n s i g h t s  deste estudo.  

A escolh a do método qualitativo f oi importante para permitir a análise em 
prof undidade das dimensõ es propostas na interaçã o entre brasileiros e arg entinos em times 
multiculturais.  
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É importante destacar que os resultados deste estudo nã o se g eneraliz am, mas 
diz em respeito à comparaçã o, a que Y in (20 0 3) se ref ere, entre os presentes resultados 
empíricos e a teoria previamente elaborada. R ecomenda-se que f uturos pesquisadores 
f açam avaliaçõ es quantitativas de f orma a permitir triang ulaçõ es para conf irmar se as 
proposiçõ es deste estudo se g eneraliz am, aprof undando o entendimento das semelh anças e 
dif erenças culturais entre brasileiros e arg entinos e seu impacto nos neg ócios.  

Também é recomendável que se f aça uma avaliaçã o específ ica sobre como líderes 
brasileiros enx erg am seus liderados arg entinos e como os liderados arg entinos vêem seus 
líderes brasileiros. Da mesma f orma, como líderes arg entinos percebem seus liderados 
brasileiros e como liderados brasileiros percebem os líderes arg entinos. A pesquisa 
realiz ada permitiu detectarem-se traços de desconf orto em líderes brasileiros que trabalh am 
com arg entinos subordinados a eles, dado o aspecto conf rontador deste ú ltimo. Alg uns 
arg entinos demonstraram interesse em trabalh ar com brasileiros na mesma posiçã o que 
eles, mas declararam nã o se sentirem conf ortáveis com a idéia de terem líderes brasileiros. 
Essa proposiçã o deve ser avaliada em f uturas investig açõ es. 
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AP ÊND ICE A 
 
 
Q u est ã o  g er a l  ( se o  en t r ev i st a d o  f o r  a r g en t i n o ) :  d esc r ev a  su a  ex p er i ê n c i a  t r a b a l h a n d o  c o m  
b r a si l ei r o s.  
Q u est ã o  g er a l  ( se o  en t r ev i st a d o  f o r  b r a si l ei r o ) :  d esc r ev a  su a  ex p er i ê n c i a  t r a b a l h a n d o  c o m  
a r g en t i n o s.  
 
A .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  d i s t â nc i a  d e  p o d e r   
 

A  d esc r i ç ã o  a  seg u i r  r ef er e-se a  q u a t r o  t i p o s d e g er en t es:  
 

i . G er en t e 1 :  u su a l m en t e t o m a  d ec i sõ es p r o n t a m en t e e a s c o m u n i c a  a  seu s 
su b o r d i n a d o s d e m a n ei r a  c l a r a  e f i r m e. E p ser a  q u e o s su b o r d i n a d o s a s 
c u m p r a m  l ea l m en t e e sem  l ev a n t a r  d i f i c u l d a d es. 

i i . G er en t e 2:  u su a l m en t e t o m a  d ec i sõ es p r o n t a m en t e, m a s, a n t es d e seg u i r  
a d i a n t e, t en t a  ex p l i c á -l a s em  d et a l h es a  seu s su b o r d i n a d o s. D á  a  seu s 
su b o r d i n a d o s r a z õ es p a r a  a  d ec i sã o  t o m a d a  e r esp o n d e a  q u a i sq u er  
q u est õ es l ev a n t a d a s. 

i i i . G er en t e 3:  u su a l m en t e c o n su l t a  seu s su b o r d i n a d o s a n t es d a  t o m a d a  d e 
d ec i sã o . Ou v e su a s su g est õ es, c o n si d er a -a s e, a p ó s r ef l ex ã o , a n u n c i a  a  
d ec i sã o  f i n a l . E sp er a  q u e seu s su b o r d i n a d o s t r a b a l h em  l ea l m en t e p a r a  
i m p l em en t a r  a  d ec i sã o  t o m a d a , m esm o  q u e n ã o  est ej a m  d e a c o r d o  c o m  a s 
su g est õ es d a d a s. 

i v . G er en t e 4 :  u su a l m en t e p ed e u m a  r eu n i ã o  c o m  seu s su b o r d i n a d o s, n a  q u a l  h á  
u m a  i m p o r t a n t e d ec i sã o  a  ser  t o m a d a . A p r esen t a  o  p r o b l em a  p a r a  o  t i m e e 
i n c en t i v a  a  d i sc u ssã o . A c ei t a  a  o p i n i ã o  d a  m a i o r i a  c o m o  a  d ec i sã o  f i n a l .  

 
1 . Q u a l  d esses t i p o s c o r r esp o n d e m a i s a d eq u a d a m en t e a o s l í d er es ( b r a si l ei r o s/  

a r g en t i n o s)  c o m  q u em  v o c ê  t r a b a l h o u ?    
2. Q u a l  a  su a  p er c ep ç ã o  so b r e esse est i l o  g er en c i a l ?   
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B .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  i nd i v i d u a l i s m o    
 

1 . E m  u m  t i m e n o  q u a l  h á  b r a si l ei r o s e a r g en t i n o s, c a so  o  t i m e a t i n j a  seu s o b j et i v o s, 
em  su a  o p i n i ã o  o  c r é d i t o  d ev er i a  ser  d a d o  a o s i n d i v í d u o s q u e m a i s c o n t r i b u í r a m  o u  
i g u a l m en t e a o  t i m e?   

2. O( a )  sen h o r ( a )  p er c eb eu  p r o t eç ã o  o u  p r ef er ê n c i a  em  p r o m o ç õ es e r ec o n h ec i m en t o  
p o r  p a r t e d o s l í d er es a  m em b r o s d o  t i m e d e su a  c u l t u r a ?  Q u a l  é  a  su a  p er c ep ç ã o  
so b r e o  t em a ?   

 
C .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  ní v e l  d e  m a s c u l i ni d a d e    
 

S e b r a si l ei r o :  
 

1 . O( a )  sen h o r ( a )  d ef i n i r i a  seu s c o l eg a s a r g en t i n o s c o m o  f o c a d o s em  g a n h o s 
f i n a n c ei r o s, p r o m o ç ã o  e r ec o n h ec i m en t o  o u  m a i s p r eo c u p a d o s c o m  a  h a r m o n i a  d o   
t i m e d e t r a b a l h o , v i d a  so c i a l  f o r a  d o  t r a b a l h o ?   

2. Co m o  o ( a )  sen h o r ( a )  se sen t e t r a b a l h a n d o  c o m  esse p er f i l  d e p r o f i ssi o n a l ?   
 
S e a r g en t i n o :   
 

1 . O( a )  sen h o r ( a )  d ef i n i r i a  seu s c o l eg a s b r a si l ei r o s c o m o  f o c a d o s em  g a n h o s 
f i n a n c ei r o s, p r o m o ç ã o  e r ec o n h ec i m en t o  o u  m a i s p r eo c u p a d o s c o m  a  h a r m o n i a  d o   
t i m e d e t r a b a l h o , v i d a  so c i a l  f o r a  d o  t r a b a l h o ?   

2. Co m o  o ( a )  sen h o r ( a )  se sen t e t r a b a l h a n d o  c o m  esse p er f i l  d e p r o f i ssi o n a l ?   
 

 
D .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  ne c e s s i d a d e  d e  c o nt r o l a r  a s  i nc e r t e z a s  
 
1 . O( a )  sen h o r ( a )  p r ef er e t r a b a l h a r  em  t i m es d e p esso a s d e seu  p a í s o u  c o m  t i m es 

m u l t i c u l t u r a i s?  P o r  q u e?   
 
 
E .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  o r i e nt a ç ã o  e m  r e l a ç ã o  a o  t e m p o  
 

1 . S eu s c o l eg a s ( b r a si l ei r o s se o  en t r ev i st a d o  f o r  a r g en t i n o  e v i c e-v er sa )  f o c a m  m a i s 
em  r esu l t a d o s i m ed i a t o s o u  p l a n ej a m en t o  d e l o n g o  p r a z o ?   

2. Q u a l  é  a  su a  p er c ep ç ã o  so b r e o  a ssu n t o ?   
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P e r g u nt a s  a d i c i o na i s :  
 
1 . S e p u d esse esc o l h er , o ( a )  sen h o r ( a )  t r a b a l h a r i a  c o m  seu s c o l eg a s b r a si l ei r o s o u  

a r g en t i n o s?  P o r  q u e?   
2. Q u a i s sã o  o s p o n t o s f o r t es e q u a i s sã o  o s p o n t o s f r a c o s em  c o m u m , em  su a  

p er c ep ç ã o , d e seu s c o l eg a s ( b r a si l ei r o s se o  en t r ev i st a d o  f o r  a r g en t i n o  e v i c e-v er sa ) ?  
3. O sen h o r  en t en d e q u e h á  b en ef í c i o s n a  i n t er a ç ã o  en t r e b r a si l ei r o s e a r g en t i n o s em  

t i m es m u l t i c u l t u r a i s?  P o d er i a  l i st á -l o s?  
4 . O sen h o r  en t en d e q u e h á  p r ej u í z o s n a  i n t er a ç ã o  en t r e b r a si l ei r o s e a r g en t i n o s em  

t i m es m u l t i c u l t u r a i s?  P o d er i a  l i st á -l o s?  
5 . O sen h o r  en t en d e q u e o s b r a si l ei r o s ( se o  en t r ev i st a d o  f o r  a r g en t i n o )  sã o  a d a p t á v ei s a  

si t u a ç õ es i m p r ev i st a s?  
6 . O sen h o r  en t en d e q u e o s a r g en t i n o s ( se o  en t r ev i st a d o  f o r  b r a si l ei r o )  sã o  a d a p t á v ei s a  

si t u a ç õ es i m p r ev i st a s?   
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AP ÊND ICE B  
 
Q u est ã o  g er a l :  se o  sen h o r  t i v esse d e d esc r ev er  o  est i l o  d e n eg ó c i o s d e b r a si l ei r o s e 
a r g en t i n o s, c o m o  o s d esc r ev er i a ?   
 
A .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  d i s t â nc i a  d e  p o d e r   
 
A  d esc r i ç ã o  a  seg u i r  r ef er e-se a  q u a t r o  t i p o s d e g er en t es:  
 

i . G er en t e 1 :  u su a l m en t e t o m a  d ec i sõ es p r o n t a m en t e e c o m u n i c a -a s a  seu s 
su b o r d i n a d o s d e m a n ei r a  c l a r a  e f i r m e. E sp er a  q u e o s su b o r d i n a d o s a s 
c u m p r a m  l ea l m en t e e sem  l ev a n t a r  d i f i c u l d a d es. 

i i . G er en t e 2:  u su a l m en t e t o m a  d ec i sõ es p r o n t a m en t e, m a s, a n t es d e seg u i r  
a d i a n t e, t en t a  ex p l i c á -l a s em  d et a l h es a  seu s su b o r d i n a d o s. D á  a  seu s 
su b o r d i n a d o s r a z õ es p a r a  a  d ec i sã o  t o m a d a  e r esp o n d e a  q u a i sq u er  q u est õ es 
l ev a n t a d a s. 

i i i . G er en t e 3:  u su a l m en t e c o n su l t a  seu s su b o r d i n a d o s a n t es d a  t o m a d a  d e 
d ec i sã o . Ou v e su a s su g est õ es, c o n si d er a -a s e, a p ó s r ef l ex ã o , a n u n c i a  a  
d ec i sã o  f i n a l . E sp er a  q u e seu s su b o r d i n a d o s t r a b a l h em  l ea l m en t e p a r a  
i m p l em en t a r  a  d ec i sã o  t o m a d a , m esm o  q u e n ã o  est ej a m  d e a c o r d o  c o m  a s 
su g est õ es d a d a s. 

i v . G er en t e 4 :  u su a l m en t e p ed e u m a  r eu n i ã o  c o m  seu s su b o r d i n a d o s, n a  q u a l  h á  
u m a  i m p o r t a n t e d ec i sã o  a  ser  t o m a d a . A p r esen t a  o  p r o b l em a  p a r a  o  t i m e e 
i n c en t i v a  a  d i sc u ssã o . A c ei t a  a  o p i n i ã o  d a  m a i o r i a  c o m o  a  d ec i sã o  f i n a l .  

 
1 . Q u a l  d esses t i p o s c o r r esp o n d e m a i s a d eq u a d a m en t e a o s l í d er es ( b r a si l ei r o s/   
a r g en t i n o s)  c o m  q u em  v o c ê  t r a b a l h o u ?    
2.   Q u a l  a  su a  p er c ep ç ã o  so b r e esses est i l o s g er en c i a i s?   
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B .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  i nd i v i d u a l i s m o    
 

1 .  E m  u m  t i m e n o  q u a l  h á  b r a si l ei r o s e a r g en t i n o s, c a so  o  t i m e a t i n j a  seu s o b j et i v o s, 
em  su a  o p i n i ã o , se o  l í d er  f o r  b r a si l ei r o , o  c r é d i t o  é  d a d o  a o s i n d i v í d u o s q u e m a i s 
c o n t r i b u i r a m  o u  i g u a l m en t e a o  t i m e?  E  se o  l í d er  f o r  a r g en t i n o ?  Q u a l  é  a  su a  
p er c ep ç ã o  so b r e o  a ssu n t o ?   

2.  O( a )  sen h o r ( a )  p er c eb eu  p r o t eç ã o  o u  p r ef er ê n c i a  em  p r o m o ç õ es e r ec o n h ec i m en t o  
p o r  p a r t e d o s l í d er es b r a si l ei r o s a  m em b r o s d o  t i m e d e su a  c u l t u r a ?  E  se o  l í d er  f o r  
a r g en t i n o ?  Q u a l  é  a  su a  p er c ep ç ã o  so b r e o  t em a ?   

 
 

C .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  ní v e l  d e  m a s c u l i ni d a d e    
 

1 . O ( a )   sen h o r ( a )  d ef i n i r i a  seu s c o l eg a s a r g en t i n o s c o m o  f o c a d o s em  g a n h o s 
f i n a n c ei r o s, p r o m o ç ã o  e r ec o n h ec i m en t o  o u  m a i s p r eo c u p a d o s c o m  a  h a r m o n i a  d o   
t i m e d e t r a b a l h o , v i d a  so c i a l  f o r a  d o  t r a b a l h o ?  E  o s b r a si l ei r o s?   

2. Co m o  o ( a )  sen h o r ( a )  se sen t e t r a b a l h a n d o  c o m  esses p er f i s d e p r o f i ssi o n a i s?  
 

 
 
D .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  N e c e s s i d a d e  d e  C o nt r o l a r  a s  Inc e r t e z a s  
 
1 . O ( a )  sen h o r  ( a )  p r ef er e t r a b a l h a r  em  t i m es d e p esso a s d e seu  p a í s o u  c o m  t i m es 

m u l t i c u l t u r a i s?  P o r  q u e?   
 
 
E .  R e l a t i v o  à   d i m e ns ã o  O r i e nt a ç ã o  e m  R e l a ç ã o  a o  T e m p o  
 

1 . S eu s c o l eg a s b r a si l ei r o s f o c a m  m a i s em  r esu l t a d o s i m ed i a t o s o u  p l a n ej a m en t o  a  
l o n g o  p r a z o ?  E  o s a r g en t i n o s?  

2. Q u a l  é  a  su a  p er c ep ç ã o  so b r e o  a ssu n t o ?   
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P e r g u nt a s  a d i c i o na i s :  
 
1 .  S e p u d esse esc o l h er , o ( a )  sen h o r ( a )  t r a b a l h a r i a  c o m  seu s c o l eg a s b r a si l ei r o s o u  

a r g en t i n o s?  P o r  q u e?   
2.  Q u a i s sã o  o s p o n t o s f o r t es e q u a i s sã o  o s p o n t o s f r a c o s em  c o m u m , em  su a  p er c ep ç ã o ,  

en t r e b r a si l ei r o s e a r g en t i n o s?   
3.  O( a )  sen h o r ( a )  en t en d e q u e h á  b en ef í c i o s n a  i n t er a ç ã o  en t r e b r a si l ei r o s e a r g en t i n o s 

em  t i m es m u l t i c u l t u r a i s?  P o d er i a  l i st á -l o s?  
4 .  O sen h o r  en t en d e q u e h á  p r ej u í z o s n a  i n t er a ç ã o  en t r e b r a si l ei r o s e a r g en t i n o s em  t i m es 

m u l t i c u l t u r a i s?  P o d er i a  l i st á -l o s?  
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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